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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos 06 dias do mês de junho de 2013, procedemos a abertura deste volume ng III
do processo de nQ 02006.001827/99-74, que se inicia com a página nô 402. Para constar
subscrevo e assino.
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Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenaçãode Portos, Aeroportos e Hidrovias
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DESP. ABERT. VOL. 000443/2013 /IBAMA

Brasília, 06 de junho de 2013

Ao Arquivo Setorial do(a) SETORIAL DILIC

Solicitamos a abertura de volume no processo nQ 02006.001827/99-74. Após
abertura tramite o processo a(o) Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias.

IBAMA

LEANDRO HARTLEBEN CORDEIRO

Coordenador Substituto do(a) /IBAMA
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Superintendência de Desenvolvimento Florestal

e Unidades de Conservação
IVFRNOi. ES/Tmí/V Diretoria de Unidades de Conservação

APA JOANES-IPITANGA

ANEXO AO DOCUMENTO QUE COMPÕE O PLANO DE TRABALHO DOS

RECURSOS DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO

TERMINAL DE MATÉRIAS-PRIMAS DA BRASKEN S.A. V^

1.1 JORNADA DE SANEAMENTO DA APA JOANES-IPITANGA __ -££*£
VALOR PREVISTO: R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS)

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: DEZEMBRO DE 2006

~\ No enfoque da gestão participativa da APA Joanes-Ipitanga, o Conselho Gestor, formalizado por

meio da Portaria 101/2004 da SEMARH, tem se caracterizado como um importante fórum de

discussão das ações desenvolvidas no território da APA. Está composto por 41 representantes

vinculados ao setor público federal, estadual e municipal; organizações não-governamentais;

associações de classe trabalhista; universidades e do setor produtivo privado, atuantes nos oitos

municípios que compõem a área. No contexto das atividades desenvolvidas na região e discutidas

pelo Conselho Gestor, aquelas voltadas para o saneamento ambiental se caracterizam como sendo

uma das mais importantes, por estarem contribuindo diretamente para a alteração da quantidade e

qualidade das águas dos rios da bacia, que éresponsável por 40% do abastecimento da Região

Metropolitana de salvador. Nesse sentido, a realização da I Jornada de Saneamento da APA

Joanes-Ipitanga, se traduz como um fruto do processo de gestão participativa da Unidade,

fortalecendo assim, as propostas de trabalho elencadas pelo Conselho Gestor durante a I Visita

Técnica realizada à Bacia do rio Joanes, em 2005. Os temas a serem discutidos no evento

manifestam a necessidade que os representantes do Conselho Gestor tem em conhecer as

atividades que estão sendo desenvolvidas na região. Os resultados obtidos estarão subsidiando a

formatação e execução do Plano de Ação da APA, como também contribuirá para a implementação

e o acompanhamento das políticas públicas locais voltadas ao saneamento ambiental. A

participação no evento será composta por parte dos Conselheiros da APA Joanes-Ipitanga, demais

representantes dos municípios integrantes da APA e técnicos de instituições que desenvolvam

atividades na área, totalizando 100 participantes.

)

SEDE DA APA JOANES/IPITANGA

ESTRADA DO COCO, KM 2,5, CONDOMÍNIO SHOPING LITORAL NORTE, 3o. PISO, SALA 09.

TEL. 71 - 3287-2627 / 3287-2626 - 42.700-000 - LAURO DE FREITAS - BA
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Superintendência de Desenvolvimento Florestal
e Unidades de Conservação

Diretoria de Unidades de Conservação
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rubrica

TEMAS A SEREM DISCUTIDOS:

• Saneamento Ambiental e Políticas • Saneamento Ambiental e Esgotamento

Públicas Sanitário na Bacia do Joanes

• Ações de Saneamento na visão do • Destinação e Tratamento de resíduos,

Governo do Estado - SEDUR efluentes e emissões

• Gestão de Resíduos • Tecnologias Limpas

• O Caso do Aterro Metropolitano Centro • Sistemas Autosustentáveis em

• ImpactoSócio-ambiental do AMC Saneamento

• Saneamento e Saúde: Vigilância Sanitária • Sistemas de Compostagem

• O Plano de Saneamento de Alagoinhas • Permacultura e Saneamento

• Uso do Solo na APA Joanes-Ipitanga e • Educação Ambiental e Saneamento

seus impactos • Visita ao Aterro Metropolitano Centro

• Abastecimento de Água e Esgotamento

Sanitário

2. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA OS PESCADORES DA COMUNIDADE

DE PARAFUSO - CAMAÇARI - BA

VALOR PREVISTO: R$ 20.000,00(VÍNTE MIL REAIS)

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: FEVEREIRO A JUNHO DE 2007

A comunidade de pescadores da localidade de Parafuso, município de Camaçari, inserido na APA

Joanes-Ipitanga tem como atividade principal a pesca de subsistência realizada na área de

abrangência do manancial formado pelo represa Joanes I. A atividade é realizada por meio de

embarcações de madeira e redes de arrasto. Evidencia-se ainda a pesca de camarão que é efetuada

por meio de "gofos" confeccionados artesanalmente com garrafas plásticas de refrigerante. O

emprego da mão de obra familiar é bastante acentuado, considerando que muitas das famílias não

apresentam outra forma de obtenção de renda. A preocupação com os problemas ambientais tem

sido uma constante entre os pescadores. É notório a utilização de rede de arrasto com malha não

adequada, pesca em períodos impróprios, acúmulo de material plástico no fundo do rio e a

tradicional "pescade batida", que temse constituído em um dos principais entraves ambientais no

SEDE DA APA JOANES/IPITANGA

ESTRADA DO COCO, KM 2,5, CONDOMÍNIO SHOPING LITORAL NORTE, 3o. PISO, SALA 09.
TEL. 71 - 3287-2627 / 3287-2626 - 42.700-000 - LAURO DE FREITAS - BA
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local. Nesse sentido, torna-se imprescindível a realização de um programa de educação ambiental

que venham promover ações de sensibilização e conscientização dessa comunidade a cerca das
questões ambientais, notadamente as de caráter local. Este programa deverá ser complementado
com a implantação de propostas sustentáveis com vistas a melhoria das condições de vida dos

pescadores, aliando-se neste contexto, à preservação ambiental.

3. PROJETO SOCIOAMBIENTAL DE INCENTTVO À PRODUÇÃO ARTESANAL NA

COMUNIDADE DE MARACANGALHA, SÃO SEBASTIÃO DO PASSE.

VALOR PREVISTO: R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS)

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: MARÇO A AGOSTO DE 2007

Inserida no município de São Sebastião do Passe e na Área de Proteção Ambiental
Joanes/Ipitanga, a comunidade de Maracangalha tem como principal fonte de renda a agricultura

desubsistência, aposentqadorias e a terceirização de mão-de-obra local para trabalho nas fazendas

de pecuária situadas na região. Entretanto, grande parte dos moradores, principalmente as

mulheres e jovens não dispõem de uma atividade que possa gerar renda e ocupação. A região é

muito rica em juncos, vegetação esta que se adapta bem em locais encharcados e se constitui em

excelente fonte de matéria prima para a utilização artesanal na confecção de bolsas, esteiras,

chapéus, sacolas, dentre outros. Essa vegetação está sendo destruída por meio de arranquios e

posterior queima. Dessa forma, pretende-se implantar um projeto produtivo na localidade com

vistas ao aproveitamento dessa vegetação, abando a ocupação da população local, geração de

renda e preservação ambiental.

Geneci Braz de Sousa

Gestor da APA Joanes-Ipitanga

SEDE DA APA JOANES/IPITANGA

ESTRADA DO COCO, KM 2,5, CONDOMÍNIO SHOPING LITORAL NORTE, 3o. PISO, SALA 09.
TEL. 71 - 3287-2627 / 3287-2626 - 42.700-000 - LAURO DE FREITAS - BA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA - DIPLAN

SECRETARIA EXECUTIVA - SECEX

Oficio N2 204 /2007/SECEX/CCA/DIPLAN

À Sua Senhoria o Senhor
Bernardo Afonso de Almeida Gradin

Diretor da BRASKEM S.A
Pólo Petroquímico de Camaçari
Camaçari/BA CEP: 42810-000

Brasília, 24 de julho de 2007.

Assunto: Compensação Ambiental do Empreendimento Terminal de Matérias Primas.

Senhor Diretor,

1. Referimos ao processo de regularização do Empreendimento TERMINAL DE
MATÉRIAS PRIMAS que se iniciou em 17 de novembro de 2003, ao pedido de Licença
Prévia N° 118/2002, representado pela BRASKEM através da abertura do processo de
compensação ambiental N° 02001.002 i69/2006-13 e de licenciamento N° 02006.001827/99-
74 por este IBAMA.

-

2. Á época a BRASKEM encaminhou em 13 de março de 2006 ao IBAMA,
Declaração do Valor do Empreendimento e Termo de Concordância com o percentual mínimo
inicial de 0,5% (meio ponto percentual), disponibilizando para desembolso imediato R$
274.967,50 (duzentos e setenta e quatro mil novecentos e sessenta e sete reais e cinqüenta
centavos) para aplicação em Unidades de Conservação.

3 Em prosseguimento ao processo de elaboração do Instrumento de compensação
ambiental, em 07 de agosto de 2006, foi realizada a 30a Reunião Ordinária da CCA, sendo
apresentada a proposta de destinação dos recursos da compensação ambiental do
Empreendimento Terminal Marítimo de Matérias Primas do Aratu - Baía de Todos dos
Santos/BA: Criação UCPI Costeira - UC FEDERAL/BA (R$ 151.232,12), APA da Bahia de
Todos dos Santos e de Joanes/Ipitanga/BA - UC ESTADUAL/BA (RS 123.735,38), onde foL;
aprovada e homologada sem ressalvas. , W

^ IprusT deM&aTeresa de Jesusn.
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Atenciosamente,

182799
„ $l>

4. Com a deliberação da CCA, o presidente do IBAMA encaminhou Ofício 737/2006
em 18 de agosto de 2006, conforme anexo, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos - SEMARH/BA, informando a decisão da Câmara em relação à aplicação
dos recursos naquele estado, como também infonnando sobre os procedimentos a serem
tomados para executar as ações nas APAS ESTADUAIS.

5. Diante da deliberação da CCA, esta SECEX/CCA iniciou processo de elaboração
do Termo de compromisso finnado entre a BRASKEM e IBAMA, que regularizará todas as
ações a serem desenvolvidas no âmbito deste processo. Todavia fomos informados que em
face de outros nedidos de licenças, a RRASKF.N já havia desistido de tal empreendimento,
conseqüentemente do processo de licenciamento.

6. Diante deste fato, solicitamos, portanto, quais efetivamente são os
empreendimentos a serem regularizados, em razão da necessidade de consolidação do
processo de regularização para aplicação dos recursos das medidas compensatórias.

HÉLIO DOS Si .NTOS PEREIRA

Secretário Executivo da Câmara de

Compensação Ambiental

C/C: Diretor da DILIC

(GB) C:\Meusdocumcn(os\£mprccudimcntosvOricioBraskan_204.doc
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental
Coordenação Geral de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Coordenação de Licenciamento de Transportes

Memo n°o#3/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília, ?£ de julho de 2007.

Ao Secretario Executivo da Câmara de Compensação Ambiental

ASSUNTO: Esclarecimento sobre situação do processo de Compensação Ambiental

referente ao Licenciamento Ambiental do Terminal de Matérias Primas da Braskem.

1.

2.

Solicito a gentileza de Vossa Senhoria em informar a esta Coordenação sobre a
situação atual do processo de Compensação Ambiental relativo à instalação do
Terminal de Matérias Primas da Braskem, no município de Candeias/BA.
Solicito, ainda, manifestação quanto a existência de impedimentos à emissão da licença
pretendida.

Atenciosamente,

Co Drdenador

coTRA/eer mo/dejc/ibama

G:\dilic\cotra 07\Portos\ba\braskcm\mm cca-braskem.doc LNCVMGP

Mpád^ mrrusrn* x^s/o-i - &<**



r'J



-

•

In» 18 2799
m*,

M M A
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINSITRAÇÃO E LOGÍSTICA - DIPLAN

SECRETARIA EXECUTIVA - SECEX

Memo N£ 243/2007/SECEX/CCA/DIPLAN
ürasiha, 30 dejuího de 200/.

Ao Coordenador da COTRA/CGTMO/DILIC

Assunto: Compensação Ambiental do Empreendimento Terminal de Matérias Primas, no
município de Candeias/BA.

1. Em resposta ao Memo n°213/2007 COTRA/CGTMO/DILIC, temos a informar:

O Empreendedor BRASKEM S.A, emitiu Termo de Concordância com a regra
transitória de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total do empreendimento
em 13/03/2006, já homologado pela Câmara de Compensação ambiental em sua
30a Reunião Ordinária.

O valor a ser disponibilizado foi encaminhado às Diretorias afins para
elaboração de Plano de Trabalho e posterior elaboração do Termo de
Compromisso.

No entanto, esta etapa não se concluiu em razão do empreendedor desistir do
empreendimento sem que esta nova situação viesse ao conhecimento desta
SECEX/CCA, para as devidas providências.

Portanto, até a presente data, o empreendedor não se mobilizou para atender tais
compromissos de regularização do processo de compensação ambiental.

2. Diante destes fatos, encaminhamos ao empreendedor Ofício N° 204/2007
SECEX/CCA/DEPLAN, conforme anexo, solicitando manifestação quanto à aplicação dos recursos
das medidas compensatórias.

3. Conseqüentemente, recomendamos que tais informações sejam consideradas na
renovação ou mesmo suspensão da Licença em questão.

Atenciosamente, ,,/

V
HÉLIO DOS SA|N' 'OS PEREIRA
Secretário Executiva da Câmara de

Compensação Ambiental

RECÇB! ORIGINAL,

/-M-l

(GBO) C: C0TRA_Mci«O43.diK
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„„_, MINISTÉRIO DO MEIO AMDSNTE
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

Diretora de Planejamento, Administração eLogística - DIPLAN
Coordenaçâo-Geral de Finanças eArrecadação - COFIN

ESQW 103/104, Complexo Administrativo, Bloco "C,2" andar -Setor Sudoeste
CEP: 70.670-350 Brasília -DF Telefone:(61) 3341 923^347^20

Ofício N-Z6S /2009 CGFPN/DIPLAN

ICMBio/CDOC

00049872

Brasília, 10de novembro de 2009.

A Sua Senhoria o Senhor
Bernardo Afonso de Almeida Gradin í PROTOCOLO 5ERALiiCM6faj
BRASKEMS.A j*ccsbidom_U)j,3\t ui
^rf,dnnfna^Uràd°S'397~Ed-CÍdaded0S^ !»*•"-
CEP: 40.010.020-Salvador/BA ,. T"

Assunto: Execução de Recursos de Compensação Ambiental

Prezado Senhor,

L
-

meio da Lei rÂ^S^ **??t^^^ ** Biodiversida<k -ICMBio, instituído por

r ArvA DÍí?te í"0 mformamos que este Instituto firmou com aCaixa Econômica Federal -
^rçSSSEKí -**wjo °bj«° éa—*— **=5tt

>cumprimento 5/S*r25Si \Z£^T^ SLÍ a^T °

Anl,v»*,H p ades§0ja° Contato dar-se-á mediante a assinatura do Termo de Compromisso deAphcaçâo dos Recursos da Compensação Ambiental, celebrado entre „empreendedor eeTEto
na CAIXA em7%TTr "^^ te°™S***ç*> Ambiental se dará por meio de depósito

^rda0^^^08 previstos- condidonad° - *—*-sisst
Vale ressaltar que odepósito efetuado na Conta de Compensação Ambiental desobrioaoempreendedor da execução físico - financeira dos recursos de CompaSaçto ****** desobn^a
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, ''li35
Diante do exposto, solicitamos manifestação de V.S.a, referente a adesão ao Termo de

Compromisso de Aplicação dos recursos, por meio das Contas de Compensação Ambiental, '
decorrentes da implantação dos empreendimentos:

• Terminal de Matérias Primas, condicionante n°"!2.8, constante da Licença Prévia
de n° 118/2002, emitida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, decorrente do processo de
licenciamento ambiental n° 02006.001827/99-74.

Segue, anexa, Minuta do Termo de Compromisso de Aplicação dos Recursos da
Compensação Ambiental, aprovada pelaProcuradoria deste Instituto, para apreciação.

No caso de concordância ou não concordância, faz-se necessário o envio dos dados,
atualizados, da empresa e de seu representante legal para darmos prosseguimento as ações de
Compensação Ambiental.

Atenciosamente,

S

MARCUS AiNTONIÒ^LTVEIRA SANTIN
Coordenador-Geral

(GB)
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Ofício n°4o6 /2012-CGFIN/DIPLAN/ICMBio

Ao Senhor
Bernardo Afonso de Almeida Gradin
Diretor da BRASKEM S.A
Pólo Petroquímico de Camaçari
RuaEteno, 1561
CEP: 42.810-000 Camaçari/BA

Ffe

5ubr.:

182799

MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE
INSTITUTO CfflCO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO ELOGÍSTICA
COORDENAÇÃO GERAL DE FINANÇAS EARRECADAÇÃO

Instituto Chico Mendes de Conservação daBiodiversidade
Caixa Postal n° 7993 - CEP 70670-350 - Brasilia/DF. Telefone (61) 3341-9438

ICMBio/CDoc

0544661

Brasília,26 de outubrode 2012.

:Compensação Ambiental do Empreendimento Terminal de Matérias Primas.Assunto

Senhor Diretor,

1 OInstituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade-ICMBio, criado pela
Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, éaAutarquia Federal executora do Sistema Nacional de
Unidades de Conservação, responsável pela proposição, implantação, gestão, proteção,
fiscalização emonitoramento das unidades de conservação instituídas pela União.

2 Conforme ofício n° 232/SECEX/CCA/IBAMA, de 08 de agosto de 2006, a
BRASKEM foi informada quanto à compensação ambiental do empreendimento Terminal de
Matérias Primas, no valor de R$ 209.419,51 (duzentos e nove mil, quatrocentos e dezenove
reais e cinqüenta e um centavos), atualizados pelo IPCA-E, no período de março de 2006 a
outubro de 2012, em cumprimento à condicionante 2.7 da Renovação de Licença de Instalação
n°l 18/2002, referente àelaboração de estudos para criação de Unidade de Conservação Federal
de Proteção Integral Costeira na Bahia.

3 Informamos que este Instituto firmou contrato de prestação de serviços com a
Caixa Econômica Federal - CAIXA, cujo objeto é a gestão financeira eaexecução dos recursos
da Compensação Ambiental. OContrato mencionado é um instrumento operacional capaz de
viabilizar ocumprimento das obrigações relativas àcompensação ambiental efacultado atodos
os empreendedores que devem apoiar a implantação e a manutenção das Unidades de
Conservação, em atendimento ao art. 36 da Lei Federal n° 9.985/2000.

4. Ocumprimento da obrigação de compensação ambiental por meio de depósito em
contas escriturais de compensação, em nome de empreendimento, deverá ser feito junto a
CAIXA, em conta aser indicada pelo Instituto Chico Mendes, conforme cronograma de deposito



aser estabelecido, anexo ao termo de compromisso. Nesse caso, oInstituto Chico Mendes ficará
responsável pela execução financeira desses recursos.

5. Informamos, ainda, que caso não opte pelo cumprimento da compensação
ambiental pelo meio acima mencionado, oempreendedor deverá executá-la por meios próprios
Nessa hipótese, os recursos permanecem sob controle direto do empreendedor, sendo as ações
executadas através de demandas indicadas pelo Instituto Chico Mendes e firmadas através de
Plano de Trabalho, cabendo ao empreendedor o Ônus da execução, conforme Instrução
Normativa ICMBio n° 20 de 22 de novembro de 2011.

Diante do exposto, solicitamos a manifestação do empreendedor, referente à
adesão ao Termo de Compromisso para oCumprimento de Compensação Ambiental, com opção
de execução por meio de depósitos em conta escriturai de compensação ambiental junto à
CAIXA ou execução por meios próprios, decorrente da implantação do empreendimento em
questão.

1; Segue, em anexo, a Minuta do Termo de Compromisso para oCumprimento de "%
Compensação Ambiental, para análise e considerações. Os valores correspondentes serão -7
atualizados pelo IPCA-E até a data da sua assinatura. >

8. Ressaltamos que o não cumprimento das obrigações inerentes à Compensação
Ambiental acarretará em notificação ao órgão licenciador, para fins de aplicação das medidas
previstas na legislação vigente conforme Decreto n° 6.514, de 22 de julho de 2008.

Atenciosamente,
n li rLL £>

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO
Coordenadora Geral de Finanças e Arrecadação

•
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ADVOGADOS

ILUSTRÍSSIMO SENHOR COORDENADOR GERAL DE FINANÇAS E

ARRECADAÇÃO DA DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E

LOGÍSTICA DO INSTITUTO CHICO MENDES
ICMBio/CDoc

&02tmyp^

Ref.: Ofício n° 408/2012-CGFIN/DIPLAN/ICMBio

Assunto: Compensação Ambiental do Futuro Terminal de Matérias Primas

Braskem SA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°

42.150.391/0001-70-, com sede na Rua Eteno, 1561, Polo Petroquímico de Camaçari,

CEP. 42.810-280, por sua advogada, regularmente constituída mediante instrumento de

mandato (Doe. 01 - anexo), em resposta ao Ofício acima referido, vem expor e requerer

o seguinte:

Em 17 de novembro de 2003, foi concedida em favor da Braskem a renovação da

Licença Prévia n° 118/200, válida pelo período de 360 dias, por meio da qual o Ibama

aprovou a localização do futuro terminal marítimo e parque de tancagem no Porto de

Aratu - Baía de Todos os Santos, Município de Candeias/Bahia.

O Condicionante 2.7 da Renovação da Licença Prévia - RLP - impôs a formalização de

compromisso perante a Coordenação Geral de Unidades de Conservação do Ibama

objetivando o pagamento da compensação ambiental pela Braskem, com base na

Av. Tancredo Neves, 1632, Salvador Trade Center, Tone Sul 19o. andar - Caminho das Arvores
41820-020-Salvador-Ba | e-mail: mmcz@mmcz.adv.br | Tcl.:(71) 3273.3000 | Fax: (71)3341.4837/3341.7799
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Resolução CONAMA n 02/96, artigo 36 da lei 9.985/2000 e Decreto 4.340/02. (Doe. 02 -

anexas LP e RLP).

Ocorre, todavia, que a mencionada RLO expirou há aproximadamente oito anos e, como

não cabia renovação, novo pedido Licença Prévia foi recentemente protocolado no

Ibama, encontrando-se o processo em fase inicial de tramitação, ou seja, fase de

detalhamento do novo Termo de Referência da futura LP e elaboração dos estudos

ambientais a serem submetidos ao Ibama.

~) Acrescente-se que nunca houve protocolo de pedido de Licença de Implantação e,
consequentemente, não houve expedição de LI por qualquer órgão ambiental e muito

menos início de implantação ou obras no local. A menção de que haveria previsão de

compensação ambiental no item 2.7 de uma Licença de Implantação por certo decorreu

de erro material na redação do Ofício 408/2012 do ICMBio. Não se justifica, neste

momento, o pagamento da compensação prevista na LP expirada.

A Braskem apresenta, em anexo, manifestação do Ibama, via mensagem eletrônica

enviada em 27/11/2012, na qual a autarquia esclarece que a Braskem não está obrigada

ao pagamento da compensação ambiental mencionada no ofício ICMBio n. 408/2012

Ék porque a "compensação será novamente fruto de analise, junto com o novo estudo." A

) seguir, texto integral da mensagem (Doe. 03- anexos emails):

"o Plano de Compensação Ambiental é apresentado no EIA/RIMA. Com base

nesse plano a Diretoria de Licenciamento do Ibama calcula o Grau de

Impacto - Gl e avalia a proposta de UCs a serem beneficiadas. Em

seguida é solicitado ao empreendedor o Valor de Referêsncia - VR,

assim a LP apresenta uma condicionante especifica sobre a apresentação

desse VR. Com base no Gl e no VR, o valor da compensação ambiental é

calculado, e assim no caso de emissão de LI é que configura uma

condicionante sobre o pagamento da compensação ambiental.

2
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ADVOGADOS

Como no processo da Braskem a LP venceu, e não foi emitida LI, tendo

sido decidido que se deveria atualizar o estudo para a emissão de nova

LP, não cabe pagamento de compensação ambiental agora. Mesmo porque

esta poderá sofrer mudificações após analise o EIA. O empreendedor

deve informar ao ICMBio e ao órgão estadual que aquela situação

anterior não existe mais e que compensação será novamente fruto de

analise, junto com o novo estudo. "(Renata/lbama - 03/12/2012)

Diante do exposto, a Braskem espera ter justificado o não cabimento da Compensação

A Ambiental objeto do Ofício 408/2012 do ICMBio, ao tempo em que renova os votos de

~) respeito e consideração, colocando-se à inteira disposição para prestar esclarecimentos

adicionais que se fizerem necessários.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Salvador, 10 de dezembro de 2012.

toberta Casali Bahia Damis

) OAB/BA 12.817

5
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AM81ENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DÓS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

RENOVAÇÃO0É LICENÇA PRÉVIAWÍW2XÍ02'

Rs 7/6"
"» 18 2 7 9 9

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEISr~ IBAMA^ nomeado porDecreto s/n° de 03
de janeiro dè 2003, publicado rio JDjáiiõ;ÕRdàí:dàyÜrtiap:.dé;.06/OÍi^003^ no uso
das àtrilwiç^s qué lhe cpnf d© 27 de

A dezembro dé 2002, que aprovou a Estrutura Rêgirnental do IBAMA, publicado no
D.O.U da mesma data, e o Item VI dó ait 95 do Regimento Interno aprovado pela
Portaria <M/jMÍititÍffi D.0/U. de 21
de junho pfc 2002; ^SÒLAffe'•] :.;;;.;tâ?4&.*• >:

exrjedir a presenterehoyàçãao^^

. EMPRESÂÍBRA^itó
'••::CGCf&í50.3'91/OÒOÍ-Tu-;::: •;. • &< :;> '.'.::•:-.-.! ;£.' k*-&

ENDEREÇO: Avi! Estados Unidos, 397 - Èd. Cidade do Salvador- salas
M612Í7:':- ..•'•'^'•^•:'Q, - '•^wstfá:-»
CEP: 40.010^020 i^£*:CÉWÈWS Salvador:;£ ^;:UFiBA:.,.,
TÊtó^ifí^
REGISTRO NOlàÀ^Prçióè^rjfi0^0^00^27799^4' :

)

Referente ao Termirtól Marítimo'.©: ao piàí^^^ Porto de
Aratu-Baia:deTodos ps^^ éarrtos^Munlcípídde Càfideiàs/pÁ. :- -. v; ':-<

Esta Renovação de Licença Prévia é.válida^^ peto perfilo o^360 (trezentos e
Sessenta): dias, a partir desta data, e prèssMpSe a observância das condições
discriminadas no verso deste documento é nós demais: ^hexos constantes do
processo que, embora náò transcritos, são ji>artès íntegranteé deste licenciamento.

Brasília-DF, f ^ jl/Qy ?ftA$.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

Presidente do\ IBAMA
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CONDICIONANTES DA RENOVAÇÃO DE LICENÇA PRÉVIA- LP N" ira

1. CONDIÇÕES GERAIS

1.1. Esta Renovação de Licença Prévia deverá ser publicada em conformidade com
a Resolução CONAMÁ n° 006/86, sendo que cópias dás publicações deverão
ser encaminhadas ao IBAMA.

1.2. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as
medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar esta licença, caso
ocorra:

• violação ou inadequaçãode quaisquer condicionantes ou normas legais;
• omissão ou fáisa: descrição de informações relevantes que subsidiaram a

expedição da renovação de licença;
• graves riscosambientais e de saúde.

1.3. O IBAMA e o CRA deverão ser comunicados, imediatamente, em caso de
} ocorrência de qualquer acidente quevénliá a causar dano ao homem è ao meio

ambiente.

1.4. A BRASKEM S/A será a única responsável por qualquer acidente decorrente do
empreendimento.

1.5. Qualquer alteração das especificações do projeto deverá ser precedida de
anuência do IBAMA.

2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

2.1. Apresentar parecer técnico da Capitania dos Portos, no tocante à segurança da
navegação: e ao ordenamento do espaço aquaviârio.

2.2. Apresentar Certidão da Prefeitura Municipal declarando que o local e o tipo do
empreendimento:ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável
ao uso e ocupação do solo.

2.3. Apresentar manifestação: e anuência da TEGAL sobre a nova localização de
slop, considerando a proximidade comas esferas daquele Terminal.

2.4. Apresentaró Decretode Utilidade Pública do empreendimento.

2.5. Apresentar revisão do Estudo de Análise de Risco, do Planode Gerenciamento
de Riscos e do Plano de Ação de Emergência, incluindo o parque de tancagem e
a transferência de produtos e, ainda, incorporando nó Piano de Gerenciamento
de Riscos - PGR as 32 recomendações oriundas da Análise Preliminar de
Perigos.

2.6. Acrescentarno PBA o Programa de Gerenciamento de Resíduos contemplando
também as instalações ou meios adequados para o recebimento e tratamento
dos diversos tipos de resíduos e para combate da poluição. As ações previstas
no programa em questão deverão compor um manual de procedimentos internos
para o gerenciamento dos riscos de poluição, conforme preconiza a Lei n°
9.966/00.

)
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CONTINUAÇÃO DAS CONDICIONANTES DA RENOVAÇÃO DE LICENÇA
PRÉVIA-LPN° 118/2002

2.7. O empreendedor deverá formalizar: çómprpmjsso perante a Coordenação Geral
dè Unidades de C^servaçâó -^ CGÜG do ÍBÁMA em atendimento :à
compensação ambiental;:em conformidade com á Resolução CÒNÁMÀ ri* 02/96,
oArtigo 36 daLei 9.985/00 (SNÚC) e Capitulo VIII do Decreto 4.340/02; no prazo
de 90 (noventa) dias.

2.8. Apresentar o projeto: executivo de todos os trabalhos de construções; previstos
em terra e nó ambiente marinho, com crohogramarã© implantação.

2.9. Identificar as estradas de acesso ao Porto e quais os serviços necessários para
a ampliação dasexistentesou sé existe; previsão dè cohstnjçâo de hóvás
estrades;;;'-.

2.10. Complementar: ps èsteciós; dé teyáhternéniós fôünlsticós,
seguintes

contemplando dos

• Abordagem sazoríaL temporal e: espacial, visando; sanar as deficiências
aponta^aè rto Par^T^o |̂^ :

• Identificar; e.:^ ^rajâ^límentàçSo, reprodução
oudescansodé espécies, mígratôtòs; ém especialaves.;.:;.

2.11. Complementar aamostragem:das;pr^^es èx^usiyas de habltât com influência
marinhada Baía dè Áratu;: •.





)

senvço POoicorcder*.

MINISTÉRIO DÓ MEÍO AMBIENTE ]
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

-IBAMA "

LICENÇA PRÉVIA N° 118/2002

to 18 2 7 99

O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS

RENOVÁVEIS -IBAMA, no uso das atribuições que lheconfere a Lei n°. 6.938. de 31 de
agosto de 1981. que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, regulamentada
pelo Decreto n°. 99.274, de.06 de junho de 1990. e considerando ainda, a Portaria n°
1.471. de 14 de setembro de 2001; RESOLVE:

expedir a presente Licença Prévia á:

EMPRESA: COPENE - Petroquímica do Nordeste S.A.
CGC: 42.150,391/0001-70
ENDEREÇO: Rua Eteno, 1561 - Polo Petroquímico de Camaçari
CEP: 42.810-000- C!DADE:Carnáçari UF: BA
TELEFONE: (71)632-5817 FAX: (71) 632-5170
REGISTRO NO IBAMA: N° 02006.001827/99-74

Relativo ao terminal marítimo e ao parque de tancágem localizados no Porto de Aratu
- Bala de Todos os Santos, Município de Gamaçarii/BA.

Esta Licença Prévia ó válida pelo penodòde;360 (trezentos e; sessenta) dias, a partir
da presente data, observadas as condições discriminadas no verso deste documento
e nos demais áriexos constantes do processo que, embora não transcritos, sSo
partes integrantes deste licenciamento ambiental.

Brasflia-DF, 13MAR 2002

DonizetíiAurélio do Carmo

Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambienta!
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CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA PREVIA -LP .

1 CONDIÇÕES GERAIS

1.1 Esta Licença Prévia deverá ser publicada conforme a Resolução n* 006/86 do Conselho.
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, sendo que cópia das publicações deverá ser
encaminhada aô IBAMA.

1.2 O IBAMA, mediante 'decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as medidas
de controle e adequação, suspender ou cancelar esta Licença, caso ocorra:
• violação ou inadequação de quaisquercondiãonantes ou normaslegais;
• omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da
Licença;

• superveniôncia do graves riscos ambientais e do saúdo.
1.3 O IBAMA e o CRA deverão ser comunicados, imediatamente, em caso de ocorrência de

qualquer acidenteque venha causar dano ao homem e ao meio ambiente.
1.4 ACOPENE « Petroquímica do Nordeste será o única responsável por qualquer acidente

decorrente do empreendimento.

2 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

2.1 Apresentar parecer técnico da Capitania dos Portos, no tocante â segurança da
navegação e ao ordenamento do espaço aquaviário.

2.2 Apresentar certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o locai e o tipo de
empreendimento ou atividade estão em conformidado com a legislação aplicável ao uso o
ocupação do solo.

2.3 Apresentar manifestação e anuôncia da administração da TEGAL sobre a nova localização
do tanque de slop. considerando â proximidade com as esferas de armazenamento
daquele terminal.

2.4 Apresentar Decreto de Utilidade Pública.

2.5 Apresentar revisão do Estudo da Analisa de Risco, do Plano de Gerenciamento de Riscos
e doPlano de Ação de Emergência, incluindo o parque de tancagem e a transferencia dos
produtos, e ainda incorporando no Plano de Gerenciamento de Riscos - PGR as 32
recomendações oriundas da AnálisePreliminar de Perigos.

2.6 Detalhar todos os programas ambientais/medidas mitigadoras consignados no Estudo
Ambiental.

2.7 Acrescentar ao PBA programa de. gerenciamento de resíduos, contemplando também
instalações ou meios adequados para o recebimento e tratamento dos diversos tipos de
resíduos e para o combate d3 poluição. As ações previstas no programa em questão
deverão compor um manualde procedimentos internos para o gerenciamento dos riscos
de poluição, conformepreconiza a Lein° 9,966/00.

2.8 O empreendedor deverá formalizar compromisso perante o IBAMA/DEUC, antes da
concessão da Licença de instalação, quanto ao atendimento da medida compensatória
prevista na Lei n° 9.985, de 18 de junho de 2000.

2.9 Apresentar o projeto executivo de todos os trabalhos do construções previstos em terrae
no ambiento marinho, com cronograma de implantação.
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2.10 Identificar as estradas de acesso ao porto e;quáis serão os serviços necessários para a
ampliação das existentes, ou se existe a previsão de construção de: novas estradas, uma
vez que com o terminal em operação a movimentação de cargas nessa área aumentará.
Em caso positivo propor alternativas para tais estrada^ apresentado mapas em escalas
adequadas com as alternativas dentro do escopo da área do empreendimento e
vizinhanças.

2.11 Complementar os estudos de levantamento faunístico, contemplando os seguintes
aspectos: . .

- a abordagem sazonal, temporal; è espacial, visando sanaras deficiências apontadas no
ParecerTécnicoW 31/2002 - IBÁMA/DLQA/COGEL

- Identificar e caracterizar os locais, utilizados para a alimentação, reprodução ou
descanso de espécies migratórias, em especial aves.

2.12 Complementar a amostragdrn. das espécies exclusivas de habitat com influência marinha
da Baía de Aratu-
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PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular de mandato ena melhor forma de direito, BRASKEM SA. atual
"otST- C0CENE' P™0QUÍMICA NORDESTE S.A.. com WÜ^g1561, Póo Petroqu[mICo, Cmaçart/BA, inscrita no CNPJ sob on° 42.150.391/0001-70 neste ato
representada por seus Diretores infra-assinados. nomeia econstitui seus bastantes procuradas os
Drs. CR ST.ANA LAPA WANDERLEY SARCEDO. brasileira, casada, advogada, nlc SnaOAB/SP
sob on 173.114 eno CPF/MF sob n* 281.798.748-93; CR1ST.ANE SILVESTRE, brasil, soto
achada, mcrAa na 0AB/SP sob p,f 173604 e no CPF/MF sob n° 265.924 308-50- DEMSE
PASELLO VALENTE NOVA.S. brasileira, Casada, advogada, inscrita na OAB/SP sob ???8 ?7 B
«no CPF/MF sob „- 026.915.949-55; MARCELLA MENEZES FERRE.RA DE SOUZA FAGUNDES
brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n° 219.773 e no CPF/MF sob n°
971 ;113.927-87, residente odomiciliada na Al. Franca, 631 apto; 72- Jardim Paulista São Paulo/SP^
MAURÍCIO D^TAS BEZERRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB B^ob 0Í7 868
enoCPF/MF sob n« 861.028.185-04; RODR.GO. OLIVEIRA DO AMARAL SANTOS. brasS
soteiro advogado, mscrito naOAB/SP spb o;ri< 227^02 e no CPF/MF sob n« 214 649ÍSS
SUSAN BARRIO, braseira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP Sob on° 238 887 énó CPF/MF
^83*38.528-41 eTAÜTHA CORRÊA CHAVES, brasil, Casada.^^MãÊÊ
OAB/SPsob^ n<> 196956 eno CPF/MF sob n» 269.181.368-10, todos comecr«d^ na^vSdaí
Nações Umdas, 4.777 -3° andar -AJto de Pinheiros.Sâo Paulo/SP, aos quais confe^pSereJespec.a.s para defender os direHps einteresses da Outorgante em quaisquerSSrSSS
e/ou adm.mstrat.vos, conferindo-lhes os podéres da cláusula "AD JUDICIA ET EXTRA» parifêE
emgera| perante qualquer instância ou Tnbunal. inclusive perante reparüções públicas federais
esfcta emun,cpais au^rqu^s, empresas públicas, privadas ou de economia mista, conse^
reg,ona>re federai, Slnd,catos edemais associações de classe, incluindo, mas não se .imitando
perantede.egac.as, secretarias einspetorias dos fiscos federal, estadual emunicipal. dSt
P^fnc,a Socai. Instituto Nacional da Propriedade Industrial (1NPI), Comissão tíéWòresMoM,àr,s (ÇVM). Banco Centra, do Brasil, J^^^tm^^mS^éo^
ag^em contou isoladamente, independentemente;^ ordem de. nomeação Z0? o
Z^ZS^T' W$%' Tmar'ín,6rP0r reCUrS°S"COnfeSSar' acordar' acordar, dLcordar.transir des.su, receber e da; qui.açâo. firmar termos é compromissos, recebe citações
no.lficações,e-lntímações. ser enomear prepos.to, promover quaisquer processos caute^ou
dS '̂T0 V°?US^ Me^**<* enotações, promover levantai os dedeposttos podendo, a.nda, defender os direitos e interesses da; Outorgante em quaisquer.assem éias, comitês eôrgàos de credores em processos de falência eZp^ jSgSJ
extrajudicial votando odeliberando sobre quaisquer matérias no melhor dos nterSS da
Oulorflan.te,,indysJye^uMsbgJeçer. no todo.ou em p^Ldesde oue com res.rvn A. p^wT

Mãuf lê í

• 5j.'.i'>9 $Ül'/01'
U.P.P Mi . :>().i . %t • i(- ,

Camafcari/BA 25'd>npvembro de 2008

" I

...•

BRASKEM S.A.

lo Ferro

Advu;.-.'i;.'!.»

Cáftós José i'Wr)j^itói«i»fr&iíjtói«f.y
RO 03.5.36k-^02 SRV/U
CPP 566.401.7Ü>-82 M)

íi l.-irr.. casaác. Àtfòfí /

^tcireo eo w r>5t|!^.
A».c<.Câ/>Sísa

:.iek.

„.FíJnafo tia Mello
escni^ÉWrE-AUTOftiZApõ
tò confim-») «íiwf'j-ihp -
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""'•um -F.«V>»»*r-(/i-,-,i»,vi«

^.(,MV.J.,„„„(rrrf.,.;w.iJ,„.,,.,,,„.,,ll,,..,A,,, SSma.woJKKIS
Iftf.r.™I.,r«i-k«•» •"•MtlrWtt'. .•,i.fi*,.»>«InUatnMt>»• * vteHi«V»«al«Ti
T.!;;i?';"•••~","!'!'L,*''",;"-'^"-f-VíJ.v.sSKiatvxits «1,™*--•<,.••„i„„,„„•„,.»
.•...<l.j.,t,,.,.,r7,-..,v.M.Mr,,rt,.„v^^.1,WVtf,yl,l,ie,^.1_)1,11 tósTBUÍÕDBCaLíílbUt«4á*

kíw.í «ÜllS^",J--"~*~'-<>'«-l'"«>l»»*"^«:,.h uj»r«v.r>»ii.i»ÇS«.*üMi.

•*•*""••*V't-*»í*'»«K>•wlbii.* •tl»»-írrt.'»^,rt-tít.U.rifo A<««

^
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JJ:CC0»M''AN»rA l-ETRO_QU|MtCA CAMACARf

fo«Ml«» *«i*r». cricuif. »-. iijij iií-,>ii.,,. »r. »t ucriia m
arSJiSK *iH,í'"V"»; .»MJ>01U E.«SAI. \í".".%?, "í

»» liwin -u »r: 31. >: i «.t-itoi»» l«iMi -d. CnjipCTÍU. <*»,(« Vu

»V'.!..!;í;ü'«. «!í li"l '* s*.*"'?J* «••"*• '«"•••iM «.rniiu «.*.-
urrtit a :.(.!..,1^ M» , irf.iUi. m,r„t, d, C««.il».j< c—•- -

.',':,.i!.'.'.,.,t;,..'i'í.M'",' iu,">",",.í';:í"- r-v '•"«• ••*»' "vvrm"Mi:«ci7,~.',

.ll.lilr,. ,.i, Krn mi h.m* -i. .p(,(,i -'
*« !< >tt.(iA|f i, ,i.i, i:s c„i, ,«,HM,

a* **.! fÚA0.Í

**t*.i p.ia
tU'«. ,im».C-I.J,H1,, «(|B,J J, I„.,í,„„., , M,„í,, jj ei,,

li .1 • < .p:.-r _ . f _ í^_. l.K. _ .1 ^ j : . ^ ^\_ •• j . . . . •.

SMas^... msè&ss*
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POLIALDEN PETflOOUÍMICA S/A
CGC.»H).M5.?64*»I-J?

«SEMSU3A BEMLfXTBAOflOiHÁflU
tOlIALOECOSVlKaçJtO

Tom revi» vMv.Mí*ni,'nA:^rniíi fliCcr(di^» twi mm**iin m jitMnf«• CvM ttVHWdrú,•HitaJtv
M** IZe* toostu.ftf 15*M14 Wil. Al »K« IWdiviMuaia nd Pd) HdfQliid, »• 3*39,'nae Pfy^ttnks, U*««r9
<(Cm.;ii-,[iuM)iSi'.i.(»»j.íi.l«ni«>i«im,j,K<ciT«-ia!Cu

Ctla Kl)*mi<» irl >tt »«li»sJo CW » >»,(i linvn^tHrawinlBiuio <s a(V «^laiMj,
* <l»(5liaW5i«tS(;IV5MrurAi)

I) C«iíui»fe«l !•Hir»»« <í Wiw.Nl. #fitt?l

•'•• ::

i^5^g!r'" PEt-03tó->1í
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DIÁRIO OI 10IÀL
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i

»«**•* Í,|I.A, . C«llZt*. Ct,llflwí<*fi.lP,ti.«»jUM4H Aubltauil JOÍ DJl"ftSJ/;<J(lríí

í™***'*",'/w5 tffc&i'"*""' *w<í'<"''<•'•"'••*** ""•"•'«'*»« «to«ifii*u<íuiyi,.ji,r.wi»«-i;iíií..f,w<iif,j.|iuj'ií,, re& Bfciatii ttti

P «!»'•»*.
-.•3..ri- rasç.;;

SC0-II62-AP

. QUE TAMANHO

O arquivamento tlcítoonnentos iiii-
|K>iian|«f$.»l(,pciwa o aci-iuul» ,k> ,,.•-
liais velhos. A Kmincsa Cirrifica.la Üo-
lua pode transformar, o seu nruiiiv»
mono imitt práiicn e fw-iiieníiH» |iimc

io(Jc MicrofiImagem ila ÉGUA c veja
conio Biinninrconi seguianpocmcio-
iniüUc espaço n memória ile Sua em
presa. Nãoimporia o t.-vinanlto tíotljj-
cumenio.

'EmpiMa tfrjSea da tíãNn

GOVERNO
DA BAHIA

TaroWm nliavíido seu arquivo »lu
microfilmes, a liCiMA possibilil» io.i.
iuhai a números antigos Õc/Dfiríp
Oiiciiil M.aià»i<-t, iiiffinnuvíVs |>t'l'.t Ifi^
lofonc (ü7t) aao-íocõ

J

PREFEITURA MUNICICAt PE CANDEIAS
ESTADO OA BAHIA
«iraAOWfWCPOtJTAj,". •

-!<&m GCCR,;TA,"AnE'iDMtNISlrtAgfto

•SUIIAlDEtlCirAÇAO
Al-.CI... M..I-,.U.l-ul.'iaíU„,|.„-,I.A|^,|,»,(,,
Dl >riHia» |>*tildffe/T«B»l| <t< !-••«•• n-MIr**; flj . oi. d,P,i

.TOrteo.j.nv-1, li'-
An9WxJ(èN,1B3l.|

••ijl.-fc-l.í. |ltll4{i» dfJUHMaj
• ti MiiÍWm'' ü HAi. »il • l-AI.

M.*.to,l IWdVi»» *KM .r>„ N,,i, . a.ir.t.,1, «, A-li,'r.t.i,.,l»1, || õm.
r»«(a d. VJ-ul PI N.ÍO. MrNifd '..'• imú i-...,..- idl .jj | ..... . , ij;/j)a

C.-f.l...)» O, >(«.» d. 1)1*

l't>í J1f> MKH li lui sií.Bv
r>«U*ld» l, 1'. :,:,',.1 . «, | ."..!,

sep-it»3
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Braskem£
BRASKEM 8.A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 15.01.2004

K*èx*}*rt*i*M<titt%»i • ísiAdMúaiii,

*.-;^ri,v- m, .,-,.-. | ,.- |, , ,, , ,3,,,.,t . V-«»'iwr«iiI-ÍÍo, ,*',:" ,"" ' ' '"

•mndt 1-<wb*»4<d'ii»Coito,

<•> íd í--f ji#.'rt.t^n çi,,., |V

fíd-Vdírtfl £« '.1.-1

" ',' ' ' *• ^Tltj>d^-Ufrld9fw»«ifdrardÍftàdh<ifcá^A,

... I,,..,. , , ,,_ dt.cu (.. .• r,<J.<,.7C, tKdiian «i.. »,,

• W.l •.'•. iKHslingiidiU^iU « ."?;"

%

4*>. .

aCfl-™.

:i r;..:

(U.M -A *» «*<« wri-A», „„,».,. ana^if*, d. -««/a d«

. ."??'?,*"!,,S*,1,**'*IW««"W.4ÍM«ív. j,v, *» „.«*.„,«„„,Al>w,££v, **»
»I«w,o , *MIHlA[*J d. «rt*«;K<ld .!«.p»->cM s,
'•*>:<:... m4>NA«ttM •, «>JM 1íf*'d;>d eu p,.ypr??élq

,','/ ICjKáSi »""<*•«* •« '•* Cw^íVi.l.1 «I...nl '-P*/ltCt|IOOC0y5tt,|âf1Jl.w (.. ctj.r,

I.^-s-,d™-A-cí.',v> ,-f.,irtSKSysJScssss«•* sssíjia ?•*
íntiwi «A . ih,ui.*n ,...?,. li • *! *"•"-«W" "O^Haít OJ«k« OA- UííuM

*«1riititUtfHSf tf,.,.,i,w.. ,-- S ,„ _V,. .. .,\?... ,'i í?rl**(,^w» ^dHWíft iRt^irU -M

*k-.«» »7.^a '̂Ui°* St?*iíSfS^JTiSSlSS5SSS?-u'"" "'•'»'•oil

"»:«*» ^t.,u.w d,. ^íSRSffir.Sí"eSit;^ £S£â s "•"•••'-•'•" *

A»*>í*a>4. Af«-'ir»*d AíCHIa-iiin*(>.,u - n.„.:„. . V.^',?,:,;'',» * WftWwíi IM«. «,-«'[*;

1H> »Ui ,.,, ,.r... .. ,.,..„ . ..'••;.;'''.''. 11. "''""*« ^ !••""•"„ !,>.;,.:. .,„.<.-.,,«,
*i cudi,, -j,,„ „;., t ,v;,, ',. ;-,; •; •*:•'''"".«'"• •• -.^'-" ••..»>« i,, ^»TO„

•w»« -n ™i .,*,«,̂ „(,, ^ „„7 ;'",;f,l'*f.'"*"" • ?;•"* «*«^-.».>*-*«

*1.9Ú-I..j

'•«li.Mdití.n».!».»^,, idíTi,í t.í. ,T,,;L-t.?,'",":r"'!,~ cot-">

o.ir,,„ i,.«K ,„iM*o^,, a^ u''•, w,x!f?,2r" Sj^ííwíí*»**»>*>i*
£KS2 •'">"'•"""»»•»'*',1<»,i.>wtcii.cumídBA

ta,^,5,«^^ ^.iv^,i^gSBsj**^"

jriwiooo iP.W-;'1^;lx jii-

giar-A:na?v ••
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Braskem

•'• AYADÀ'551» REUNIÃO DÒCONSEI.Ho"
DE ADMINISTRAÇÃO .REALIZADA

EM 04DE NOVEMBRO DE 2008"

SEI3.0821-AP-

•:i-raVusbámia^a-f-KQnijros.çERÁwíos ,

.íMii,,.,,,^^^.
i-i! ntfti^...,., ..... ."• - ,. "

. ..,. • ,' '.,-
«MiWir.iBJCi ,V.»«;.. ' .. ,
f.ddd^-.^nHiMM f...A>^1(I..", ,-.r,^.*
.**.., vlfi^dr-.

.!

•.'••

seo-StíE

!ÈftPRESÁ Ml/fifClpAÍ p;r U5:p,wlí,lÇÃ0 r.r; yU^ilA ív
, Ç{fMOUISiA-!£M(JRC

AVISO DE LICITAÇÃO -TOMADA DE PREÇOS N' 002/^08

ÍÍMí-*i*j

-.

V"•'''•' ' -••••;•., r.j . .
>.(•

V.». 4. ;;.,...
• —-

:'" '-•-'."•''«im.i.npod.
1*11 Cl ••.rie»S.,\<n*l»,i, J.

rí.J, |,

••'sep-w*

ài- cCMPíHHiÃFe eletricidade üoESTÃWrJÃ^ÍTiF"--
mxokm ••• .

•••:-;HH-

ATADAReUNlÃO DO CONSELHODE ADMINISTRAÇÃO

'•

rTArnn.i.rr;!A<í BàS iíaptibi
• •• i r*!pA'í'v'/MHIAvC.íI í^in*tdí«á

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
^í^^íwíli^l^;;:: • v-.-.-o^,.,,^,:^,,.,,. ...

•• «'»i..«.h->! .
....i.,j„.....|,.,..,,,,.,,, ,. • '"" •»;')•;"»«l»lrwt>i.

aX&i»K«*iy.2^«í >-r-
-•'•'ictiíi.V^,.):^"...,.,., ...t. „. .m "' . ' "' " <»>™*iitd
•*JMiUiçú it !'•',',.». .- •«,. , *. * "' . •*'** '"' **•' •• • ••

• • •>,•..-

>••".'.,.'«;,, ",'" '•,""""'i"*!».* •
kiv,,,,„ ., ':'~"f'i-'i-.i»i.i'..ii..,i .».'
UV- ..,.V...•,'.'• :;"rj-'w-'i«.;-í--. .

•Wni. "• , | It

A>i <*»tã
*« 'ir-i'i - i. 1 - •..

Í--.Í. J
•

t

'

)CÊEMtH(;!AB.A

•lTtW*.ii.tl,

3EO,ò?íJ*;ü-

•SE0.O3J2-AP

òííixcofíSiniiçots s-A

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AGE

•

• '-•'• I '.

sttSíaiRiS&.

• • •
...

r,i)«i»U;ir. '. *
<é'iíi i'iim, .. '.- ,
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IBraskem

ATA DA 547* REUNIÃO DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 05 DEAGOSTO DE 2003

-«'f)»,J-*ÍT«.»;U„Cr^5-%£W5 A-,5-r.» :*,--*•!

S • •-•>••-! .'-•;.,.,h.,,.,j,

• rfl<i.A.zl.....i..

". ''/««iníi 1111,1 i-.'.» r, (,.,..;

•<\.>.'.f*,M «•vt|i>t:'i |.»;..^-- ^rr.-.--,'.
)»-vnií.,,,r

'- r'-ir--y *

(>&»**A&Mn

**|.

B*MÍ

^?*"i v,,rí"i>«,L,**yií«*í>«*^#^ç*4rtV

?,W*K|lJl!-ta*il.,loej K.-vi,-* ,. (JV(.j-

*1v.nivinf,ieí,„,,W|„(;ilVrt M

itr««.\o/.-.-.>i n n. CdVMicirAai -'i l«tt>i» 61Hnvrwhifr&ti di,i*

«• -- .t U..,^'^!, .Afir,*lA5*M<"!

»« r.i *:. t •*«*«< n l.j.i r.v- F.
i-li.IV. J-tricíVA, <.*.»..> -,-..:

h i.. *ni*rt- Ç.

I«tó s?5=:».' Sê^^Fi?

Woi.li-rô^íAViHR&fifBii «,„ r,..Í.f,,._-,

dl«^>*í*ll<dJllln..i..».»>'.C.ilMl-.l^,,,',,. .' ' .

WAL HOnOeSÍE SjL-

••-•OlTI

SÉDrOCTÍ-AP

!,SA0WCONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
í AUZAOA EM 24 DE JUNHO DE 2000 (LAVRADA SOB A
WWA DE SUMÃBI0. DE ACORDO: COM AAUTORiSb

.CONTIDA NO PArWQRAPO 'i\DO ARTIGO 130 DA
LEI U> D.«;04;7f,)'

rw^,l»-..
at.ai.j.>fd)jd.<ÍSi_.^,JJÍ.i_ .,
»tid(i«ü,dCiin(*.,-pf ,.,

H>AP«1|..S.|.U. BSW,tíl« -,t.
<. i.,:.;^.,,,,.;,„,,.,,.,..,.,..
'' 'V>-l'>>.;.ínit,ji,ii.i. , ,..i.-.
e-<.rtd>,.d* ai^..,av»,.w-:r,, n,ii

' """;'M..i áíi^nmnaaiubiwid^iiM&nMiic.-í.j....,.-.,!:, j.,„b..,-...,m,k,ç.,i.. í...„,-, ^, ,„„ , „
;»*/»,*i,S»,i,., . ; .,.,.,...,.,_..•_

' ''*• " l'-"t'V'M.Io .i,A. .tm„0fc.. IddttWrtrt,

R ».i«

iíd:i

' v..,^

• - . . ... •,,1.,,,,..-,,

••» *t*»líl»|lw4H'..«,fiw
f-1» ..•.; Jd3>:, D>.<, v»-.
yPl larr- »r«jl-Tt»;d :

SE0-03ZS

.0R6ANLÍAÇAO.IÍOSPITALA1Í sAò LUCAS S/A
- Jsj s.-d»co'w<-

EDITAL DE CONVOCAÇÃ0-;
>S5»M mr r.i fentud ti

wmwmsmwsmAHWif.dífAiiadjí-jm
--rnj S'A.1. ji-írç Ct#i->5 pOSMtfHVI *<-

s u píAo rx> rí.ssi. i <i>.^r '

»A«íH:c..,.í,.biioí» • -:

«íC,'.
í^l

SÊD-0S26.3.1

CENTRO dE CNSDIO SUPEBiOR OO EXTREMO SUL DA BAHIA LTDA.
ÇKPJ.M/; USfl.ijrj;«s,.;,

^Er-»:íH0rrSÍl)1

EDITAL MCONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA DE QUOTISTAS

REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL DA BAHIA

.^•.c. LL,í*asííQ ^ *io '-
saassasSííisSí!

..SED^)92?.3.1

CãiwRíSSí!?
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'kW-'1 'ípUV-MvA ixr Bjj.t;-,»; « ismdo DJt.vAnm

AGÊNCIA íJACrON-U. DE ÁGUAS -<AjNA
••ÍN^-ÕíJ-iHWOXt-rtS

•SUPERINTENDÊNCIA DÊ OUTORGA £FISCALIZAÇÃO
DESPACHO DOSUPERINTENDENTE

.i:#*.«.** H>>,%*.,, , -,,,,,,s.; ,,„ , . .
ÜlflUjífrTfYlf -J..í,.„f,r . rí...r,,(
J* 1'Ol-ííWJ • | ,- .,,,. ... , ltfMn
•ltH«Ll>*nl.i ::->.»• I,-...,, -.1,1.,

'V* .TA. •

awh««'i*ií»*r!i,i'í:.'"."*' -v f'.* f:":-M-';SH*>-V«»»«*.'*ii..«i «twjvti.wttMi.

"';•": t i.v.v,**

SED-5640-AP
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^
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I|«ASKEMS.A.

ÀtÃDÀ 546' REUNIÃO DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 04 DÉ-JULHO DE 2.008;
s^«j"ud".'r>!'-'",Tr.^.'-'."•"'.'"..'.."'!.: '.', '̂V,'17;"",',V't',"'"w*'';7''~,'-';•''•'•

-W» i

;^«»IÍi4.-l.tvS^liS«ÍS,S3

i*t (**» .*" K4UÃ ( w-^ d̂

«tis*

írííÔÍPSS? BüM-V-

ITAGUAMAHA SrÃ
ciiív.vi >.i£n*5{ft»a»i.íf,:.

edital de Convocação

*\> > ' -W, Nwl:

rcrcj

n»*-*i Ai l.«.r> dV ij-rrawii, *•"'»rirtínX j i K"i*Vrt ;

í;*i (*»«!,. Mttr«*

i ' - «. t te-#. ; «•«.. <»>,).» ( •>., , ,,,
,:•:! t..ll-;^r-.. *j„ i-,,»-e, ;H

SSO0S4W.2;

tlíViJVA-HIt ,
Íimi;.',-,(

:..:..1'.-

*"'^.-

'si ?;• jí:

"51o
2 18 279^'

ÍíSAO

MTftw^jr>«J(^C*í
" i'».'.:=tl

• '••• -.í.v.íífto.W-.* ':

fíMiltl ÍÍPKT
)l*:j|4 ;,i ..

^«.«V^Mt.»^,-^. ^Bd.j,,,», íu ,
•>;»"«.» (1(r i»«i.».i((#Í«íi*l,-(,

•/

-A*vr»]i^t,.......-(.,^,í)íl item— ^^ t *!'•:">,irtiMi
*. '̂.-..v..,,,.»,,,.,^,;e^,e.M.> ÍL--..,-Sr »- "—..""•!

ivjrW.m..,,.

'^'•?>( (*'«•' d—^i.d.. .».,.„„

"•<• H-dNt.l, , r-O.V -r>-l-.1!- ;;-,:,,.„ _... . ,

W|«*»)ÇBtal,.IIMflW -ri, «-e•. ,,,,:,u.

iW.ltiMl^ji- ;o .,.1-í
'4Mi*j

Mfir*á '-í-V-ítiX, .»Ml",

ííSÍSS!fe?S "
•,-,;JS«««ai»ad.«-3 5aüS,?Mni,u;

_JVX.

3j. i"m ir.-, n.IA

H>lW,|l tí.tllJ

iífí-ol ÉÉ
. • MiMúwiii,

-•..-..:...;.-'„>'

' t«f««llfMÍJ»

dtI„>V]|.,i„
Aild,^nfW^ih if

*4*íilMt*«r<n »•.*•-»,
*Críl

M";:;";.':"-:;;,-^,y;'-,í:'':;^;
*i'»>H

r% ^Í.VtjVi?
•.CFT Kti

.-**'"*•«•'*A-ll*ii h«*«o-«*-

imOTUilimi «íi. « f ã I«k>Í, ,,,C„, V..Z1V?'

*,M**r»,.íí i(.(,r. iir j, ,., ,-,.,_ ...
. b'-'!',.i-.1..i*k,í«.>.--•ll™-A;tlr!_.v^1"*

•N*»'*M.*W ***?*•*» *nr«w .n.™** .^,.*7V' '
W-ianlctrHiÃV^uiin .—-. -.:>- . •
3A><r3riH'«WtAili'Rv'.^1d< —-^ -,

•
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.. ......,.

A.Jftn,»,;,,^.^,^,, a,f
. ,i,"V.-t-'Xll=Sl.I..f^

'T*b Vfl If.lnvv;.-, .d.
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Ci.-;„-»,mí,
«.-",-fo?Úwr

•

. A(dí«||
•í Mil

Af.fNCiA .•iACIllNALüE- ÁGUAS -ANA
fl.l •-•.:•..< ., | ....

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA EFISCALIZAÇÃO
DESPACHO "DO SUPERINTENDENTE
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Braskem
SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, com reserva de iguais, os poderes que me foram

conferidos por BRASKEM S.A., com sede na Rua Eteno. 1561, Pólo Petroquímico, Camaçari/BA, inscrita
no CNPJ sob o n" 42.150.391/0001-70, aos Drs. ANTÔNIO CARLOS MENEZES RODRIGUES, OAB/BA
n° 6080; FRANCISCO MARQUES MAGALHÃES NETO. OAB/BA n° 8072; LUIZ WALTER COELHO

FILHO, OAB/BA n° 8562; MARCELO CINTRA ZARIF. OAB/BA n° 457-B; DAGOBERTO PAMPONET

SAMPAIO JÚNIOR, OAB/BA n° 11.899; LUÍS HENRIQUE MAIA MENDONÇA, OAB/BA n° 14.758;
FÁBIO HENRIQUE SILVA BARBOSA, OAB/BA n° 15.099; MYLENA VILLA COSTA, OAB/BA n° 14.443;
ANA VIRGÍNIA MENZEL, OAB/BA n° 19.302; DANIEL CERSOSIMO COSTA, OAB/BA n° 24.397; DIOGO

FERRARI TEIXEIRA, OAB/BA n° 31.980; FÁBIO HENRIQUE SILVA BARBOSA, OAB/BA n° 15.099;
JULIANA LUCAS S. SILVEIRA, OAB/BA n° 25.636; LILIAN OLIVEIRA URETA. OAB/BA n° 16.417;
MARIA LÍDIA BASTOS SILVA, OAB/BA n° 28.441; MILTON CARLOS MELO MASCARENHAS, OAB/BA

n° 19.810; MARJANA LAROCCA SANTANA RODRIGUES, OAB/BA n° 23.902; ROBERTA CASALI

BAHIA DAMIS, OAB/BA n° 12.817; VÂNIA RAPOLD VALOIS MENEZES. OAB/BA n° 19.959; TAÍS DE
SOUZA ANDRADE, OAB/BA n° 24.232; RAQUEL CARNEIRO S. PEDREIRA FRANCO, OAB/BA n°
17.480; MANUELA BASTOS DE MATOS. OAB/BA n° 17.595; FÁBIO PERIANDRO DE ALMEIDA

HIRSCH, OAB/BA n° 17.455; ALINE SÁ SANTIAGO, OAB/BA n°17.425; MARCUS VINÍCIUS MENEZES
MARTINS, OAB/BA n° 19.148; BRUNO RODRIGUES LIMA DE SOUZA SILVA, OAB/BA n° 26.869;
LETÍCIA DOS SANTOS SILVA, OAB/BA n° 17.207; e ELBER RIBEIRO COUTINHO DE JESUS, OAB/BA
n° 24.606, brasileiros, advogados, integrantes da Sociedade de Advogados MENEZES, MAGALHÃES,
COELHO E ZARIF, com Contrato Social registrado na OAB - BA sob n" 1090/2003 SI. com escritório na

Av. Tancredo Neves, 1.632 - 19° andar - Torre Sul. Salvador/BA, e, ainda, na qualidade de

correspondentes de acordo com a supervisão e responsabilidade dos advogados acima

especificados, aos Drs. FERNANDO CARLOS ARAÚJO DE PAIVA, OAB/AL n° 2.966; JOSÉ RUBEM
ÂNGELO, OAB/AL n° 3.303; WALMAR PAES PEIXOTO, OAB/AL n° 3.325; ANA MARIA DOS SANTOS

FIDELIS; OAB/AL n° 5.143; TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR, OAB/AL n° 5.148; ALBERTO
NONO DE CARVALHO LIMA FILHO, OAB/AL n° 6.430; CARLA DE SOUZA PAIVA OAB /AL n° 6.427 ;
ALESSANDRO MEDEIROS DE LEMOS, OAB/AL n°6.429; VICTOR VIGOLVINO FIGUEIREDO. OAB/AL
n" 8.368; VALQUÍRIA DE MOURA CASTRO FERREIRA, OAB/AL n° 6.128; ORLANDO DE MOURA
CAVALCANTE NETO, OAB/AL n°7.313; FELIPE DE CASTRO FIGUEIREDO, OAB/AL n° 7.526; FILIPE
GOMES GALVÃO, OAB/AL n° 8.851, integrantes da sociedade de advogados ÂNGELO LIMA, NONO
PAIVA E PEIXOTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, com escritório na Av. Governador Osman Loureiro,
137 - Mangabeiras, Maceió/AL, especialmente para, em conjunto ou isoladamente, independentemente
da ordem de nomeação, defender os direitos e interesses da BRASKEM S.A. em autos de infração,
procedimentos investigatórios, inquéritos civis públicos, bem como, perante os respectivos processos
administrativos, podendo, para tanto, impugnar, apresentar petições, requerer diligências, efetuar
sustentação oral, interpor recursos, receber notificações e intimações. Os advogados ANTÔNIO
CARLOS MENEZES RODRIGUES e DAGOBERTO PAMPONET SAMPAIO JR poderão substabelecer
os poderes deste Instrumento, no todo ouem parte, mas desde que com reserva de iguais poderes.

Camaçari/BA, 23 de maio de 2011

AÍtàQ
ÍISTIANA LAPA WANDERLEY SARCEDO

brasileira, casada, advogada
OAB/SP n° 173.114 - CPF/MF n° 281.798.748-93
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ENC: RES: RES: Terminal Privativo Braskem Aratu
SÉRGIO HORTELIO para: robertacasali
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03/12/2012

Mensagem original
De: Renata Pires Nogueira Lima [mailto:Renata.Lima@ibama.gov.br]
Enviada em: terça-feira, 27 de novembro de 2012 12:48
Para: SÉRGIO HORTELIO
Ce: mariana.pereira@ibama.gov.br; michelfleck@odebrecht.com; FERNANDO
HENRIQUES; Rozane Nogueira
Assunto: Re: RES: RES: Terminal Privativo Braskem Aratu

Prezado Sérgio,

o Plano de Compensação Ambiental é apresentado no EIA/RIMA. Com base
nesse plano a Diretoria de Licenciamento do Ibama calcula o Grau de

•Impacto - Gl e avalia a proposta de UCs a serem beneficiadas. Em
seguida é solicitado ao empreendedor o Valor de Referêsncia - VR,
assim a LP apresenta uma condicionante especifica sobre a apresentação
desse VR. Com base no Gl e no VR, o valor da compensação ambiental é
calculado, e assim no caso de emissão de LI é que configura uma
condicionante sobre o pagamento da compensação ambiental.

Como no processo da Braskem a LP venceu, e não foi emitida LI, tendo
sido decidido que se deveria atualizar o estudo para a emissão de nova
LP, não cabe pagamento de compensação ambiental agora. Mesmo porque
esta poderá sofrer mudificações após analise o EIA. O empreendedor
deve informar ao ICMBio e ao órgão estadual que aquela situação
anterior não existe mais e que compensação será novamente fruto de
analise, junto com o novo estudo.

Espero te ajudado.

Att.,

Renata

Citando SÉRGIO HORTELIO <sergio.hortelio@braskem.com.br>:

> Renata,

>

> Estaremos iniciando os trabalhos de compilação de dados secundários
> e atualização de dados primários conforme TR. Gostaria de informar
> que o ICMBIO está nos cobrando a TCA pela implantação do terminal,
> pois já havia sido emitida LP, solicitada LI em 2004 e definidas as
> instituições que iriam receber a compensação. Como estamos retomando
> o processo, tanto o ICMBIO, quanto a SEMA-Ba estão nos notificando
> para efetuar o pagamento. Como proceder?
>

> Sds,
>

> Sérgio H
>

> Mensagem original
> De: Renata Pires Nogueira Lima [mailto:Renata.Lima@ibama.gov.br]
> Enviada em: terça-feira, 27 de novembro de 2012 10:06
> Para: SÉRGIO HORTELIO

> Ce: mariana.pereira@ibama.gov.br; rosangela.souza@ibama.gov.br;
> michelfleck@odebrecht.com; FERNANDO HENRIQUES; Rozane Nogueira
> Assunto: Re: RES: Terminal Privativo Braskem Aratu





> Prezado Sérgio,
>

> infelizmente nesse final de anos a nossa agenda está bastant
> apertada. Vc poderia adiantar o
> conseguimos resolver por e-mail
>

> att.,

>

> Renata

>

>

> Citando SÉRGIO HORTELIO <sergio.hortelio@braskem.com.br>:

>
>> Prezada Renata,

>>

» Obrigado pelo alinhamento a respeito do assunto. Há a possibilidade
>> de sugerir uma data para termos a reunião? Fico totalmente a
» disposição da agenda de vocês.
»

» Grato,

»

>> Sérgio Hortélio
>>

>> Mensagem original
» De: Renata Pires Nogueira Lima
» Enviada em: terça-feira, 27 de
» Para: SÉRGIO HORTELIO

>> Ce: mariana.pereira@ibama.gov.br; rosangela.souza@ibama.gov.br;
» michelfleck@odebrecht.com; FERNANDO HENRIQUES; Rozane Nogueira
» Assunto: Re: Terminal Privativo Braskem Aratu

>>

>> Prezado Sérgio,
»

» desculpe a demora em responder aos seus contatos, é que estávamos
» envolvidos com reuniões e viagens. Verifiquei que foi realmente
» aberto um novo processo e que o mesmo está em processo de analise
>> inicial pela diretoria. Mas como informado anteriormente deverá ser
» emitida uma nova LP, pois a anterior venceu.
»

>> Com relação à um modelo de termo de referencia, já faz um tempo que
» não iniciamos um processo de porto novo mais ou menos no moldes do
» proposto para a Braskem, por esse motivo encaminho um de estaleiro
>> que deve ser levado como base, levando-se em conta essa diferença de
» empreendimentos. Ressalto também que se trata apenas de um modelo,
» tendo o Ibama total liberdade para fazer as alterações que julgar
» necessárias com relação ao projeto em si, entretanto o TR pode e
>> deve ser discutido com o empreendedor.
>>

» Com relação a reunião, a data proposta de 29 de novembro nao poderemos.
»

» Att. ,

»

»

»

» Citando SÉRGIO HORTELIO <sergio.hortelio@braskem.com.br>:
»

>» Prezada Rosângela,
>»

>»

»>

>>> Conforme contato feito hoje, gostaria de agendar uma reunião com a
>>> coordenadora Mariana Pereira para discutir a respeito do projeto de
>» construção do pier da Braskem em Aratu, Bahia, objeto da expirada
>» LP118/2002.

>»

assunto para podermos ver
mesmo?

[mailto:Renata.Lima@ibama.gov.br]

novembro de 2012 08:43





>»

>»

>» Nesta oportunidade, todavia, gostaria, também, de informar que já
>» demos entrada no site deste órgão no processo de licenciamento
>» ambiental (IBAMA 2012.11.023.0095898). Assim, também, aproveitaria o^
>» ensejo para propor um termo de referência (TR) para atualização dos
>». estudos ambientais da área.

»>

>»

>»

»> Caso lhes seja viável sugeriria o dia 29/11, quinta-feira, às 14:00h
>» para que tenhamos nossa reunião, entretanto permaneço ao vosso dispor
>» para a melhor data e horário que lhes convier.
>»

>»

>»

>» Fico, desde já, inteiramente a vossa disposição para quaisquer
>» esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.
»>

>»

>»

>» Sem mais, firmo-me
>»

>»

»>

>» Cordialmente,

»>

>»

»>

>» Sérgio Hortélio
»>

>» Braskem UNIB-BA

>»

>» sergio.hortelio@braskem.com.br
>»

»>

>»

>» Antes de imprimir, avalie a real necessidade e pense em sua
>» responsabilidade e compromisso com o meio ambiente.
>»

»> Esta mensagem pode conter informações confidenciais e sujeitas a
>» sigilo. A utilização, cópia e divulgação não autorizadas desta
>» mensagem são expressamente proibidas. Se você recebeu esta mensagem
>» por engano, por favor avise imediatamente o remetente, respondendo o
>» e-mail e apagando-o em seguida.
>» Caso esta mensagem e anexos contenham termos em negociação, sob
>» nenhuma hipótese estes poderão ser considerados como acordo
»> definitivo ou novação a qualquer pacto eventualmente existente entre
>» as partes.
>»

>» Before printing, please think about your responsibility and
>» commitment to the environment.

>»

>» This message may contain confidential and privileged information.
»> Unauthorized use, copy or disclosure of this message is expressly
>» prohibited. If you received this message in error, please contact
>>> the sender immediately and delete this message outright.
>>> If this message and its attachments contain terms and conditions
>» under negotiation, they shall not be deemed as a definitive
»> agreement or supersede any other arrangement that may exist between
>» the parties.
>»

»

»

»

» Renata P. N. Lima





» Analista Ambiental
» COPAH/DILIC/IBAMA-sede

» (61) 3316-1024
»

»

» This message was sent using IMP, the Internet Messaging Program.
»

» Antes de imprimir, avalie a real necessidade e pense em sua
» responsabilidade e compromisso com o meio ambiente.
»

» Esta mensagem pode conter informações confidenciais e sujeitas a
» sigilo. A utilização, cópia e divulgação não autorizadas desta
» mensagem são expressamente proibidas. Se você recebeu esta mensagem
» por engano, por favor avise imediatamente o remetente, respondendo o
>> e-mail e apagando-o em seguida.
» Caso esta mensagem e anexos contenham termos em negociação, sob
» nenhuma hipótese estes poderão ser considerados como acordo
>> definitivo ou novação a qualquer pacto eventualmente existente entre
» as partes.
»

» Before printing, please think about your responsibility and
» commitment to the environment.

»

» This message may contain confidential and privileged information.
» Unauthorized use, copy or disclosure of this message is expressly
» prohibited. If you received this message in error, please contact
» the sender immediately and delete this message outright.
» If this message and its attachments contain terms and conditions
» under negotiation, they shall not be deemed as a definitive
» agreement or supersede any other arrangement that may exist between
» the parties.
»

»

>

>

>

> Renata P. N. Lima

> Analista Ambiental

> COPAH/DILIC/IBAMA-sede
> (61) 3316-1024
>

•i» 182 7 99

This message was sent using IMP, the Internet Messaging Program.

Antes de imprimir, avalie a real necessidade e pense em sua
responsabilidade e compromisso com o meio ambiente.

Esta mensagem pode conter informações confidenciais e sujeitas a
sigilo. A utilização, cópia e divulgação não autorizadas desta
mensagem são expressamente proibidas. Se você recebeu esta mensagem
por engano, por favor avise imediatamente o remetente, respondendo o
e-mail e apagando-o em seguida.
Caso esta mensagem e anexos contenham termos em negociação, sob
nenhuma hipótese estes poderão ser considerados como acordo
definitivo ou novação a qualquer pacto eventualmente existente entre
as partes.

Before printing, please think about your responsibility and
commitment to the environment.

This message may contain confidential and privileged information.
Unauthorized use, copy or disclosure of this message is expressly
prohibited. If you received this message in error, please contact
the sender immediately and delete this message outright.
If this message and its attachments contain terms and conditions
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Renata P. N. Lima

Analista Ambiental

COPAH/DILIC/IBAMA-sede
(61) 3316-1024

> under negotiation, they shall not be deemed as a definitive" ,?'.•
> agreement or supersede any other arrangement that may exist betweeti.
> the parties. \

>

This message was sent using IMP, the Internet Messaging Program.

Antes de imprimir, avalie a real necessidade e pense em sua
responsabilidade e compromisso com o meio ambiente.

Esta mensagem pode conter informações confidenciais e sujeitas a sigilo. A
utilização, cópia e divulgação não autorizadas desta mensagem são
expressamente proibidas. Se você recebeu esta mensagem por engano, por
favor avise imediatamente o remetente, respondendo o e-mail e apagando-o em
seguida.
Caso esta mensagem e anexos contenham termos em negociação, sob nenhuma
hipótese estes poderão ser considerados como acordo definitivo ou novação a
qualquer pacto eventualmente existente entre as partes.

Before printing, please think about your responsibility and commitment to
the environment.

This message may contain confidential and privileged information.
Unauthorized use, copy or disclosure of this message is expressly
prohibited. If you received this message in error, please contact the
sender immediately and delete this message outright.
If this message and its attachments contain terms and conditions under
negotiation, they shall not be deemed as a definitive agreement or
supersede any other arrangement that may exist between the parties.
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Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

Informações do Documento

DIGITAL: 0572942

Origem: MMC E ZARIF ADVOGADOS

Assunto: compensação

A COCAM,

Para análise e providências cabíveis.

Em 14/12/2012.

'M&AAlo o. \aáA(A o
Luciano Otiva(Patrício

Coordenador CM deFmmçu eAntctdsel
Diretoria de Paucjamento, AdminijiracSo

Logística dolaititnlo Ótico Mende;
°ort»tii n* Z64 de 01 mjt/201?

Despachos

* ,y799
*ÜL. Folha de Despa

Data do Documento: 10/12/2(512
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n 09566 Braslia - DF

www.ibama.gov.br

OF 02001.000934/2013-90 DILIC/IBAMA

P-

Brasília, 18 de janeiro de 2013.

Ao(À) Senhor(a)
Luciano Oliva Patrício

Coordenador(a)-Geral Substituto do(a) Coordenação-Geral de Finanças e
Arrecadação/Diplan/Icmbio
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

Endereço: EQSW 103/104, Complexo Administrativo, Setor Sudoeste CEP
CEP.: 70.670-350

Assunto: Terminal Privativo Braskem Aratu Resposta ao Ofício ns
476/2012/CGFIN/DIPLAN/ICMBio

Senhor(a) Coordenador(a)-Geral Substituto,

1. Em resposta ao ofício acima, informo que a Licença Prévia para
implantação do Terminal Privativo Braskem (LP nQ 118/2002) venceu a mais de cinco
anos e que não foi emitida Licença de Instalação. Foi acordado com o empreendedor que
caso o processo seja retomado, será necessário a atualização do estudo ambiental.

2. Assim, entende-se que no momento, não cabe pagamento de compensação
ambiental, uma vez que, com a eventual apresentação de novo estudo ambiental faz-se
necessário a apresentação do Plano de Compensação Ambiental devidamente atualizado.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 1/1

IM FORATTINI

r(a) do(a) DILIC/IBAMA

18/01/2013 - 09:01





Rua Eteno 1561

PóloPetroquímicode Camaçari
42810 000 Camaçari - BA - Brasil
Fone 55 71 3413 1949
Fax 55 71 3413 2070
www.braskem.com.br

OY 03-3,013
•Braskem
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CT-SSMA-13/022 Camaçari, 05 de março de 2013.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -
IBAMA/DF

£3CEN Trecho 2Ed. Sede do Ibama, 2o Andar Cep: 70818-900 Brasília/DF

Atenção: Ilustríssima Senhora Dra. Mariana Graciosa Pereira, Coordenadora de Licenciamento de
Portos, Aeroportos e Hidrovias (COPAH)

Assunto: Proposta de Termo de Referência para Estudos Ambientais para Licença de Prévia
de Implantação do Terminal Privativo da Braskem em Aratu, Bahia
Ref.: Processo n° 2012.11.023.0095898

Cumprimentando V.Sa, e seguindo as orientações sugeridas, a BRASKEM SA - Unidade de
Petroquímicos Básicos, CNPJ 42.150.391/0001-70 firma estabelecida na rua Eteno, n° 1561, Pólo
°etroquímico de Camaçari, Bahia, com ramo de fabricação de produtos petroquímicos básicos, vem

'propor a vossa senhoria, para início dos estudos ambientais de implantação do seu Terminal Privativo
em Aratu, Bahia, o Termo de Referência em anexo.

Colocamo-nos à vossa disposição para prestar quaisquer esclarecimentos que eventualmente se façam
necessário.

Atenciosamente,

Sérgio de Rezende Hortélio
Engenheiro Especialista em SSMA/Braskem UNIB
sergio.hortelioíatbraskem.com.br

Tels: 3413.2245/9188.4669
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TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATUALIZAÇÃO DOS ESTUDOS AMBIENTAIS PARA O LICENCIAMENTO
DO TERMINAL DE MATÉRIAS PRIMAS DA BRASKEM - BAIA DE ARATU/BAHIA

Estudo a ser elaborado: EA - Estudo Ambiental

Empreendimento: Terminal Portuário de Matérias Primas da Braskem

Empreendedor: Braskem

INTRODUÇÃO

Fls IjL^f
te 18 2 7 9 9

Este Termo de Referência - TR tem como objetivo determinar a abrangência, os procedimentos e os

critérios para a elaboração do Estudo Ambiental (EA), instrumento que subsidiará a avaliação da

viabilidade ambiental para a implantação do Terminal Portuário de Matérias Primas da Braskem.

Inicialmente, deverão ser apresentadas duas cópias do EA, uma em formato impresso e em formato

digital, para análise preliminar e verificação do atendimento dos itens constantes deste Termo de

Referência (check list). A cópia impressa deverá ser rubricada em todas as páginas pelos

coordenadores e assinada, por todos da lista da equipe técnica responsável pelos estudos e

elaboração dos documentos.

Posteriormente a esta análise preliminar, caso se revele necessário, será definido o número de cópias

do Estudo para análise e para disponibilização para os demais órgãos interessados.

PROCEDIMENTOS DE LICENCIAMENTO

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA procederá ao

licenciamento ambiental do empreendimento, de acordo com o Art. 10, § 4? da Lei n^ 6.938/81 e o
Decreto n? 99.274, de 06.06.90, no seu Art. 19, § 59, ouvindo o Órgão Estadual de Meio Ambiente,

dentre outras normas legais aplicáveis, obrigatoriamente agregadas ao processo de licenciamento

ambiental.

A expedição deste Termo de Referência não exime o IBAMA de solicitar, a qualquer momento da

análise do EA, complementações que se fizerem necessárias para melhor entendimento do projeto e

de suas conseqüências.

Deverá ser considerada, ainda, a Resolução CONAMA N2 237/97 em seu Art. 103, § ie "no

procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, as certidões das
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Prefeituras Municipais, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em

conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo".

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL APLICÁVEL

O EA deverá atender as seguintes regulamentações:

• Resoluções n* 001/86, 006/86, 009/87, 005/93, 009/93, 237/97, 293/01, 303/02, 306/02, 371/06 e

454/12 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, dentre outras;

• Lei 9985/2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação SNUC e Decreto de
regulamentação n9 4340/2002;

• Lei n2 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetaç.' }
nativa do Bioma Mata Atlântica e seus decretos regulamentadores e Decreto 6660/08;

• Lei 9966/2000, que dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por
lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá

outras providências;

• Lei n? 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre o regime jurídico da exploração dos portos

organizados e das instalações portuárias e dá outras providências;

• Lei n9 7.661, de 16 de maio de 1988, que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e dá

outras providências;

• Decreto Federal n? 5.300, de 07 de dezembro de 2004, que regulamenta o Plano Nacional de

Gerenciamento Costeiro - PNGC, sobre regras de uso e ocupação da zona costeira e estabelece

critérios de gestão da orla marítima, e dá outras providências;

• Lei n? 9.795/99 que institui a Política Nacional de Educação Ambiental e o Decreto n^ 4.281/02 que o
regulamenta;

• Portaria IPHAN n? 230/2002, para subsídio das ações de Prospecção e Resgate Arqueológico;

• Lei ns 12.727 de 17 de outubro de 2012 que substitui a Lei ne 4.771/65 e alterações, que institui'

Código Florestal, estabelecendo as florestas e demais formas de vegetação consideradas de

preservação permanente;

• Planos e programas governamentais propostos e em implantação na área de influência do

empreendimento, considerando-se as respectivas compatibilidades;

• Outros dispositivos legais em vigor em níveis Federal, Estadual e Municipal, referentes à utilização,

proteção e conservação dos recursos ambientais, bem como o uso e a ocupação do solo através de

seus PDDUs.

ESTUDO AMBIENTAL-EA

É um documento de natureza técnica, que tem como finalidade avaliar os impactos ambientais
gerados por atividades e/ou empreendimentos potencialmente poluidores ou que possam causar
degradação ambiental. Deverá propor medidas mitigadoras e de controle ambiental, garantindo assim
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o uso sustentável dos recursos naturais. Este estudo se desenvolverá considerando as seguintes

abordagens técnicas:

Abordagem Metodológica

Os estudos ambientais deverão ser elaborados antes do início da atividade, através de análises

integradas, multi e interdisciplinarmente, a partir de levantamentos primários e secundários. Os
levantamentos de dados e informaçõesdeverão ser realizados, tendo como base fontes primárias.

Estas informações poderão ser complementadas com o uso de fontes secundárias (referências
bibliográficas, documentais, cartográficas, estatísticas, imagens de satélite, estudos pretéritos) obtidas
junto a órgãos públicos e agências governamentais especializadas, universidades e instituições de
pesquisa.

As metodologias adotadas deverão estar de acordo com as normas específicas e com práticas
científicas consagradas, explicitadas e justificadasnos capítulos correspondentes.

O prognóstico ambiental deverá ser elaborado considerando as alternativas de execução e de não
execução da atividade. Este prognóstico deverá considerar, também, a proposição e a existência de
outras atividades e empreendimentos no entorno do projeto proposto.

Os programas de controle ambiental apresentados deverão ser capazes de minimizar e compensar as
conseqüências negativas da atividade e potencializar os reflexos positivos. Os planos de
monitoramento e de controle da poluição deverão receber um enfoque especial.

Apresentação do EA

O estudo deve ser bem ilustrado com figuras, mapas e fotos explicativas e elucidativas, de modo a

facilitar seu entendimento. Todos os mapas desse estudo deverão estar apresentados numa escala
compatível com as dimensões das áreas de influência direta e indireta da atividade, devendo ser

justificada a sua escolha.

Deverão ser utilizados dados de sensoriamento remoto (imagens de satélite ou aerofotografias), assim

como mapas temáticos de informações ambientais da região (mapa de cobertura vegetal, solos,
geologia, geomorfologia e pedologia), em escala adequada. Técnicas de geoprocessamento deverão
ser empregadas na avaliação integrada das informações temáticas ambientais.

O Estudo Ambiental deverá ser apresentado em conformidade com os itens listados, incluindo sua

estrutura organizacional, e atendendo todas as exigências abordadas.

Este estudo desenvolver-se-á conforme os tópicos listados a seguir, exceto em caso de inserção de

itens complementares.
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Caso exista algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o atendimento de qualquer
dos itens propostos, sua omissão ou insuficiência deve ser justificada com argumentação objetiva,
porém bem fundamentada.

Todos os dados com informações espaciais levantados durante a fase de diagnóstico deverão ser
apresentadosem mapasgeorreferenciados de acordo com os critérios a seguir:

• Textos

Deverá ser entregue ao menos duas vias do EA estudo em meio digital, em formato PDF e/ou
documento de texto, preferentemente em arquivo único, devendo ser evitada a subdivisão do estudo
em excessivos arquivos. ^^

• Dados

Os dadosgerados e/ou utilizados pelos estudos devem ser apresentados em formato digital em forma
de tabelas completas, nas quais os resultados físico-químicos, listas de fauna e flora e dados
socioeconômicos, entre outros, devem constar com seus respectivos pontos ou vértices das áreas
geográficas amostradas.

As localizações geográficas dos pontos ou das áreas devem ser apresentadas no formato de
coordenadas planas-UTM ou geográficas e os dados físico-químicos devem ser apresentados em
conformidade com as Resoluções CONAMA n° 454/12 e 357/05.

• Mapas

Todos os mapas desse estudo deverão estar georreferenciados no formato de coordenadas planas-
UTM ou geográficas e apresentados em escala compatível com as dimensões das áreas de influência

direta e indireta da atividade, devendo ser claramente indicada e justificada a sua escolha.

Deverão ser seguidos padrões e normas técnicas em cartografia adotadas, propostas e referendadas
pelo CONCAR - Conselho Nacional de Cartografia.

O referenciamento geodésico deverá ser efetuado tomando como referência padrão segundo
definição do IBGE - referência quanto a Datum Vertical e horizontal e demais padrões cartográficos.
Deve-se especificar claramente qual sistema de projeção foi utilizado.

Os atributos relacionados a cada elemento gráfico que não puderem ser identificados através de níveis
de informação deverãoser armazenados em bancos de dados, planilhas ou formatos compatíveis.

1. Identificação do Empreendedor e Empresa Consultora

1.1. Identificação do empreendedor

♦ Nome ou razão social;
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1.2. Identificação da empresa consultora

♦ Nome ou razão social;

♦ Número do CNPJ;

♦ Endereço completo;

♦ Telefone e fax;

♦ Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

♦ Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

♦ Registro no Cadastro Técnico Federal (IBAMA).

1.3. Dados da equipe técnica multidisciplinar

Identificação dos profissionais responsáveis pela elaboração do EA:

♦ Nome;

♦ Área profissional;
♦ Número do registro no respectivo Conselho de Classe, quando couber;

♦ Número do Cadastro Técnico Federal (IBAMA);

♦ Assinatura da equipe em uma das páginas do EA, constando nome, área Profissional e

registro no conselho de classe e rubrica dos coordenadores em todas as páginas de uma

cópia do EAapresentado.

2. Dados do Empreendimento

2.1. Apresentação. Objetivos e Justificativas

Serão apresentados dados técnicos do empreendimento, que caracterizem as ações propostas e

previsão das etapas de execução e operação, descrevendo:

♦ Os objetivos do empreendimento e sua justificativa em termos de importância no contexto

social da região e do município;

♦ Justificativa do Empreendedor para propor o projeto, deixando claros os benefícios

econômicos, sociais e ambientais a serem alcançados;

♦ A localização geográfica do empreendimento será apresentada em escala e resolução

adequada, devidamente georreferenciada, indicando as estruturas existentes atualmente e a

projeção do empreendimento proposto, destacando os seguintes itens:

-s TfHÊ"
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♦ Número do CNPJ;

♦ Endereço completo;

♦ Telefone e fax;

♦ Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

♦ Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

♦ Certidão Negativa de Débitos Ambientais junto ao IBAMA;

♦ Registros no Cadastro Técnico Federal (IBAMA).
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Principais núcleos urbanos (vilas, povoados) da Área de Influência;
Principais comunidades afetadas;

Indicação e limites das Unidades de Conservação na Área de Influência;

Delimitação das áreas utilizadas para pesca artesanal na Área de Influência;

Indicação das áreas de lazer e turismo;

Malha viária existente;

Limites municipais;

Planta planialtimétrica e batimétrica;

Possíveis locais para bota-fora de dragagem;

Todas as áreas legalmente protegidas (Áreas de Proteção Permanente, Unidades de
Conservação Federais, Estaduais e Municipais, Reservas Legais) e ambientalmen^^
sensíveis na Área de Influência; e

• Indicação de outros atributos e interferências considerados relevantes.

2.2. Descrição do Empreendimento

Descrição do projeto, tanto da área em terra como na água, desde a sua concepção até a implantação

completa, com destaque para a localização, matérias-primas necessárias e tecnologia para a

construção e operação, cronograma relativo às fases de planejamento, instalação e operação do

empreendimento, bem como os procedimentos de controle e manutenção.

2.3. Infra-estrutura de Apoio à Obra

Apresentar e descrever as infra-estruturas de apoio às obras, como exemplo:

♦ Centros administrativos e alojamentos; ^
♦ Estradas de acesso e de serviços; W
♦ Canteiros de obra (saneamento básico: água, esgoto e lixo);

♦ Áreas de empréstimo e bota-fora e outras fontes de materiais para construção, se necessário.
Espacializar as áreas de empréstimo ou escavações e caracterizar seus materiais relacionando os

volumes entre as áreas de empréstimos e bota-foras;

♦ Mão-de-obra necessária (quantitativo, nível de especialização e origem para as diversas etapas da

obra);

♦ Detalhamento da área para a supressão de vegetação do canteiro de obras.

2.4. Planos e Programas de Desenvolvimento

Os estudos ambientais deverão contemplar o levantamento dos planos e programas (público, de

iniciativa privada e mista) em desenvolvimento propostos e em implantação com incidência na área de

influência e que possam interferir ou sofrer interferências do projeto proposto.
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Além de listá-los deverá ser precedida uma análise das influências recíprocas entre o empreendimento
e os processos setoriais de desenvolvimento na área de influência e as medidas para promover as

compatibilidades entre eles, se necessário.

2.5. Análise Jurídica

Deverá ser contemplado o conjunto de leis e regulamentos, nos diversos níveis (federal, estadual e
municipal), que regem os empreendimentos econômicos e a proteção ao meio ambiente na área de
influência e que tenham relação direta com a ação proposta. Além de enumerá-los, no EA deverá ser
procedida, também, análise das implicações impostas ao projeto e avaliar alterações necessárias a
compatibilidade e regularidade.

2.6. Inserção Regional

♦ Análise das inter-relações do empreendimento com os programas em andamento e/ou propostos
na área de influência;

♦ Análise da compatibilização do empreendimento com o Plano de Gerenciamento Costeiro e

Zoneamento Ecológico-Econômico, quando existente;

♦ Análise da compatibilização do empreendimento com os possíveis usos múltiplos do corpo
d'água, bem como as diversas formas de utilização da água na área de influência direta.

2.7. Órgão financiador e valor da atividade

Informar as fontes dos recursos financeiros a serem utilizados e os custos da atividade.

3. ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS

Descrição e análise dos critérios técnicos, econômicos e ambientais, das alternativas locacionais e
tecnológicas estudadas, ou seja, analisar as alternativas em termos de impactos ambientais; requisitos
em termos de custo de capital e operação; confiabilidade; adaptabilidade às condições locais;

requisitos institucionais. Considerar inclusive a alternativa de não realização do projeto.

Apresentar justificativa caso algumas delas não possam ser avaliadas. Mapearem escala adequada as
alternativas.

3.1. Justificativa da alternativa preferencial

Apresentar justificativa da escolha da alternativa preferencial para implantação do empreendimento
(proceder à apreciação sucinta de comparação das alternativas analisadas e, indicarqual, dentre elas,
constitui-sena opção maisadequada às prioridadesde investimento a serem implementadas).
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4. ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO

Aárea de estudo está situada ao sul do recôncavo baiano, na Baía de Aratu, município de Candeias,
inserida na Baía de Todos os Santos, no litoral norte do Estado da Bahia. Encontra-se na Bacia de

Domínio das Bacias e Coberturas Sedimentares.

Para os EA são sugeridas as mesmas áreas usadas nos estudos ambientais já realizados para subsidio
ao Licenciamento do Terminal de Matérias Primas, para os quais foram definidas as seguintes áreas de
influência do empreendimento:

4.1. Áreas Diretamente Afetadas - ADA a

A área diretamente afetada - ADA para os meios físico, biótico e antrópico será considerado o
corresponde às áreas ocupadas pelos componentes do projeto, ou seja, os limites da área do Terminal
Marítimo e da retro-área.

Para o meio biótico, corresponde à área construtiva do píer e área de dragagem, caracterizando-se
também esta por ser a área de intervenção construtiva.

Para o meio antrópico, a ADA compreende a Zona Portuária Norte e a área construtiva em si.

4.2. Áreas de Influência Direta -AID

A área de influência direta - AID, para os meios, físico e biótico, considerar-se-á a ADA acrescida da

área do canal de Cotegipe compreendido entre a Ponta da Areia e nas proximidades da ponta do
Fernandinho.

Para o meio antrópico, a AID compreende o município de Candeias/BA onde está inserido o

empreendimento.

4.3. Área de Influência Indireta - AH

Para o meio físico, a área de influência indireta - AM foi definida para da seguinte forma:

• Para Oceanografia e Recursos Hídricos a área compreendida entre os limites da Baía de Aratu, áreas
adjacentes a Baia de Aratu dentro da Baía de Todos os Santos, incluindo a Ilha da Maré, mais as bacias

hidrográficas que drenam diretamente a Baía de Aratu e Baía de Todos os Santos. Os limites da Baía de

Todos os Santos são bem definidos por uma linha entre a Ponta da Gamboa e a Ponta Grossa e entre a

Ponta da Areia, na Base Naval e a Ponta da Areia na Ilha de Maré;

• Para os temas Geologia, Geomorfologia, Pedologia, fica delimitada a área compreendida dentro de

uma poligonal com raio de 5 km a partir do centro da área destinada ao Terminal Marítimo.

10
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Para o meio biótico, a de maior abrangência é aquela definida em relação aos ambientes aquáticos,

que corresponde à Baía de Aratu englobando a parte da Baia de todos os Santos que margeia a Ilha de
Maré visto que as drenagens continentais tanto podem afetar a Baía de Aratu, quanto à região
próxima ao Caboto, na Baía de Todos os Santos. Para o restante dos estudos deste item, a Área de
Influência Indireta pode ser considerada a mesma utilizada para Geologia, Geomorfologia e Pedologia.

Com relação ao meioantrópico, a Ali corresponde aos municípios de Camaçari e Simões Filho.

5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

O Diagnóstico Ambiental deverá retratar a qualidade ambiental atual da área de abrangência dos
estudos, indicando as característicasdos diversosfatores que compõem o sistema ambiental, de forma
a permitir o pleno entendimento da dinâmica e das interações existentes entre meio físico, meio
biótico e meio socioeconômico.

Para possibilitar uma visão sistemática da Área de Influência, a caracterização dos diversos meios
deverá ser apresentada, inicialmente, em separado e, posteriormente, de forma multi e

interdisciplinar no item Análise Integrada.

Devem constar as metodologias utilizadas para coletas e determinação dos parâmetros, identificando

os Laboratórios que analisaram as amostras.

Para efeito de avaliação de impacto, a conformação final da área dragada e de descarte passará a fazer
parte como elemento potencialmente impactante a ser abordado no âmbito dos estudos de impacto

ambiental.

O diagnóstico deve apresentar a seguinte seqüência:

5.1. Meio Físico

Para cada tópico abaixo referenciado deve ser apresentada a metodologia empregada para

levantamento dos dados e informações que subsidiaram seu detalhamento, apresentando a forma e

andamento dos trabalhos de levantamento de dados primários e/ou secundários. Apresentar a

delimitação da Área de Influência adotada no diagnóstico, com escala e resolução adequadas para

melhor visualização.

S.l.l.Climatologia e Meteorologia

Caracterização do clima e das condições meteorológicas da área de influência do
empreendimento, apresentando o comportamento dos seguintes parâmetros ao longo dos meses
do ano: temperatura (mínima, média e máxima); regime pluviométrico; umidade relativa do ar e

circulação atmosférica; regime, direção e velocidade dos ventos.

11
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5.1.2.Qualidadedo Ar

Caracterização da qualidade do ar, abordando: concentração dos poluentes atmosféricos;
mapeamento dos pontos de medição; avaliação das concentrações dos poluentes e particulados
produzidos pelas embarcações; avaliação das fontes fixas e móveis - emissoras de poluentes na
área de influência; avaliação da dispersão dos poluentes.

Os padrões de qualidade do ar considerados devem ser determinados seguindo a Resolução
CONAMA 05/89 e 03/90 ou legislação específica em vigor.

5.1.3.Geologia e Geomorfologia

Caracterização e mapeamento das principais unidades geológicas presentes na zona costeira"?
tanto na área de estudo quanto em seu entorno.

Apresentar mapa geológico-tectônico, enfatizando as principais feições estruturais, geológicas e
tectônicas, com identificação da área a ser afetada.

Caracterizar e mapear as principais unidades geomorfológicas presentes na zona costeira, tanto

na área de estudo quanto em seu entorno, incluindo os locais de apoio à obra.

Adescrição geomorfológica da área de implantação deve compreender as formas e a dinâmica de

relevo, indicando a presença ou a propensão à erosão ou ao assoreamento.

Apresentar mapa planialtimétrico (curvas de nível) identificando as principais unidades da
paisagem da Área de Influência Direta, bem como a topobatimetria da área de influência
marinha.

Para a esse item será utilizado os dados dos trabalhos já realizados.

5.1.4.Recursos Minerais

Identificação, descrição e localização geográfica, através de mapas, de ocorrência mineral de valor

econômico e inclusive de jazidas que poderiam ser exploradas para as obras, incluindo a
existência de áreas requeridas junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM),
nas áreas de influência direta e indireta do empreendimento.

5.1.5.Geotecnia e Pedologia

Avaliação da qualidade do solo da área de influência direta, com as justificativas para os critérios

de escolha dos pontos e parâmetros de amostragem, tendo por subsídio a Resolução CONAMA n^

420 de dezembro de 2009, que "dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do
solo quanto à presença de substâncias químicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento

12



•

L 18 2799
RT-SSMA-13/008 'fifiS:
Termo Referência - Estudo Ambientai Braskem
Novo Terminal Privativo da Braskem em Aratu

ambiental de áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades

antrópicas", visando o respectivo controle e monitoramento durante a execução das obras.

Identificar e referenciar as áreas de risco geológico-geotécnico, diagnosticando as áreas de

influência quanto à suscetibilidade dos terrenos aos processos de erosão, assoreamento,
recalques, instabilização de taludes, solos, águas subterrâneas e outros, tendo em vista as

principais interferências a serem provocadas pelo empreendimento, como construção de aterros,
enrocamentos de proteção, interceptação e rebaixamento do freático, utilização de áreas de
empréstimo e pedreiras, utilização de áreas de bota-foras, acessos, etc.

Aabordagem dos aspectos geotécnicos deve ser baseada na descrição dos movimentos de massa
e, ou processos erosivos identificados na Ali do empreendimento, levando-se em consideração as
informações geológicas, pedológicas e de declividade do terreno.

Devem ser descritos e mapeados os tipos de solos e de capacidade de uso. Na descrição dos solos
devem constar informações sobre suas características físicas, químicas e morfológicas.

Juntamente à descrição das classes de solo, apresentar mapa temático dessas classes, em escala
compatível, para a Área de Influência Direta, de acordo com o Sistema de Classificação da
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA.

5.1.6.Recursos Hídricos: Hidrografia. Hidrologia e Hidrogeologia

Caracterizar e mapear o sistema hidrográfico da área de influência, com detalhamento da área de

influência direta.

Apresentar avaliação da interferência, caso haja, da estrutura portuária existente, bem como das
intervenções previstas, nos corpos d'água ou em regiões úmidas e/ou alagadiças.

Indicar os usos predominantes (consuntivos e não-consuntivos) das águas na área de influência
direta do empreendimento, destacando aspectos notáveis como abastecimento público,
recreação de contato primário ou secundário, proteção de comunidades aquáticas, pesca,

maricultura, diluição de despejos entre outros.

Apresentar estudos hidrogeológicos com ênfase nas interferências a serem introduzidas pelas
obras projetadas, contendo as seguintes informações: localização, natureza, geometria e

estrutura geológica dos aqüíferos locais e regionais; recarga, armazenamento, relações com águas
superficiais e com outros aqüíferos; características físico-químicas da água subterrânea,
considerando a Resolução CONAMA Nc 396, de 03 de abril de 2008, que dispõe sobre a
classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras

providências. Sugere-se amostragem em pelo menos dois pontos na área de influência direta do
Empreendimento.

13



• RT-SSMA-13/008

Termo Referência - Estudo Ambientai Braskem
Novo Terminal Privativo da Braskem em Aratu

Qualidade das águas

• Indicar a classe de enquadramento de qualidade da água na AID (Resolução CONAMA n?
357/2005);

•Avaliar as qualidades física e química das águas na Área de Influência Direta, com as justificativas
para os critérios de escolha dos pontos e parâmetros de amostragem, tendo por subsídio a
Resolução CONAMA n? 357/05, visando o respectivo controle e monitoramento durante a

execução das obras, especialmente a atividade de dragagem;

• Devem ser observados os parâmetros constantes do CONAMA 357/2005. Devem ser

apresentadas as metodologias de análise, laudos laboratoriais e os limites de detecção dos
métodos utilizados.

• Identificar as possíveis fontes poluidoras desses recursos hídricos, inclusive cargas difus- >
afluentes ao complexo portuário, na área de Influência Direta, bem como as áreas críticas
afetadas.

•Os pontos de amostragem devem estar georeferenciados e apresentados em mapa.

• Apresentar as justificativas para os critérios de escolha dos pontos e parâmetros de

amostragem.

• Comparar e discutir os resultados de qualidade da água com estudos pretéritos.

5.1.7.Qceanografia e Hidrodinâmica Costeira

Levantamento dos principais parâmetros oceanográficos (temperatura, salinidade, turbidez),
considerando correntes, regime de ondas, de marés, sedimentação, transporte de sedimentos e

batimetria da área de influência direta.

Apresentar modelagem hidrodinâmica e de transporte de sedimentos da influência da estrutura

portuária na hidrodinâmica do canal e no transporte de sedimentos, considerando:

• Descrição das alterações hidrodinâmicas e hidrosedimentológicas indicadas por meio da
caracterização meteo-oceanográfica da região e modelagem dos cenários que avaliam a

interferência das estruturas portuárias a serem implantadas na hidrodinâmica e transporte da
pluma de sedimentos.

Descrição das alterações hidrodinâmicas indicadas por meio da caracterização
meteooceanográfica da região, incluindo:

• Análise de dados meteorológicos e oceanográficos existentes;

• Determinação das possíveis alterações nos padrões de circulação e transporte nas áreas

de influência direta e indireta do empreendimento, através de modelagem
computacional.

5.1.8.Necessidade de dragagem de aprofundamento

Apresentar a localização da área a ser dragada; o volume estimado; a identificação, localização e
caracterização das prováveis áreas de descarte (bota-fora) do material dragado; a caracterização
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dos sedimentos de acordo com a Resolução CONAMA no 454/2012 e as alternativas tecnológicas

da dragagem e disposição do material dragado, com os seguintes detalhamentos:

• Definição da malha amostrai para caracterização do material dragado, abrangendo o sedimento

a ser dragado, em conformidade com a Resolução CONAMA n? 454/2012.

• Caracterização granulométrica, geoquímica e ecotoxicológica do sedimento das áreas a serem
dragadas, comparando com local em condições prístinas - área de referência regional

(background geoquimico), em conformidade com a Resolução CONAMA n? 454/2012, para
posterior escolha do local para disposição.

• Caracterizar os níveis de turbidez na coluna d'água da AID, incluindo pontos de amostragem nas

áreas a serem dragadas.

5.1.9.Modelagem

• Coleta de dados oceanográficos

Deverá coletar dados in situ para caracterizar a maré e o padrão de circulação das correntes na

AID, próximo à área do empreendimento, utilizando um equipamento Acoustic Doppler

Current Profiler (ADCP).

A coleta de dados na AID deverá ser realizada pelo período de um mês. Para servir como base

para os modelos numéricos deverá ser realizado levantamento batimétrico nas adjacências da

região de interesse.

Estes levantamentos deverão ter resolução e metodologia suficiente para atender os

requisitos dos modelos numéricos propostos.

Modelagem Computacional

A partir dos dados obtidos com o equipamento ADCP deverá ser realizada modelagem

numérica para circulação das correntes na região do Píer fazendo o uso de um modelo
numérico que represente satisfatoriamente a dinâmica local.

Para análise das correntes deverá ser utilizado um modelo numérico costeiro capaz de simular

a circulação hidrodinâmica como resposta a forçantes baroclínicas e barotrópicas, bem como a

transferência de quantidade de movimento ao sistema hidrodinâmico decorrente do sistema

de ventos.

O modelo deve possibilitar acomodação da grade numérica à linha de costa, o que permite

uma apurada representação do corpo d'água em estudo. Para a solução do problema dinâmico

deverão ser consideradas as equações de conservação de massa e quantidade de movimento,

além da utilização das aproximações hidrostáticas e de Boussinesq.
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Deverá ser apresentada a validação da modelagem através de análises estatísticas e não
apenas comparativa.

Para análise da pluma de dispersão de sedimento durante a dragagem, a modelagem adotada
deve considerar a concentração de sedimentos em suspensão. A modelagem de dispersão de

sedimento deverá ser acoplada à modelagem de corrente.

5.2. Meio Biótico

O diagnóstico do meio biótico caracterizará os ecossistemas terrestres e aquáticos inseridos na área

de influência do empreendimento. No diagnóstico da fauna e da flora, serão detalhadas as

metodologias, indicando a origem dos dados (primários, secundários e/ou fontes informais) <

justificativas; o esforço e a intensidade amostrai, bem como a localização e a data das campanhas dòs
estudos atuais e também dos anteriores, utilizados no EA. Será Justificada a utilização de dados

decorrentes de amostragens anteriores, em especial para embasar a não realização de amostragens

atuais para alguns ambientes e/ou grupos.

Serão descritos, caracterizados e mapeados os diferentes tipos de ecossistemas presentes na área de

influência, bem como os sítios amostrais. Os mapas temáticos serão apresentados em bases

cartográficas e imagens de satélites disponíveis para a região.

Os estudos do meio biótico irão caracterizar e diagnosticar a biota da área de influência, com ênfase

nas espécies de interesse econômico e científico; raras; endêmicas; ameaçadas de extinção,

identificando as principais ameaças à conservação destas espécies na região. Serão consideradas as

listas nacionais e regionais de flora e fauna ameaçadas, assim como as listas da IUCN e CITES. Para a

fauna (ecossistemas terrestres e aquáticos) será incluído nas listas informações sobre: família, nomes

científico e comum, tipo de registro (pegada, visualização, entrevista), biometria e habitat, e destac;

as espécies mais relevantes que utilizam áreas de influência direta do empreendimento.

Na realização dos estudos de campo (que necessitarem de coletas, capturas, transporte e

manipulação de materiais biológicos) será observada a legislação pertinente que exige autorização do

órgão competente (conforme IN 146/2007).

Serão mapeadas e classificadas as áreas de sensibilidade ambiental afetadas pelo empreendimento e

suas localizações, os potenciais corredores naturais, os existentes e os em formação.

5.2.1.Ecossistema Terrestre

A caracterização e análise dos ecossistemas terrestres deverão abordar:

• Flora
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• Caracterizar a flora da Área de Influência Indireta a partir de dados secundários

preferencialmente recentes;

• Apresentar carta-imagem recente da AID do empreendimento em escala compatível e

georreferenciada;

• Caracterizar e elaborar mapas da vegetação das Áreas de Influência Direta, utilizando-se
da interpretação de imagens de satélite ou, ainda, de estudos eventualmente existentes,
de forma a classificartodas as formações nativas apresentando seu estágio de sucessão;

• Fazer um levantamento florístico abrangendo espécies de todos os hábitos e em todos os

estratos, contendo a classificação taxonômica, nome vulgar e científico, local de

ocorrência (coordenadas geográficas), estado fenológico, e caracterização fitofisionômica
de todos os compartimentos existentes na Área de Influência Direta. Destaque deve ser
dado a espécies endêmicas, raras, ameaçadas de extinção, bioindicadoras, de interesse

medicinal e econômico.

• Fauna Terrestre

Levantamento de riqueza e abundância de espécies da fauna da área de influência. Devem
ser levantados os seguintes grupos: herpetofauna, avifauna e mastofauna (inclusive

quirópteros). Devem ser incluídos outros conjuntos faunísticos, caso se revelem
importantes como indicadores biológicos ou relevantes nos ecossistemas.

Esse levantamento deverá ser realizado nos diferentes tipos fitofisionômicos de

vegetação, assim como nas áreas de transição. Considerar aspectos qualitativos e
quantitativos, os habitats preferenciais, distribuição geográfica, aspectos relevantes da

biologia reprodutiva, espécies que migram na área ou a usam para procriação.

Para o levantamento das espécies e identificação das áreas de ocorrência, deverá ser dada

atenção especial aos seguintes critérios:

•Ameaçadas de extinção, raras e endêmicas;

•Caçadas pela população local e de interesse econômico;

• Migratórias; e

• Protegidas por legislação federal, estadual e/ou municipal.

Devem ser apresentadas as listas de espécies contendo os nomes científicos e populares,

local (fitofisionomia e ambiente).

Apontar as principais áreas de refúgio da fauna, considerando as existentes e as

potenciais, bem como avaliar os habitats da ADA e AID, com ênfase em sítios de
nidificação e alimentação de aves.

5.2.2.Ecossistema aquático
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• Biota aquática

• Caracterização da biota aquática (comunidade planctônica, bentônica e ictiofauna) na Área
de Influência do empreendimento, sua distribuição geográfica e diversidade, descrevendo o
estado de conservação e a integridade dos processos ecológicos;
• Levantamento de riqueza e abundância de espécies da biota da área de influência,
ressaltando-se as espécies raras, endêmicas, migratórias, ameaçadas de extinção, e outras
utilizadas pela população local (pesca), e aquelas protegidas por legislação federal, estadual e
municipal;

• As listas de espécies deverão ser apresentadas contendo os nomes científicos e populares,
as referências e/ou especialistas reportados na identificação dos espécimes, bem como os
ambientes onde foram encontrados;

• Descrever o estado de conservação das comunidades aquáticas na área de influência

empreendimento, relacionando-as aos aspectos de interferência da qualidade da água e
assoreamento, assim como ao uso do solo e dos recursos hídricos;

• Avaliação da composição dos organismos utilizados como recursos pesqueiros, incluindo
estatísticas pesqueiras disponíveis sobre a região e consulta aos pescadores sobre a
ocorrência das espécies ao longo do ano, bem como a dinâmica e métodos das Pescarias.

• Ictiofauna

• Caracterização da ictiofauna da área de estudo (AID), com lista de espécies e composição
quantitativa da comunidade como um todo, considerando a representatividade dos diferentes

grupos;

• Avaliação da composição da ictiofauna utilizada como recurso pesqueiro incluindo estatísticas

pesqueiras disponíveis sobre a região e consulta aos pescadores sobre a ocorrência das espécies
ao longo do ano e a dinâmica das pescarias (conhecimento popular).

Í
• Plâncton

• Caracterização do fitoplâncton e do zooplâncton das áreas de influência, incluindo as larvas de

decápodos e o ictioplâncton. A unidade a ser adotada é número de organismos/litro para fito e
zooplâncton.

• Bentos

• Caracterizar as comunidades bentônicas animais na AID, nas áreas de dragagem, se houverem,
assim como em suas respectivas áreas de influência, com aproveitamento dos

estudos/campanhas pretéritas;

• Deverãoser caracterizadas as comunidades na face praial (considerada situação de sizígia), pós-
praia e zonas;

• Descrever o estado de conservação das comunidades aquáticas na área de influência do

empreendimento, relacionando-as aos aspectos de interferência da qualidade da água e
assoreamento, tanto do empreendimento ou de outras fontes poluidoras.

-r
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• Cetáceos e quelônios

• Identificação dos Cetáceos e Quelônios que ocorrem na área do empreendimento.

• Bioindicadores

• Após o diagnóstico da biota, deverão ser propostos, com as devidas justificativas técnicas, os

bioindicadores, ou seja, as espécies, ou grupos de espécies que poderão ser utilizados como

indicadores de alterações da qualidade ambiental em programas de monitoramento, na fase de

operação.

• Unidades de Conservação

• Identificar e mapear possíveis Unidades de Conservação Federais, Estaduais e Municipais

existentes na área de influência do empreendimento, no raio de até 10 km, destacando as áreas

prioritárias para conservação.

• Indicar as distâncias relativas ao empreendimento e suas áreas de influência, considerando as

características e principais objetivos de cada unidade de conservação.

• Identificação e mapeamento das áreas de valor ecológico (como manguezais, vegetação de

restingas, recifes de corais, etc).

5.3. Meio Socioeconômico

O estudo do Meio Sócio-Econômico deverá ser constituído da análise dos aspectos sociais e

econômicos afetados e passíveis de sofrer interferências do empreendimento em suas diferentes

etapas (considerando a implantação e operação do mesmo).

5.3.1.Metodologia aplicada

• Utilizar metodologia que viabilize análise qualitativa do meio sócio econômico apontando,

quando do levantamento de dados primários, a amostra, os critérios de escolha dos informantes

e variáveis que serão pesquisadas, em complementação aos dados estatísticos oficiais;

• No levantamento de dados secundários usar-se-á o município como unidade de análise e os

recenseamentos recentes;

• Deverá ser apresentado o correspondente mapeamento com as delimitações das áreas de

influência, com escala e resolução adequadas para melhor visualização.

5.3.2.População

• Apresentar, para as Áreas de Influência Direta e indireta as informações necessárias à análise
socioeconômica dessas áreas, tais como: dados relativos à demografia, nível de renda,

escolaridade, população economicamente ativa e efetivamente ocupada, pirâmide etária,

distribuição e mapeamento da população; fluxos migratórios, localização das aglomerações

urbanas e rurais; áreas de expansão urbana; zoneamentos existentes, etc;

• Através de dados censitários apresentar os índices de morbidade e mortalidade da população

dos municípios afetados, principais doenças e taxa de crescimento populacional;
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• Caracterizar as condições gerais de infra-estrutura de serviços públicos na área de influência

direta, bem como descrever as demandas em relação a serviços de transporte, de energia
elétrica, comunicação, abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, coleta e disposição
de lixo;

• Identificar e caracterizar as possíveis populações tradicionais na área interferente ao

empreendimento, principalmente pescadores artesanais, coletores/catadores de moluscos e

crustáceos, ou comunidades e grupos sociais que dependam diretamente ou indiretamente das

áreas marinhas e estuarinas do entorno para sua subsistência;

• Verificação da ocorrência de comunidades quilombolas e indígenas na área interferente ao

empreendimento, com caracterização, quando couber;

• Expectativas/percepção da população do entorno em relação ao empreendimento. *m

5.3.3.Atividades Produtivas

• Mapeamento e caracterização das áreas e rotas utilizadas para navegação na Área de Influência
Direta;

• Identificação e caracterização da atividade pesqueira na Área de Influência Direta, destacando a
pesca artesanai, descrevendo as interferências da operação portuária nas áreas preferenciais de

pesca;

• Mapeamento e caracterização das áreas preferenciais utilizadas para a pesca artesanai e

esportiva, relacionando à presença de pescadores na área de influência;

• Deverão ser considerados os eventuais conflitos do projeto com o uso atual do ambiente a ser

afetado, abrangendo os seguintes aspectos e suas relações: navegação que não aquela gerada

pelo empreendimento, atividade pesqueira, uso turístico, atividades de lazer e outros possíveis

usos na área de influência direta. Considerar os riscos efetivos ou potenciais das atividades de

implantação e operação sobre os diferentes grupos sociais existentes no entorno do

empreendimento ou que se utilizam do espaço marinho para atividades de subsistência.

5.3.4.Uso e Ocupação do Solo e entorno

• Caracterização e mapeamento do uso e ocupação do solo na área de influência do

empreendimento;

• Levantamento da compatibilização do empreendimento com o zoneamento de uso e ocupação

do solo do município, identificando a existência de possíveis conflitos;

• Caracterização das áreas urbanas do entorno do empreendimento, com mapeamento das vias

de acesso ao empreendimento (parte terrestre) e aglomerados populacionais;

• Caracterização do entorno do projeto, com enfoque nas atividades industriais ou outras

(saneamento) com lançamento de efluentes, e com potenciais interferências na qualidade da

água.

5.3.5.Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico.

• Histórico da ocupação territorial da região afetada pelo empreendimento, caracterizando o

contexto, etno-histórico e arqueológico regional;
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• Identificação do patrimônio arqueológico que contemple: a contextualização arqueológica e

etno-histórica da área de influência do empreendimento, por meio de levantamento exaustivo de

dados secundários e levantamento arqueológico de campo, visando subsidiar Programa de

Prospecção e Resgate Arqueológico, de acordo com as exigências do IPHAN, conforme legislação

vigente (Portaria IPHAN n* 230/2002).

6. ANÁLISE INTEGRADA

Este tópico deverá contemplar as relações e interações existentes entre os meios físico, biótico e

antrópico levantados, considerando-se as interferências da operação do empreendimento.

Para tanto, deverão ser analisadas as condições ambientais e suas tendências evolutivas, de forma a

elucidar a dinâmica ambiental da região.

Descrever as inter-relações dos componentes abióticos, bióticos e antrópicos, com o objetivo de

embasar a identificação e avaliação dos impactos decorrentes do empreendimento, bem como o

entendimento de possíveis alterações na qualidade ambiental da região.

Identificar e relacionar os principais programas e projetos (políticas públicas) governamentais em

implementação na área de influência do empreendimento com interferência nos aspectos

socioeconômicos da região.

7. AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

A partir do levantamento dos aspectos ambientais do empreendimento associados ao diagnóstico
ambiental, serão identificados os impactos reais e potenciais relativos à implantação e operação do

empreendimento.

A identificação e avaliação dos impactos ambientais levarão em consideração cada um dos fatores
abordados no diagnóstico ambiental, com a respectiva abrangência espacial e temporal, assim como a

análise integrada destes fatores, seu sinergismo ou atenuação com os impactos do próprio
empreendimento e ainda relativa a demais atividades e empreendimentos existentes ou projetados

para área.

Esta avaliação abrangerá os impactos adversos e benéficos da atividade, determinando uma projeção
dos impactos imediatos, a médio e em longo prazo; positivos e negativos; diretos e indiretos;

temporários, permanentes e cíclicos; reversíveis e irreversíveis; locais e regionais.

Previsão de magnitude, considerando os graus de intensidade e duração e importância dos impactos

identificados, especificando indicadores de impacto, critérios, métodos e técnicas de previsão

utilizadas. Na apresentação dos resultados constarão:
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• Métodos, técnicas e critérios adotados para a identificação, valoração e interpretação dos impactos;

• Descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambientai relevante e seus aspectos geradores,

considerando o exposto no diagnóstico ambiental, com valoração, freqüência, magnitude e

importância dos impactos;

• Síntese conclusiva dos impactos relevantes que poderão ocorrer nas fases de implantação e

operação, acompanhada de suas interações.

Ao final deste item será apresentado um resumo na forma de planilha contendo o levantamento de

impactos relacionados às atividades do empreendimento nas fases de projeto, implantação e

operação. Esta planilha deverá conter as condições de ocorrência dos impactos, suas magnitudes, grau

de importância e as medidas necessárias para o seu controle. éM

A identificação e a avaliação dos impactos ambientais serão realizadas adotando métodos consagrados

em literatura, que devem ser claramente explicitados e referenciados; e na avaliação dos impactos

ambientais devem ser apresentados os dados e fontes de referência utilizadas para subsidiar a análise

da abrangência e de importância.

8. PROGNÓSTICO AMBIENTAL »

Deve ser apresentado o prognóstico da qualidade ambiental face à implantação ou não realização do

empreendimento nos moldes propostos e apresentados no estudo, enfocando os seguintes pontos:

• Prováveis modificações ambientais na área de influência do empreendimento, sobre os meios físico,

biótico e socioeconômico decorrentes da implantação e operação do empreendimento, considerando

a adoção das medidas mitigadoras e compensatórias propostas;

• Temporalidade da progressão ou regressão dos impactos globais do empreendimento na área de

influência contextualizando-o com os demais projetos previstos para a área de influência;

• Benefícios sociais, econômicos e ambientais decorrentes da atividade;

• Síntese quanto à capacidade suporte da área de influência estudada em absorver os impactos

associados ao empreendimento proposto;

• Avaliação do prognóstico realizado quanto à viabilidade ambiental do projeto.

Devem ser analisados os impactos do empreendimento, sobre o meio ambiente, de uma forma

integrada em suas fases de implantação e operação.

9. PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS. COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS DE CONTROLE E DE

MONITORAMENTO

Neste capítulo, deverão ser apresentadas medidas que venham a minimizar ou eliminar os impactos

adversos analisados, as quais sofrerão uma integração posterior com os programas de

acompanhamento e monitoramento dos impactos ambientais.
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As medidas mitigadoras serão classificadas quanto:

•Àsua natureza: preventiva ou corretiva, inclusive os sistemas de controle ambiental, avaliando sua
eficiência em relação aos critérios de qualidade ambiental e padrões de disposição de efluentes,
emissões e resíduos;

•Àfase do empreendimento em que deverão ser adotadas: implantação, operação e para o caso de
desativação e acidentes;

• Ao fator ambiental a que se aplicam: físico, biológico ou socioeconômico;

•Ao prazo de permanência de sua aplicação: curto, médio ou longo;

• À responsabilidade por sua implantação: empreendedor, poder público ou outros, para os quais
serão especificadas claramente as responsabilidades de cada um dos envolvidos;

•Àsua exequibilidade (em termos de meios, recursos, tecnologia, etc). Deverão ser mencionados os
impactos adversos que não poderão ser eliminados ou evitados, indicando as medidas destinadas a

sua compensação.

Essas medidas visam tanto a prevenção e a conservação do meio ambiente, quanto a recuperação, e

ainda, o maior aproveitamento das novas condições a serem criadas pela atividade, devendo, estas,

serem consubstanciadas em programas.

Os programas destinados a acompanhar as evoluções dos impactos ambientais, positivos e negativos,

causados pelo empreendimento, nas fases de implantação, operação, bem como, para o caso de
acidentes, incluindo:

• Indicação e justificativa dos parâmetros e indicadores selecionados para a avaliação dos impactos
sobre cada um dos fatores ambientais considerados;

• Apresentação da (s) característica (s) da (s) rede (s) de amostragem, justificando seu

dimensionamento e distribuição espacial;

• Apresentação e justificativa da periodicidade de amostragem para cada parâmetro selecionado;

• Apresentação e justificativa dos métodos a serem empregados no processamento das informações

levantadas, visando retratar o quadro de evolução dos impactos ambientais causados pelo

empreendimento;

• Cronograma de implantação e desenvolvimento das atividades de monitoramento;

• Indicação e justificativa dos métodos de coleta e análise de amostras;

• Indicação do(s) responsável (eis).

10. CONCLUSÃO

A partir da avaliação do impacto global do empreendimento, considerando a perspectiva de efeitos

adversos ou positivos de sua implantação, este item deve ser conclusivo, apresentando justificativas

técnicas, quanto à viabilidade ambiental do projeto proposto.

11. GLOSSÁRIO
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O EA deverá conter uma listagem dos termos técnicos utilizados no estudo, explicitando e explicando

seus significados.

12. BIBLIOGRAFIA

Os Estudos ambientais deverão conter a bibliografia citada e consultada, especificada por área de

abrangência do conhecimento. Todas as referências bibliográficas utilizadas deverão ser mencionadas
no texto e referenciadas em capitulo próprio, contendo as informações referentes ao autor, título,

origem, ano e demais dados que permitam o acesso à publicação, segundo as normas de publicação de

trabalhos científicos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

13. APÊNDICES EANEXO

O EA deverá conter a documentação utilizada como suporte das informações apresentadas. Deverá ser

apresentado como anexo ao documento, o Termo de Referência e as ARTs dos profissionais envolvidos

no estudo, laudos laboratoriais, entre outros.
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REL 02001.005989/2013-96

Origem: BOURSCHEID
ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE

S.A.

Data: 09/04/2013

Ao

IBAMA

w BOURSCHEID
ENGENHARIA E MEK) AMBIENTE S.A.

Coordenação Geral de Autorização de Uso e Gestão de Fauna e Recurso

Pesqueiros

M.D. Coordenador Jorge Yoshio Hiodo (e-mail: iorqe.hiodotaübama.qov.br)

Tel: (61) 3316-1480 e 3316-1481

DBFLO/CGFAP/IBAMA

Ref.: Solicitação de autorização para levantamento de ictiofauna e invertebrados

aquáticos (comunidades bentônicas)

Prezado Senhor,

A BOURSCHEID Engenharia e Meio Ambiente S.A., contratada pela BRASKEM S.A.

para a realização de uma campanha complementar aos estudos que compõe o

processo de licenciamento do Terminal de Matérias Primas (Processo n°:

02001.007987/2012-51), denominado Terminal Privativo Braskem Aratu, encaminha a

Vossa Senhoria uma (01) via impressa e uma (01) via digital da solicitação de

autorização para levantamento de espécies de ictiofauna e invertebrados aquáticos

(comunidades bentônicas) no Canal de Cotegipe, Candeias/BA, de forma a atender as

demandas Estudo Ambiental para licenciamento ambiental prévio.

Atenciosamente,

\Nfgft-S S\ Si.
BOURSCHEID Engenharia e Meio Ambiente S.A.

Rozane Nascimento Nogueira

Coordenação Técnica

Porto Alegre, 04 de abril de 2013

|RS|RJ|BA|ES |
Rua Miguel Tostes, 962 - Porto Alegre - RS - Brasil - Fone/Fax: 55 51 3012 9991

www.bourscheid.com.br - rozane@bourscheid.com.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

NOT. TEC. 005960/2013

Brasília, 04 de julho de 2013

Assunto: Licenciamento Ambiental do Terminal Marítimo da Braskem - Baía de Aratu

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Ementa: Histórico do processo de Licenciamento
Ambiental do Terminal Marítimo da
Braskem - Baía de Aratu (processo nQ
02006.001827/99-74).

Em 1999, a COPENE - Petroquímica do Nordeste S.A., empresa produtora de
petroquímicos básicos, com sede no Polo Petroquímico de Camaçari/BA encaminha
documentação (CT-GEQUAM 99/139 - 23/09/1999 fls. 01 - 70) objetivando a implantação
de um terminal marítimo no Porto de Aratu para importação de matérias-primas e
exportação via cabotagem de seus produtos. Foi apresentado projeto que inicialmente
consistia na implantação de: (i) um novo terminal no Porto de Aratu; (ii) um parque de
tancagem em local próximo ao terminal; e (iii) oleodutos complementares aos já existentes
entre Aratu e o polo de Camaçari.

A Solicitação de Licença Prévia é protocolada no Ibama em 22 de dezembro de 1999 (fl.
81), com previsão de implantação do terminal marítimo constituído de pier com ponte de
acesso e dois dolfins de atracação e dois de amarração, sendo informado que não haveria
necessidade de dragagem. Em abril de 2000 é encaminhada as publicações do pedido de
licença em jornais de grande circulação (CT GEQUAM 00/045 fls. 96-97).

Por meio do Ofício n9 03/00 - IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE

AMBIENTAL/DEREL/DIAP, de 05 de janeiro de 2000, o Ibama encaminha Termo de
Referência para a elaboração do Estudo Ambiental (fls. 82 - 92). Tal estudo foi
protocolado no Ibama em janeiro de 2001 (Protocolo IBAMA/DCA/DEREL nQ 28/2001 -
03/01/2001 - CT-GEQUAM 2000/167 fl. 93). Em março do mesmo ano,
complementarmente, foi encaminhado relatório com a matriz de impactos (Protocolo
IBAMA/DCA/DEREL nQ 743/2001 - 28/03/2001 - CT-GESSEMA 2001/009 fl. 100).

Em abril de 2001 (entre os dias 23 e 24) o Ibama realiza vistoria técnica à área de
influência do porto da COPENE (Relatório de Vistoria - fls. 102-104). Durante a vistoria
foi verificado que o empreendimento é dividido em duas fases, sendo a primeira a
regularização do píer já existente localizado no Porto de Aratu e a construção de dois
novos dutos em paralelo aos já existentes. Foi informado pelo CRA (Centro de Recursos
Ambientais - órgão estadual de meio ambiente) que a implantação dos dutos e sua área de
apoio estavam sendo licenciadas pelo próprio CRA. Também foi verificada a necessidade

f
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de realização de dragagem nas proximidades do píer, devendo ser o licenciamento dessa
atividade ser requerido pela CODEBA. Já a segunda etapa é a construção de um novo píer
e de uma área de tancagem. Foi relatado que a conclusão que se chegou à época foi de
que (i) a instalação dos dutos continuaria sendo licenciada pelo CRA, (ii) que a CODEBA
solicitaria ao Ibama licença para a dragagem, sendo que a COPENE realizaria os estudos
e (iii) que o novo píer e o parque de tancagem seriam licenciados pelo Ibama.

Parecer Técnico n9 147/2001 - IBAMA/DLQA/Coord. Geral de Licenciamento, de 18 de
julho de 2001 (fls. 115 - 122), teve como objetivo analisar os resultados da análise dos •%
estudo apresentados, concluindo pela necessidade de serem apresentadas
complementações, principalmente com relação a dragagem, para se avaliar a concessão
de licença prévia. Tais solicitações foram encaminhadas ao empreendedor por meio do
Ofício n9 204/2001 - IBAMA//DLQA/Coord. Geral de Licenciamento, de 19 de julho de
2001 (fls. 123 - 124). Destaca-se que o este parecer técnico informa que das 4 alternativas
apresentadas, o estudo optou pela implantação modular, em duas fases de dois píer,
situados em profundidade de 14 e 20 metros para permitir a atracação de navios de até
90.000 e 135.000 toneladas e realização de dragagem para a cota de 20 metros. Com a
possibilidade de se utilizar o píer do Terminal de Gases Líquidos -TEGAL, localizado no
Porto de Aratu, passou a ser necessário somente a construção de um píer. Nesse estudo
não foram encaminhadas informações sobre o parque de tancagem.

Ainda em julho de 2001, o CRA encaminha parecer se manifestando sobre estudo
ambiental (Protocolo IBAMA/DCA/DEREL n91985/2001 - 10/08/2001 - OF DIRCO n9
1674/01 fls. 126 - 137), e o empreendedor encaminha complementações ao estudo
ambiental incluindo informações sobre parque de tancagem (Protocolo^
IBAMA/DCA/DEREL n9 1841/2001 - 24/07/2001 - CT-GESSEMA 2001/074 fl. 138). Em
agosto, é encaminhado informações sobre o Parecer Técnico n9 147/2001 -
IBAMA/DLQA/Coord. Geral de Licenciamento, relatório de caracterização da qualidade do
sedimento e planta com a área de dragagem (CT-GESSEMA 2001/093 fl. 144).

Em setembro de 2001 o empreendedorencaminha correspondência com as publicações
relativas à solicitação de Licença de Operação para a dragagem do Porto de Aratu
(Protocolo IBAMA/DCA/DEREL n9 2444 - 27/09/2001 - CT-GESSEMA 2001/108 fl. 141) e
em dezembro solicita que o referido pedido de LO seja cancelado, uma vez que tal
dragagem compõe o projeto de implantação do terminal marítimo (Protocolo
IBAMA/DCA/DEREL n9 3200 - 14/01/2001 - CT-GESSEMA 2001/147 fl. 142).

Em dezembro de 2001 é encaminhada revisão do estudo ambiental contendo nova
localização para o tanque de slop, o que, segundo informado, tornou desnecessária a
construção do aterro anteriormente previsto (Protocolo IBAMA/DCA/DEREL n9 3199 -

. *
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14/01/2001 - CT-GESSEMA 2001/146 fl. 143).

O Ibama emitiu o Parecer Técnico n9 31/2002 - IBAMA/DLQA/COGEL, de 14 de fevereiro
do 2002 (fls. 150-158), que subsidiou a emissão da Licença Prévia n9 118/2002 de 13 de
março de 2002 com validade de 360 dias (fls. 164-165) abrangendo o terminal marítimo e
o parque de tancagem. Esse parecer também sugere que a dragagem seja licenciada
separadamente.

A concessão da LP n9 118/2002 foi publicada em 22 de março de 2002, conforme
documentação apresentada pelo empreendedor (Protocolo IBAMA/DCA/DEREL n9 1091 -
17/04/2002 - CT-GESSEMA 2002/037 fl. 169-170).

Em março de 2003 foi solicitada renovação da LP pelo período de mais um ano (Protocolo
MMA-IBAMA n9 02001.002421/03-16 - 12/03/03 - CT/QSMA 03-019 fl. 171-172). Nessa
mesma ocasião foi solicitado que a razão social fosse alterada para Braskem S/A,
permanecendo o mesmo CNPJ. Em outubro de 2003 o empreendedor (agora Braskem)
encaminha requerimento de renovação da LP e cópias das publicações dessa requisição
(Protocolo DLQA/IBAMA n9 02001.009258/03-95 - 24/10/03 - CT/QSMA 03-102 fls.
176-179). Baseando-se na Informação Técnica n9 27/2003-IBAMA/DILIQ/CGLIC/COAIR, de
30 de setembro de 2003 (fls. 173-174), a LP n9 118/2002 foi renovada em 17 de novembro
de 2003 por um período de mais 360 dias (fls. 185-186). Tal renovação foi publicada em
06 de dezembro de 2003 (Protocolo DLQA/IBAMA n9 02001.011449/03-26 - 12/12/03 -

CT/QSMA 03-129 fls. 188-190).

A Licença de Instalação foi requerida em novembro de 2004 (publicação encaminhada por
meio do Protocolo DLQA/IBAMA n9 12018 - 09/12/04 - CT/QSMA 04-088 fls. 196-197),
junto com a apresentação do Projeto Básico Ambiental - PBA, da situação de atendimentos
das condicionantes da LP n9 118/2002 (Protocolo DLQA/IBAMA n9 10841 - 11/11/04 -
CT/QSMA 04-080 fl. 192). Ressalta-se que no requerimento da LI (fl. 135) foi informado
que o parque de tancagem foi excluído do projeto, permanecendo o terminal marítimo.
Também foi encaminhado solicitação da Licença de Operação para dragagem e sua
publicação (fls. 193-194).

Em outubro de 2005 é encaminhado Estudo Ambiental para a dragagem (Protocolo
DLQA/IBAMA n9 12.654 - 05/10/05 - CT/QSMA 05-041 fl. 199) e complementações aos
estudos conforme condicionante 2.10 e 2.11 da LP n9 118/2002 (Protocolo DLQA/IBAMA

nQ 12.655 - 05/10/05 - CT/QSMA 04-040 fl 202). O Termo de Referência para a elaboração
do estudo da dragagem foi "juntado" ao processo em julho de 2006 (fls. 232-238).

A solicitação de LI foi analisada por meio do Parecer Técnico n9
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16/2006-COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA, de 06 de março de 2006 (fls. 209-2015), que
concluiu que condicionantes da LP n9 118/2002 não haviam sido atendidas.

O empreendedor encaminha documentação com atendimento das condicionantes 2.1 e 2.4
da LP n9 118/2002 (Protocolo DLQA/IBAMA n9 2.834 - 13/03/06 - CT-SSMA-06/009 fls.
214-218).

Em março de 2006, por meio da Informação Técnica n9 45/2006, de 23 de março de 2006
(fls. 219-223), a área técnica do Ibama apresenta a opinião de que "apesar de o processo
de licenciamento ambiental da dragagem ter sido feito em separado, eles são'
interdependentes do ponto de vista ambiental e técnico" indicando que "a análise do
estudo ambiental da dragagem deve preceder a concessão da LI do terminal". Assim, o
Parecer Técnico n9 29/2006-COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA, de 23 de março de 2006,
analisou o "Relatório do Estudo Ambiental referente à atividade de dragagem do Terminal
de Matéria Primas da Braskem S.A.", sendo a área prevista para dragagem é de 79.000m2
para a cota de 20m, e a draga utilizada é tipo hopper. O referido parecer concluiu que o
estudo deva ser "reelaborado". Em junho de 2006 o Parecer Técnico n9
44/2006-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 30 de junho de 2006 (fls. 239-243)
complementou a analise do Estudo Ambiental da dragagem, com relação aos aspectos
bioticos, e concluiu que "para que se possa dar continuidade ao processo de licenciamento
da dragagem para o terminal marítimo da Braskem, no porto de Aratu, e emitir licença de
Instalação para o empreendimento, todas as condicionantes na Licença Prévia n9
118/2002 devem ser atendidas".

O empreendedor encaminha, em novembro de 2006, estudos complementares (Protocolo
DILIC/IBAMA n9 13.147 - 17/11/06 e Protocolo DILIC/IBAMA n9 14.770 - 21/12/06 -
CT-SSMA-06/073) e solicitação de adicionar ao projeto atual o carregamento de
petroquímicos (ex. Benzeno, MTBE, Soda Cáustica, Propeno e EDC), sendo que
inicialmente estava previsto somente o recebimento de nafta e condensado (Protocolo
DILIC/IBAMA n9 13.148 - 17/11/06 - CT-UNIB-Supply Chain-05/2006). Em abril de 2007 o
empreendedor encaminha mais informações sobre essa solicitação (Protocolo
DILIC/IBAMA n9 4131 - 03/04/07 - CT-UNIB-Supply Chain-01/2007).

Em abril de 2007 o Ibama emite novo parecer com a análise do Estudo Ambiental da
dragagem (Parecer Técnico n9 39/2007-COTRA/CGTMO/DILIQ/IBAMA, de 20 de abril de
2007 - fls. 267-273) concluindo pelo viabilidade da atividade. E em maio de 2007 o Ibama
se manifesta sobre o Programa de Controle e Prevenção de Escorregamentos e Erosão, do
Plano Básico Ambiental (Nota Técnico n9 166/2007-COTRA/CGTMO/DILIQ/IBAMA, de 11
de maio de 2007 - fls. 274-275).
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Complementarmente, em maio de 2007, o empreendedor encaminha esclarecimentos
sobre aspectos do meio biótico apontadas nas análises dos estudos (fax CT-QSMA 07-039
- fls. 276-278).

Em julho de 2007 o Ibama emite novo parecer com as considerações que inviabilizam a
emissão de licença de operação para a atividade de dragagem e para emissão de licença
de instalação para o terminal marítimo (Parecer Técnico n9
49/2007-COTRA/CGTMO/DILIQ/IBAMA, de 24 de julho de 2007 - fls. 279-293). As
complementações ao estudo são encaminhadas em outubro de 2008
(Protocolo/IBMA/DILIC/DIQUA n9 11.919 - 02/10/08 - CT-QPSSMA-08/054 - fl. 317).

Em dezembro de 2010 foi realizada reunião entre o Ibama e o empreendedor para
retomar o processo (fls. 320-322), sendo que a LP n9 118/2002já estava expirada. Assim,
em janeiro de 2011 foi protocolada correspondência (Protocolo MMA-IBAMA n9
02001.005066/2011-72 - 26/01/11 - CT-QPSSMA-10/128 - fls. 323-347) informado que a
Odebrecht Oil &Gas iria conduzir o processo e apresentando as principais considerações
sobre osprojetos pretendidos. Em resposta o Ibama informa que o empreendedor deveria
abrir nova Ficha de Abertura de Processo (FAP), para a emissão de novo termo de
referência e conseqüente elaboração de novo estudo ambiental (Ofício n9
113/2011-DILIC/IBAMA de 9 de fevereiro de 2011 - fl. 348). Asolicitação de abertura de
nova FAP é reiterada em maio de 2011 (Ofício n9 495/2011-DILIC/IBAMA de 26 de maio
de 2011 -fl. 349).

Em outubro de 2012 é realizada nova reunião entre o Ibama e o empreendedor para
novamente retomar o processo (fls. 350-351). E em novembro o empreendedor abre novo
processo (processo n°02001.007987/2012-51), que foi recomendado ser encerrado uma
vez que se tratava do mesmo empreendimento que já estava em processo de
licenciamento ambiental.

Em dezembro do mesmo ano o ICMBio encaminha, juntamento com cópia do processode
compensação ambiental instaurado naquele órgão, questionamento sobre a cobrança da
compensação (Protocolo MMA-IBAMA n9 02001.073660/2012-77 - 21/12/12 - Ofício n9
476/2012/CGFIN/DIPLAN/ICMBio - fls. 352-440). OIbama responde que devido ao fato de
ser necessário apresentação de novo estudo ambiental, não cabe no momento pagamento
de compensação ambiental, já que o Plano de Compensação Ambiental deverá ser
atualizado (Ofício n9 02001.000934/2013-90 DILIC/IBAMA, de 18 de janeiro de 2013 - fl.
441).

Em março de 2013, foi protocolado no Ibama proposta de termo de referência para o novo
estudo ambiental (Protocolo n9 02001.003854/2013-96 - 07/03/13 - CT-SSMA-13/022 - fls. ,
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442 - 454).

Em abril o Ibama realizou vistoria técnica na área (relatório de vistoria em elaboração).

Renata Pires Nogueira Lima
Analista Ambiental COPAH

De acordo. Encaminhe-se para as providências necessárias.

MARIANA GRACIOS^ PEREIRA
Coordenadora da COTAH/IBAMA
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SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Câmara de Compensação Ambientai
Secretaria Executiva da Câmara de Compensação Ambiental

Ofício n° 27/2013 - SECEX/CCA-COGEF

16•& M6

Salvador, 09 de julho de 2013.

À Sua Senhoria, o Senhor
Volney Zanardi Júnior
Presidente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Assunto: Processo n° 02006.001827/99-74

Matérias Primas da Braskem S/A.

- Empreendimento Terminal de

Prezado Presidente,

Cumprimentando cordialmente V.Sa., na ocasião apresentamos informações à

respeito do Processo n° 02006.001827/99-74, referente ao empreendimento "Terminal

de Matérias Primas", localizado no Porto de Aratu - Baia de Todos os Santos,

objetivando o cumprimento da Compensação Ambiental.

No dia 10 de outubro de 2012, foi enviado, pela Secretaria Executiva da Câmara

de Compensação Ambiental, exercida pela Coordenação de Gestão de Fundos -

COGEF, um email para Sérgio Hortelio, da Braskem S/A - BA, referente ao pagamento

da Compensação Ambiental relativo ao licenciamento do supracitado empreendimento,

com base no art. 180 do Decreto Estadual 14.024/12, alterado pelo Decreto Estadual

14.032/12.

A Braskem S/A encaminhou uma comunicação, no dia 10 de dezembro de 2012,

por meio da Dr. Roberta Casali, da MMC & Zarif Advogados, na qual diz que o

licenciamento ambiental do empreendimento em questão tramita no Instituo Brasileiro

do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA, pois a RLO expirou há

aproximadamente oito anos, sendo feito um novo pedido de Licença Prévia protocolado

no IBAMA; não cabendo, portanto, o pagamento da compensação em relação a Licença

Av. Luís Viana Filho, 3a Avenida, 390 - CAB - Plataforma IV - Ala Norte, 4o andar -
CAB - Salvador - Bahia - Brasil - CEP: 41.745-005 I Tel:. +55 71 3115-9823/6090 - Fax: +55 71 3115-6102
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
Câmara de Compensação Ambientai
Secretaria Executiva da Câmara de Compensação Ambiental

ASS.-.3/1&—J

Prévia expirada. Em 27 de novembro de 2012, o IBAMA apresentou manifestação, por

meio de email, confirmando à Braskem que a "compensação será novamente fruto de

análise, junto com o novo estudo".

Diante do exposto, solicitamos, para a correta instrução dos autos, o

posicionamento deste órgão em relação ao Processo n° 02006.001827/99-74.

Cordialmente.

Eugênio!Spengler
Secretário do Meio Ambiente

Av. Luís Viana Filho, 3aAvenida, 390 - CAB - Plataforma IV - Ala Norte, 4oandar -
CAB - Salvador - Bahia - Brasil - CEP: 41.745-005 | Tel:. +55 71 3115-9823/6090 - Fax: +5571 3115-6102
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Ata de Reunião
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<y

\C/ie.HV

J^i_
Ass, UP, J

1. Organização

Número: 005115/2013

Data: 13/08/2013 Local: COPAH

Hora Início: 10:00 Hora Fim: 11:20

2. Participantes

Nome

Flávia Alves de
Lima Paiva

Thiago Ayres
Lazzarotti

Abreu

Liana Neves

Salles

Nascimento

Silva

Sérgio de
Rezende

Hortelio

Rozane

Nascimento

Nogueira

Cláudio

Langone

Fabrício

Barreto

Fernando

Henriques da
Silva

Mirela Dias

Machado

Verônica

Moreira Ramos

3. Assunto

Instituição
/Área

COPAH

COPAH

COPAH

Braskem

Bourscheid

Paradigma

Paradigma

Braskem

Bourscheid

COPAH

Termo de Referência

4. Pauta

Termo de Referência

5. Texto da Ata

Pres Endereço Eletrônico Telefone Rubrica

Sim flavia.paiva@ibama.gov.br

Sim thiago.abreu@ibama.gov.br -4fcw--^"

Sim liana.nascimento@ibama.gov.br
UO^r^W.íill/fl

Sim sergio.hortelio@braskem.com

Sim rozane@bourscheid

Sim claudio_langone@yahoo.com.br

Sim fabricio.barreto@paradigmaambiental.com.br

Sim fernando.henriques@braskem.com.br

Sim mirela@bourscheid.com.br

Sim veronica.ramos@ibama.gov.br 'Vl/tf.

A reunião foi iniciadacom o empreendedor solicitando uma posição sobre o andamento do
Termo de Referência em razão de já ter sido realizada vistoria. O Ibama indicou que o
Termo de Referência está sendo concluído para a elaboração de EIA-RIMA conforme

IBAMA pag. 1/2 13/08/2013 - 11:33
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

indicado pela Resolução CONAMA 0186 para a tipologia do empreendimento.

O empreendedor manifestou surpresa em relação à elaboração de EIA-RIMA em razão de
que havia sido entendido, a partir da reunião realizada em outubro 2012, que para o
Terminal da Braskem seria necessário um procedimento simplificado de licenciamento
uma vez que já existia uma LP para o empreendimento.

O empreendedor manifestou o cenário de dificuldade relacionada às filas para atracação
no Porto de Aratú que demanda, urgentemente, a construção do píer da Braskem para
superação desse gargalo de operação do porto e atendimento da capacidade de operação
do pólo petroquímico de Camaçari. Nesse sentido, foi manifestada a preocupação de que a
exigência de EIA-RIMA traga dificuldades adicionais ao cronograma de execução do
empreendimento.

O Ibama manifestou que o TR que está sendo concluído contém as solicitações atuais
para elaboração do estudo que provém de revisão e aprimoramento de TR's anteriores.

Também foram discutidas questões técnicas relacionadas a elaboração do EIA-RIMA.

O empreendedor manifestou que foi protocolado na DBFLO, em 04 de abril do ano
corrente sob o protocolo nQ 02001.005989-13-96, a solicitação para Autorização para
Coleta e Captura de fauna. O Ibama manifestou que houveram mudanças de procedimento
para as Autorizações de Coleta e Captura de Fauna que agora são realizadas pela DILIC.
Foi entregue ao empreendedor o documento que contém os procedimentos atualizados
para solicitação dessa autorização.

6. Pendências e encaminhamentos Data Limite Responsável

Nenhum Item de Pauta foi Intoimudo!

IBAMA pag. 2/2 13/08/2013 • 11:33
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1392
www.ibama.gov.br

OF 02001.010925/2013-15 COPAH/IBAMA

Ao Senhor

Sérgio de Rezende Hortélio
Representante Legal da BRASKEM S.A.
Rua Eteno 1561 - Polo Petroguímico de Camaçari
CAMAÇARI - BAHIA

CEP.: 42.810-000

Brasília, 22 de agosto de 2013.

Assunto: Encaminhamento da Minuta do Termo de Referência para construção do
Terminal Privativo da Braskem - Baía de Aratu (Processo IBAMA no
02006.001827/99-74).

Senhor Representante Legal,

1. No âmbito do Processo de licenciamento Ambiental da Construção do Terminal
Privativo da Braskem - Baía de Aratu, informo gue a Minuta do Termo de Referência
encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico:
www.ibama.gov.br/licenciamento -» Consulta -> Empreendimentos -> (preencher
o respectivo n5 do Processo: ng 02006.001827/99-74) -» Pesquisar -» Nome do
empreendimento (Terminal da Braskem - construção de cais/pier e dragagem)-*
Documentos do Processo.

2. Informo gue alterações na referente minuta devem ser propostas em até 15 dias.

3. Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para guaisguer esclarecimentos.

IBAMA

Atenciosamente,

LEANDRO HARTLEBEN CORDEIRO
Coordenador Substituto da COPAH/IBAMA

pag. 1/1 22/08/2013 • 09:13
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTOBRASILEIRODOMEIOAMBIENTEEDOSRECURSOSNATURAISRENOVÁV
Diretoria de Licenciamento Ambiental /

Coordenação de Portos. Aeroportos e Hidrovias

MEM. 014559/2013 COPAH/IBAMA

Brasília, 22 de agosto de 2013

Ao Senhor Chefe do NLA/BA

Assunto: Encaminhamento da Minuta do Termo de Referência para construção do
Terminal Privativo da Braskem -Baía de Aratu (Processo IBAMA n9
02006.001827/99 74).

No âmbito do licenciamento ambiental da construção do Terminal Privativo da
Braskem -Baía de Aratu, informo que a Minuta do Termo de Referência encontra se

disponível no seguinte endereço eletrônico: www.ibama.gov.br/licenciamento -> Consulta ->

Empreendimentos -»(preencher o respectivo n9 do Processo: ne 02006.001827/99 74)-»

Pesquisar >Nome do empreendimento (Terminal da Braskem construção de cais/pier e

dragagem) > Documentos do Processo

Considerando as orientações da IN 184/08 do IBAMA, esta coordenação
aguardará o prazo de 15 dias úteis para manifestações quanto ao teor do TR.

IBAMA

Atenciosamente,

LEANDRO HARTLEBEN CORDEIRO

Coordenador Substituto da COPAH/IBAMA

pag. 1/1 22/08/2013 18:40





OF 02001.010934/2013-06 DILIC/IBAMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1282 - 1670

www.ibama.gov.br /Q

Brasília, 22 de agosto de 2013.

À Senhora
Márcia Telles

Diretora do Inema - Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Rua Rio São Francisco, n° 01- Monte Serrat

SALVADOR - BAHIA

CEP.: 40.425-060

Assunto: Encaminhamento da Minuta do Termo de Referência para construção do
Terminal Privativo da Braskem - Baía de Aratu (Processo IBAMA ns
02006.001827/99-74).

Senhora Diretora,

No âmbito do licenciamento ambiental da construção do Terminal Privativo da Braskem -
Baía de Aratu, informo que a Minuta do Termo de Referência encontra-se disponível no
seguinte endereço eletrônico: www.ibama.gov.br/licenciamento -> Consulta ->
Empreendimentos -> (preencher o respectivo n9 do Processo: nQ
02006.001827/99-74) -í Pesquisar -4 Nome do empreendimento (Terminal da
Braskem - construção de cais/pier e dragagem)-» Documentos do Processo.

Informo que, conforme Portaria Interministerial n° 419/2011, as alterações na referente
minuta devem ser propostas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos. Ressalto que,
mediante justificativa, este prazo poderá ser prorrogado em até 10 (dez) dias.

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

ÜGpNIO PIOEUGÊNIO PIO COSTA
Diretor Substituto da DILIC/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 22/08/2013 • 10:14
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n9 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1282 - 1670

www.ibama.gov.br ASy

OF 02001.010929/2013-95 DILIC/IBAMA

Ao Senhor

José Hilton Santos Almeida
Presidente da Fundação Cultural Palmares
Quadra 601 Norte - SGAN - Lote L - Ed. ATP

BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70.830-010

Brasília, 22 de agosto de 2013.

Assunto: Encaminhamento da Minuta do Termo de Referência para construção do
Terminal Privativo da Braskem - Baía de Aratu (Processo IBAMA nQ
02006.001827/99-74).

Senhor Presidente,

No âmbito do licenciamento ambiental da construção do Terminal Privativo da Braskem -
Baía de Aratu, informo que a Minuta do Termo de Referência encontra-se disponível no
seguinte endereço eletrônico: www.ibama.gov.br/licenciamento -> Consulta -»
Empreendimentos -» (preencher o respectivo ne do Processo: nQ
02006.001827/99-74) -» Pesquisar -* Nome do empreendimento (Terminal da
Braskem - construção de cais/pier e dragagem)-) Documentos do Processo.

Informo que, conforme Portaria Interministerial nQ 419/2011, as alterações na referente
minuta devem ser propostas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos. Ressalto que,
mediante justificativa, este prazo poderá ser prorrogado em até 10 (dez) dias.

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente, .

EUGÊNIO PIO COSTA
Diretor Substituto da DILIC/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 22/08/2013 - 09:55



,,^°£VN



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n9 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1282 - 1670

www.ibama.gov.br

OF 02001.010932/2013-17 DILIC/IBAMA

Brasília, 22 de agosto de 2013.

À Senhora
Rosana Pinhel Mendes Najjar
Diretora do Centro Nacional de Arqueologia
End: SEPS Quadra 713/913 Asa Sul, Bloco D, Ed IPHAN, 3° andar
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70.040-904

Assunto: Envio ao IPHAN de Minuta do Termo de Referência para construção do
Terminal Privativo da Braskem - Baía de Aratu (Processo IBAMA nQ

02006.001827/99-74).

Senhora Diretora,

No âmbito do licenciamento ambiental da construção do Terminal Privativo da Braskem -

Baía de Aratu, informo que a Minuta do Termo de Referência encontra-se disponível no

seguinte endereço eletrônico: www.ibama.gov.br/licenciamento -» Consulta -*

Empreendimentos -> (preencher o respectivo n9. do Processo: nQ 02006.001827/99-74) -»

Pesquisar -» Nome do empreendimento (Terminal da Braskem - construção de cais/pier e

dragagem) Documentos do Processo.

Informo que, conforme Portaria Interministerial n9 419/2011, as alterações na referente

minuta devem ser propostas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos. Ressalto que,

mediante justificativa, este prazo poderá ser prorrogado em até 10 (dez) dias.

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

IBAMA

ÍNIO PIOV€OSTA

Diretor Substituto da DILIC/IBAMA

pag. 1/1 22/08/2013 - 10:12
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MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASII 1 IRO DO MEIO AMBIENTE l: DOS RI CURSOS NATURAIS RINOVÁVITS - IBAMA

MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE IMPACTO
AMBIENTAL E RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL

TERMINAL PRIVATIVO DA BRASKEM

Processo n° 02006.001827/99-74

Empreendedor: Odebrecht Oil & Gas

BRASÍLIA. DF

AGOSTO DE 2013



INTRODUÇÃO

A Resolução CONAMA n° 01/86. Art. 2o. inciso III. determina que atividades
modificadoras do meio ambiente tais como portos e terminais de minério, petróleo e produtos
químicos, dependem da elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de
Impacto Ambiental (EIA/RIMA).

Nesse sentido, este Termo de Referência (TR) tem como objetivo indicar as
principais diretrizes e informações referenciais para a elaboração do EIA/RIMA. necessários para a
análise de viabilidade ambiental do Terminal Privativo da BRASKEM. terminal de petróleo,
localizado no Município de Candeias - BA.

É importante ressaltar que a expedição deste IR não exime o IBAMA de solicitar, a
qualquer momento da análise do EIA/RIMA. complementações que se fizerem necessárias para um
melhor entendimento do projeto e de suas conseqüências.

DIRETRIZES GERAIS

O EIA/RIMA deverá conter, no mínimo, os conteúdos elencados neste TR,

mantendo, obrigatoriamente, a itemização proposta neste documento, e atendendo às seguintes
diretrizes:

• Cabe ao empreendedor e aos responsáveis pelo desenvolvimento dos estudos garantirem o
conhecimento, por parte dos profissionais responsáveis pela elaboração do EIA/RIMA. da
íntegra deste Termo de Referência e seus anexos;

• O estudo deverá ser elaborado por uma equipe multidisciplinar que juntamente com o
empreendedor são responsáveis pelas informações apresentadas c sujeitam-se às sanções
administrativas, civis e penais, conforme Art. 69-A da Lei n° 9.605/98 e do Art. 82 do
Decreto n° 6.514/08 e alterações, os quais estabelecem sanções para aqueles que elaborarem
ou apresentarem, no licenciamento ambiental, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou
parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão;

• O coordenador do estudo deverá rubricar todas as páginas do estudo;

• A apresentação do diagnóstico ambiental das áreas de estudo do empreendimento deverá
considerar a sazonalidade dos processos ambientais ocorrentes nos três componentes (físico,
biótico e socioeconômico);

• Os levantamentos de dados deverão ser realizados tendo, como base. preferencialmente
fontes primárias. Serão aceitas fontes secundárias em substituição às fontes primárias, desde
que: (i) provenientes de dissertações e teses acadêmicas, livros e documentos oficiais
obtidos/originados junto a entidades da administração pública direta, autarquias
especializadas ou instituições de ensino e pesquisa, (ii) sejam recentes, (iii) sejam
representativas da área afetada e (iv) apresentem metodologia adequada. Para a utilização de
dados secundários recomenda-se o encaminhamento de uma proposta para avaliação pelo
IBAMA. contendo: (i) mapa georreferenciado com a localização dos pontos de amostragem
e do empreendimento, incluindo estruturas aquaviárias, vias de acesso, áreas de fundeio,
canal de acesso e bacia de evolução, áreas de dragagem e derrocamento. (ii) datas em que os
mesmos foram coletados, (iii) indicação quanto à estação sazonal em que foram realizadas
as coletas, (iv) metodologia de amostragem e (v) parâmetros avaliados;

Para realização dos estudos de campo que necessitem de coleta, captura, transporte e
manipulação de materiais biológicos é necessária a obtenção prévia de Autorização emitida
pela DILIC. Nesse sentido, deverá ser apresentado o Plano de trabalho de
Levantamento/Diagnóstico da Fauna Terrestre e/ou Biota Aquática conforme as orientações
do documento intitulado "Procedimentopara emissão de Autorizações de Captura, Coleta e
Transporte de Material Biológico no âmbito do processo de Licenciamento Ambiental
Federai" (Anexo II).



Considerar o Art. 10 § Io da Resolução CONAMA n° 237/97. o qual determina qNjfesnoV"R
procedimento de licenciamento ambiental deverão constar, obrigatoriamente, as cerfiaões
e/ou anuências das Prefeituras Municipais declarando que o local e o tipo de
empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e
ocupação do solo;

• Considerar a Resolução CONAMA n° 428/10. que dispõe sobre a necessidade de
autorização dos órgãos responsáveis pelas Unidades de Conservação (UC) que podem ser
afetadas pelo empreendimento;

• Considerar a Portaria Interministerial n° 419/11. que regulamenta a atuação dos órgãos e
entidades envolvidos no licenciamento ambiental (IPHAN. FUNAI. PALMARES. MS);

• Sempre que cabível as informações deverão ser expressas em forma gráfica (mapas, figuras,
imagens) visando facilitar a interpretação dos dados e viabilizar a espacialização dos itens
analisados;

• Todo material cartográfico confeccionado deverá observar o Decreto-Lci n° 243/1967 e os
Decretos n° 89.817/1984 e n° 6.666/2008. além das normas c resoluções da Comissão
Nacional de Cartografia (CONCAR);

• Todos os dados geográficos utilizados deverão estar georreferenciados e padronizados com
o Sistema de Referência WGS84 com formato de coordenadas planas ou geográficas, de
acordo com o nível de abrangência. Iodos os dados geográficos deverão ser entregues como
anexos do estudo ambiental em formato digital com extensões compatíveis com os padrões
OpenGis preferencialmente em formato DWG ou SI IP (para dados vetoriais) e TIFF ou
GRD (para o caso de imagens orbitais, processamentos e fotos aéreas);

• O material cartográfico deverá ser impresso buscando facilitar ao máximo a visualização das
informações, dispondo de legendas legíveis, especificando as fontes consultadas e dispondo
de formatos que otimizem sua utilização. A relação entre a escala e o tamanho real das
feições no terreno deverá obedecer às convenções de precisão gráfica considerando o
cálculo do erro gráfico (menor ponto perceptível visualmente), conforme a seguinte fórmula:
e = 0.0002 x N; onde "e" representa o erro tolerável em metros, e "N" representa o
denominador da escala:

• A formatação do estudo deverá estar em acordo com as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) para redação de trabalhos acadêmicos. Iodas as referências
bibliográficas utilizadas deverão ser mencionadas no texto e relacionadas em capítulo
próprio, contendo as informações referentes a autor, título, origem, ano e demais dados que
permitam o acesso às publicações e

• O texto do estudo a ser apresentado deverá ser impresso em papel A4 em frente e verso, e
conter a mesma numeração de páginas do início ao fim do documento. Caso seja necessário,
o estudo poderá ser apresentado em mais de um volume. Deve-se adotar práticas
sustentáveis para a impressão.

Inicialmente, deverão ser apresentadas duas cópias do EIA/RIMA. uma cm formato
impresso e outra em formato digital, para verificação do estudo, conforme Art. 18 da IN IBAMA n°
184/08. Após essa verificação, caso os estudos se revelem adequados, será definido por este
Instituto o número de cópias necessárias do EIA/RIMA. as quais deverão ser enviadas para as
prefeituras municipais da região e outros órgãos relacionados ao processo de licenciamento
ambiental do empreendimento.

O EIA/RIMA deverá seguir as diretrizes indicadas nesse TR, o que acelerará a
análise do estudo c evitará descompassos que potencialmente diminuiriam a eficiência do processo
administrativo em questão.

Caso exista algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o
atendimento de qualquer um dos itens propostos, sua omissão ou insuficiência deverá serjustificada



com argumentação objetiva, sucinta e bem fundamentada.

Abaixo, segue o elenco de conteúdos mínimos que deverão estar presentes no
EIA/RIMA.

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E DA EMPRESA CONSULTORA

1.1. Identificação do Empreendedor

• Nome ou razão social;

• Número do CNPJ;

• Endereço completo;

• Telefone e fax;

• Representantes legais (nome. CPF, Cadastro Técnico Federal em situação regular, endereço,
telefone, fax e e-mail);

• Pessoa de contato (nome. CPF, endereço, telefone, fax e e-mail) e

• Cadastro Técnico Federal da empresa, em situação regular.

1.2. Identificação da Empresa Consultora

• Nome ou razão social;

• Número do CNPJ;

• Endereço completo;

• Telefone e fax;

• Representantes legais (nome. CPF. Cadastro Técnico Federal em situação regular, endereço,
telefone, fax e e-mail);

• Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, telefone, fax e e-mail) e

• Cadastro Técnico Federal da empresa, em situação regular.

1.3. Identificação da Equipe Técnica Multidisciplinar responsável pela elaboração do estudo

• Nome completo;

• Formação profissional, área de atuação profissional e área de atuação no estudo;

• Número do registro no respectivo Conselho de Classe, quando couber;

• Cadastro Técnico Federal, em situação regular e

• Assinatura.

2. DESCRIÇÃO GERALDO EMPREENDIMENTO

Apresentar uma breve descrição do empreendimento pretendido, incluindo seus
objetivos e justificativas, bem como as edificações e estruturas que integram o projeto e atividades
previstas durante a operação.

3. ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS

3.1. Alternativas Loca ciou ais

Apresentar três alternativas locacionais. além da alternativa de não realização do
empreendimento, conforme preconizado pela Resolução CONAMA n° 01/86. Cada alternativa deve
ser representada cartograficamente em escala e resolução adequadas. Tal representação poderá ser
feita em diversas cartas e articulações visando facilitar a análise dos dados e deverá considerar o uso
de imagens orbitais ou fotografias aéreas, utilizando como referência o layoul do empreendimento e
sua área de entorno associados aos seguintes itens:



Malha viária existente incluindo as vias vicinais:

Limites das Unidades de Conservação c suas zonas de amortecimento;

Áreas de Preservação Permanente (APP). Reservas Legais e aquelas áreas relacionadas à
Lei 11.428/06. Resolução CONAMA n° 303/02 e demais legislações pertinentes;

Instrumentos de ordenamento de uso e ocupação do solo (zoncamentos municipais,
estaduais e regionais, incluindo zoncamento ecológico econômico), quando houver:

Principais corpos hídricos;

Principais áreas produtivas (extrativistas. industriais, agrícolas, entre outras);

Núcleos populacionais (cidades, bairros, vilas, povoados):

Comunidades tradicionais1, sítios históricos, culturais e/ou arqueológicos:
Outras feições consideradas relevantes.

Para cada alternativa locacional deve-se prever o grau de interferência do
empreendimento, a partir da utilização de planilha compaiativa. utilizando os seguintes parâmetros:

Volumes de terraplanagem c aterro:

Abertura de novos acessos, exclusão, ampliação ou desvio dos existentes;

Área total de vegetação a ser suprimida, destacando as áreas legalmente protegidas;
Classificação das áreas prioritárias para conservação, conforme Portaria MMA n° 09/2007;

Espécies endêmicas e/ou ameaçadas de extinção;

Interferências cm corpos d'água;

Interferênciaem áreas produtivase núcleos populacionais;

Interferências em sítios históricos, culturais ou arqueológicos;

Interferência cm áreasde extrativismo, turismo c/ou de recreação;

Áreas passíveis de desapropriação;
Demais temas relevantes.

Com base nos graus de interferência, para cada alternativa locacional. deve-se prever
os impactos provocados pelo empreendimento, a partir da utilização de matriz de impacto. Com
relação à previsão de impactos, esta deverá ser realizada conforme preconiza o Art. 6o, inciso II, da
Resolução CONAMA n° 01/86. citado a seguir:

Análise dos impactos ambientais do projeto c de suas alternativas, através de identificação,
previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes,
discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos,
imediatos e a médio e longo prazos, temporários c permanentes: seugrau de reversibilidade;
suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais.
(CONAMA 01/1986. Art. 6. Inciso II)

A escolha da alternativa locacional deverá ser realizada com base na análise
comparativa da planilha de previsão do grau de interferência e da matriz de impactos, com
explicitaçâo da metodologia de análise e do resultado.

3.2. Alternativas Tecnológicas

Para a alternativa locacional selecionada deverão ser apresentadas alternativas
tecnológicas possíveis de serem adotadas nas fases de instalação (métodos construtivos, layouts.
tipos de dragas, formas e locais de disposição de sedimentos dragados, entre outros) e operação
(equipamentos, embarcações, entre outros) do empreendimento, identificando seus pontos positivos
c negativos cm relação aos meios físico, biótico e socioeconômico e justificando a adoção das
alternativas tecnológicas selecionadas e descartadas.

1 Decreto n 6,040. de 07 de janeiro de 2007.



4. INSERÇÃO REGIONAL

Considerar as legislações em nível Federal, Estadual e Municipal, referentes às
atividades, à utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais, bem como ao uso e à
ocupação do solo.

Analisar a compatibilização do empreendimento com o Plano Diretor Urbano, Plano
de Gerenciamento Costeiro, Zoneamento Ecológico-Econômico, Plano de Bacia Hidrográfica,
quando existentes e demais programas e projetos em andamento e/ou propostos na área do
empreendimento.

5. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

5.1. Histórico do Empreendimento

Apresentar um breve relato do empreendimento desde a concepção inicial até a
situação atual, abordando as modificações realizadas e licenças ambientais ou autorizações
emitidas.

5.2. Objetivos e Justificativas do Empreendimento

Apresentar os objetivos e justificativas para a instalação e operação do
empreendimento, abordando os aspectos ambientais, econômicos, sociais e político-
govemamentais.

5.3. Informações de Projeto

Apresentar o layoul preferencial do projeto, inserindo as áreas e edificações
pretendidas para a fase de instalação.

Caracterizar as diversas estruturas físicas que integram o projeto de ampliação, tais
como: pátio de estocagem. pontes de acesso, cais para atracação, pieres. acessos marítimos,
dragagens, malha(s) viária(s), edificações e demais estruturas físicas.

5.4. Implantação do Empreendimento

5.4.1. Canteiro de Obras e Infraestrutura de Apoio

Apresentar o layoul geral do canteiro de obras e demais infraestruturas de apoio, em
escala e resolução adequadas, e a caracterização das diversas áreas que integram o projeto, como
por exemplo: setor administrativo, refeitório, alojamento, estação de tratamento de efluentes, central
de armazenamento de resíduos, oficinas, área de convivência, entre outros.

5.4.2. Insumos e Utilidades

Informar os insumos e utilidades necessários para implantação do empreendimento
bem como a origem de cada um deles como. por exemplo, material para a construção civil, material
para a ponte de acesso, enrocamento e cais. água. energia e combustível. Indicar e mapear as jazidas
que serão utilizadase áreas de deposição de material excedente (temporárias e permanentes).

5.4.3. Mão de Obra

Caracterizar, qualificar e quantificar a mão de obra. especificando: (i) o nível de
escolarização e especialização exigido e (ii) cronograma de contratações e de desmobilizações.

5.4.4. Efluentes Líquidos

Caracterizar e estimar o quantitativo de efluentes líquidos (domésticos, oleosos,
pluviais e outros porventura existentes). Apresentar os sistemas de controle, tratamento e destinação
final de cada tipo de efluente. Ouando houver lançamento no corpo d'água, indicar em mapa esse
ponto.



5.4.7. Acessos c Rotas
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5.4.5. Resíduos Sólidos \Ass.:.04ÉL.

Idcntificar as fontes de geração, caracterizar e estimar os quantitativos de resíduc
sólidos. Apresentar os sistemas de controle dos resíduos, incluindo os perigosos, e as formas e
locais de armazenamento temporário c de disposição final.

5.4.6. Emissões Atmosféricas, Ruídos, Vibrações e Iluminação

Identificar e mapear as fontes de emissões atmosféricas, ruídos, vibração e
iluminação e apresentar os sistemas de controle.

Identificar a malha viária c os acessos que serão utilizados para implantação do
empreendimento, suas condições atuais, trafegabilidade e capacidade de suporte considerando o
tráfego estimado de caminhões.

Caso pertinente, apresentar caracterização e mapeamento do uso pretendido para a
zona marítima, incluindo a(s) rota(s) de navegação que poderão ser utilizadas pelas embarcações
envolvidas nas atividades da instalação (a exemplo de embarcações de apoio, draga, barcaças, entre
outros). Para cada rota de navegação devem ser apresentadas estimativas sobre a freqüência de
embarcações indicando suascarateristicas. tamanho c atividade a que se destina.

5.4.8. Dragagens, Terraplanagens e Outras Intervenções

Para dragagens, enrocamentos, aterros, terraplanagens, escavações e derrocamentos.
indicar a metodologia de trabalho, cálculo dos volumes, mapa com a indicação do local da atividade
e cota atual e de projeto. Para as atividades de aterro e enrocamento. caracterizar o material a ser
utilizado c informar sua origem. Para as atividades de terraplanagem e escavações, indicar o destino
do material retirado. Ressalta-se que o volume de sedimentos estimado na dragagem deve
considerar fatores de escorregamento. assoreamento bem como outros processos de alteração dos
volumes necessários para a conformação final do canal.

5.4.9. Cronograma

Apresentar o cronograma físico da implantação do empreendimento.

5.5. Operação do Empreendimento

5.5.1. Condições Operacionais

Descrever e detalhar as atividades que serão realizadas e os equipamentos/estruturas
que serão utilizados, desde a chegada da carga ao porto até o seu embarque (e vice-versa, caso
aplicável).

Informar quantitativos e tipos de cargas a serem transportadas, com identificação do
respectivo modal de transporte.

Informar quantitativos de caminhões e tempo médio de permanência diário;
Informar os locais de armazenamento, com identificação da capacidade c tipo de

carga, com destaque para as cargas perigosas.

Indicar o porte das embarcações (indicando o calado máximo), profundidades
requeridas na área de acostagem c de manobras.

5.5.2. Acessos c Rotas

Identificar a malha viária e acessos que serão utilizados na operação do
empreendimento, suas condições de trafegabilidade e capacidade de suporte considerando o tráfego
estimado de caminhões.

Apresentar caracterização e mapeamento do uso pretendido para a zona marítima,
incluindo a(s) rota(s) de navegação que poderão ser utilizadas pelas embarcações envolvidas nas
atividades da operação (incluindo as embarcações de apoio, entre outros). Para cada rota de
navegação devem serapresentadas estimativas sobre a freqüência (quantidade x unidade de tempo)



de embarcações características destas, como por exemplo, tamanho e atividade a que se destina.

5.5.3. Infraestrutura de Apoio, Insumos c Utilidades

Informar quantidade e tipo de insumos c de utilidades necessários para operação do
empreendimento, bem como a origem de cada um deles, como por exemplo, água, energia e
combustível.

5.5.4. Efluentes Líquidos

Caracterizar c estimar o quantitativo de efluentes líquidos (domésticos, oleosos,
pluviais e outros porventura previstos). Indicar a composição provável dos efluentes a serem
gerados. Apresentar e detalhar (com indicação em mapa e apresentação do projeto preliminar) os
sistemas de controle e tratamento de cada tipo de efluente. Quando houver lançamento no corpo
d'água, indicar em mapa esse ponto.

5.5.5. Resíduos Sólidos

Identificar as fontes de geração, caracterizar e estimar os quantitativos de resíduos
sólidos por ponto de geração. Descrever as formas de acondicionamento. armazenamento,
transporte e destinação final de cada tipo de resíduo. Apresentar e detalhar (com indicação em mapa
e apresentação do projeto preliminar) os sistemas de controle e as formas e locais de
armazenamento temporário dos resíduos, incluindo os perigosos.

5.5.6. Emissões Atmosféricas, Ruído, Vibração e Iluminação

Identificar e mapear as fontes de emissões atmosféricas, ruídos, vibração e
iluminação e apresentar os sistemas de controle.

5.5.7. Mão de Obra

Caracterizar, qualificar e quantificar a mão de obra para a operação, especificando:
(i) o nível de escolarização e especialização exigido e (ii) cronograma de contratações.

6.VALOR DO INVESTIMENTO

Informar o somatório dos investimentos necessários para implantação do
empreendimento, não incluídos os investimentos referentes aos planos, projetos e programas
exigidos no procedimento de licenciamento ambiental para mitigação de impactos causados pelo
empreendimento, bem como os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do
empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos com apólices e prêmios de seguros
pessoais e reais.

7. ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO

Deve-se definir e representar cartograficamente os limites das áreas geográficas a
serem diretamente afetadas pelas interferências do empreendimento e aquelas áreas direta ou
indiretamente impactadas em cada um dos meios estudados no Diagnóstico Ambiental, sempre
indicando a localização do empreendimento e dos elementos determinantes para aquela definição.
Esses limites da AID c Ali deverão ser motivados através da exposição dos argumentos que
embasaram as delimitações.

As áreas deverão ser subdivididas, conforme descrito abaixo:

• Área Diretamente Afetada (ADA) - áreas com intervenção do empreendimento. Engloba
as áreas destinadas à instalação da infraestrutura necessária à implantação e operação do
empreendimento: canal de acesso c bacia de evolução; locais de descarte de material
dragado e escavado; pontos de localização de obras civis decorrentes ou associadas ao
empreendimento como alojamentos, canteiros de obras, vias de acesso a serem alteradas ou
novas, áreas de empréstimo, áreas de deposição de material excedente; áreas de segurança; e



8.1. Meio Físico

Orientações gerais quanto à metodologia:

Para caracterização do Meio Físico o estudo deverá apresentar de forma detalhada
todas as metodologias utilizadas tanto nas fontes de pesquisa de dados secundários quanto nas fases
de coleta e tratamento dos dados primários.

O estudo deverá apontar em mapa a localização das estações de amostragem e pontos
analisados, apresentando em tabela (s) suas respectivas coordenadas geográficas. Os mesmos
deverão estar preferencialmente inseridos dentro dos limites das áreas de infíuência consideradas
para o estudo. Em caso de escassez de informações ou grande distância cm relação às estações de
monitoramento este diagnóstico deverá considerar a necessidade de levantamento primário de
informações para os parâmetros especificados.

As análises laboratoriais deverão ser realizadas em laboratórios que tenham sistema
de controle de qualidade analítica implementado, observados os procedimentos estabelecidos nas
respectivas normativas (Resoluções CONAMA n° 454/12. 420/09. 274/09, 357/05 e demais):
preferencialmente certificados pelo INMETRO.

Para permitir a comparação dos resultados, as análises de cada compartimento
devem ser. preferencialmente, realizadas pelo mesmo laboratório, devidamente identificado no
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areas passíveis de sofrer desapropriação na poligonal do empreendimento.

• Área de Influência Direta (AID) - área cuja abrangência dos impactos incida ou venha a
incidir de forma direta sobre: os recursos naturais c serviços ambientais, modificando a sua
qualidade ou diminuindo seu potencial de conservação ou aproveitamento, e sobre as
relações sociais, econômicas e culturais. Incluir na definição de AID as áreas onde estejam
previstos a ocorrência de impactos resultantes das intervenções do empreendimento, como
aqueles gerados por novos acessos e alterações dos já existentes, por intervenções nas
margens de rio. na costa e mar. delimitando a AID no ambiente marinho. Para os estudos do
meio biótico considerar: a microbacia hidrográfica, a abrangência das fitofisionomias, as
formações/gcomorfologias (praias, restinga, planícies de inundação, entre outras),
abrangência de áreas de alta relevância biológica, a mobilidade da fauna terrestre,
parâmetros relevantes como tipo de substrato, correntes, maré. ondas. etc), além da previsão
da abrangência dos impactos. Para os estudos do meio físico, considerar: a bacia ou
microbacia hidrográfica, o lençol freático. a bacia aérea, geomorfologia e formações
geológicas/geomorfológicas continentais e marinhas, a pcdologia, os regimes de ondas,
correntes c marés, a composição c distribuição dos sedimentos marinhos e costeiros, além da
previsão da abrangência dos impactos. Para o meio sociocconômico considerar as áreas
onde podem ocorrer impactos ao meio físico c biótico pertinentes e ainda: espaços
necessários à manutenção de atividades c relações sociais, econômicas e culturais existentes
e as comunidades/aglomerações vinculadas aos impactos diretos decorrentes do
empreendimento.

• Área de Influência Indireta (AII) - Corresponde ao território onde a implantação e
operação do projeto impacte de forma indireta os meios físico, biótico e socioeconômico. A
delimitação da AII circunscreve a AID e os critérios adotados para a definição de seu limite
devem ser claramente apresentados e justificados tecnicamente, podendo variar em função
do meio em análise.

8. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

O Diagnóstico Ambiental deverá retratar a qualidade ambiental atual das áreas de
infíuência. indicando as características dos diversos fatores que compõem o sistema ambiental de
forma a permitir o pleno entendimento da dinâmica e das relações existentes entre meio físico,
biótico c socioeconômico.



estudo. Os laudos laboratoriais contendo os resultados dos parâmetros analisados e os respectivos
limites de detecção e quantificação devem constar nos anexos do LIA.

Os resultados analíticos deverão ser (i) apresentados em tabelas e gráficos, com os
limites legais representados, quando pertinente, (ii) comparados com estudos anteriores, quando
existentes, (iii) analisados quanto a sua evolução temporal/espacial e (iv) discutidos quanto às
prováveis origens da contaminação, quando pertinente.

8.1.1. Climatologia e Meteorologia

Caracterizar os fenômenos meteorológicos regionais e locais sob diversas escalas
temporais, considerando a ocorrência de eventos extremos. O diagnóstico deverá fornecer no
mínimo as informações referentes aos parâmetros de:

• Temperatura

• Regime de ventos (direção e velocidade)

• Pluviometria

Todos os dados analisados deverão ser apresentados em forma de tabelas e gráficos
com as médias históricas anuais e mensais, considerando a sazonalidade. priorizando as séries mais
recentes e englobando (caso haja disponibilidade de informações) um período de pelo menos 10
anos.

8.1.2. Qualidade do Ar

Caracterizar a qualidade dos recursos atmosféricos da AID do empreendimento, com
base nas Resoluções CONAMA n° 05/89 e CONAMA n° 03/90. Essa caracterização deverá
contemplar, no mínimo, as substâncias potencialmente presentes na AID. além das substâncias
relacionadas à instalação e operação do empreendimento.

A localização das estações de coleta deve considerar, principalmente, as condições
meteorológicas de dispersão e a população circunvizinha ao empreendimento.

8.1.3. Ruídos e Vibrações

Caracterizar os níveis de ruídos na AID com base na Resolução CONAMA n° 01/90.

A localização dos pontos de amostragem deve considerar, principalmente, a
população circunvizinha ao empreendimento e os ambientes sensíveis como, por exemplo, locais de
procriação.

Mapear os pontos críticos passíveis de sofrerem influência dos ruídos e vibrações
gerados.

8.1.4. Geologia

A caracterização geológica deve ser compatível com a escala de apresentação das
áreas de influência, sendo que. o mapeamento das unidades deverá considerar a subdivisão da
análise de acordo com as dimensões da ADA, AID e Ali.

Em caso de inexistência de informação em escalas compatíveis ou escassez de fontes
secundárias, deverá ser considerado o levantamento de dados primários (com o uso de metodologias
consagradas) para a identificação das características gerais e delimitação das unidades geológicas na
ADA e AID do empreendimento.

Levantar a existência de áreas de terceiros requeridas junto ao Departamento
Nacional de Produção Mineral (DNPM) na ADA do empreendimento, representando grafícamente a
localização dos pontos identificados e o tipo de exploração.

8.1.5. Geomorfologia

Classificar as unidades geomorfológicas de acordo com a escala das áreas de
infíuência delimitadas levando-se em conta as possíveis implicações para a instalação do
empreendimento e as modificações da paisagem.



Caracterizar as dinâmicas geomorfológicas para cada uma das unidades identific
de acordo com a gênese do relevo e os processos endógenos e exógenos de modelagem
superfície considerando, entre outros, os seguintes parâmetros:

• Modelo digital de elevação

• Dcclividade

Direção de fluxo sedimentar

Todos os parâmetros supracitados deverão ser representados graficamente em escala
compatível com as áreas de influência. Em caso de uso de dados secundários a caracterização deve
ser compatível com a escala de apresentação das áreas de influência.

Para a ADA deverá ser levado em conta um levantamento

planialtimétrico/batimétrico em escala apropriada para identificação e definição das principais
feições geomorfológicas. tanto na área continental quanto sub-aquática.

Para as demais áreas (AID, AII) poderão ser utilizadas Cartas Topográficas/
Batimétricas previamente elaboradas por instituições públicas ou utilizadas em estudos anteriores
atentando-se à escala de trabalho e o marco referencial adotados.

8.1.6. Pedologia

Para a ADA deve ser realizado um levantamento buscando a descrição dos tipos de
solo identificados num nível adequado à instalação do empreendimento. Na fração continental do
empreendimento as classes de solo identificadas deverão ser caracterizadas de acordo com a análise
das seguintes propriedades:

• Granulomelria - frações de areia grossa, areia fina. silte c argila;

Determinação de argila natural (dispersão em água):

• Classes texturais;

• Permeabilidade:

• Densidade.

Para as demais áreas de influência, esta caracterização poderá ser realizada a partir
de dados secundários ou de levantamentos semi-detalhados e de reconhecimento. Ressalta-se que
em todas as escalas de mapeamento as classes de solo identificadas devem conter informações
tomando como referência o Sistema de Classificação da Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária - EMBRAPA.

8.1.7. Risco Gcotécnico

Com base nas informações de clima, geologia, geomorfologia e pedologia e
considerando o uso do solo na região em associação aos demais atributos físicos da paisagem
deverá ser apresentada uma Carta de Risco Gcotécnico em escala compatível para AID do
empreendimento.

A mesma deverá ser confeccionada com base em metodologia consagrada e deverá
abordar os seguintes aspectos:

• Grau de estabilidade do terreno:

• Susceptibilidade a processos erosivos:

• Risco à inundação.

Cada uma das classes de risco identificadas deverá ser mapeada e descrita de forma
detalhada rclacionado-sc com as atividades a serem desenvolvidas na fase de instalação e operação
do empreendimento (para o caso da ADA) e nas áreas adjacentes.

8.1.8. Recursos Hídricos



8.1.8.1. Hidrologia e Hidrogeologia

Caracterizar o sistema hidrográfico das áreas de influência, englobando águas
interiores, estuarinas e costeiras. Os recursos hídricos da AID devem ser caracterizados de forma
detalhada e apresentados em mapa.

Caracterizar o sistema natural de drenagem da ADA e AID.

Caracterizar a hidrogeologia da ADA. compreendendo os levantamentos do nível
(oscilação) e fluxo do lençol freático. incluindo sua variação sazonal e espacial.

Caracterizar os principais usos das águas superficiais e subterrâneas na AID do
empreendimento.

8.1.8.2. Qualidade das Águas Superficiais

Caracterizar, a partir de amostragens representativas e considerando a sazonalidade,
a qualidade física, química e microbiológica das águas superficiais (interiores, estuarinas e
costeiras) na AID do empreendimento, de acordo com a Resolução CONAMA n° 357/05. Sempre
que a profundidade local permitir, deverão ser coletadas amostras em superfície, a meia água e de
fundo.

Para cada ponto amostrai, deve-se: (i) indicar hora. data c maré (quando aplicável)
no momento das amostragens, (ii) caracterizar a salinidade. pll e temperatura e (iii) caracterizar as
substâncias potencialmente presentes na AID. de acordo com os usos da água. além das substâncias
relacionadas à operação do empreendimento. Para aquelas substâncias que não forem avaliadas,
deve-se apresentar uma justificativa técnica.

Os resultados encontrados de qualidade da água devem ser comparados com os
estudos pretéritos, se existentes. Adicionalmente, deve-se identificar e discutir as possíveis fontes
poluidoras dos recursos hídricos na AID.

Os dados de qualidade de água superficiais devem ser apresentados em tabelas e/ou
gráficos com a indicação dos limites legais e destaque dos valores em desconformidade.

8.1.8.3. Qualidade das Águas Subterrâneas

Caracterizar as águas subterrâneas na ADA e AID do empreendimento. Na ADA a
caracterização das águas subterrâneas deverá partir de amostragens representativas (dados
primários) da qualidade física, química e microbiológica. de acordo com a Resolução CONAMA n°
396/08.

8.1.9. Oceanografia c Hidrodinâmica Costeira

Caracterizar os regimes de ondas, marés e correntes, incluindo variações sazonais.
Tal caracterização deve estar baseada na análise de séries temporais de procedência confiável e com
a maior duração possível. Na inexistência ou escassez de informações, dados primários deverão ser
obtidos contemplando a sazonalidade e. para a maré, contemplando o período mínimo de um mês.
Os dados devem ser trabalhados de forma integrada, descrevendo as inter-relações entre marés,
ondas e correntes, relacionando ainda com os dados meteorológicos, de forma a descrever os
padrões de comportamento hidrodinâmico atuantes na área de infíuência do empreendimento, de
acordo com as épocas do ano.

Caracterizar a hidrodinâmica costeira, incluindo a descrição/caracterização dos
processos de transporte de sedimentos ao longo da costa, definindo as regiões potenciais de
acresção e/ou erosão costeira, considerando a infíuência de estruturas de contenção de ondas
(espigões. molhes, quebra-mares. entre outras) porventura existentes. A caracterização deve
contemplar o levantamento histórico da evolução geomortológica da linha de costa, fazendo uma
relação com os regimes de ondas e correntes. Os resultados obtidos devem sempre ser comparados e
discutidos em relação a estudos pretéritos, quando existentes.

Efetuar o levantamento batimétrico da AID do empreendimento tendo como
objetivos: conhecer a existência de canais e sua continuidade, detectar a presença de bancos
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arenosos, fundos consolidados c coralineos e as zonas de menor profundidade, entre outros,
resultados devem ser apresentados em mapa com escala adequada.

Os resultados obtidos devem sempre ser comparados e discutidos em relação a
estudos pretéritos, quando existentes.

8.1.10. Caracterização dos Sedimentos

8.1.10.1. Sem previsão de Dragagens

Caso no projeto do empreendimento não estejam previstas dragagens, deve-se
apresentar os perfis estratigráficos identificando c caracterizando os sedimentos marinhos da AID. A
descrição das características granulométricas c geoquímicas dos sedimentos deve considerar os
parâmetros indicados nas tabelas II. III e IV do Anexo da Resolução CONAMA n° 454/12.

8.1.10.2. Com previsão de Dragagens

Para a caracterização dos sedimentos da área prevista para ser dragada (ADA) o
estudo deverá conter as seguintes informações:

• Para a caracterização dos sedimentos da área prevista para ser dragada (ADA) o estudo
deverá conter as seguintes informações, sempre seguindo as orientações da Resolução
CONAMA n° 454/12:

• Apresentar cm mapa a localização da área a ser dragada e da malha amostrai para
caracterização do material a ser dragado, diferenciando amostras superficiais e testemunhos.

• Justificar a representatividade da malha amostrai em relação à superfície da área a ser
dragada e ao perfil sedimentar, considerando o pacote sedimentar que será dragado e a
camada de sedimento que ficará exposta após a dragagem.

• Caracterizar os sedimentos das áreas a serem dragadas e os níveis de turbidez na coluna
d'água da superfície, meio e fundo.

• Em função das características dos sedimentos (presença ou não de contaminação) deve-se
indicar em mapa a localização das prováveis áreas c formas de descarte.

• Em caso de disposição oceânica em local já licenciado, deve-se realizar as seguintes ações
para a área de descarte: (i) apresentar cópia da licença ambiental vigente, (ii) caracterizar os
sedimentos, em termos da granulometria e gcoquímica. considerando os parâmetros
indicados nas tabelas II. III e IV do Capítulo 2 do Anexo da Resolução CONAMA n°
454/2012, e (iii) caracterizar os níveis de turbidez na coluna d'água da superfície, meio e
fundo. Em caso de disposição oceânica em local não licenciado, deve-se agendar uma
reunião com IBAMA para que sejam definidos os estudos necessários para o licenciamento
da área.

8.1.11. Modelagens Hidrodinâmicas, de Ondas, de Transporte de Sedimentos, da Variação da
Linha de Costa.

Para os processos de hidrodinâmica costeira, ondas, transporte de sedimentos e
variação da linha de costa, em adição aos métodos observacionais. deve ser utilizada a ferramenta
modelagem computacional. A modelagem deve ser utilizada sob diversos cenários (inverno, verão,
período de maré de sizígia e de quadratura e período de entrada de frente fria, entre outros fatores
meteo-oceanográficos caracterizados nodiagnóstico como relevantes para a região).

Devem ser apresentadas as características e o histórico de aplicações do modelo
utilizado e justificada a escolha do mesmo para o estudo em questão.

Deverá ser apresentado o domínio modelado, tamanho e tipos de grade numérica
empregada, origem e tamanho da série dos dados de entrada, técnicas de pré e pós processamento
de dados, procedimentos de calibração c validação do modelo, tempos de rodada do modelo,
cenários modelados e demais características consideradas relevantes.

Os seguintes critérios serão levados em conta naavaliação da(s) modelagem(ns):



Adequação do modelo numérico ao problema:

Estratégia metodológica;

Qualidade e adequação dos dados de entrada:

Qualidade e adequação das técnicas de pós-processamento;

Referências, critérios e argumentos considerados na interpretação dos resultados;

Adequação da grade numérica empregada.

8.2. Meio Biótico

O meio biótico deverá ser estruturado em cinco grandes temas (Flora. Biota aquática.
Fauna terrestre, Bioindicadores e Unidades de Conservação). Os temas flora, biota aquática e fauna
terrestre deverão ser divididos em grupos, sendo que para cada grupo deverá ser apresentado, na
seguinte seqüência: descrição metodológica, análise dos dados, apresentação dos resultados e
discussão. Ressalta-se que o empreendedor deve incorporar aos estudos a apresentação das
informações (dados brutos. listagens) conforme tabelas padrão (Anexo I). No formato digital, estas
tabelas deverão ser apresentadas em formato editável. com vistas a alimentar o banco de dados do
IBAMA.

Na realização dos estudos de campo que necessitem de coletas, capturas, transporte e
manipulação de materiais biológicos é necessária a obtenção prévia de Autorização emitida pela
DILIC. Nesse sentido, deverá ser apresentado o Plano de trabalho de Levantamento/Diagnóstico da
Fauna Terrestre e/ou Biota Aquática previamente conforme as orientações do "Procedimento para
emissão de Autorizações de Captura. Coleta e Transporte de Material Biológico no âmbito do
processo de Licenciamento Ambiental Federal" (Anexo II). As cópias das Autorizações deverão ser
apresentadas anexas ao estudo.

Orientações gerais quanto à metodologia:

Os levantamentos de dados deverão ser realizados preferencialmente com base em
fontes primárias.

No caso das amostragens de fauna, os dados devem ser obtidos em campanhas de
campo contemplando a sazonalidade do ambiente, o que, na maioria dos casos, implicará na
realização de, no mínimo, duas campanhas. Com base na série histórica de parâmetros climáticos,
tais como pluviosidade e temperatura para a região, deverá ser escolhido o intervalo mínimo para a
realização de cada uma das campanhas cm estações sazonais diferentes.

Para contemplar a sazonalidade. poderão ser aceitas fontes secundárias em
complcmentação às fontes primárias. Nesse caso, a amostragem de dados primários deverá seguir a
mesma da utilizada para os dados secundários, a fim de permitir a análise integrada dos dados para
um período completo (contemplando assim a sazonalidade).

No caso de utilizar fontes secundárias, recentes, em substituição às fontes primárias,
isso deverá ser solicitado, e aprovado, previamente pelo IBAMA. Assim, deverá ser encaminhada
uma proposta de utilização dos dados secundários contendo: (i) fonte dos dados, (ii) mapa
georreferenciado com pontos de amostragem em relação às áreas de influência do empreendimento
e layoul do empreendimento incluindo estruturas aquaviárias, vias de acesso, áreas de fundeio,
canal de acesso e bacia de evolução, áreas de dragagem e derrocamento. (iii) datas em que os
mesmos foram coletados, (iii) indicação quanto à estação sazonal em que foram realizadas as
coletas, (iv) metodologia de amostragem para cada grupo, e (v) parâmetros a serem avaliados.

Para o levantamento deverão ser empregadas técnicas consagradas de levantamento,
fundamentadas por referências bibliográficas, explicitadas e justificadas nos capítulos
correspondentes.

A escolha das técnicas de levantamento deverá considerar as características de cada

grupo biótico e dos ambientes em que ocorrem. A malha amostrai deverá abranger a AID e ADA e
contemplar cada fitofisionomia (meio terrestre) e cada ambiente (meio aquático). Deverão ser



Orientações gerais quanto à apresentação dos resultados:
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amostrados todos os compartimentos. estratos e habitats de ocorrência dos grupos bi
Ressalta-se que os locais a serem amostrados devem serdevidamente caracterizados nodiagnóstict
inclusive com a indicação dos locais de amostragem da fauna terrestre sobreposto ao mapa temático
das fitofisionomias.

Os levantamentos deverão ser programados de forma a demonstrar a máxima
tendência de estabilização da curva de acúmulo de espécies com rarefação.

A metodologia empregada deverá ser detalhada e apresentada separadamente para
cada grupo amostrado. Entende-se como detalhado o fornecimento de dados sobre tamanhos de
transectos. horário das amostragens, georrcfcrcnciamento dos pontos, velocidade do percurso,
número e disposição das armadilhas, tempo de arrasto de redes, caracterização dos petrechos. datas
das campanhas, indicação quanto à estação sazonal em que foram realizadas as coletas, etc.

Como técnicas de observação, deverão ser empregadas aquelas de execução indireta
(indícios, vestígios e zoofonia), além das técnicas de execução direta.

Quando forem utilizadas trilhas como metodologia para procura ativa de animais,
deverá ser indicado o tempo no qual cada trilha será percorrida, a quantidade de observadores e, no
caso de haver intervalos (pontos de espera) entre os transectos. deve ser indicado o tempo que os
observadores ficarão parados, em observação.

Para cada metodologia deverá ser apresentado o esforço amostrai total e aquele
empregado para cada grupo e método amostrai. Deverá ser indicado o período de esforço amostrai
efetivo para cada grupo em cada fitofisionomia. desconsiderando o tempo necessário para
montagem das estruturas e das armadilhas, bem como o deslocamento de pessoal. Deverá ser
avaliada a eficiência amostrai dos métodos empregados.

As áreas amostradas, bem como os pontos de coleta de cada grupo e as áreas de
influência do empreendimento, deverão ser indicados em mapas com a localização do
empreendimento e imagens de satélite ou foto aérea. As fitofisionomias. vias de acessos
preexistentes, identificação da bacia hidrográfica e das microbacias. além da ADA do
empreendimento também deverão constar nos produtos cartográficos. Para os pontos de coleta
indicados, devem ser apresentadas as numerações e respectivas coordenadas geográficas em tabelas.

Em caso do projeto indicar a realização de dragagem ou aterro, estas áreas e suas
alternativas de descarte deverão ser consideradas, necessariamente, como áreas diretamente afetadas

- ADA. Dessa forma, nessas áreas deverá ocorrer o levantamento de dados de cada um dos grupos
indicados no item biota aquática.

Os levantamentos que envolverem captura deverão ser planejados de forma que.
imediatamente após os procedimentos de identificação, registros e marcação, haja soltura, no
próprio local de captura, de todos os animais capturados. Aqueles que. eventualmente forem
encontrados mortos, deverão ser registrados e. quando for o caso. enviados à instituição indicada
para tal fim. conforme indicado na Autorização de Coleta. Captura e Transporte de Material
Biológico.

Técnicas que envolvam sacrifício de animais não deverão ser realizadas, a menos
que haja justificativa devidamente amparada em embasamento científico, a qual será apreciada pelo
IBAMA para fins de deferimento.

No caso de captura deverá haver detalhamento da técnica para cada grupo biótico; do
tipo de marcação; da triagem: e dos demais procedimentos adotados para os exemplares capturados
ou coletados.

Além dos instrumentos de captura e observação, deverá haver detalhamento da
logística do levantamento e da infraestrutura destinada a triagem, marcação c demais procedimentos
envolvidos nos levantamentos, informando sobre os equipamentos e instalações móveis e imóveis,
com respectiva indicação da previsão de localização, e sobre a equipe técnica e de apoio envolvidas.



Deverão ser utilizados dados de sensoriamento remoto (imagens de satélite ou
aerofotografias), objetivando ilustrar o ecossistema predominante nas áreas que. possivelmente,
sofrerão impactos diretos do empreendimento. As informações sobre os ecossistemas deverão
contemplar fontes secundárias devidamente referenciadas.

Deverão ser detalhadas as diferentes fitofisionomias (meio terrestre) e ambientes
(meio aquático) da área de infíuência do empreendimento, abordando, sempre, a sua fauna
terrestre/biotaaquática de provável ocorrência.

Todas as informações contidas nos resultados devem basear-se em fundamentação
teórica devidamente apontada.

Caracterizar o ambiente encontrado na área de influência do empreendimento, com
descrição dos usos do solo e formações vegetais (incluindo fitofísionomias e áreas antropizadas
como pastagens, plantações e outras áreas manejadas). Estas categorias deverão ser mapeadas, com
indicação dos seus tamanhos em termos percentuais e absolutos.

Listar as espécies encontradas, inclusive as de provável ocorrência segundo os dados
bibliográficos, contendo os nomes científicos e populares, avaliação quanto as espécies ameaçadas
de extinção, as endêmicas, as consideradas raras, as não descritas previamente para a área estudada
ou pela ciência, as de interesse econômico e científico, as utilizadas pela população local (pesca ou
caça), as potencialmente invasoras ou de risco epidemiológico. as domésticas, as migratórias, além
daquelas protegidas por legislação federal, estadual e municipal.

As tabelas deverão indicar comparativamente o período sazonal de amostragem para
cada espécie, a forma de registro (coleta, visualização, vocalização, entrevistas, pegadas, etc),
habitat e fitofisionomia. ponto de coleta, número de indivíduos de cada espécie em cada ponto de
coleta, bem como as referências e/ou especialistas reportados na identificação dosespécimes.

Para a lista de espécies ameaçadas no âmbito federal deverá ser considerada a
revisão publicada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) em 2008. dentre outras de interesse
(estaduais e municipais, por exemplo).

Para a AID e ADA, apresentar, no mínimo, os seguintes parâmetros: esforçoamostrai
e curva de acúmulo de espécies com rarefação. riqueza, dados de abundância e respectiva curva de
abundância relativa das espécies, similaridade, equitatividade. perfil de diversidade (série de Hill\
por exemplo), dominância e demais análises estatísticas pertinentes, por fitofisionomia. por estratoe
profundidade, por marés, e a sazonalidade em cada área amostrada.

Determina-se que a escolha dos testes estatísticos paramétricos e não paramétricos
seja justificada pelos pressupostos de normalidade e homogeneidade de variância dos dados, e
demais pressupostos pertinentes às análises escolhidas.

Deverá ser apresentado em planilha editável os dados brutos dos registros de todos
os espécimes (forma de registro, local georreferenciado, habitat e data), conforme planilha padrão
(Anexo I).

Devem ser mapeadas e classificadas as áreas de sensibilidade ambiental afetadas
pelo empreendimentoe suas localizações.

A análise dos dados do meio biótico deve ser realizada de forma integrada,
acrescentando resultados obtidos no diagnóstico do meio físico, quando couber.
8.2.1. Flora

Caracterizar e elaborar mapas da vegetação da ADA e da AID. utilizando-se da
interpretação de imagens de satélite ou, ainda, de estudos eventualmente existentes. Para a ADA
deve ser apresentada quantificação, em área. das formações nativas.

Apresentar caracterização estrutural e florística. a partir de dados primários e
secundários, de forma a classificar as diferentes fitofisionomias da ADA quanto a seu estágio

2 O que ganhamos "confundindo" riqueza de espécies c cquitabilidadeem um índice de diversidade (Adriano Sanches
Melo. Biota Neotrop., Volume 8, no 3. Julho/Setembro. 2008)



sucessional. Devem ser observados na classificação do estágio sucessional outros aspei
ecológicos indicados na Resolução CONAMA n° 10/1993. a saber: existência, diversidade e*
quantidade de epífitas: existência, diversidade e quantidade de trepadeiras; presença, ausência e
características da scrapilheira: espécies vegetais indicadoras.

A caracterização florística da ADA deve ser realizada a partir de dados primários e
apresentada por fitofisionomias nos diferentes estratos da vegetação contemplando também espécies
epífitas. As tabelas de espécies levantadas deverão conter informações sobre família, nomes
científicos e comuns, hábito e fitofisionomia de ocorrência. Deve ser apresentada uma listagem dos
identificadores do levantamento realizado comprovando suas experiências. Recomenda-se a coleta
de material botânico fértil para deposição em herbário, principalmente para as espécies que não
foram identificadas até o nível de espécie. Deve-se minimizar a identificação de espécies somente
até família ou gênero, especialmente se ocorrerem no Estado espécies ameaçadas pertencentes às
mesmas famílias ou gêneros. Deve ser dado destaque a espécies endêmicas, raras, ameaçadas de
extinção, bioindicadoras. de interesse medicinal e econômico. Deverá ser consultada, para fins de
identificação de espécies ameaçadas, a Instrução Normativa n° 06/2008 do MMA. além das listas
pertinentes nas esferas inferiores.

Apresentar detalhadamente a metodologia adotada para o levantamento florístico
com justificativa e embasamento técnico. Deve ser apresentada a distribuição dos pontos amostrais
cm mapa.

A suficiência amostrai do ponto de vista florístico deve ser avaliada por meio de
curva de acumulação de espécies com rarefação associada a um estimador de riqueza
(preferencialmente Jackknife de 1" c 2a ordem). Sugcrc-sc a apresentação da diversidade de espécies
por meio do perfil de diversidade (série de Ilill).

Apresentar quadro das Áreas de Preservação Permanente - APP's na ADA do
empreendimento, descrevendo a tipologia dessas APP's. Essas áreas deverão ser indicadas em
mapeamento, devidamente georreferenciado e em escala espacial adequada, que apresente também
a quantificação dessas APP's.

8.2.2. Fauna Terrestre

Deverão ser caracterizadas a herpetofauna, avifauna (terrestre e aquática) e
mastofauna. além de outros conjuntos faunísticos que se mostrarem importantes como indicadores
biológicos ou relevantes nos ecossistemas.

Para a ADA e AID do empreendimento, deverão ser utilizados dados primários
complementados por dados secundários. Deverão ser identificadas as espécies de fauna terrestre
encontradas na área, seus habitais, sua distribuição geográfica e diversidade, descrevendo o estado
de conservação da fauna local. Já a caracterização da fauna na Ali poderá ocorrer apenas por meio
de dados secundários, atendendo a essas mesmas informações.

Avaliar a utilização da AID e ADA para alimentação, reprodução ou descanso de
espécies, incluindo as migratórias c as ameaçadas de extinção.

Adicionalmente, deve-se listar as espécies que poderão ser objeto de resgate, para
fins de elaboração de projetos específicos para conservação in situ. ex situ e preservação. Avaliar e
identificar áreas potenciais para fins de realocação da fauna passível de resgate, em todas as fases
do empreendimento, justificando a escolha desses locais.

8.2.3. Biota Aquática

Para o ambiente aquático deverão ser caracterizados os seguintes grupos na AID e
ADA do empreendimento: plâncton (litoplâncton e zooplâncton); bentos (fitobentos e zoobentos de
fundo inconsolidado e de fundo consolidado); ictiofauna (dcmcrsal e pelágica): mamíferos
marinhos c tartarugas marinhas.

Solicita-se que os locais de coleta de dados de qualidade de água e de sedimentos,
fitoplâncton. zooplâncton. bentos, e ictiofauna sejam planejados de forma que se permita a
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integração e comparação dos dados.

Devem ser enfatizados os grupos da biota marinha caso sejam considerados
importantes como indicadores biológicos ou relevantes nos ecossistemas. A unidade a ser adotada é
número de organismos/litro para fito e zooplâncton.

Caracterizar a biota aquática na área de influência do empreendimento, seus habitats.
sua distribuição geográfica e diversidade, descrevendo o estado de conservação.

Descrever o estado de conservação das comunidades aquáticas nas áreas de
infíuência do empreendimento, relacionando-as aos aspectos de interferência da qualidade da água e
assoreamento, assim como ao uso do solo e dos recursos hídricos.

Caracterizar cada um dos grupos indicados no item biota aquática da AID e ADA.
com lista de espécies e composição quantitativa das comunidades como um todo, considerando a
representatividade dos diferentes grupos.

A caracterização dos mamíferos marinhos e tartarugas marinhas que ocorrem nas
áreas de influência do empreendimento, deverá contemplar:

• Identificação das espécies que ocorrem na área de estudo do empreendimento (AII. AID e
ADA);

• Caracterização das áreas de influência quanto ao uso pelas espécies (alimentação,
reprodução, trânsito/passagem, etc);

• Apresentar histórico de registro de ocorrência na área a partir de dados secundários de
monitoramentos, diagnósticos, dados de interação com a pesca e demais estudos ambientais
existentes para a região;

• Caso as informações disponíveis sejam insuficientes para uma caracterização adequada
deverão ser realizados levantamentos primários por meio de metodologias como
avistamento. mergulhos, entrevistas, entre outros. Em caso de execução de entrevistas com
a comunidade local, deverá ser utilizada abordagem que garanta o sigilo da fonte das
informações fornecidas;

• Identificação das principais ameaças à conservação das espécies de mamíferos e tartarugas
marinhas na região, atuais e futuras.

Para a caracterização do grupo das tartarugas marinhas', especificamente,
contemplar:

• Identificação das espécies de ocorrência e suas respectivas áreas de alimentação associadas a
diferentes tipos de fundos, especialmente os consolidados, bancos de algas, gramíneas
marinhas e fundos lamosos.

•Mapeamento das áreas de alimentação da ADA e AID. contendo a localização das
intervenções na interface do empreendimento com a área marinha (ex.: bacia de evolução,
canal de acesso, píeres, ponte de acesso, diques secos, quebra-mar. área de descarte, dentre
outros).

• Especificamente para as áreas do Nordeste do Brasil não enquadradas como primárias ou
secundárias de reprodução e não haja histórico de informações, deve ser feito, adicionalmente, o
levantamento, no mínimo, levantamentos semanais no período entre outubro e dezembro. Para fins
de definição, entende-se como áreas prioritárias aquelas constantes na Resolução CONAMA n°
10/96. Serão consideradas áreas secundárias para reprodução aquelas nas quais ocorre a atividade
de desova e que não se incluem na Resolução CONAMA n° 10/96. devendo ainda assim ser
dispensada atenção especial para sua conservação. Caso o empreendimento não se enquadre nas
áreas previstas pela Resolução CONAMA n° 10/96. deverão ser consultadas as áreas previstas no
Anexo I da Instrução Normativa Conjunta lBAMA-ICMBio n° I. de 27 de maio 2011 e no Plano de
Ação Nacional para Conservação das Tartarugas Marinhas (2011) e suas atualizações, para
identificação das áreas secundárias para reprodução e das áreas de ocorrência não reprodutiva

3 Plano de Ação Nacional para Conservaçãodas TartarugasMarinhas(2011).



(alimentação).

8.2.4. Bioindicadores

A partir da realização do diagnóstico do meio biótico. deverão ser propostos, com as
devidas justificativas técnicas, espécies, ou grupos de espécies, que se pretende utilizar como
indicadores de alterações da qualidade ambiental (bioindicadores) nos programas de
monitoramento, na fase de instalação c operação do empreendimento, justificando suas escolhas e
conciliando os resultados obtidos e as fundamentações científicas.

8.2.5. Unidades de Conservação

Apresentar mapeamento contendo as seguintes informações: (i) Unidades de
Conservação (UC) Federais. Estaduais e Municipais e suas respectivas zonas de amortecimento
com identificação de cada uma das unidades; (ii) layoul do empreendimento; (iii) AID do
empreendimento; (iv) buffer de 3 km a partir do layoul do empreendimento.

Com base no mapeamento apresentado, indicar aquelas que necessitam de
autorização do órgão gestor da UC para prosseguimento do licenciamento ambiental, em
atendimento à Resolução CONAMA n° 428/10.

Citar os decretos de criação da UC c de estabelecimento de suas zonas de
amortecimento. Apresentar para cada UC seus limites e zonas de amortecimento, características e
objetivos principais, ecossistemas protegidos e formações vegetais predominantes. Informar o grau
de implantação de cada UC e. se existente, o grau de implantação do plano de manejo.

Abordar as possíveis modificações e interferências que poderão ser causadas pelo
empreendimento nas UCs existentes, discorrendo sobre a inserção do empreendimento no contexto
das UCs. Ilavendo plano de manejo, é importante que o mesmo seja considerado nessa avaliação.

Identificar e mapear as Áreas Prioritárias para Conservação segundo o Decreto n°
5.092/2004 e as áreas de influência do empreendimento.

Caracterizar sucintamente as áreas com potencial para o estabelecimento de unidades
de conservação c sítios ímpares de reprodução de espécies abrangidas pelas áreas de infíuência do
empreendimento.

8.3. Meio Socioeconômico

O diagnóstico do meio socioeconômico deverá ser constituído da análise dos
aspectos sociais, culturais e econômicos passíveis de sofrerem interferências pelo empreendimento,
conforme itemização apresentada após as orientações metodológicas.

Os autores devem também observar as indicações do relatório de vistoria, afim de
minimizar solicitações de complementações ao estudo.

Orientações quanto a metodologia a ser aplicada:

Deve ser apresentada a metodologia empregada para o levantamento dos dados e
informações que subsidiaram o detalhamento de cada item relacionado ao meio socioeconômico.
apresentando a forma como se desenvolveram os trabalhos de levantamento de dados primários e
secundários.

Deverão ser apresentadas, em mapeamento georreferenciado. as delimitações das
áreas de infíuência e identificação das sedes municipais, distritos c povoados, em escalae resolução
adequadas ã visualização.

Deverão ser produzidos mapas georreferenciados temáticos c outros recursos visuais
para todos os temas (exemplos: pesca, turismo, lazer. etc), a fim de ilustrar e enriquecer a
apresentação dos dados, facilitando a sua compreensão c apreensão, permitindo a correta
caracterização da realidade regional e da inserção do empreendimento nesta.

A utilização de dados secundários deverá ser destinada, preponderantemente, à
caracterização da Área de Influência Indireta -AII. No levantamento de dados secundários, podem
ser utilizado os distritos ou municípios como unidade de análise. A base de dados primários.



acrescida de dados secundários atualizados, deverá ser utilizada na caracterização da Área de
Influência Direta - AID e Área Diretamente Afetada - ADA.

Para a coleta de dados primários, utilizar metodologia de pesquisa social que
viabilize análise qualitativa e quantitativa do meio socioeconômico. apontando: universo
pesquisado, amostra, intervalo de confiança/ erro amostrai, critérios de escolha dos informantes e
variáveis que foram pesquisadas.

Para os grupos sociais indicados abaixo, além da compilação e análise de dados
secundários atualizados disponíveis e outros levantamentos primários, deverão ser realizadas
entrevistas qualificadas (com questionários semiestruturados) com:

• pescadores e marisqueiros que atuem ou que utilizem como rota/área de pesca a AID e ADA
aquática do empreendimento;

• grupos sociais que exploram atividades de lazer, turismo e transporte de passageiros na ADA
eAlD;

coletores ou extrativistas da ADA terrestre, caso pertinente;

• atores sociais relevantes (lideranças comunitárias, entre outros);

• outros grupos sociais potencialmente afetados identificados pelos estudos ambientais ou por
vistoria técnica (exemplo: usuários de acessos);

localidades da AID consideradas como merecedoras de detalhamento cm função de seus
modos de vida dependentes dos recursos naturais a serem afetados diretamente.

Todos os dados apresentados devem possuir suas respectivas fontes e referência
temporal. O diagnóstico deve primar pela objetividade e clareza das informações, respeitando a
abrangência solicitada para as informações, e com suas respectivas análises.

8.3.1. Caracterização Demográfica

Para Alie AID.

Caracterizar a dinâmica social de ocupação do território (breve histórico de
ocupação, localização dos núcleos urbanos e rurais, padrões de assentamento e
possibilidades/restrições à ocupação):

Apresentar: (a) quantitativo populacional e taxa de crescimento, avaliando a
tendência de crescimento e adensamento com base em séries históricas (40 anos); (b) distribuição
da população urbana e rural; (c) padrões de migração existentes; (d) nível de renda, população
economicamente ativa e efetivamente ocupada, grau de informalidade c ocupação, situação de
desemprego; (e) escolaridade (níveis de escolaridade, anos de permanência escolar, taxas de
analfabetismo, evasão, entre outros); (f) índices de criminalidade; (g) ocorrência das doenças com
maior incidência e prevalência na população da AID; (h) indicadores sociais (tais como PIB, índice
de Gini e 1DH);e. (i) outros índices relevantes no caso específico dos locais de estudo:

8.3.2. Infraestrutura, Equipamentos Urbanos e Serviços Públicos

Caracterizar as condições de infraestrutura e serviços públicos na AII. e descrever os
déficits. demandas e pressões existentes em relação aos serviços de: (a) saúde; (b) educação
(número de escolas, vagas e matrículas nos diversos níveis do ensino): (c) segurança pública; (d)
transporte; (e) vias urbanas; (f) energia elétrica; (g) comunicação; (h) abastecimento de água; (i)
coleta e tratamento de esgoto; (j) coleta e disposição de lixo: e (k) habitação.

Apresentar análise destes dados para a AID avaliando a capacidade de suporte da
infraestrutura. serviços públicos e equipamentos urbanos de modo a inferir, por meio de projeções, a
necessidade de incremento.

8.3.3. Fluxos c Redes de Transporte

Para a AID e ADA. fornecer informações sobre:

• usos por servidões habituais para os acessos no interior da área do empreendimento, com



identificação dos fluxos, conforme observado também no relatório de vistoria citado.

8.3.4. Caracterização Econômica

Para a AII. AID e ADA

Apresentar a composição do PIB dos municípios da AII;

Identificar os vetores de crescimento regional e suas interferências com o
empreendimento proposto.

Caracterizar e avaliar a estrutura produtiva e de serviços, incluindo as principais
atividades econômicas, urbanas e rurais, formais e informais, contribuição percentual de cada setor
(primário, secundário e terciário). nível tecnológico por setor, destinação da produção local:
destacar as atividades de: (a) subsistência: (b) turismo: (c) extrativismo.

Para a AID e ADA

Apresentar as atuais atividades econômicas das comunidades impactadas pelo
empreendimento, com destaque para os principais setores, produtos e serviços (separando áreas
urbanas e rurais), situação de emprego e renda, c potencialidades existentes.

Realizar entrevistas qualificadas (com questionários semiestruturados) com:
coletores/extrativistas da ADA terrestre; outros grupos sociais potencialmente afetados identificados
pelos estudos ambientais ou por vistoria técnica: localidades da AID consideradas como
merecedoras de detalhamento em função de seus modos de vida dependentes dos recursos naturais a
serem afetados diretamente, conforme apontado no item Metodologia.

8.3.5. Mão de Obra

Para Alie AID

Identificar para a mão de obra prevista para o empreendimento: (a) a previsão de sua
origem, (b) a disponibilidade de profissionais na região com nível escolar suficiente para o
preenchimentodas vagas estimadas para cada fase; (c) a estrutura dos municípios para oferecimento
de qualificação ou capacitação profissional para os que ainda não possuem qualificação para
preenchimento das vagas.

Apresentar estimativa quanto ao Sistema Habitacional do município(disponibilidade
de residências, etc) c o Sistema de Transporte da região para os trabalhadores que sejam oriundos de
fora da AID.

8.3.6. Turismo

Para AID e ADA

Identificar a importância do turismo na economia da AID. considerando a
sazonalidade da atividade.

Identificar as principais atividades de lazer e as áreas mais utilizadas, com ênfase nas
praias da AID e ADA. e localizá-las em mapa georreferenciado.

Caracterizar as atividades turísticas relacionadas à ADA e o universo de

trabalhadores vinculados ao turismo nesta.

Realizar entrevistas qualificadas (com questionários semi-estruturados) com atores
sociais que exercem atividades vinculadas à exploração de lazer e turismo, transporte de passageiros
na AID do empreendimento, apresentando dados, análises e localizando esta atuação, conforme
apontado no item acerca da metodologia.

8.3.7. Caracterização da Atividade Pesqueira

8.3.7.1. Atividade Pesqueira Artesanai

Para Ali. AID c ADA

Apresentar a distribuição das áreas de pesca e principais rotas pesqueiras na área de



estudo, identificando: a localização daquelas que ocorrem na ADA, AID e Ali aquática do
empreendimento; o número médio de embarcações que utilizam àquelas áreas marinhas e sua
origem (municípios e comunidades); e, as variações sazonais existentes na atuação da frota,
sobretudo aquelas associadas aos períodos de safra e defeso dos principais recursos pesqueiros.

Os dados e análise devem ser acompanhada de mapas georreferenciados (em escala
adequada) e de tabelas e gráficos correlacionados aos mapas indicados.

8.3.7.2. Comunidades Pesqueiras Artesanais

Para a Ali. AID e ADA

Apresentar a distribuição geográfica por município das comunidades que praticam a
atividade pesqueira artesanai na AII, naAID e naADA aquática, conforme levantamento efetuado a
partir do item Atividade Pesqueira Artesanai, indicando a distância destas comunidades para as
principais estruturas terrestres direta ou indiretamente associadas ao empreendimento. Esta análise
deverá ser acompanhada de mapas georreferenciados (em escala adequada) e tabelas e gráficos
correlacionados ao mapa.

Apresentar uma listagem de entidades representativas dos pescadores (associações,
cooperativas, colônias, federações, sindicatos, etc), que tenham atuação na área de influência,
informando denominação, endereço da sede, área de atuação e número total de pescadores inscritos.

Identificar as demais formas de organizações sociais, políticas e territoriais dos
pescadores das comunidades da área de estudo, apresentando uma listagem com todos os espaços
reivindicatórios e identitários nos quais tenham participação (entidades, fóruns, redes, conselhos,
movimentos sociais organizados, etc), informando os seus respectivos recortes de intervenção e a
forma de representação da comunidade. Forma de apresentação: tabelas.

Para cada comunidade objeto da Pesquisa Socioeconômica (Conforme orientações
quanto à metodologia, deverá ser realizada pesquisa socioeconômica com os pescadores c
marisqueiros que atuem ou que utilizem como rota a AID e ADA aquática do empreendimento»,
apresentar informações sobre:

(i) pesqueiros e rotas utilizadas, e sua freqüência no calendário anual da pesca;
(ii) o número total de pescadores, identificando quantos possuem regularização no Registro
Geral da Pesca e número de beneficiados por seguro defeso:

(iii) o número total de famílias residentes, identificando aquelas que dependem
exclusivamente da pesca e aquelas que têm a atividade pesqueira como atividade
econômica secundária ou esporádica;

(iv) principais ecossistemas acessados para subsistência, outras atividades produtivas e de
lazer das comunidades;

(v) o número médio de integrantes destas famílias, distribuição por gênero, idade e
ocupação e a renda média mensal per capita;

(vi) infraestrutura e serviços básicos de saúde, educação, cultura e transporte na
comunidade;

(vii) tipos de moradia e situação fundiária;

(viii) infraestrutura básica de saneamento, abastecimento de água e fornecimento de
energia elétrica;

(ix) calendário das principais manifestações culturais existentes;

(x) políticas públicas sociais implementadas pelos governos federal, estadual e municipal
que são efetiva ou parcialmente acessadas pela comunidade:

(xi) Indicar a existência de: (a) pontos de desembarques públicos e privados; (b) acessos às
áreas de pesca; e. (c) as principais estruturas de apoio à atividade pesqueira presentes no
município para: (cl) embarque de tripulação c insumos. (c2) abastecimento de óleo diesel.
(c3) fabricação c comercialização de gelo. (c4) desembarque de pescado. (c5)
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manutenção de embarcações pesqueiras. Apresentar texto e mapa georreferenciado
contendo os elementos solicitados;

(xii) Apresentar informações sobre as principais características da frota pesqueira atuante
(tamanho e tipo da embarcação c métodos de conservação do pescado a bordo), as artes de
pesca utilizadas e os principais recursos explotados. buscando identificar a autonomia e o
esforço de captura da frota de cada comunidade;

(xiii) Apresentar informações sobre: (i) as relações de propriedade dos meios de produção
(vínculos dos pescadores com os meios de produção, número médio de tripulantes por
embarcação, número de tripulantes não proprietários), formas de partilha, divisão do
trabalho e remuneração na pesca artesanai; (ii) estruturação, formas de comercialização
(direta e/ou atravessador) e canais de distribuição da produção; (iii) políticas públicas
específicas para a pesca artesanai implementadas pelos governos federal, estadual e
municipal que são efetivamente ou parcialmente acessadas pela comunidade e (iv) relação
cultural, social e econômica com outras comunidades pesqueiras e outros grupos sociais,
destacando os principais conflitos e formas de cooperação (competitividade, cooperação,
parceria, etc.) que regem o compartilhamento das áreas de pesca c da infraestrutura de
apoio à atividade pesqueira disponível.

A apresentação dos dados e análise deverá ser acompanhada de mapas
georreferenciados (em escala adequada) e tabelas e gráficos correlacionados.

8.3.8. Uso e Ocupação do Solo

Para AID e ADA.

Representar em mapa c caracterizar o uso e ocupação do solo. identificando as áreas
urbanas e atividades antrópicas. ocupadas por atividades extrativistas. culturas sazonais ou
permanentes, matas e outras tipologias de vegetação natural ou exótica, áreas legalmente protegidas
ou ocupadas por populações tradicionais.

Apresentar o zoneamento existente e caracterizar as áreas urbanas, de expansão
urbana, rurais, industriais c enquadradas em classes segundo os Planos Diretores ou outros
documentos legais e normativos quando existentes.

Avaliar os zoncamentos existentes c apontar se há conflitos ou incompatibilidades
entre zonas e usos pretendidos pelo empreendimento.

Para a AID.

Informar áreas de restrição de uso e passagem relacionados aos locais de
implantação e delimitação da área do empreendimento (por exemplo, vias terrestres e rotas
aquáticas).

Para a ADA.

Identificar o universo de propriedades privadas e públicas, bem comum,
potencialmente afetadas. Identificaráreas da ADAque estejam averbadas como Reserva Legal.

8.3.9. Arranjos Institucionais

Para a AID.

Apresentar as organizações não governamentais, instituições, entidades de classe,
clubes de serviço, associações, conselhos municipais, sindicatos c outras formas de organização da
sociedade civil com atuação local e regional.

Caracterizar a organização social da área indicando os grupos e/ou instituições
existentes, lideranças, associações e movimentos comunitários:

Avaliar as expectativas/percepção da população do entorno em relação ao
empreendimento c seus respectivos impactos, por meio de Entrevistas Qualificadas (com



questionários semiestruturados) com atores sociais relevantes (lideranças, entre outros) e grupos
potencialmente afetados.

8.3.10. Comunidades Tradicionais

Apresentar mapeamento com a localização geográfica das comunidades indígenas e
quilombolas existentes na AII, contendo as distâncias entre as localidades identificadas e o
empreendimento.

As questões relacionadas ao componente quilombola deverá obedecer a Termo de
Referência (TR) específico que poderá ser elaborado pela Fundação Cultural Palmares. Na hipótese
de não manifestação do órgão, conforme prazos estabelecidos nosArtigos 5o e 6o da Portaria n° 419
de 26 de Outubro de 2011. deverão obedecer ao TR que se encontra nos Anexos da referida
Portaria.

8.3.10.1. Outras Comunidades Tradicionais

Caracterizar e mapear as populações tradicionais, caso identificadas na área de
influência direta e indireta do empreendimento, a exemplo de coletores/catadores de moluscos e
crustáceos, ou comunidades e grupos sociais que dependam diretamente ou indiretamente das áreas
marinhas, estuarinas, terrestres localizadas noentorno doempreendimento para sua subsistência.

8.3.11. Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico

Relacionar as manifestações culturais, inclusive religiosas, localizando e
descrevendo os locais de importânciapara esses eventos.

As demais questões relacionadas ao Patrimônio Histórico. Cultural e Arqueológico
deverão obedecer deverá obedecer a Termo de Referência (TR) específico que poderá ser elaborado
pelo IPHAN. Na hipótese de não manifestação doórgão, conforme prazos estabelecidos nos Artigos
5o e 6o da Portaria n° 419 de 26 de Outubro de 2011, deverão obedecer ao TRque se encontram nos
Anexos da referida Portaria.

8.4. Análise Integrada do Diagnóstico

Este tópico deverá contemplar as relações e interações existentes entre os meios
físico, biótico e socioeconômico levantados, considerando a situação atual da região (sem o
empreendimento).

Considerando a diversidade dos dados, técnicas de geoprocessamento deverão ser
empregadas na avaliação integrada das diferentes temáticas ambientais de forma a produzir mapas
de sensibilidade ambiental. Nesta linha de análise, diversas metodologias foram consagradas ao
longo dos anos permitindo uma visão integradada paisagem.

Para a integração dos dados referentes à AII do empreendimento poderão ser
utilizados modelos de integração qualitativos de acordo com a disponibilidade de dados existente,
tais como a definição de limites a partir da designação de geossislemas4 ou índices de fragilidade
ambiental5;

Paraa AID do empreendimento, sugere-se a adoção dos seguintes modelos:

• Equação Universal de Perda de Solos (EUPS)'' - Permite a integração de dados relativos ao
uso do solo, clima, relevo, pedologia e geologia a fim de quantificar a perda de solo e a taxa
de erosão laminar de acordo com as atividades desenvolvidas. Indicado para as áreas de
influência direta na porção continental do empreendimento;

• Sensibilidade Ambiental ao Derramamento de Óleo (Carta SAO)7 - Considera índices

4 Monteiro. C.A.F. Geossistema: a historia de uma procura. Sao Paulo: Contexto, 2000, 115 p.
5 Ross, J. L. S.Análise empírica da fragilidade dos ambientes naturais e antropizados. In: Revista do Departamento de

Geografia, São Paulo, n.8, p.3-74. 1994.
6 Wischmeier, W.H. & Smith, D.D. Predicting rainfall erosion lasses; aguide to conservatianplanning. U.S.

Departamentof Agriculture, Washington. 1978,D.C. 58p.
7 Brasil. Especificações e normas técnicas para elaboração decartas desensibilidade ambiental para derramamentos



relacionados à sensibilidade do litoral, habitats submersos, recursos biológicos, usos
humanos, capacidade de resposta e fontes de poluição para integrar um panorama completo
que pode ser usado tanto na prevenção a acidentes como no auxilio à gestão
empreendimentos costeiros. /£v

9. PREVISÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Previsão de Impactos:

Esta etapa deverá considerar as relações e interações existentes entre os meios físico,
biótico c socioeconômico considerando as fases de instalação e operação do empreendimento.

A Previsão de Impactos Ambientais deve ser apresentada contendo: (a) os atributos
(fator ambiental) do meio físico, biótico e socioeconômico. que poderão ser alterados pelas
intervenções do empreendimento c suas repercussões; (b) indicadores dos impactos e (c) verificação
das áreas de influência direta e indireta dos impactos do empreendimento.

Os impactos devem estar agrupados em função do meio (físico, biótico ou
socioeconômico) e subagrupados de acordo com a fase em que poderá ocorrer (pré-instalaçâo,
instalação ou operação). Cada impacto deveestar relacionado à(s) atividade(s) capaz(es) de gerá-lo.

A fim de auxiliar na identificação e mensuração dos impactos recomenda-se que as
modelagens utilizadas para Análise Integrada do Diagnóstico sejam reapresentadas considerando
um novo cenário, onde será prevista a presença do empreendimento. Deste modo será possível
estimar as mudanças a partir da comparação entre os resultados apresentados nos dois momentos
analisados.

Avaliação de Impactos Ambientais:

Nessa fase deverão ser seguidas as seguintes etapas:

Descrição da metodologia de identificação e avaliação dos impactos e os critérios adotados
para a interpretação c análise de suas alterações;

• Para cada impacto identificado, sugere-se a seguinte classificação: (a) natureza: positivo ou
negativo; (b) intensidade: alta. média ou baixa; (c) importância: alta. média ou baixa; (d)
duração: temporário ou permanente: (e) reversibilidade: irreversível ou reversível; (f)
abrangência: direta ou indireta: (g) mitigação: mitigável ou não mitigável: (h) ocorrência:
certa ou risco ambiental; e (i) extensão: local, regional ou estratégico. A partir da
classificação, deve-se caracterizar e interpretar a importância de cada impacto:

• Apresentação de um resumo, na forma de planilha, contendo o levantamento dos impactos
relacionados ao empreendimento. Essa planilha deverá conter, para cada impacto levantado.
a(s) atividade(s) capaz(cs) de gerá-lo. sua intensidade e grau de importância.

Os impactos devem estar agrupados cm função do meio (físico, biótico e
socioeconômico). A seguir, são indicadas algumas das análises que devem ser consideradas em cada
meio. Ressalta-sc que embora listados alguns pontos abaixo, cies não esgotam o leque de previsões
que deverão ser realizadas para a avaliação dos impactos ambientais incidentes na região, servindo
somente de diretrizes orientadoras preliminares, cabendo ao empreendedor e à empresa de
consultoria contratada, esgotar a questão em sua totalidade.

9.1. Meio Físico

Avaliar os prováveis impactos que as emissões atmosféricas provenientes do
empreendimento, tanto na fase de instalação quanto na de operação, poderão provocar na qualidade do
ar e. eventualmente, da água e solo na região.

Avaliar o impacto de ruídos, vibrações e iluminação provocados tanto na fase de
instalação quanto na de operação, considerando os equipamentos a serem utilizados. Indicar as áreas

de óleo. Ministério do Meio Ambiente. Projeto de Gestão Integrada dos Assentamentos Marinhos. Brasília. 2004.
I07p.



sensíveis como comunidades e locais de abrigo de animais, rotas e áreas de desovas, por exemplo, e
correlacioná-las com a projeção realizada.

Analisar as modificações no regime de drenagem atual causadas pela implantação e
operação do empreendimento.

Avaliar os prováveis impactos da instalação e operação do empreendimento sobre os
recursos hídricos superficiais (águas interiores, costeiras e marinhas) e subterrâneas. Avaliar os
prováveis impactos sobre o balanço hídrico local e sobre o fluxo do lençol freático.

Analisar a compatibilização do empreendimento com os possíveis usos múltiplos atuais
das águas superficiais e subterrâneas na AID. bem como avaliar as demandas futuras de água na região,
em termos quantitativos e qualitativos, de forma a concluir sobre a capacidade de suporte e
interferência nas usos múltiplos da água na região.

Caracterizar o assoreamento e a taxa de sedimentação nas áreas que compreendem o
futuro canal de acesso ao porto c berços de atracação e avaliar a possibilidade de futuras dragagens.
Caso sejam previstas futuras dragagens, deve-se indicar a periodicidade eos volumes aproximados.

Utilizar a ferramenta modelagem computacional para avaliar:

• Asalterações na hidrodinâmica costeira, ondas, transporte de sedimentos e variação da linha
de costa, após a instalação do empreendimento em questão;

• A dispersão das plumas de sedimento da área de dragagem e de descarte do material
dragado;

• A dispersão da pluma de efluente no corpo receptor, caso seja previsto o lançamento de
efluentes, considerando os principais constituintes do efluente. Os dados de entrada devem
levar em conta os resultados do diagnóstico realizado. As avaliações devem estar em acordo
com as Resoluções CONAMA n° 357/05. 397/08 e 430/11.

As modelagens devem considerar os cenários com o empreendimento, sob diversas
condições meteoceanográfícas (inverno, verão, período de maré de sizígia e de quadratura. período de
entrada de frente fria, eventos extremos, entre outras caracterizadas no diagnóstico como relevantes
para a região). Ressalta-se que serão considerados para a avaliação do modelo os mesmos parâmetros
já mencionados no DiagnósticoAmbiental.

9.2. Meio Biótico

Ao identificar e avaliar os impactos para o meio biótico, deverá ser apresentado um
enfoque ecossistêmico tanto para os grupos da fauna terrestre quanto para os da biota aquática. A
análise deverá contemplar aspectos destacados ao longo do diagnóstico, tais como ocorrência de
espécies endêmicas, ameaçadas de extinção, de interesse econômico e associadas a habitats
específicos. Para todos os grupos diagnosticados, apresentar cenário comparativo confrontando os
efeitos dos impactos previstos do empreendimento com seu estado atual.

Identificar as principais ameaças à conservação das espécies de interesse
preservacionista na região, incluindo as ameaças propiciadas pela implantação do empreendimento.
9.3. Meio Socioeconômico

A avaliação de impactos deve tomar por base todos os aspectos considerados ao
longo do diagnóstico do meio socioeconômico. Em linhas gerais, deve-se:

• Considerar os eventuais conflitos do projeto com o uso atual do ambiente a ser afetado,
abrangendo tanto a área terrestre quanto a área aquática em questões como: riscos efetivos
ou potenciais das atividades de implantação e operação sobre os diferentes grupos sociais
existentes no entorno do empreendimento, navegação que não aquela gerada pelo
empreendimento, atividade pesqueira e marisqueira. uso turístico, atividades de lazer e
outros possíveis usos na área de influência direta;

• Apresentar indicadores quantitativos para todos os impactos, a exemplo dos seguintes: (i) o
universo das propriedades, edificações/bens públicos ou privados potencialmente afetados
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pelas intervenções e uso das rodovias e vias vicinais; (ii) universo dos grupos sociais
impactados diretamente (como atividades produtivas, moradia, lazeretc);

• Apresentar: (i) relação de impactos diretos e indiretos do empreendimento; (ii) mapeamento
dos impactos diretos e indiretos por tema (a exemplo de pesca, turismo, sistema viário,
infraestrutura pública).

Indicar para os impactos, quando necessário, as respectivas medidas mitigadoras e
compensatórias pertinentes.

Para alguns temas tratados no diagnóstico, alguns conteúdos são previamente
identificados como importantes:

• Em relação à Caracterização Demográfica,

- Analisar os fatores de atração de população;

- Prever o incremento nos fluxos migratórios e deslocamentos cm decorrência da
implantação do empreendimento e de outros empreendimentos existentes na localidade;

- Prever o incremento populacional com a instalação e operação do empreendimento
nas áreas urbanas e rurais.

• Em relação à Infraestrutura. Equipamentos Urbanose Serviços Públicos,
- Avaliar os impactos e demandas sobre infraestrutura. equipamentos urbanos e

serviços públicos na ADA. AID e Ali. relacionando-os com a previsão de incremento populacional
em virtude da instalação e operação do empreendimento e outros fatores.

• Em relação aos Fluxos e Redes de Transporte,

- Apresentar estimativa de incremento ao lluxo viário cm decorrência da instalação e
operação da ampliação portuária, identificando os tipos de veículos e características de
sazonalidade;

- Avaliar os impactos da construção de variantes de vias pré-existentes. se houver;

- Avaliar os impactos a bens públicos e privados nas margens das vias e rodovias
devidos ao novo fluxo viários e a construções ou mudanças nos acessos (se houver);

- Caso sejam identificados acessos usados em servidões habituais no interior da
ADA. avaliar os empecilhos previstos a estes acessos;

- Propor e detalhar medidas preventivas e mitigadoras. como previsão de
estacionamento de veículos para atender às cargas cm geral, previsão de infraestrutura de apoio aos
caminhoneiros, opções de restrição de tráfego de veículos pesados em períodos identificados no
diagnóstico como críticos na região, opções de uso de trajetos c vias específicos, monitoramento
das condições viárias etc.

• Em relação à Mão de obra.

- Detalhar as medidas relacionadas à capacitação de mão de obra;
- Propor alternativas de habitação e/ou alojamentos para os trabalhadores oriundos de

outras localidades para minimizar as ocupações irregulares.

• Em relação à Atividade Pesqueira Artesanai.

- Identificar e localizar geograficamente as áreas passíveis de conflitos entre as
atividades do porto c as atividades de pesca, considerando a sobreposição das rotas e das áreas de
pesca com a distribuição das áreasque compõem o sistema de atividades do empreendimento;

- Identificar potenciais restrições à pesca devido às atividades de instalação e
operação do empreendimento, indicando a existência de pesqueiros que possam vir a ser afetados
permanente ou temporariamente e identificando as respectivas comunidades de pescadores;

- Identificar potencial impacto a marisqueiras de Caboto. Passe e Ponta da Laje. ilha
de maré. c outros;

- Identificar potencial impacto à passagem cm terra para a praia denominada Prainha;
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- Identificar o potencial de geração de novas áreas de restrição (por segurança ou por
novas estruturas que impossibilitem) a passagem de pedestres na praia e entorno;

• Em relação ao Uso e Ocupação do Solo,

- Informar áreas de restrição de uso c passagem relacionados aos locais de
implantaçãoe delimitação do empreendimento.

• Em relação às Comunidades Tradicionais.

- Prever e avaliar os potenciais impactos às comunidades tradicionais e/ou ao
patrimônio arqueológico, arquitetônico, urbanístico e/ou paisagístico que sejam decorrentes da
instalação ou operação do empreendimento, em conformidade com a Portaria n° 419/2011.

9.4. Análise de Risco

Deverá ser apresentada a Análise de Risco Ambiental conforme as orientações
contidas no Anexo III.

10. MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS DE CONTROLE E
MONITORAMENTO

10.1. Programas de Controle e Monitoramento

Considerando que o licenciamento ambiental de parte do empreendimento da
Braskem é conduzida no âmbito estadual, ressalta-se que não deve haver sobreposição de
programas em execução no contexto do referido licenciamento. Almeja-se a integração com
programas ambientais relacionados ao Porto de Aratu.

10.2. Medidas Mitigadoras e Compensatórias

Com base na avaliação dos impactos ambientais do empreendimento, deve-se propor
medidas que venham a minimizá-los (impactos negativos), maximizá-los (impactos positivos) ou
compensá-los (impactos não evitávcis). As medidas devem ser listadas a parte, e estar contempladas
no escopo dos programas correspondentes.

Deverão ser propostos programas integrados para o monitoramento ambiental na
AID, visando acompanhar a evolução da qualidade ambiental e permitir a adoção de medidas
complementares de controle. Os programas ambientais de monitoramento e controle deverão
considerar:

• Objetivos e justificativas;

• O componente ambiental afetado;

• A fase do empreendimento em que deverão ser implementadas;

• O caráter preventivo ou corretivo c sua eficácia;

• O agente executor, com definição de responsabilidades;

• O cronograma de execução das medidas de acordo com a duração do impacto.
Os programas de monitoramento dos impactos deverão ainda apresentar as diretrizes

gerais dos seguintes itens, quando aplicáveis:

• Parâmetros selecionados;

• Rede de amostragens, incluindo sua distribuição espacial apresentada em mapa,
preferencialmente em acordo com os pontos de amostragem da fase de diagnóstico;

• Métodos de coleta e análise das amostras;

• Periodicidade das amostragens para cada parâmetro.
Ao final deste capítulo, deve-se apresentar uma planilha relacionando cada impacto

identificado à sua respectiva medida mitigadora ou compensatória, bem como aos programas
ambientais de controle e monitoramento.



11. COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

sAss.:^VWR
Especificamente para os programas relacionados ao meio socioeconômico, devt

ser consideradas para elaboração dos Programas Educação Ambiental com a Comunidade^
Programa de Educação Ambiental com os Trabalhadores e Programa de Compensação para a
Atividade Pesqueira as diretrizes contidas na Nota Técnica n° 39/2011-
COPAH/CGTMO/DIL1C/1BAMA (Anexo IV) e na Instrução Normativa n° 02/2012 do IBAMA.
publicado no Diário Oficial de 29 de março de 2012. Em relação ao Programa de Comunicação
Social, o mesmo deverá ser elaborado a partir das diretrizes da Nota Técnica n° 13/2012-
COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA (Anexo V).

Apresentar Plano de Compensação Ambiental conforme previsão da Instrução
Normativa IBAMA n° 08/2011. contendo no mínimo:

• Informações necessárias para o cálculo do Grau de Impacto (Gl). de acordo com as
especificações constantes do Decreto 4.340. de 22 de agosto de 2002; e

• Indicação da proposta de Unidades de Conservação a serem beneficiadas com os recursos da
Compensação Ambiental, podendo incluir proposta de criação de novas Unidades de
Conservação, considerando o previsto no art. 33 do Decreto n° 4.340/2002, nos artigos 9o e
10 da Resolução CONAMA n° 371/06 e as diretrizes c prioridades estabelecidas pela
Câmara Federal de Compensação Ambiental.

12. CONCLUSÕES

Deverão ser apresentadas as conclusões sobre os resu
seguintes pontos:

• Prováveis modificações ambientais na área de influência, sobre os meios físico, biótico e
socioeconômico decorrentes do empreendimento, considerando a adoção das medidas
mitigadoras e compensatórias e os programas de controle e monitoramento propostos.

• Benefícios sociais, econômicos e ambientais decorrentes do empreendimento.

• Conclusão quanto à viabilidade ambiental do projeto.

13. REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS

tados do EIA. enfocando os

Deverá constar a bibliografia consultada para a realização dos estudos, devendo ser
especificada por área de abrangência do conhecimento, sesiuindo as normas da ABNT.

14. GLOSSÁRIO

Deverá constar uma listagem dos termos técnicos utilizados no estudo.

15. ANEXOS

Deverão constar as cartas, mapas, laudos laboratoriais e outros documentos
pertinentes, os quais devem estar referenciados no EIA.

RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL- RIMA

O Relatório de Impacto Ambiental - RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e
adequada a sua compreensão. As informações devem ser traduzidas em linguagem acessível,
ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos c demais técnicas de comunicação visual, de modo
que se possam entender as vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as conseqüências
ambientais de sua implementação.



O RIMA deverá ser apresentado em volume separado, devendo ser ilustrado por
mapas, quadros, gráficos, tabelas e demais técnicas de informação e comunicação visual
autoexplicativas, de modo que a população em geral possa entender claramente as conseqüências
ambientais do projeto e suas alternativas, comparando as vantagens de cada uma delas.

O RIMA deverá ser elaborado de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n°
01/86, contemplando necessariamente os tópicos constantes do art. 9o. Para tanto, o relatório de
impacto ambiental - RIMA refletirá as conclusões do estudo de impacto ambiental e conterá, no
mínimo:

I - Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas
setoriais, planos e programasgovernamentais;

II - Adescrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, especificando para
cada um deles, nas fases de construção e operação a área de influência, as matérias primas, e
mão de obra, as fontes de energia, os processos e técnica operacionais, os prováveis
efluentes, emissões, resíduos de energia, osempregos diretos e indiretos a serem gerados;

III - A síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área de influência do
projeto;

IV - Adescrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da atividade,
considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos
e indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação c
interpretação;

V - A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando as
diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas, bem como com a hipótese de
sua não realização;

VI - A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos
impactos negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, e o grau de
alteração esperado;

VII - Os programas de acompanhamento e monitoramento dos impactos;

VIII - Recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e comentários de
ordem geral).
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Anexo II

PROCEDIMENTO PARA EMISSÃO DE AUTORIZAÇÕES DE CAPTURA, COLETA E
TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO NO ÂMBITO DO PROCESSO DE

LICENCIAMENTO AMBIENTAL



PROCEDIMENTO PARA EMISSÃO DE AUTORIZAÇÕES DE CAPTURA. COLETA F
TRANSPORTE DF. MATERIAL BIOLÓGICO NO ÂMBITO DO PROCESSO DF

LICENCIAMENTO AMBIENTAI

1. Esse documento visa orientar os procedimentos necessários para a emissão de autorizações de captura,
coleta e transporte de material biológico no âmbito do processo de licenciamento ambiental, que devem ser
autorizadas pelo IBAMA. O empreendedor deverá solicitar a Autorização de Captura. Coleta e Transporte
para as atividades de levantamento/diagnóstico, monitoramento, e resgate/salvamento de fauna terrestre e
biota aquática, conforme o caso, nas diferentes fases do processo.

PARA A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS AMBIENTAIS:

2. No momento do preenchimento do Formulário de Solicitação de Abertura de Processo- FAP, na página do
SISLIC, ouda Ficha de Caracterização da Atividade, para os empreendimentos licenciados na Coordenação
Geral de Petróleo e Gás, o empreendedor será orientado quanto aos procedimentos a serem tomados para
obtenção das Autorizações deCaptura, Coleta e Transporte de Material Biológico.

3. Nos casos emque não couber o preenchimento do FAP ou FCA. tais como a complementação de estudos
ambientais, regularização de empreendimentos e demais situações, o empreendedor não está dispensado de
solicitar a referida autorização.

4. O IBAMA encaminhará ao empreendedor Minuta de Termo de Referência, indicando a necessidade de
apresentação de Plano de Trabalho de Levantamento/Diagnóstico da Fauna Terrestre e/ou Biota Aquática.
Caso necessário, poderá ser realizada reunião para discussão sobre a elaboração do mesmo.

5. O empreendedor deverá encaminhar à DILIC-IBAMA o Plano de Trabalho.

6. Após aprovação do referido Plano pela equipe técnica, será encaminhado o Termo de Referência
Definitivo, juntamente com a Autorização de Captura. Coleta eTransporte de Material Biológico.

7. Na solicitação da autorizaçãodeverão ser encaminhados os seguintes documentos:

7.1 Carta do empreendedor informando:

a. O nome do empreendimentoe sua localização geral:

b. Nome do empreendedor com CNPJ e Cadastro 'técnico Federal (CTF) atualizado;

c. Identificação da empresa de consultoria contratada para realizar os estudos e o tempo de
vigência do respectivo contrato;

d. O nome e os contatos (endereços, telefones, fax e e-mail) dos representantes legais do
empreendedor e da empresa de consultoria responsáveis pelo acompanhamento do processo junto ao
IBAMA.

Obs: Os itens b, c e d devem ser apresentados conforme Tabela I, indicada no Anexo I:

7.2 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do coordenador geral e/ou coordenador de área do Plano
de Trabalho, quando couber.

7.3 Declaração individual de aptidão e experiência para execução das atividades propostas, contendo link do
Currículo Lattes, CPF e CTF (Cadastro Técnico Federal) atualizado e sem pendências dos profissionais
responsáveis pelo trabalho em campo ou pela identificação taxonòmica c dos coordenadores, conforme
Tabela 2, indicada no Anexo I;

7.4 Carta(s) de aceite original(is) ou autenticada(s) da(s) instituição*ões) que receberá*ão) material biológico
coletado, com identificação do(s) grupo(s) taxonômico (s) que poderá(ao) ser recebido(s) e orientações
quanto aos métodos de fixação e conservação de forma a garantir a viabilidade e utilização do material
coletado;

7.5 Anuência(s) do(s) responsável(eis) pela administração da(s) Unidade(s) de Conservação (federais,
estaduais ou municipais), Terra(s) Indígena(s) e/ou Quilombola(s), caso a captura, coleta c/ou transporte do
material biológico estejam previstos para serem realizados dentro dos limites de qualquer uma deles;

7.6 Plano de Trabalho de Levantamento/Diagnóstico da Fauna terrestre e/ou Biota Aquática, impresso e em
formato digital.
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8. O Plano de Trabalho de Levantamento Diagnósticoda Fauna Terrestree/ou Biota Aquática deverá cof^cr.
no mínimo, as seguintes informações:

8.1 Grupos bioticos a serem amostrados e respectivos períodos de amostragem,justificando a sua escolha.

8.2 Caracterização e descrição dos sítios de amostragem, incluindo o preenchimento das informações da
tabela 3. indicada no anexo I.

8.3 Dados pluviométricos da região, quando couber:

8.4 Dados meteoceanográficos. quando couber;

8.5 Lista das espécies com provável ocorrência para a região, destacando as espécies ameaçadas, raras e
endêmicas e respectiva bibliografia consultada;

8.6 Plotagem dos pontos de amostragem em imagem de alta resolução compatível com a visualização dos
diversos atributos naturais e antrópicos da paisagem analisada (quando couber os dados deverão ser
apresentados de forma individualizada para cada sítio);

8.7 Mapa de uso e cobertura do solo para área de estudo constando a poligonal das áreas prioritárias para
conservação indicadas pelo MMA. unidades de conservação e demais áreas especialmente protegidas,
considerando as distâncias aproximadas existentes entre as mesmas e o empreendedor, e discriminando as
fitofisionomias para as áreas de vegetação natural, quando couber;

8.8 Descrever detalhadamente, para cada grupo taxonomico a ser avaliado, a metodologia que será
utilizada no levantamento de fauna terrestre e/ou biota aquática pretendido. A metodologia deverá
contemplar, por grupo taxonomico a ser levantado, no mínimo, as seguintes informações:

8.8.1 Descrição detalhada dos equipamentos, materiais c petrechos que serão utilizados no
levantamento, informando as quantidades, os tipos, os formatos, tamanhos, volumes e malhas,
conforme o caso e demais características relevantes;

8.8.2 Detalhar o delineamento amostrai de todos os métodos de amostragem previstos, incluindo a
representação gráfica do mesmo. O detalhamento deverá conter, no mínimo: os métodos e horários de
captura e coleta, o posicionamento das armadilhas ou redes, a composição das iscas, a periodicidade
de revisão das armadilhas e/ou redes, a velocidade da embarcação caminhamento. a profundidade das
coletas, a maré vigente, conforme o caso. c outras informações pertinentes;

8.8.3 Esforço e eficiência amostrai efetivos, de cada método, por sítio e por campanha para cada
grupo taxonomico ( armadilhas-noite. h-m\ etc), incluindo a memória de cálculo. Entende-se como
efetivos os períodos utilizados na amostragem, excluídos aqueles utilizados na montagem,
deslocamento e preparação dos equipamentos, materiais e petrechos utilizados no levantamento,
quando couber:

1. Descrição dos procedimentos a serem adotados para os exemplares capturados ou coletados,
informando os critérios de identificação individual, registro c biometria. os métodos de marcação e
cutanásia. Das técnicas de marcação propostas deverão ser excluídas quaisquer tipos de amputação,
incluindo digital.

2. A inclusão de indivíduos em coleções somente será permitida mediante comprovação de
esgotamento das demais alternativas de manutenção dos mesmos em seu ambiente de origem;

8.8.6 Cronograma de execução do levantamento contendo quantidade de campanhas e
periodicidade, tempo de duração de cada campanha de levantamento, informando a quantidade de
dias efetivos no campo, por metodologia, os horários previstos de campo e o número de profissionais
envolvidos em cada campanha;

OBS: A proposta de amostragem de fauna terrestre deverá ser subsidiada pela validação in loco, ou seja,
reconhecimento em campo da viabilidade da aplicação das metodologias escolhidas, acesso às áreas e
propriedades particulares, bem como da adequabilidade e possibilidade de execução de tais metodologias
nos locais selecionados.

9. A validade da autorização para a elaboração dos estudos ambientais estará vinculada ao cronograma
apresentado e aprovado no Plano de Trabalho de Levantamento/Diagnóstico da Fauna Terrestre e/ou Biota
Aquática.



PARA A EXECUÇÃO DO MONITORAMENTO AMBIENTAL:

1. O programa de monitoramento de fauna terrestre e/ou biota aquática deverá ser aprovado pelo IBAMA no
andamento do processo de licenciamento. Quando estiver prevista qualquer ação de coleta, captura,
transporte ou manejo de organismos terrestres e/ou aquáticos, deverá ser solicitada Autorização de Captura,
Coletae Transporte, noato da apresentação do referido programa.

2.O Programa de Monitoramento deverá ser apresentado com caráter executivo, indicando esforço amostrai,
caracterização dos sítios amostrais, cronograma de atividades e descrição da metodologia a ser utilizada no
monitoramento e marcação de cada grupo taxonomico. quando couber. Deverá também ser apresentado
mapa com a indicação do empreendimento, dossítios amostrais, das áreas de influência, poligonal das áreas
especialmente protegidas, identificação c delimitação das fitofisionomias e das áreas antropizadas, quando
couber.

3. Quando da solicitação da Autorização de Captura, Coleta e Transporte deverão ser apresentados, no
âmbito do programa de monitoramento, os seguintes documentos:

3.1 Identificação dos dados do empreendedor e da empresa de consultoria, conforme indicado na Tabela 1,
constante no Anexo I.

3.2 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do coordenador geral e/ou coordenador de área do
Programa de Monitoramento, quando couber.

3.3 Declaração individual de aptidão e experiência para execução das atividades propostas, contendo link do
Currículo Lattes. CPF e CTF (Cadastro Técnico Federal) atualizado e sem pendências dos profissionais
responsáveis pelo trabalho em campo ou pela identificação taxonômica e dos coordenadores, conforme
Tabela 2, indicada no Anexo 1;

3.4 Carta(s) de aceite original(is) ou autenticada(s) da(s) instituição*ões) que receberá(ão) material biológico
coletado, com identificação do(s) grupo(s) taxonomico (s) que poderá(ao) ser recebido(s) e orientações
quanto aos métodos de fixação e conservação de forma a garantir a viabilidade e utilização do material
coletado;

3.5 Anuência(s) do(s) responsável(eis) pela administração da(s) Unidade(s) de Conservação (federais,
estaduais ou municipais), Terra(s) Indígena(s) e/ou Quilombola(s), caso a captura, coleta e/ou transporte do
material biológico estejam previstos para serem realizados dentro dos limites de qualquer um deles;

4. Como anexo dos relatórios de monitoramento do empreendimento deverá(ão) ser apresentada(s) carta(s)
da(s) instituição(õcs) receptora(s) atestando o recebimento de material biológico proveniente da etapa de
monitoramento, indicando a espécie, a quantidade por espécie, número de tombo e a data de recebimento.

5. O empreendedor deverá apresentar as informações conforme Tabela 5, Anexo 1, com vistas a alimentar o
banco de dados do IBAMA.

6. Esta Autorização estará vinculada à aprovação dos Programas de Monitoramento de Fauna Terrestre e/ou
Biota Aquática e ao envio da documentação listada acima, tendo sua validade vinculada ao cronograma
apresentado e aprovado.

7. Para os programas de monitoramento que incluírem recolhimento de animais combalidos encalhados
vivos deverão estar previstas as localidades de centros habilitados para recebimento e tratamento adequado
aos distintos grupos taxonômicos previstos.

8. A exigência para emissão de Autorizaçãode Captura, Coleta e Transporte contempla também os casos de
manuseio e transporte de carcaças, fragmentos ou partes de animais.

PARA RESGATE E SALVAMENTO DE FAUNA:

1. As ações de coleta, captura e transporte de fauna terrestre e/ou biota aquática no âmbito do Programa de
Resgate e Salvamento, necessitarão da Autorização de Captura. Coleta e Transporte. Esta autorização
abrangerá tanto o manejo de fauna, nos casos em que couber, quanto os casos de acidentes relativos às etapas
de instalação e operação do empreendimento. Sendo assim, essa autorização deverá ser solicitada no ato da
apresentação do referido programa.

1.1 As entidades designadas à prestação de serviços de apoio ao resgate de fauna em casos de acidentes.
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indicadas no âmbito do Plano de Emergência Individual (PE1). deverão passar por vistoria e aprovação p
emissão de autorização de fauna de resgate e salvamento específica aos casos que envolvam acidentes;

1.2A emissão de autorização a que se refere o item anterior não se aplica aos casos de acidentes nucleares, a
serem tratados separadamente em documento orientador específico;

2. Quando da solicitação da Autorização de Captura. Coleta e Transporte, deverão ser apresentados, no
âmbito do programa de Resgate e Salvamento de fauna terrestre e/ou biota aquática, os seguintes
documentos:

2.1 Identificação dos dados do empreendedor c da empresa de consultoria, conforme indicado na Tabela 1.
constante no Anexo I.

2.2 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do coordenador geral e/ou coordenador de área do
Programa de Resgate e Salvamento, quando couber.

2.3 Declaração individual de aptidão e experiência para execução das atividades propostas, contendo link do
Currículo Lattes, CPF e CTF (Cadastro Técnico Federal) atualizado e sem pendências dos profissionais
responsáveis pelo trabalho em campo ou pela identificação taxonômica e dos coordenadores, conforme
Tabela 2. indicada no Anexo I:

2.4 Carta(s) de aceite original(is) ou atttenticada(s) da(s) instituição!õcs) que rccebcrá(ão) material biológico
coletado, com identificação do(s) grupo(s) taxonomico (s) que poderá(ao) ser recebido(s) e orientações
quanto aos métodos de fixação e conservação de forma a garantir a viabilidade e utilização do material
coletado;

2.5 Anuência(s) do(s) responsável(eis) pela administração da(s) Unidade(s) de Conservação (federais,
estaduais ou municipais). Terra(s) lndígena(s) e/ou Quilombola(s). caso a captura, coleta e/ou transporte do
material biológico estejam previstos para serem realizados dentro dos limites de qualquer um deles;

3. Como anexo dos relatórios do referido programa deverá(ão) ser apresentada(s) carta(s) da(s)
instituição(ões) receptora(s) atestando o recebimento de material biológico proveniente da etapa de resgate e
salvamento, indicando a espécie, a quantidade por espécie, número de tombo c a data de recebimento.

4. O empreendedor deverá apresentar as informações conforme Tabela 5. Anexo I. com vistas a alimentar o
banco de dados do IBAMA.

5. Esta Autorização estará vinculada à aprovação dos Programas de Resgate e Salvamento de Fauna
Terrestre e/ou Biota Aquática c ao envio da documentação listada acima, tendo sua validade vinculada ao
cronograma apresentado e aprovado.

6. O Programa de Resgate e Salvamento deverá ser apresentado com caráter executivo, indicando
metodologia a ser empregada, identificação das áreas alvo e das áreas de soltura, incluindo localização em
mapa e cronograma de atividades.

7. No âmbito do Programa de Resgate e Salvamento deverá ser proposto um Centro de Triagem apto a
receber animais vivos provenientes dessa fase. Quando couber, o Centro de Triagem poderá ser substituído
pela indicação de uma clínica veterinária situada próxima à área de ocorrência da obra. que esteja apta a
tratar de animais silvestres provenientes da etapa de salvamento. Neste caso, deverá ser encaminhado
documento comprobatório da disponibilidade e aptidão desta clínica no manejo e tratamento de animais
silvestres, juntamente com a apresentação do programa.

8. Nos casos de animais resgatados destinados aos Centros de Triagem e que não estejam aptos a soltura, o
empreendedor deverá obter autorização específica para destinação final nas Superintendências estaduais do
IBAMA.

9. O empreendedor ou seus representantes deverão portar as Autorizações de Captura, Coleta e Transporte de
Material Biológico, no âmbito do resgate e salvamento de fauna e/ou biota aquática, durante todas as etapas
de instalação e operação do empreendimento, afim de resguardá-lo em casos de acidentes.

10. Na etapa de Resgate/salvamento, a documentação referente ao processo de Autorização para Captura.
Coleta e Transporte deverá ser protocolada em momento anterior à emissão da Autorização de Supressão de
Vegetação (ASV). com antecedência suficiente para permitir a devida análise a ser realizada para fins de
emissão daquela Autorização.



Orientações gerais

1. Qualquer alteração de equipe técnica ou de empresa de consultoria deveráser previamente comunicada ao
IBAMA. Ressalta-se que a substituição c/ou indicação de novos integrantes na equipe deve vir acompanhada
dos respectivos CPFs. CTFs e links para os currículos lattes;
2. Qualquer alteração na metodologia de levantamento proposta deveráser previamente comunicada ao IBA
MA para fins de análise e aprovação;
3. Na equipe técnica deverá constar ao menos um profissional responsável por cada grupo taxonomico, com
experiência comprovada em currículo;
4. O material cartográfico deverá ser impresso buscando facilitar ao máximo a visualização das informações,
dispondo de legendas legíveis especificando todas as fontes consultadas e dispondo de formatos que otimi
zem sua utilização.
5. É importante ressaltar que todo material cartográfico confeccionado deverá observar o Decreto-Lei n°
243/1967. o Decreto n° 6.666/2008 e as normas e resoluções da CONCAR. Os mesmos devemser disponibi
lizados de forma compatível com a áreade estudo, sendoque. nenhum elemento poderá ser representado em
escala com menos de 0.2 mm.

6. Os dados geográficos utilizados deverão estar georreferenciados no daium WGS84 ou SAD69 com forma
to de coordenadas planas ou geográficas de acordo com o nível de abrangência. Os mesmos serão entregues
como anexo do estudo ambiental em formato digital com extensões compatíveis com os padrões OpcnGis ou
em formato DWG ou SHP(paradados vetoriais) e TIFFou GRD (parao caso de imagens orbitais, processa
mentos e fotos aéreas).
7. Em princípio, deverão ser realizadas, no mínimo, duascampanhas de levantamento, de modo a contemplar
a sazonalidade existente na região a ser estudada. Adispensa do atendimento à sazonalidade somente poderá
ser concedida mediante a apresentaçãode justificativa técnica pertinente, a ser avaliada pela equipe técnica.
8. Todas as tabelas deverão ser apresentadas em formato digital editável.
9. As autorizações para pesquisa do SISBIO não substituem a necessidade de emissão das Autorizações de
Captura. Coleta e Transporte de Material Biológico no âmbito do processo de licenciamento ambiental.
10. As equipes em campo deverão estar de posse das autorizações válidas durante a execução das atividades
previstas nas etapas de levantamento, monitoramentoe/ou resgate e salvamento que envolvam ações de cap
tura, coleta e transporte de fauna terrestre e/ou biota aquática. Durante as atividades, a equipeem campo de
verá ser composta por no mínimo 1 (uma) pessoa constante nominalmente na respectiva autorização;
11. Para as atividades de levantamento e monitoramento de fauna terrestre e/ou biota aquática deverão ser
consideradas alternativas de destino, quando cabível, seguindo as normas da IUCN e o Decreto Federal n°
6.514/08 (com sua redaçãodada pelo Decreto n°6.686/08). Art. 107, Inciso I, que preconizam a soltura como
primeira opção e o § 5o que determina que esta deverá observar os critérios técnicos previamente estabeleci
dos pelo órgão ou entidade ambiental competente. Não sendo possível a soltura imediata, devem-se esgotar
possibilidades de reabilitação do animal para, somente então e em casos severos (animais irremediavelmente
mutilados ou altamente amansados), considerá-los inaptos ao retorno à vida livre e destiná-los ao cativeiro,
sendo que a última alternativa deverá ser o depósito em coleções.
12. Profissionais estrangeiros precisam de autorização do Ministério da Ciência c Tecnologia para realização
de estudos de fauna (de acordo Decreto 98.830 de 15 de janeiro de 1990 que dispõe sobre a coleta, por
estrangeiros, de dados e materiais científicos no Brasil, e dá outras providencias).



Anexo III

TERMO DE REFERENCIA-ANALISE DE RISCO AMBIENTAL



Anexo IV

NOTA TÉCNICA N° 39/2011-COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN Trecho 02 - Ed. Sede do IBAMA CEP 70818900 - Brasília/DF - www.ibama.qov.br

DESPACHO DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Documento: 02001.007027/2014-52.
Origem: Movimento dos Pescadorese Pescadoras Artesanais da Ilha de Maré (BA) -
Comissão das Comunidades Tradicionais Pesqueiras da Ilha de Maré (BA) - Movimento
Ilha de Maré Cada Dia Mais Forte (BA).
Assunto: Encaminhamento de abaixo-assinado realizado na localidade de Ilha da Maré,
situada no município de Salvador (BA), solicitando do IBAMA a não-concessão de
licença ambiental à empresa BRAKEM referente à construção Novo Terminal de Cargae
Descarga de Produtos no Canal de Cotegipe, na região da Prainha.
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Quinta, 20 cie Fevereiro ae 2014 - 07:59

Moradores da Ilha de Maré fazem manifestação no
Porto de Aratu

Moradores da Ilha de Maré bloqueiam a entrada do Porto de Aratu na manhã desta

quinta-feira (20), segundo a Central de Polícia. Cerca de 130 pessoas estão no local e

queimam pneus na via. O Movimento dos Pescadores e Pescadoras Artesanais (MPP-

BA) e a Comissão das Comunidades Tradicionais Pesqueirasde Ilha de Maré dizem que

há contaminação da população local por metais pesados e danos à saúde causados pela

poluição atmosférica gerada por empresas instaladas na região. Os grupos também

alegam que a explosão do navio Golden Miller. em dezembro de 2013. deixou um dano

ambiental de demorada recuperação, além dos prejuízos econômicos para quem vive da

pesca. Os manifestantes reivindicam a reparação dos danos socioambientais causados

pela explosão do navio - com responsabilização das empresas envolvidas - revisão das

licenças ambientais das companhias ligadas ao Porto de Aratu e diminuição do fluxo de

poluentes na região. O grupo também pede que sejam suspensas a ampliação de

empreendimentos e emissão de novas licenças nas proximidades do Porto.
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL parao novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto daFord e o Porto deAratu. Esta praia, por serpreservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de nataçãoe outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção deum terminal de produtos químicos emnossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos noPorto deAratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANL

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE".)

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF
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ABAIXO AS SINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a \ . Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo 1 erminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKENpretende construirem nossa PRAINH ^.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAIr HA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto di Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local <o nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes s o realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químico; em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usaca para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas divei ias construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recent ;mente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÂO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!,

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE'

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservadae muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

,)

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE'

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014 \ R--

NOME RG ou CPF ASSINATU
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe. nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

l)

BASTA!!! NOSSA ILHA NAO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO

CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANL
"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar aV. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma aLICENÇA AMBIENTAL para onovo Terminal de Carga eDescarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento efica entre oPorto da Ford eoPorto de Aratu. Esta praia, por ser preservada emuito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
Aconstrução de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA éinaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré eadjacências, vimos solicitar aV. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma aLICENÇA AMBIENTAL para onovo Terminal de Carga eDescarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre oPorto da Ford eoPorto de Aratu. Esta praia, por ser preservada emuito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação eoutros esportes são realizados sempre nesse local.
Aconstrução de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA éinaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA EDEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA"'

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE" 'l*

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré eadjacências, vimos solicitar aV. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma aLICENÇA AMBIENTAL para onovo Terminal de Carga eTW*™ d. ^n. r„
a BRASKEN pretendeconstruir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento efica entre oPorto da Ford eoPorto de Aratu. Esta praia, por ser preservada emuito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias Shows com
nossos artistas, torneio de natação eoutros esportes são realizados sempre nesse local
Aconstrução de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA éinaceitável pois toda
aparte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, iá 'bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas
Nao vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA EDEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA ECIDADANL

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE" /V"
t'

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para onovo Terminal de Carga eDescarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre oPorto da Ford eoPorto de Aratu. Esta praia, por ser preservada emuito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
Aconstrução de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos aonosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto deAratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
0 CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA ECIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré eadjacências, vimos solicitar aV. Sas. que não aprovem de forma
n?^a^TICENÇA AMMENTAL Para onovo Terminal de Ca™ eDescarga de produto, n„P
a BRASKENpretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
compnmento efica entre oPorto da Ford eoPorto de Aratu. Esta praia, por ser preservada emuito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local
Aconstrução de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA éinaceitável pois toda
aparte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas
^0JT0S T^T T em addente °COrrÍd° recentemen* com um navio carregado de produtosquímicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA EDEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA ECIDADANIA'"

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS ÇUALDDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!
"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ EM AÇÃO - CADA DIA MAIS FORTE/

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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ABAIXO ASSINADO

aBRASKEN pretende constmk em nossa PRAJNHA^ l00 me(ros de
Localizada no eanal de Cotegtpe nossa ™"^.*£*°™ ser preservada emuito
comprimento efica entre oPorto da Ford eo^* A™* E^^ todos o dias. Shows compróxima dos nossos povoados,_sempre *••£*.* ££££*£»«• locai.
nossos artistas, torneio de natação eoutros ^s»°"f^p^HA éinaceitável, pois toda

at^.r^^^^^^^,^de produtos

f)
Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF
ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para onovo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecerque em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

y

li
v

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS ÇUALHMDE DE VIDA E CIDADANIA!
"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ EM AÇÃO- CADA DIA MAIS FOR j~

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINA1
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ABAIXO ASSINADO . Ass.:

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de torma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Cargac Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, porser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossaPRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causadospelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com umnavio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossospovoados em um montede cinzas.

BASTA»! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS ÇUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!
"MOVIMENTO DLHA DE MARÉ EM AÇÃO - CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprov^m-de^orma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Estapraia, porser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável,pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causadospelas diversas construçõespróximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS ÇUALDDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!
"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ EM AÇÃO - CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO
v \5/ía5V

, Ass.: s\Á&

Nós moradores de Ilha de Maré eadjacências, vimos solicitar aV. Sas. que não aprov>
aB^KFN \Çt AMBIENTAL P- o-vo leirnmddeÇMg^^aBRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA ^_JLm>uuios_que
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de

«MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE^
Ilhade Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré eadjacências, vimos solicitar aV. Sas. que não aprovar
TBnRaTkfn tÇHA AMBIENTAL Para on™ lenmnalde^arg^^^aBRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA. "
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento efica entre oPorto da Ford eoPorto de Aratu. Esta praia, por ser preservJae muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi olocal do nosso lazer de todos osdi™Wcòm
nossos artistas torneio de natação eoutros esportes são realizados sempre nesse loca?
Aconstrução de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA éinaceitável pois todaaparte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais Portu^l%lZLt
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas
Nao vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carreado de produtosquímicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um SE£2££ P "

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA EDEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA ECIDADANll"f

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE»

Ilha deMaré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré eadjacências, vimos solicitar aV. Sas. que não apW]
ne^t^ICENÇA AMMENTAL para onovo Terminal de Arga grw,rga de produtos que
a BRASKEN pretendeconstruir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
compnmento efica entre oPorto da Ford eoPorto de Aratu. Esta praia, por ser preservada emuito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação eoutros esportes são realizados sempre nesse local
Aconstrução de um terminal de produtos Químicos em nossa PRAINHA éinaceitável pois toda
aparte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas
Nao vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA EDEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA ECIDADANIA'"

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE»

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO Mm
^£__,, Ass.

Nós moradores de Ilha de Maré eadjacências, vimos solicitar aV. Sas. que não apí&wd
11 rpT41mCENÇA AMBIENTAL P*» °no™ Terminal de CW . Pescara de prndntn. qil.
a BRASKEN pretendeconstruir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento efica entre oPorto da Ford eoPorto de Aratu. Esta praia, por ser preservada emuito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação eoutros esportes são realizados sempre nesse local
Aconstrução de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA éinaceitável, pois toda
aparte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas
Nao vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA EDEPOIS IGNORADA PFI O
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA EOTADAjSa»»!

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE»

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não apFüVêm de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre oPorto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
Aconstrução de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

^ ' "MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO
,Ass.: ^\/U<

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aproveta-d^forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe. nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
Aconstrução de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos aonosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aj^Kiy^rn^dé'forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal deCarga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos emnossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

^ ) "MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO
•• .y/M

7'

Ass.: ^R

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe. nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto daFord e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes sãorealizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos emnossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos aonosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos noPorto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

)
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BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não^pwxe&fdG forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto deAratu. Esta praia, por serpreservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção deum terminal de produtos químicos emnossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que emacidente ocorrido recentemente com um navio canegado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

•>) "MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO
<c/ia>

Ass.: _
Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que na\aprovem^e forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga^5"produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Estapraia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transfonnou nossos povoados em um monte de cinzas.

T1

)
a)

BASTA!!! NOSSA ILHA NAO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO
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. Ass. _MÊ-

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovesa»fl£-í<5rn
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe. nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Estapraia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneiode natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente comum navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO

NOME RG ou CPF ASSINATURA

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que nàoaprõ'Vem í/q forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descars
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe. nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservadae muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente comum navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré eadjacências, vimos solicitar aV. Sas. que não apW adejáftn
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para onovo Terminal de Carga e Descarga de pn5autos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre oPorto da Ford eo Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada emuito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
Aconstrução de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO
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Nós moradores de Ilha de Maré e adja. ncias. vimos solicitar aV. Sas. que não aprWm
nenhuma aLICENÇA AMBIENTAL p ra o novo Terminal de Carga e Descarga de pro
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nos. a PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre oPorto da Ford e oPorto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre ,o o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outi ^s esportes são realizados sempre nesse local.
Aconstrução de um terminal de produt )s químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pí de ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não a'
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto daFord e o Porto deAratu. Estapraia, porser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos emnossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os tenninais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto deAratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!
"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ EM AÇÃO - CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATURA
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Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de fomía
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal deCarga e Descarga de proüTftÕsque
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio denatação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção deum terminal de produtos químicos emnossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente oconido recentemente com um navio canegado de produtos
químicos noPorto de Aratu. quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!
"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ EM AÇÃO - CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Tenninal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

*»
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BASTA!!! NOSSA ILHA NAO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO

CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!u
"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"
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Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos s< >licitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Te minai de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA
Localizada no canal de Cotegipe, nossa PRAIN riA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e oPorto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local d) nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes sã :> realizados semp-e nesse local.
Aconstrução de um terminal de produtos químicos ?m nossa PRAIN HA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usad. i para os termine is portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diver >as construções oróximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recent ;mente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformou nossoí povoados emi m monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS U >ADA E DEP( 'IS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALID ADE DE VID/ E CIDADANIA!!!
"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ EM A( AO -CADA l IA MAIS FORTJEgJfg

Ilha de Maré, 18 de Fe\ ereiro de 2014
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma aLICENÇA AMBIENTAL para onovo Terminal de Carga eDescarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no cana! de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre oPorto da Ford eoPorto de Aratu. Esta praia, por ser preservada emuito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
Aconstrução de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio canegado de produtos
químicos no Porto de Aratu. quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!
"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ EM AÇÃO - CADA DIA MAIS FORTE"
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Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATURA
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal- de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outrosesportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente comum navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformounossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA b£ MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal- de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservadae muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicosno Porto de Aram, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA!!!

"MOVIMENTO ILHA D£ MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014

NOME RG ou CPF ASSINATU
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal- de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservadae muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados semprenesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio canegado de produtos
químicosno Porto de Aratu, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

#
BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO

CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADAN
"MOVIMENTO ILHA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE';
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. •:_-._• • - Eiou âpr1,

— ;-*al de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal de Coteaipe. nossa PRAINHA >uco mais dr
comprimento e fica entre o Porto da F«d e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservadae muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportessão realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossaPRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construçõespróximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentemente com um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aratu, quase transformounossos povoados em um monte de cinzas.

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADÃ!

"MOVIMENTO ILHA b£ MARÉ CADA DIA MAIS FORTE"/

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014
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ABAIXO ASSINADO

Nós moradores de Ilha de Maré e adjacências, vimos solicitar a V. Sas. que não aprovem de forma
nenhuma a LICENÇA AMBIENTAL para o novo Terminal de Carga e Descarga de produtos que
a BRASKEN pretende construir em nossa PRAINHA.
Localizada no canal- de Cotegipe, nossa PRAINHA tem pouco mais de 100 metros de
comprimento e fica entre o Porto da Ford e o Porto de Aratu. Esta praia, por ser preservada e muito
próxima dos nossos povoados, sempre foi o local do nosso lazer de todos os dias. Shows com
nossos artistas, torneio de natação e outros esportes são realizados sempre nesse local.
A construção de um terminal de produtos químicos em nossa PRAINHA é inaceitável, pois toda
a parte interna do Canal de Cotegipe pode ser usada para os terminais portuários, já bastam os
estragos ao nosso meio ambiente causados pelas diversas construções próximas.
Não vamos esquecer que em acidente ocorrido recentementecom um navio carregado de produtos
químicos no Porto de Aram, quase transformou nossos povoados em um monte de cinzas.

*

BASTA!!! NOSSA ILHA NÃO SERÁ MAIS USADA E DEPOIS IGNORADA PELO
CAPITALISMO!! QUEREMOS QUALIDADE DE VIDA E CIDADANIA'"

"MOVIMENTO ILhA DE MARÉ CADA DIA MAIS FORTE' /V•^c/ia
<*\

Ilha de Maré, 18 de Fevereiro de 2014 Fi. IML
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Prainha da Boca do Rio

AM-
fQ -yl

•fM&s

Localizada no canal de Cotegipe, ao fundo do porto de Candeias (Conhecido
mundialmente como Porto de Aratu), A Prainha é um lugar bemvisitado por pessoas de
várias regiões daBahia, por serum lugar bem reservado e um pouco distante dacidade
epelo fato também de algumas pessoas virem a Candeias conhecerem osdois portos: o
de Aratue o da Ford; O Espaçodela tem um pouco mais de 100 Metros de
Comprimento, a quantidade de areia de praiaé de poucos metros até a margem, apenas
uns 15 metrose com isso, é mais aproveitável banhar-se com a maré cheia, ou ao pelo
menosna metadeda enchente; Um local apropriadopara se praticar Esportes Náuticos
com suas águas límpidas e verdes. Às Margens daBoca do Rio, viveram os índios
Tupinambás, antes mesmo da descoberta doBrasil, masnãohouve indícios de
confrontos nessa área dos índios com os brancos em posse das terras. Apesar de terem
construídos os portos, algumaspoucasfamílias ainda residemnessas proximidades até
osdias dehoje, e segundo as informações de alguns nativos da região, havia no passado
algumas fontes de água doce no local e vários minadores, mas, por volta do ano de
1977/78, com a construção do Porto de Aratue algumas empresas implantadas no local
como a Dow Químicae MendesJúnior, essasfontes foram destruídas e deixaram de
existir; Somente no final da Prainhahavia duas fontes onde as pessoas aproveitavam a
água para seusgastos. No local havia também armazém, escola para crianças e
adolescentes, barzinhos (aqueles que chamamos de bibocas), e um caminho repleto de
bananeiras que davaacesso ao distrito de Caboto. Do outro lado daBoca doRio, está a
base naval de Aratu, onde é proibido o acesso de pessoas estranhas, mesmo pra quem
vai detransportes marítimos ou passa pelo local, necessário é navegar apenas pelo canal
e não próximo à base, e valetambém lembrar que depois da base, está a praiadeLnema,
local paradisíaco onde todos os anos quando a Bahia recebe a visitados presidentes
Lula e Dilma Rousseff, os mesmos se alojam neste local por alguns dias. Nos Tempos
passados, os nativos da Boca doRio quando sentia a necessidade de auxílio ousocorro
tratando-se da parte hospitalar e outras necessidades, nào havia posto médico e nem
hospital emCaboto, que é a região mais próxima, entãoas pessoas recorriam àBase
Naval solicitando transportes para serem levados ao hospital mais próximos nacidade
de Candeias ou Salvador, e até que o auxílio não era dificultoso. Moradores da região
comentam que essabaíajá foi um lugar mais bonito no passado que nosdiasatuais, mas
tudo se acabou por causa das empresas que chegaram mudando a rotina dos moradores.
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AoVisitar o local, evitem sujar, não jogando sacos e garrafas plásticas, pontas de
cigarros, copos descartáveis, e outros materiais que prejudique o meio ambiente; E o
principal: Não ascendafogo nesta área, pois a área é totalmente inflamável por ficar ao
fundo do Porto de Aratu, de onde se origina produtos perigosos e de alta periculosidade.
Preserve a Natureza! Nesse ambiente encontramos: iates, lanchas, jetski's, barcos, e
outros, que embelezam maisainda esselugarprincipalmente nos fins de semana, onde
os moradores da capital e ilhas vizinhas aproveitam o passeio para conhecer a Boca do
Rio.

É Bom lembrar também aos banhistas que vão à prainha comseus meiosde transportes
marítimos, que se suspeitar de vazamento de óleo ou algo parecido, é bom que deixe um
pouco afastado da beira do marcomo fazem muitostomando as devidas providências
(O correto é examinar tudo antes de sair de casa).
Na próxima postagem, você vai ficar sabendo o tempo de decomposição de objetos no
mar, e ao lado tem um artigo que fala sobre a preservação do meio ambiente; E bom que
você leia!

Clicando Aqui você tem umavisão aérea do lugar para facilitar o seu trajeto ao vir de
Salvador ou de regiões vizinhas.

Observamos que a cada dia vem chegando novas empresas para este lugar, vamos torcer
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para que essa área seja preservada, como foi mencionado na postagem que. essa região
era muito bonita, mas com a chegada dessas empresas tudo foi pra o chão. e como esse
povo terá moral para nos falar de meio ambiente"

Fonte: Blog Candeias Bahia
http://candeiasddadedasluzes.blo¥spot.a)m.br/2009/ll/Dra]nha-da-boca-do-rio.html
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o
s

arq
u

iv
o

s.

•
D

a
d

o
s

O
s

d
ad

o
s

g
erad

o
s

e/o
u

utilizados
pelos

estu
d

o
s

d
ev

em
ser

ap
resen

tad
o

s
em

fo
rm

ato
digital

em
form

a

de
tab

elas
co

m
p

letas,
n

as
q

u
ais

os
resultados

físico-quím
icos,

listas
de

fauna
e

flora
e

d
ad

o
s

so
cio

eco
n

õ
m

ico
s,

e
n

tre
o

u
tro

s,
d

e
v

e
m

co
n

star
co

m
seu

s
resp

ectiv
o

s
p

o
n

to
s

o
u

v
értices

d
a
s

áreas

geográficas
am

o
strad

as.

A
s

localizações
geográficas

d
o

s
p

o
n

to
s

ou
d

as
áreas

d
ev

em
ser

ap
resen

tad
as

no
fo

rm
ato

de

co
o

rd
en

ad
as

planas-U
T

M
ou

geográficas
e

os
d

ad
o

s
fisico-quím

icos
d

ev
em

ser
ap

resen
tad

o
s

em

co
n

fo
rm

id
ad

e
co

m
as

R
esoluções

C
O

N
A

M
A

n*
4

5
4

/1
2

e
3

5
7

/0
5

.

•
M

a
p

a
s

T
odos

os
m

apas
desse

estudo
deverão

estar
georreferenciados

no
form

ato
de

coordenadas
planas-

U
T

M
ou

geográficas
e

ap
resen

tad
o

s
em

escala
com

patível
co

m
as

d
im

en
sõ

es
d

as
áreas

de
influência

d
ireta

e
indireta

da
ativ

id
ad

e,d
ev

en
d

o
ser

claram
en

te
indicada

e
justificada

a
sua

escolha.

I
e

n
o

rm
as

técnicas
em

cartografia
ad

o
tad

as,
p

ro
p

o
stas

e
referen

d
ad

as

)
N

acional
de

C
artografia.
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3
r<

3
$

n:«J
R

eferência
-

Estudo
Am

biental
N

o
v

o
T

erm
in

al
P

riv
ativ

o
d

a
B

ra
sk

e
m

e
m

A
ratu

O
referenciam

ento
geodésico

deverá
serefetuado

tom
ando

com
o

referência
padrão

segundo
definição

do
IBGE

-
referência

quanto
a

D
atum

V
ertical

e
horizontal

e
dem

ais
padrões

cartográficos.
D

eve-se
especificar

claram
ente

qualsistem
a

de
projeção

foiutilizado.

Os
atributos

relacionados
a

cada
elem

ento
gráfico

quenão
puderem

seridentificados
através

de
níveis

de
inform

ação
deverão

serarm
azenados

em
bancos

dedados,planilhas
ouform

atos
com

patíveis.

1.
Id

en
tificação

d
o

E
m

p
reen

d
ed

o
r

e
E

1.1.
Identificação

do
em

p
reen

d
ed

o
r

♦
N

o
m

e
o

u
ra

z
ã
o

so
cial;

♦
N

ú
m

e
ro

d
o

C
N

PJ;

♦
E

n
d

ereço
co

m
p

leto
;

•>
T

elefo
n

e
e

fax;

♦
R

epresentantes
legais(nom

e,CPF,endereço,fone,fax
e

e-m
ail|;

•:•
Pessoa

de
contato

(nom
e,

CPF,endereço,fone,
fax

e
e-m

ail);

<•
C

ertidão
N

egativade
D

ébitosA
m

bientaisjunto
ao

IBA
M

A
;

♦
R

egistros
no

C
adastro

T
écnico

Federal
(IB

A
M

A
).

1.2.
Identificação

da
em

p
resa

consultora

♦
N

o
m

e
o

u
ra

z
ã
o

so
cial;

♦
N

ú
m

e
ro

d
o

C
N

PJ;

♦
E

ndereço
co

m
p

leto
;

♦
T

elefo
n

e
e

fax;

♦
R

epresentantes
legais(nom

e,CPF,endereço,
fone,fax

e
e-m

ail);

♦
Pessoa

de
contato

(nom
e,

CPF,endereço,fone,
fax

e
e-m

ail);

♦
R

egistro
no

C
adastro

T
écnico

Federal
(IB

A
M

A
).
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ü
R

ef
er

ên
ci

a
-

Es
tu

do
Am

bi
en

ta
l

N
o

v
o

T
e
rm

in
a
l

P
ri

v
a
ti

v
o

d
a

B
ra

s
k

e
m

e
m

A
ra

tu

1
.3

.
D

ad
o

s
da

e
q

u
ip

e
té

cn
ic

a
m

u
lt

id
is

ci
p

li
n

ar

Id
en

ti
fi

ca
çã

o
d

o
s

p
ro

fi
ss

io
n

ai
s

re
sp

o
n

sá
v

ei
s

p
el

a
el

ab
o

ra
çã

o
d

o
E

A
:

♦
N

o
m

e;

♦
Á

re
a

pr
of

is
si

on
al

;

•>
N

úm
er

o
do

re
gi

st
ro

no
re

sp
ec

ti
vo

C
on

se
lh

o
de

C
la

ss
e,

q
u

an
d

o
co

u
b

er
;

♦
N

ú
m

e
ro

d
o

C
a
d

a
st

ro
T

éc
n

ic
o

F
e
d

e
ra

l
(I

B
A

M
A

);

•>
A

ss
in

at
ur

a
da

eq
ui

pe
em

um
a

da
s

pá
gi

na
s

do
EA

,
co

ns
ta

nd
o

no
m

e,
ár

ea
Pr

of
is

si
on

al
e

re
gi

st
ro

no
co

n
se

lh
o

de
cl

as
se

e
ru

br
ic

a
do

s
co

o
rd

en
ad

o
re

s
em

to
d

as
as

pá
gi

na
s

de
um

a

có
p

ia
d

o
E

A
ap

re
se

n
ta

d
o

.

2.
D

a
d

o
s

d
o

E
m

p
re

e
n

d
im

e
n

to

2
.1

.
A

p
re

se
n

ta
ç
ã
o

,
O

b
je

ti
v

o
s

e
Ju

st
if

ic
at

iv
as

S
er

ão
a
p

re
se

n
ta

d
o

s
d

ad
o

s
té

cn
ic

o
s

d
o

em
p

re
en

d
im

en
to

,
q

u
e

ca
ra

ct
er

iz
em

as
aç

õ
es

p
ro

p
o

st
as

e

pr
ev

is
ão

da
s

et
ap

as
de

ex
ec

uç
ão

e
o

p
er

aç
ão

,d
es

cr
ev

en
d

o
:

O
s

ob
je

ti
vo

s
d

o
em

p
re

en
d

im
en

to
e

su
a

ju
st

if
ic

at
iv

a
em

te
rm

o
s

de
im

po
rt

ân
ci

a
no

co
n

te
x

to

so
ci

al
da

re
g

iã
o

e
d

o
m

u
n

ic
íp

io
;

Ju
st

if
ic

at
iv

a
do

E
m

pr
ee

nd
ed

or
pa

ra
pr

op
or

o
pr

oj
et

o,
de

ix
an

do
cl

ar
os

os
be

ne
fí

ci
os

ec
o

n
ô

m
ic

o
s,

so
ci

ai
s

e
am

b
ie

n
ta

is
a

se
re

m
al

ca
n

ça
d

o
s;

A
lo

ca
li

za
çã

o
ge

og
rá

fi
ca

do
em

p
re

en
d

im
en

to
se

rá
ap

re
se

n
ta

d
a

em
es

ca
la

e
re

so
lu

çã
o

ad
eq

u
ad

a,
d

ev
id

am
en

te
g

eo
rr

ef
er

en
ci

ad
a.

in
di

ca
nd

o
as

es
tr

u
tu

ra
s

ex
is

te
n

te
s

at
u

al
m

en
te

e
a

pr
oj

eç
ão

do
em

p
re

en
d

im
en

to
pr

op
os

to
,

d
es

ta
ca

n
d

o
os

se
g

u
in

te
s

ite
ns

:

•
Pr

in
ci

pa
is

nú
cl

eo
s

ur
ba

no
s

(v
ila

s,
po

vo
ad

os
)

da
Á

re
a

de
In

fl
uê

nc
ia

;

•
P

ri
n

ci
p

ai
s

co
m

u
n

id
ad

es
af

et
ad

as
;

•
In

di
ca

çã
oe

lim
ite

sd
as

U
ni

da
de

sd
e

C
on

se
rv

aç
ão

na
Á

re
ad

e
In

flu
ên

ci
a;
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3r
ar

S.
'."

t:Ü
R

ef
er

ên
ci

a
-

Es
tu

do
A

m
bi

en
tal

N
o

v
o

T
er

m
in

al
P

ri
v

at
iv

o
d

a
B

ra
sk

e
m

e
m

A
ra

tu

•
D

el
im

ita
çã

o
da

sá
re

as
ut

ili
za

da
s

pa
ra

pe
sc

a
ar

te
sa

na
in

a
Á

re
a

de
In

flu
ên

ci
a;

•
In

di
ca

çã
o

da
s

ár
ea

s
de

la
ze

r
e

tu
ri

sm
o;

•
M

a
lh

a
v

iá
ri

a
e
x

is
te

n
te

;

•
L

im
it

es
m

u
n

ic
ip

ai
s;

•
P

la
n

ta
p

la
n

ia
lt

im
ét

ri
ca

e
b

at
im

ét
ri

ca
;

•
P

os
sí

ve
is

lo
ca

is
pa

ra
bo

ta
-f

or
a

de
d

ra
g

ag
em

;

•
To

da
s

as
ár

ea
s

le
ga

lm
en

te
pr

ot
eg

id
as

(Á
re

as
de

Pr
ot

eç
ão

Pe
rm

an
en

te
,

U
ni

da
de

s
de

C
on

se
rv

aç
ão

Fe
de

ra
is

.
E

st
ad

ua
is

e
M

un
ic

ip
ai

s,
R

es
er

va
s

L
eg

ai
s)

e
am

bi
en

ta
lm

en
te

se
n

sí
v

ei
s

na
Á

re
a

d
e

In
fl

u
ên

ci
a;

e

•
In

di
ca

çã
o

de
ou

tr
os

at
ri

bu
to

s
e

in
te

rf
er

ên
ci

as
co

ns
id

er
ad

os
re

le
va

nt
es

.

2
.2

.
D

es
cr

iç
ão

d
o

E
m

p
re

e
n

d
im

e
n

to

D
es

cr
iç

ão
do

pr
oj

et
o,

ta
nt

o
da

ár
ea

em
te

rr
a

co
m

o
na

ág
ua

,d
es

de
a

su
a

co
nc

ep
çã

o
at

é
a

im
pl

an
ta

çã
o

co
m

pl
et

a,
co

m
de

st
aq

ue
pa

ra
a

lo
ca

liz
aç

ão
,

m
at

ér
ia

s-
pr

im
as

ne
ce

ss
ár

ia
s

e
te

cn
ol

og
ia

pa
ra

a

co
ns

tr
uç

ão
e

op
er

aç
ão

,
cr

on
og

ra
m

a
re

la
tiv

o
ás

fa
se

s
de

pl
an

ej
am

en
to

,
in

st
al

aç
ão

e
op

er
aç

ão
do

em
p

re
en

d
im

en
to

,
b

em
co

m
o

os
p

ro
ce

d
im

en
to

s
de

co
n

tr
o

le
e

m
an

u
te

n
çã

o
.

2
.3

.
In

fr
a
-e

st
ru

tu
ra

d
e

A
p

o
io

à
O

b
ra

A
pr

es
en

ta
re

de
sc

re
ve

ra
s

in
fr

a-
es

tr
ut

ur
as

de
ap

oi
o

às
ob

ra
s,

co
m

o
ex

em
pl

o!

♦
C

en
tr

o
s

ad
m

in
is

tr
at

iv
o

s
e

al
o

ja
m

en
to

s;

♦
E

st
ra

d
as

d
e

ac
es

so
e

d
e

se
rv

iç
o

s;

♦
C

an
te

ir
os

de
o

b
ra

(s
an

ea
m

en
to

bá
si

co
:

ág
u

a,
es

g
o

to
e

lix
o)

;

♦
Á

re
as

de
em

pr
és

tim
o

e
bo

ta
-f

or
a

e
ou

tr
as

fo
nt

es
de

m
at

er
ia

is
pa

ra
co

ns
tr

uç
ão

,
se

ne
ce

ss
ár

io
.

E
sp

ac
ia

liz
ar

as
ár

ea
s

de
em

pr
és

tim
o

ou
es

ca
va

çõ
es

e
ca

ra
ct

er
iz

ar
se

us
m

at
er

ia
is

re
la

ci
on

an
do

os
v

o
lu

m
es

en
tr

e
as

ár
ea

s
d

e
em

p
ré

st
im

o
s

e
b

o
ta

-f
o

ra
s;

♦
M

ão
-d

e-
ob

ra
ne

ce
ss

ár
ia

(q
ua

nt
it

at
iv

o,
ní

ve
ld

e
es

pe
ci

al
iz

aç
ão

e
or

ig
em

pa
ra

as
di

ve
rs

as
et

ap
as

da

o
b

ra
);

1
0



R
T

-S
S

M
A

-1
3

/0
0

8

3f"cJS.íT
!ü

R
eferência

-
Estudo

Am
biental

N
o

v
o

T
e
rm

in
a
l

P
riv

a
tiv

o
d

a
B

ra
s
k

e
m

e
m

A
ra

tu

♦
D

etalh
am

en
to

da
área

para
a

su
p

ressão
de

vegetação
do

canteiro
de

obras.

2
.4

.
P

la
n

o
s

e
P

ro
g

ra
m

a
s

d
e

D
e
se

n
v

o
lv

im
e
n

to

O
s

estudos
am

bientais
deverão

contem
plar

o
levantam

ento
dos

planos
e

program
as

(público,
de

iniciativa
privada

e
m

ista)
em

desenvolvim
ento

p
ro

p
o

sto
s

e
em

im
plantação

co
m

incidência
na

área
d

e

influência
e

que
possam

interferir
ou

sofrer
interferências

do
projeto

proposto.

A
lém

de
listá-los

d
ev

erá
ser

p
reced

id
a

um
a

análise
d

as
influências

reciprocas
en

tre
o

em
p

reen
d

im
en

to

e
os

p
ro

cesso
s

setoriais
de

d
esen

v
o

lv
im

en
to

na
área

de
influência

e
as

m
edidas

para
p

ro
m

o
v

er
as

co
m

p
atib

ilid
ad

es
en

tre
eles,se

n
ecessário

.

2
.5

.
A

n
á
lise

Ju
ríd

ic
a

D
everá

ser
co

n
tem

p
lad

o
o

conjunto
de

leis
e

reg
u

lam
en

to
s,

nos
diversos

níveis
(federal,

estad
u

al
e

m
u

n
icip

al),
q

u
e

reg
em

o
s

e
m

p
re

e
n

d
im

e
n

to
s

eco
n

ô
m

ico
s

e
a

p
ro

teção
a
o

m
eio

a
m

b
ie

n
te

na
área

d
e

influência
e

q
u

e
tenham

relação
direta

com
a

ação
proposta.

A
lém

de
enum

erá-los,
no

EA
deverá

ser

procedida,
tam

b
ém

,
análise

d
as

im
plicações

im
postas

ao
projeto

e
avaliar

alteraçõ
es

necessárias
a

co
m

p
atib

ilid
ad

e
e

regularidade.

2
.6

.
In

se
rç

ã
o

R
eg

io
n

al

A
nálise

das
inter-relações

do
em

p
reen

d
im

en
to

com
os

program
as

em
an

d
am

en
to

e/o
u

p
ro

p
o

sto
s

na
á
re

a
d

e
in

flu
ên

cia;

A
nálise

da
com

patibilização
do

em
preendim

ento
com

o
Plano

de
G

erenciam
ento

C
osteiro

e

Z
o

n
eam

en
to

E
cológico-E

conôm
ico,

q
u

an
d

o
ex

isten
te;

A
nálise

da
com

patibilização
do

em
preendim

ento
com

os
possíveis

usos
m

últiplos
do

corpo
d'água,

b
em

co
m

o
as

diversas
form

as
de

utilização
da

ág
u

a
na

área
de

influência
direta.

2.7.
Ó

rgão
financiadore

valorda
atividade

1
1
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R
eferência

-
Estudo

A
m

biental
N

o
v

o
T

e
rm

in
a
l

P
riv

ativ
o

d
a

B
ra

sk
e
m

e
m

A
ra

tu

In
fo

rm
ar

as
fo

n
tes

d
o

s
recu

rso
s

fin
an

ceiro
s

a
se

re
m

u
tilizad

o
s

e
os

cu
sto

s
da

ativ
id

ad
e.

3.
A

LTER
N

A
TIV

A
S

TEC
N

O
LÓ

G
IC

A
S

E
LO

C
A

C
IO

N
A

IS

D
escrição

e
análise

dos
critérios

técnicos,
econôm

icos
e

am
bientais,

das
alternativas

locacionais
e

tecnológicasestudadas,
ou

seja,analisaras
alternativasem

term
os

de
im

pactosam
bientais;requisitos

em
term

os
de

custo
de

capital
e

operação;
confiabilidade;

adaptabilidade
às

condições
locais;

requisitos
institucionais.

C
onsiderar

inclusive
a

alternativa
de

não
realização

do
projeto.

A
p

resen
tar

justificativa
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algum
as

delas
não

p
o

ssam
ser

avaliadas,

a
lte

rn
a
tiv

a
s
.

3
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a

da
a
lte

rn
a
tiv

a
p

re
fe

re
n

c
ia

l

A
presentar

justificativa
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escolha
da

alternativa
preferencial

para
im

plantação
do

em
preendim

ento

(proceder
á

apreciação
sucinta

de
com

paração
das

alternativas
analisadas

e,
indicar

qual,
dentre

elas,

constitui-se
na

opção
m

ais
adequada

às
prioridades

de
investim

ento
a

serem
im

plem
entadas).
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Á

R
E

A
D

E
IN

FLU
ÊN

C
IA

D
O

E
M

PR
E

E
N

D
IM

E
N

T
O

A
área

de
estu

d
o

está
situ

ad
a

ao
sul

do
recôncavo

baiano,
na

B
aía

d
e

A
ratu,

m
unicípio

de
C

andeias,

inserida
na

B
aía

de
T

odos
os

S
antos,

no
litoral

n
o

rte
d

o
E

stado
da

B
ahia.

E
ncontra-se

na
B

acia
de

D
o

m
ín

io
d

a
s

B
acias

e
C

o
b

e
rtu

ra
s

S
e
d

im
e
n

ta
re

s.

Para
os

EA
são

sugeridas
as

m
esm

as
áreas

usadas
nos

estudos
am

bientais
já

realizados
para

subsidio
ao

L
icenciam

ento
do

T
erm

inalde
M

atérias
Prim

as,
para

os
quais

foram
definidas

as
seguintes

áreas
de

in
flu

ên
cia

d
o

em
p

reen
d

im
en

to
:

4.1.
Á
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-
A

D
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p
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m
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a

á
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T
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ót
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o

n
d

e
à
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n
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v

a
d

o
p
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r
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e
d
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em
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er
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an
d

o
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e
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m

b
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r
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r

a
ár

ea
de
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te
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en
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o

co
ns

tr
ut

iv
a.

P
ar

a
o

m
ei

o
an

tr
ó

p
ic

o
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a
A

D
A
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m

p
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en
d

e
a

Z
o

n
a

P
o

rt
u

ár
ia
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o
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e

e
a

á
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n
st
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v
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Á
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u
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a
d
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a
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,
p
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a
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m
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o
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n
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á

a
A

D
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a
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d
o
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n
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o
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g
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p
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en
d
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e
n
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o
n

ta
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A
re
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e

n
as
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x
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p
o

n
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d
o
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n

d
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o
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an
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d
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íp
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e
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e
n
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e
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Á
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a
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íd
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d
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d

e
T

o
d
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u
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d
o
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m
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b
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s
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e
d

re
n
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d
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a
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e
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aí
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s
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B

aí
a
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o
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d
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m
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de
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m

it
ad

a
a

ár
ea
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p
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d
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ra
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m
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a
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s

de
st
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Á
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r
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er
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es

m
a
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za
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G
eo
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gi

a,
G

eo
m
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fo

lo
gi

a
e

Pe
do

lo
gi
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C
om

re
la

çã
o

ao
m

ei
o

an
tr

óp
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o,
a
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co

rr
es
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nd

e
ao

s
m
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ic

íp
io

sd
e

C
am

aç
ar

ie
Si

m
õe

sF
ilh

o.

5.
D

IA
G

N
Ó

ST
IC

O
A

M
B

IE
N

T
A

L

O
D

ia
gn

ós
tic

o
A

m
bi

en
ta

l
de

ve
rá

re
tr

at
ar

a
qu

al
id

ad
e

am
bi

en
ta

l
at

ua
l

da
ár

ea
de

ab
ra

ng
ên

ci
a

do
s

es
tu

d
o

s,
in

d
ic

an
d

o
a
s

ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s

d
o

s
d

iv
er

so
s

fa
to

re
s

q
u

e
co

m
p

õ
em

o
si

st
em

a
am

b
ie

n
ta

l,
d

e
fo

rm
a

a
pe

rm
iti

r
o

pl
en

o
en

te
nd

im
en

to
da

di
nâ

m
ic

a
e

da
s

in
te

ra
çõ

es
ex

is
te

nt
es

en
tr

e
m

ei
o

fi
si

co
,

m
ei

o

b
ió

ti
c
o

e
m

e
io

so
c
io

e
c
o

n
ô

m
ic

o
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Pa
ra

po
ss

ib
ili

ta
ru

m
a

vi
sã

o
si

st
em

át
ic

a
da

Á
re

a
de

In
flu

ên
ci

a,
a

ca
ra

ct
er

iz
aç

ão
do

s
di

ve
rs

os
m

ei
os

de
ve

rá
se

r
ap

re
se

n
ta

d
a,

in
ic

ia
lm

en
te

,
e
m

se
p

ar
ad

o
e,

p
o

st
er

io
rm

en
te

,
de

fo
rm

a
m

ul
ti

e
in
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rd
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ci

pl
in

ar

no
it

em
A

ná
li

se
In

te
g

ra
d

a.

D
ev

em
co

ns
ta

r
as

m
et

od
ol

og
ia

s
ut

ili
za

da
sp

ar
a

co
le

ta
s

e
de

te
rm

in
aç

ão
do

s
pa

râ
m

et
ro

s,
id

en
tif

ic
an

do
os

L
ab

o
ra

tó
ri

o
s

q
u

e
an

al
is

ar
am

a
s

am
o

st
ra

s.

Pa
ra

ef
ei

to
de

av
al

ia
çã

o
de

im
pa

ct
o,

a
co

nf
or

m
aç

ão
fi

na
ld

a
ár

ea
dr

ag
ad

a
e

de
de
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pa

ss
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á
a
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r
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e
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m

o
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to
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pa
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a

se
r
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âm
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es
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de
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o

a
m

b
ie

n
ta

l.

O
d

ia
g

n
ó
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o
d

e
v

e
a
p

re
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n
ta

r
a

se
g

u
in

te
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q
ü

ên
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a:
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v
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T
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a
l

P
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tiv

o
d

a
B

ra
s
k

e
m

e
m

A
ra

tu

Para
cad

a
tópico

abaixo
referenciado

d
ev

e
ser

ap
resen

tad
a

a
m

eto
d

o
lo

g
ia

em
p

reg
ad

a
para

levantam
ento

dos
dados

e
inform

ações
q

u
e

subsidiaram
seu

detalham
ento,

apresentando
a

form
a

e

an
d

am
en

to
dos

trab
alh

o
s

de
lev

an
tam

en
to

de
d

ad
o

s
prim

ários
e/o

u
secundários.

A
presentar

a

delim
itação

da
Á

rea
de

Influência
adotada

no
diagnostico,com

escala
e

resolução
adequadas

para
m

elh
o

r
visualização.

5
.1

.1
.C

lim
a
to

lo
g

ia
e

M
e
te

o
ro

lo
g

ia

C
aracterização

do
clim

a
e

d
as

co
n

d
içõ

es
m

eteorológicas
da

área
de

influência
d

o

em
p

reen
d

im
en

to
,

ap
resen

tan
d

o
o

co
m

p
o

rtam
en

to
d

o
s

seg
u

in
tes

p
arâm

etro
s

ao
longo

dos
m

eses

d
o

an
o

:
tem

p
eratu

ra
(m

ín
im

a,
m

éd
ia

e
m

áx
im

a);
reg

im
e

p
lu

v
io

m
étrico

;
u

m
id

a
d

e
relativ

a
d

o
ar

e

circulação
atm

osférica;
regim

e,
d

ireção
e

velocidade
d

o
s

ventos.

5
.1

.2
.Q

u
a
lid

a
d

e
d

o
A

r

C
aracterização

da
q

u
alid

ad
e

do
ar,

ab
o

rd
an

d
o

:
co

n
cen

tração
dos

p
o

lu
en

tes
atm

osféricos:

m
a
p

e
a
m

e
n

to
d

o
s

p
o

n
to

s
d

e
m

ed
ição

;
av

aliação
d

a
s

co
n

cen
traçõ

es
d

o
s

p
o

lu
en

tes
e

p
articu

lad
o

s

p
ro

d
u

zid
o

s
p

elas
em

b
arcaçõ

es;
av

aliação
d

a
s

fo
n

tes
fixas

e
m

ó
v

eis
-

em
isso

ras
de

p
o

lu
en

tes
na

área
de

influência;
avaliação

da
d
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ersão

d
o

s
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O
s

p
ad

rõ
es

de
q

u
alid

ad
e

d
o

ar
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n
sid

erad
o

s
d

ev
em

ser
d

eterm
in

ad
o

s
seg

u
in

d
o

a
R
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C
O

N
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em
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principais
u
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en
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o
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á
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Á
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realizad
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e
c
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M
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e
ra

is
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e
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m
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m
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valor
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e

inclusive
de
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poderiam
serexploradas
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obras,

incluindo
a

existência
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áreas
requeridas

junto
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D
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ento
N
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M
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possibilitar
acom

odação
da

grade
num

érica
à

linha
de

costa,
o

que
perm

ite
um

a
apurada

representação
docorpo

d'água
em

estudo.Para
a

solução
do

problem
a

dinâm
ico

deverão
serconsideradas

asequações
de

conservação
de

m
assa

e
quantidade

de
m

ovim
ento,

além
da

utilização
das

aproxim
ações

hidrostâticas
e

de
B

oussinesq.

D
everá

ser
apresentada

a
validação

da
m

odelagem
através

de
análises

estatisticas
e

não
ap

en
as

co
m

p
arativ

a.

Para
análise

daplum
a

dedispersão
de

sedim
ento

durante
a

dragagem
,a

m
odelagem

adotada
deve

considerar
a

concentração
de

sedim
entos

em
suspensão.

A
r

sed
im

en
to

d
ev

erá
ser

aco
p

lad
a

à
m

o
d

elag
em

d
e

co
rren

te.

5
.2

.
M

e
io

B
ió

tic
o

O
diagnóstico

do
m

eio
biótico

caracterizará
os

ecossistem
as

terrestres
e

aquáticos
inseridos

na
área

de
influência

do
em

preendim
ento.

No
diagnóstico

da
fauna

e
da

flora,
serão

detalhadas
as

m
etodologias,

indicando
a

origem
dos

dados
(prim

ários,
secundários

e/ou
fontes

inform
ais)

e
justificativas;o

esforço
e

a
intensidade

am
ostrai,bem

com
o

a
localização

e
adata

dascam
panhasdos

estudos
atuais

e
tam

bém
dos

anteriores,
utilizados

no
EA.

Será
Justificada

a
utilização

de
dados

decorrentes
deam

ostragens
anteriores,em

especialpara
em

basar
a

não
realizaç^ojtejsm

ostragens
atuais

para
algunsam

bientes
e/ou

grupos.

Serão
descritos,caracterizados

e
m

apeados
osdiferentes

tipos
deecossistem

as
presentes

na
área

de
influência,

bem
com

o
os

sitios
am

ostrais.
Os

m
apas

tem
áticos

serão
apresentados

em
bases

cartográficas
e

im
agens

de
satélitesdisponíveis

paraa
região.

O
sestudos

do
m

eio
biótico

irão
caracterizar

e
diagnosticar

a
biota

da
áreade

influência,com
ênfase

nas
espécies

de
interesse

econôm
ico

e
científico;

raras;
endêm

icas;
am

eaçadas
de

extinção,2
0
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R
ef
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-
Es

tu
do

Am
bi

en
ta!

N
o

v
o

T
e
rm

in
a
l

P
ri

v
at

iv
o

d
a

B
ra

sk
e
m

e
m

A
ra

tu

id
en

tif
ic

an
do

as
pr

in
ci

pa
is

am
ea

ça
s

à
co

ns
er

va
çã

o
de

st
as

es
pé

ci
es

na
re

gi
ão

.
Se

rã
o

co
ns

id
er

ad
as

as

lis
ta

s
na

ci
on

ai
s

e
re

gi
on

ai
s

de
fl

or
a

e
fa

un
a

am
ea

ça
da

s,
as

si
m

co
m

o
as

lis
ta

s
da

IU
CN

e
CI

TE
S.

Pa
ra

a

fa
un

a
(e

co
ss

is
te

m
as

te
rr

es
tr

es
e

aq
uá

tic
os

)
se

rá
in

cl
uí

do
na

s
lis

ta
s

in
fo

rm
aç

õe
s

so
br

e:
fa

m
íli

a,
no

m
es

ci
en

tíf
ic

o
e

co
m

um
,

tip
o

de
re

gi
st

ro
(p

eg
ad

a,
vi

su
al

iz
aç

ão
,e

nt
re

vi
st

a)
,

bi
om

et
ri

a
e

ha
bi

ta
t,

e
de

st
ac

ar

as
es

pé
ci

es
m

ai
s

re
le

v
an

te
s

q
u

e
ut

il
iz

am
ár

ea
s

de
in

fl
uê

nc
ia

d
ir

et
a

do
em

p
re

en
d

im
en

to
.

N
a

re
al

iz
aç

ão
do

s
es

tu
d

o
s

de
ca

m
p

o
(q

ue
n

ec
es

si
ta

re
m

de
co

le
ta

s,
ca

pt
ur

as
,

tr
an

sp
o

rt
e

e

m
an

ip
ul

aç
ão

de
m

at
er

ia
is

bi
ol

óg
ic

os
)s

er
á

ob
se

rv
ad

a
a

le
gi

sl
aç

ão
pe

rt
in

en
te

qu
e

ex
ig

e
au

to
ri

za
çã

o
do

ór
gã

o
co

m
p

et
en

te
(c

on
fo

rm
e

IN
14

6/
20

07
).

Se
rã

o
m

ap
ea

da
s

e
cl

as
si

fi
ca

da
s

as
ár

ea
s

de
se

ns
ib

ili
da

de
am

bi
en

ta
la

fe
ta

da
s

pe
lo

em
pr

ee
nd

im
en

to
e

su
as

lo
ca

liz
aç

õe
s,

os
po

te
nc

ia
is

co
rr

ed
or

es
na

tu
ra

is
,

os
ex

is
te

nt
es

e
os

em
fo

rm
aç

ão
.

5
.2

.1
.E

c
o

ss
is

te
m

a
T

e
rr

e
st

re

A
ca

ra
ct

er
iz

aç
ão

e
an

ál
is

e
d

o
s

ec
o

ss
is

te
m

as
te

rr
es

tr
es

d
ev

er
ão

ab
o

rd
ar

:

•
F

lo
ra

C
ar

ac
te

ri
za

r
a

fl
or

a
da

Á
re

a
de

In
flu

ên
ci

a
In

di
re

ta
a

pa
rt

ir
de

da
do

s
se

cu
nd

ár
io

s
p

re
fe

re
n

ci
al

m
en

te
re

ce
n

te
s;

•
A

p
re

se
n

ta
r

ca
rt

a-
im

ag
em

re
ce

n
te

da
A

ID
d

o
em

p
re

en
d

im
en

to
em

es
ca

la
co

m
pa

tí
ve

l
e

g
eo

rr
ef

er
en

ci
ad

a;

C
ar

ac
te

ri
za

re
el

ab
or

ar
m

ap
as

da
ve

ge
ta

çã
o

da
s

Á
re

as
de

In
flu

ên
ci

a
D

ir
et

a,
ut

ili
za

nd
o-

se
da

in
te

rp
re

ta
çã

o
de

im
ag

en
s

de
sa

té
li

te
ou

,
ai

nd
a,

de
es

tu
d

o
s

ev
en

tu
al

m
en

te
ex

is
te

nt
es

,

de
fo

rm
a

a
cl

as
si

fi
ca

rt
od

as
as

fo
rm

aç
õe

s
na

tiv
as

ap
re

se
nt

an
do

se
u

es
tá

gi
o

de
su

ce
ss

ão
;

•F
az

er
um

le
va

nt
am

en
to

fl
or

ís
tic

o
ab

ra
ng

en
do

es
pé

ci
es

de
to

do
s

os
há

bi
to

s
e

em
to

do
s

os

es
tr

at
os

,
co

nt
en

do
a

cl
as

si
fi

ca
çã

o
ta

xo
nô

m
ic

a,
no

m
e

vu
lg

ar
e

ci
en

tif
ic

o,
lo

ca
ld

e
oc

or
rê

nc
ia

(c
oo

rd
en

ad
as

ge
og

rá
fi

ca
s)

,
es

ta
do

fe
no

ló
gi

co
,

e
ca

ra
ct

er
iz

aç
ão

fi
to

fi
si

on
ôm

ic
a

de
to

do
s

os

co
m

pa
rt

im
en

to
s

ex
is

te
nt

es
na

Á
re

a
de

In
flu

ên
ci

a
D

ir
et

a.
D

es
ta

qu
e

de
ve

se
r

da
do

a
es

pé
ci

es
en

dê
m

ic
as

,
ra

ra
s,

am
ea

ça
da

s
de

ex
tin

çã
o,

bi
oi

nd
ic

ad
or

as
,

de
in

te
re

ss
e

m
ed

ic
in

al
e

e
c
o

n
ô

m
ic

o
.
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Am
bi
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ta

l
N

o
v

o
T

e
rm

in
a
l

P
ri

v
a
ti

v
o

d
a

B
ra

s
k

e
m

e
m

A
ra

tu

•
F

a
u

n
a

T
e
rr

e
s
tr

e

L
ev

an
ta

m
en

to
de

ri
qu

ez
a

e
ab

u
n

d
ân

ci
a

de
es

p
éc

ie
s

da
fa

un
a

da
ár

ea
de

in
fl

uê
nc

ia
.

D
ev

em

se
r

le
va

nt
ad

os
os

se
g

u
in

te
s

gr
up

os
:

h
er

p
et

o
fa

u
n

a,
av

lf
au

na
e

m
as

to
fa

u
n

a
(i

nc
lu

si
ve

qu
ir

óp
te

ro
s)

.
D

ev
em

se
r

in
cl

uí
do

s
o

u
tr

o
s

co
n

ju
n

to
s

fa
un

ís
ti

co
s.

ca
so

se
re

v
el

em

im
p

o
rt

an
te

s
co

m
o

in
di

ca
do

re
s

bi
ol

óg
ic

os
ou

re
le

va
nt

es
no

s
ec

o
ss

is
te

m
as

.

E
ss

e
le

v
an

ta
m

en
to

de
ve

rá
se

r
re

al
iz

ad
o

no
s

d
if

er
en

te
s

ti
po

s
fi

to
fi

si
on

ôm
ic

os
de

v
eg

et
aç

ão
,

as
si

m
co

m
o

n
as

ár
ea

s
de

tr
an

si
çã

o
.

C
o

n
si

d
er

ar
as

p
ec

to
s

q
u

al
it

at
iv

o
s

e
q

u
an

ti
ta

ti
v

o
s,

os

ha
bi

ta
ts

pr
ef

er
en

ci
ai

s,
di

st
ri

bu
iç

ão
ge

og
rá

fi
ca

,
as

pe
ct

os
re

le
va

nt
es

da
bi

ol
og

ia
re

pr
od

ut
iv

a,

es
p

éc
ie

s
q

u
e

m
ig

ra
m

na
ár

ea
ou

a
u

sa
m

pa
ra

pr
oc

ri
aç

ão
.

P
ar

a
o

le
v

an
ta

m
en

to
d

a
s

es
p

éc
ie

s
e

id
en

ti
fi

ca
çã

o
d

a
s

ár
ea

s
d

e
o

co
rr

ên
ci

a,
d

e
v

e
rá

se
r

d
a
d

a

at
en

çã
o

es
pe

ci
al

ao
s

se
g

u
in

te
s

cr
it

ér
io

s:

•A
m

ea
ça

d
as

d
e

ex
ti

n
çã

o
,

ra
ra

s
e

en
d

êm
ic

as
;

•C
aç

ad
as

p
el

a
p

o
p

u
la

çã
o

lo
ca

l
e

d
e

in
te

re
ss

e
ec

o
n

ô
m

ic
o

;

•M
ig

ra
tó

ri
as

;
e

•P
ro

te
gi

da
s

p
o

r
le

gi
sl

aç
ão

fe
de

ra
l,

es
ta

d
u

al
e/

o
u

m
un

ic
ip

al
.

D
ev

em
se

r
ap

re
se

n
ta

d
as

as
lis

ta
s

de
es

p
éc

ie
s

co
n

te
n

d
o

os
n

o
m

es
ci

en
tí

fi
co

s
e

p
o

p
u

la
re

s,

lo
ca

l
(f

it
o

fi
si

o
n

o
m

ia
e

am
b

ie
n

te
).

A
po

nt
ar

as
pr

in
ci

pa
is

ár
ea

s
de

re
fú

gi
o

da
fa

un
a,

co
n

si
d

er
an

d
o

as
ex

is
te

n
te

s
e

as
p

o
te

n
ci

ai
s,

b
em

co
m

o
av

al
ia

r
os

h
ab

it
at

s
da

A
D

A
e

A
ID

,
co

m
ên

fa
se

em
sí

tio
s

de
ni

di
fi

ca
çã

o
e

al
im

en
ta

çã
o

d
e

av
es

.

5
.2

.2
.E

c
o

ss
is

te
m

a
a
q

u
á
ti

c
o

B
io

ta
aq

u
át

ic
a

2
2
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N
o

v
o

T
e
rm

in
a
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P
riv

ativ
o

d
a

B
ra

sk
e
m

e
m

A
ra

tu

•C
aracterização

da
biota

aquática
(com

unidade
planctônica,

bentônica
e

ictiofauna)
na

Á
rea

de
Influência

do
em

preendim
ento,

sua
distribuição

geográfica
e

diversidade,
descrevendo

o

estad
o

de
co

n
serv

ação
e

a
integridade

dos
processos

ecológicos;

•
L

evantam
ento

de
riqueza

e
abundância

de
espécies

da
biota

da
área

de
influência,

ressaltan
d

o
-se

as
esp

écies
raras,

en
d

êm
icas,

m
igratórias,

am
eaçad

as
de

extinção,
e

o
u

tras

utilizadas
pela

população
local(pesca),

e
aquelas

protegidas
por

legislação
federal,

estadual
e

m
u

n
icip

al;

•A
slistas

de
espécies

deverão
ser

apresentadas
contendo

os
nom

es
científicos

e
populares,as

referências
e/o

u
especialistas

rep
o

rtad
o

s
na

identificação
dos

esp
écim

es,
b

em
co

m
o

os

am
b

ien
tes

o
n

d
e

fo
ram

en
co

n
trad

o
s;

•
D

escrevero
estado

de
conservação

das
com

unidades
aquáticas

na
área

de
influência

do
em

preendim
ento,

relacionando-as
aos

aspectos
de

interferência
da

qualidade
da

água
e

asso
ream

en
to

,
assim

co
m

o
ao

u
so

d
o

so
lo

e
d

o
s

recu
rso

s
h

íd
rico

s;

•
A

valiação
da

com
posição

dos
organism

os
utilizados

com
o

recursos
pesqueiros,

incluindo

estatísticas
p

esq
u

eiras
disponíveis

so
b

re
a

região
e

co
n

su
lta

aos
p

escad
o

res
so

b
re

a

ocorrência
das

espécies
ao

longo
do

ano,
bem

com
o

a
dinâm

ica
e

m
étodos

das
Pescarias.

•
Ic

tio
fa

u
n

a

•
C

aracterização
da

ictiofauna
da

área
de

estudo
(A

ID
),

com
lista

de
espécies

e
com

posição

quantitativa
da

com
unidade

com
o

um
todo,

considerando
a

representatividade
dos

diferentes
g

ru
p

o
s;

•
A

valiação
da

com
posição

da
ictiofauna

utilizada
com

o
recurso

pesqueiro
incluindo

estatísticas
pesqueiras

disponíveis
sobre

a
região

e
consulta

aos
pescadores

sobre
a

ocorrência
das

espécies

ao
longo

do
ano

e
a

dinâm
ica

das
pescarias

(conhecim
ento

popular).

•
C

a
ra

c
te

riz
a
i

d
ecáp

o
d

o
s

e
o

zo
o

p
lân

cto
n

.

P
lâ

n
c
to

n

plâncton
e

do

n
c
to

n
.

A
u

n
ii

B
e
n

to
s

n
d

a
s

á
re

a
s

d
e

in
flu

ên
cia,

in
clu

in
d

o
a
s

larv
as

d
e

Ia
é

núm
ero

de
organism

os/litro
para

fito
e2
3
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eferência
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Estudo
A

m
biental

N
ovo

T
erm

inal
P

rivativo
da

B
rask

em
em

A
ratu

C
aracterizar

as
com

unidades
bentônicas

anim
ais

na
AID,

nasáreas
de

dragagem
,

se
houverem

,
assim

com
o

em
suas

respectivas
áreas

de
influência,

com
aproveitam

ento
dos

estu
d

o
s/cam

p
an

h
as

pretéritas;

•D
everão

sercaracterizadas
ascom

unidades
naface

praial(considerada
situação

de
sizigia),pós-

p
raia

e
zo

n
as;

•
D

escrever
o

estado
de

conservação
das

com
unidades

aquáticas
na

área
de

influência
do

em
preendim

ento,
relacionando-as

aos
aspectos

de
interferência

da
qualidade

da
água

e
assoream

ento,
tanto

do
em

preendim
ento

ou
de

outras
fontes

poluidoras.

•
C

etáceos
e

quelônios

•Identificação
dosC

etáceos
e

Q
uelônios

queocorrem
naáreadoem

preendim
ento.

•
B

io
in

d
ic

a
d

o
re

s

•A
pós

o
diagnóstico

da
biota,

deverão
serpropostos,

com
asdevidas

justificativas
técnicas,

os
bioindicadores,

ou
seja,

as
espécies,

ou
grupos

de
espécies

que
poderão

serutilizados
com

o
indicadores

de
alterações

daqualidade
am

bientalem
program

as
de

m
onitoram

ento,
nafase

de
o

p
eração

.

•
U

n
id

ad
es

d
e

C
o

n
serv

ação

•
Identificar

e
m

apear
possíveis

U
nidades

de
Conservação

Federais.
Estaduais

e
M

unicipais
existentes

na
áreade

influência
do

em
preendim

ento,no
raio

de
até

10
km

,destacando
asáreas

prioritáriaspara
conservação.

•Indicar
as

distâncias
relativas

ao
em

preendim
ento

e
suasáreasde

influência,
considerando

as
característicase

principaisobjetivosde
cada

unidade
de

conservação.

•
Identificação

e
m

apeam
ento

das
áreas

de
valorecológico

(com
o

m
anguezais,

vegetação
de

restingas,
recifes

de
corais,etc).

5
.3

.
M

e
io

S
o

c
io

e
c
o

n
ô

m
ic

o
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E

st
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o
A

m
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l
N
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v

o
T

er
m

in
al

P
ri

v
at

iv
o

d
a

B
ra

sk
e
m

e
m

A
ra

tu

O
es

tu
do

do
M

ei
o

Só
ci

o-
E

co
nô

m
ic

o
de

ve
rá

se
r

co
ns

tit
uí

do
da

an
ál

is
e

do
s

as
pe

ct
os

so
ci

ai
s

e
ec

on
ôm

ic
os

af
et

ad
os

e
pa

ss
ív

ei
s

de
so

fr
er

in
te

rf
er

ên
ci

as
do

em
pr

ee
nd

im
en

to
em

su
as

di
fe

re
nt

es

et
ap

as
(c

on
si

de
ra

nd
o

a
im

pl
an

ta
çã

o
e

op
er

aç
ão

do
m

es
m

o)
.

5
.3

.1
.M

e
to

d
o

lo
e
ia

a
p

li
c
a
d

a

•
U

til
iz

ar
m

et
od

ol
og

ia
qu

e
vi

ab
ili

ze
an

ál
is

e
qu

al
ita

tiv
a

do
m

ei
o

só
ci

o
ec

on
ôm

ic
o

ap
on

ta
nd

o,

q
u

an
d

o
do

le
v

an
ta

m
en

to
de

d
ad

o
s

pr
im

ár
io

s,
a

am
o

st
ra

,
os

cr
it

ér
io

s
de

es
co

lh
a

do
s

in
fo

rm
an

te
s

e

va
ri

áv
ei

s
q

u
e

se
rã

o
pe

sq
ui

sa
da

s,
em

co
m

pl
em

en
ta

çã
o

ao
s

da
do

s
es

ta
tí

st
ic

os
of

ic
ia

is
;

N
o

le
va

nt
am

en
to

de
da

do
s

se
cu

nd
ár

io
s

us
ar

-s
e-

á
o

m
un

ic
íp

io
co

m
o

un
id

ad
e

de
an

ál
is

e
e

os
r
e
c
e
n

s
e
a
m

e
n

to
s

re
c
e
n

te
s
;

•
D

ev
er

á
se

r
ap

re
se

nt
ad

o
o

co
rr

es
po

nd
en

te
m

ap
ea

m
en

to
co

m
as

de
lim

ita
çõ

es
da

s
ár

ea
s

de
in

flu
ên

ci
a,

co
m

es
ca

la
e

re
so

lu
çã

o
ad

eq
ua

da
s

pa
ra

m
el

ho
rv

is
ua

liz
aç

ão
.

5
.3

.2
.P

o
p

u
la

c
ã
o

A
pr

es
en

ta
r,

pa
ra

as
Á

re
as

de
In

flu
ên

ci
a

D
ire

ta
e

in
di

re
ta

as
in

fo
rm

aç
õe

s
ne

ce
ss

ár
ia

s
à

an
ál

is
e

so
ci

oe
co

nô
m

ic
a

de
ss

as
ár

ea
s,

ta
is

co
m

o:
da

do
s

re
la

tiv
os

a
de

m
og

ra
fi

a,
ní

ve
l

de
re

nd
a,

es
co

la
ri

da
de

,
po

pu
la

çã
o

ec
on

om
ic

am
en

te
at

iv
a

e
ef

et
iv

am
en

te
oc

up
ad

a,
pi

râ
m

id
e

et
ár

ia
,

di
st

rib
ui

çã
o

e
m

ap
ea

m
en

to
da

po
pu

la
çã

o;
flu

xo
s

m
ig

ra
tó

rio
s,

lo
ca

liz
aç

ão
da

s
ag

lo
m

er
aç

õe
s

ur
ba

na
s

e
ru

ra
is

;á
re

as
de

ex
pa

ns
ão

ur
ba

na
;

zo
ne

am
en

to
s

ex
is

te
nt

es
,e

tc
;

A
tra

vé
s

de
da

do
s

ce
ns

itá
ri

os
ap

re
se

nt
ar

os
Ín

di
ce

sd
e

m
or

bi
da

de
e

m
or

ta
lid

ad
e

da
po

pu
la

çã
o

do
s

m
un

ic
íp

io
s

af
et

ad
os

,
pr

in
ci

pa
is

do
en

ça
s

e
ta

xa
de

cr
es

ci
m

en
to

po
pu

la
ci

on
al

;

•
C

ar
ac

te
ri

za
ra

s
co

nd
iç

õe
s

ge
ra

is
de

in
fr

a-
es

tr
ut

ur
a

de
se

rv
iç

os
pú

bl
ic

os
na

ár
ea

de
in

fl
uê

nc
ia

di
re

ta
,b

em
co

m
o

de
sc

re
ve

ra
s

de
m

an
da

s
em

re
la

çã
o

a
se

rv
iç

os
de

tr
an

sp
or

te
,

de
en

er
gi

a
el

ét
ri

ca
,

co
m

un
ic

aç
ão

,
ab

as
te

ci
m

en
to

de
ág

ua
,

co
le

ta
e

tr
at

am
en

to
de

es
go

to
,

co
le

ta
e

di
sp

os
iç

ão
de

lix
o;

Id
en

ti
fi

ca
r

e
ca

ra
ct

er
iz

ar
as

po
ss

ív
ei

s
p

o
p

u
la

çõ
es

tr
ad

ic
io

na
is

na
ár

ea
in

te
rf

er
en

te
ao

em
pr

ee
nd

im
en

to
,

pr
in

ci
pa

lm
en

te
pe

sc
ad

or
es

ar
te

sa
na

is
,

co
le

to
re

s/
ca

ta
do

re
s

de
m

ol
us

co
s

e

cr
us

tá
ce

os
,

ou
co

m
un

id
ad

es
e

gr
up

os
so

ci
ai

s
qu

e
de

pe
nd

am
di

re
ta

m
en

te
ou

in
di

re
ta

m
en

te
da

s

ár
ea

s
m

ar
in

ha
s

e
es

tu
ar

in
as

do
en

to
rn

o
pa

ra
su

a
su

bs
is

tê
nc

ia
;

•
V

er
ifi

ca
çã

o
da

oc
or

rê
nc

ia
de

co
m

un
id

ad
es

qu
ilo

m
bo

la
s

e
in

dí
ge

na
s

na
ár

ea
in

te
rf

er
en

te
ao

em
p

re
en

d
im

en
to

,
co

m
ca

ra
ct

er
iz

aç
ão

,q
u

an
d

o
co

u
b

er
;

•E
xp

ec
ta

ti
va

s/
pe

rc
ep

çã
o

da
po

pu
la

çã
o

do
en

to
rn

o
em

re
la

çã
o

ao
em

pr
ee

nd
im

en
to

.
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5
3

.3
.A

ti
v

id
a
d

e
s

P
ro

d
u

ti
v

a
s

•
M

ap
ea

m
en

to
e

ca
ra

ct
er

iz
aç

ão
da

s
ár

ea
s

e
ro

ta
s

ut
ili

za
da

s
pa

ra
na

ve
ga

çã
o

na
Á

re
a

de
In

flu
ên

ci
a

D
ir

et
a;

•I
de

nt
if

ic
aç

ão
e

ca
ra

ct
er

iz
aç

ão
da

at
iv

id
ad

e
pe

sq
ue

ir
a

na
Á

re
a

de
In

fl
uê

nc
ia

D
ir

et
a,

de
st

ac
an

do
a

pe
sc

a
ar

te
sa

n
ai

,
d

es
cr

ev
en

d
o

as
in

te
rf

er
ên

ci
as

da
o

p
er

aç
ão

p
o

rt
u

ár
ia

na
s

ár
ea

s
pr

ef
er

en
ci

ai
s

de

p
e
s
c
a
;

M
ap

ea
m

en
to

e
ca

ra
ct

er
iz

aç
ão

da
s

ár
ea

s
pr

ef
er

en
ci

ai
s

ut
il

iz
ad

as
pa

ra
a

pe
sc

a
ar

te
sa

n
ai

e

es
po

rt
iv

a,
re

la
ci

o
n

an
d

o
à

p
re

se
n

ça
de

p
es

ca
d

o
re

s
na

ár
ea

de
in

fl
uê

nc
ia

;

•
D

ev
er

ão
se

r
co

n
si

d
er

ad
o

s
os

ev
en

tu
ai

s
co

nf
li

to
s

d
o

pr
oj

et
o

co
m

o
us

o
at

u
al

do
am

b
ie

n
te

a
se

r

af
et

ad
o,

ab
ra

ng
en

do
os

se
gu

in
te

s
as

pe
ct

os
e

su
as

re
la

çõ
es

:
na

ve
ga

çã
o

qu
e

nã
o

aq
ue

la
ge

ra
da

p
el

o
em

p
re

en
d

im
en

to
,

at
iv

id
ad

e
p

es
q

u
ei

ra
,

us
o

tu
rí

st
ic

o,
at

iv
id

ad
es

de
la

ze
r

e
o

u
tr

o
s

po
ss

ív
ei

s

us
os

na
3

re
a

de
in

fl
uê

nc
ia

di
re

ta
.

C
on

si
de

ra
r

os
ri

sc
os

ef
et

iv
os

ou
po

te
nc

ia
is

d
as

at
iv

id
ad

es
de

im
p

la
n

ta
çã

o
e

o
p

er
aç

ão
so

b
re

os
di

fe
re

nt
es

g
ru

p
o

s
so

ci
ai

s
ex

is
te

n
te

s
no

en
to

rn
o

d
o

e
m

p
re

e
n

d
im

e
n

to
o

u
q

u
e

se
u

ti
li

za
m

d
o

es
p

aç
o

m
ar

in
h

o
p

ar
a

at
iv

id
ad

es
d

e
su

b
si

st
ên

ci
a.

5
.3

.4
.U

so
e

O
c
u

p
a
ç
ã
o

d
o

S
o

lo
e

e
n

to
rn

o

•
C

ar
ac

te
ri

za
çã

o
e

m
ap

ea
m

en
to

do
us

o
e

oc
up

aç
ão

do
so

lo
na

ár
ea

de
in

fl
uê

nc
ia

do

e
m

p
re

e
n

d
im

e
n

to
;

L
ev

an
ta

m
en

to
da

co
m

pa
tib

ili
za

çã
o

do
em

pr
ee

nd
im

en
to

co
m

o
zo

ne
am

en
to

de
us

o
e

oc
up

aç
ão

do
so

lo
do

m
un

ic
íp

io
,

id
en

ti
fi

ca
nd

o
a

ex
is

tê
nc

ia
de

po
ss

ív
ei

s
co

nf
li

to
s;

C
ar

ac
te

ri
za

çã
o

da
s

ár
ea

s
u

rb
an

as
d

o
en

to
rn

o
do

em
p

re
en

d
im

en
to

,
co

m
m

ap
ea

m
en

to
da

s
vi

as
de

ac
es

so
ao

em
p

re
en

d
im

en
to

(p
ar

te
te

rr
es

tr
e)

e
ag

lo
m

er
ad

o
s

po
pu

la
ci

on
ai

s;

•
C

ar
ac

te
ri

za
çã

o
do

en
to

rn
o

do
pr

oj
et

o,
co

m
en

fo
q

u
e

na
s

at
iv

id
ad

es
in

du
st

ri
ai

s
ou

o
u

tr
as

(s
an

ea
m

en
to

)
co

m
la

nç
am

en
to

de
ef

lu
en

te
s,

e
co

m
po

te
nc

ia
is

in
te

rf
er

ên
ci

as
na

qu
al

id
ad

e
da

ág
u

a.

5.
3.

5.
P

at
ri

m
ôn

io
H

is
tó

ri
co

,C
ul

tu
ra

l
e

A
rq

ue
ol

óg
ic

o.

•
H

is
tó

ri
co

da
o

cu
p

aç
ão

te
rr

it
or

ia
l

da
re

gi
ão

af
et

ad
a

pe
lo

em
p

re
en

d
im

en
to

,
ca

ra
ct

er
iz

an
d

o
o

co
nt

ex
to

,
et

n
o

-h
is

tó
ri

co
e

ar
q

u
eo

ló
g

ic
o

re
gi

on
al

;

•
Id

en
tif

ic
aç

ão
do

pa
tr

im
ôn

io
ar

qu
eo

ló
gi

co
qu

e
co

nt
em

pl
e:

a
co

nt
ex

tu
al

iz
aç

ão
ar

qu
eo

ló
gi

ca
e

et
n

o
-h

is
tó

ri
ca

da
ár

ea
de

in
fl

uê
nc

ia
do

em
p

re
en

d
im

en
to

,
p

o
r

m
ei

o
de

le
v

an
ta

m
en

to
ex

au
st

iv
o

de

da
do

s
se

cu
nd

ár
io

s
e

le
va

nt
am

en
to

ar
qu

eo
ló

gi
co

de
ca

m
po

,
vi

sa
nd

o
su

bs
id
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r
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R
eferên

cia
-

Estudo
A

m
biental

N
o

v
o

T
erm

in
al

P
riv

ativ
o

d
a

B
rask

em
e
m

A
ratu

Prospecção
e

R
esgate

A
rqueológico,de

acordo
com

asexigências
do

IPHAN,conform
e

legislação
vigente

(Portaria
IPH

A
N

n»
230/2002).

6.
A

N
Á

LISE
IN

TEG
R

A
D

A

E
ste

tópico
deverá

contem
plaras

relações
e

interações
existentes

entre
os

m
eios

físico,
biótico

e
antrópico

levantados,considerando-se
as

interferênciasda
operação

do
em

preendim
ento.

Para
tanto,

deverão
ser

analisadas
as

condições
am

bientais
e

suas
tendências

evolutivas,de
form

a
a

elucidar
a

dinâm
ica

am
b

ien
tal

da
região.

D
escrever

as
inter-relações

dos
com

ponentes
abibticos,

bioticos
e

antrópicos,
com

o
objetivo

de
em

basar
a

identificação
e

avaliação
dos

im
pactos

decorrentes
do

em
preendim

ento,
bem

com
o

o
entendim

ento
de

possíveis
alterações

na
qualidade

am
biental

da
região.

Identificar
e

relacionar
os

principais
program

as
e

projetos
(políticas

públicas)
governam

entais
em

im
plem

entação
na

área
de

influência
do

em
preendim

ento
com

interferência
nos

aspectos
so

cio
eco

n
ô

m
ico

s
da

reg
ião

.

7.
A

V
A

LIA
Ç

Ã
O

D
O

S
IM

PA
C

TO
S

A
M

B
IEN

TA
IS

A
partir

do
levantam

ento
dos

aspectos
am

bientais
do

em
preendim

ento
associados

ao
diagnóstico

am
biental,serão

identificados
os

im
pactos

reais
e

potenciais
relativos

à
im

plantação
e

operação
do

e
m

p
re

e
n

d
im

e
n

to
.

A
identificação

e
avaliação

dos
im

pactos
am

bientais
levarão

em
consideração

cada
um

dos
fatores

abordados
no

diagnóstico
am

biental,com
a

respectiva
abrangência

espaciale
tem

poral,assim
com

o
a

análise
integrada

destes
fatores,

seu
sinergism

o
ou

atenuação
com

os
im

pactos
do

próprio
em

preendim
ento

e
ainda

relativa
a

dem
ais

atividades
e

em
preendim

entos
existentes

ou
projetados

p
ara

área.

2
7

R
T
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S

M
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-
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3
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0
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3
rcJS

;ítiO
R

eferência
-

Estudo
A

m
biental

N
ovo

T
erm

inal
Privativo

da
B

raskem
em

A
ratu

Estaavaliação
abrangeráosimpactosadversose

benéficosdaatividade,determinando
uma

projeção
dos

im
pactos

im
ediatos,

a
médio

e
em

longo
prazo;

positivos
e

negativos;
diretos

e
indiretos;

tem
porários,perm

anentes
e

cíclicos;reversíveise
irreversíveis;locais

e
regionais.

Previsão
de

m
agnitude,considerando

osgrausde
intensidade

e
duração

e
im

portânciados
im

pactos
identificados,

especificando
indicadores

de
impacto,

critérios,
m

étodos
e

técnicas
de

previsão
utilizadas.N

a
apresentação

dos
resultadosconstarão;

M
étodos,técnicasecritériosadotadospara

aidentificação,valoração
einterpretação

dosim
pactos;

•Descrição
detalhada

dos
im

pactossobre
cada

fatoram
bientalrelevante

e
seusaspectos

geradores,
considerando

o
exposto

no
diagnóstico

am
biental,

com
valoração,

freqüência,
m

agnitude
e

im
portância

dos
im

pactos;

•Sínteseconclusiva
dosim

pactosrelevantesque
poderão

ocorrernasfasesde
im

plantação
eoperação,

acom
panhada

de
suas

interações.

Ao
finaldeste

item
será

apresentado
um

resum
o

na
form

a
deplanilha
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1. Organização

Número:

Data:

Hora Início:

2. Participante»

Nome

Fabricio

Barreto

Gabriel

Angotti
Magnino

Liana Neves

Salles

Nascimento

Silva

Mirela Dias

Machado

Sérgio de
Rezende

Hortélio

Verônica

Moreira

Ramos

Instituição /
Âraa

Paradigma

COPAH/lbama

COPAH/lbama

Bourscheid

Braskem

COPAH/lbama

Ifttft
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Ata de Reunião

000154/2014

28/05/2014 Local:

14:30 Hora Fim:

Pra» Endereço Eletrônico

Sim fabricio.barreto@paradigmaambiental.com.br

Sim gabriel.magnino@ibama.gov.br

Sim liana.nascimento@ibama.gov.br

Sim mirela@bourshois.com.br

Sim sergio.hortelio@braskem.com

Sim veronica.ramos@ibama.gov.br

COPAH

16:00

3. AfMinto

No âmbito do licenciamento ambiental do Terminal Privativo Braskem (processo Ibama n° 02006.001827/99-74),
discutir e esclarecer questões/considerações referentes à alternativa locacional do empreendimento proposto, bem
como à área de descartes do material dragado.

4. Pauta

Discutir e esclarecer questões/considerações referentes à alternativa locacional do empreendimento e da área de
descarte do material dragado.

5. Texto da Ata 1

Areunião foi inciada com a apresentação dos membros da consultoria e empresa Braskem.
Inicialmente foi solicitado, por parte do representante do empreendimento,
esclarecimento quanto ao ponto de descarte e plano da dragagem, dragagem atualmente
estimada em 96 mil m3, porém podendo chegar a um volume pouco maior.

Em relação a esta questão o Ibama explicou que na região há um ponto de descarte
previamente estabelecido, com mais de 500m de profundidade, e raio máximo da área
prevista de 1 milha náutica, diante as restrições pesqueiras e de qualidade de água

IBAMA pag. 1/2 28/05/2014 -16:19



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

estabelecidas em resolução CONAMA nQ 454-2012. Quanto aos sedimentos, estes devem
ser caracterizados antes da dragagem, e a partir desta caracterização são definidos
monitoramentos específicos.

O empreendedor ressalta o histórico presença de cobre e arsênio na região, porém
observando que as verificações apontam que estesnão estão biodisponíveis (estudo da
CETREL).

Posteriormente, tratou-sede alternativa locacional e tecnológica, tendo em vista que o
Termo de Referência sugere que sejam apresentadas alternativas, além da alternatr^pe
não realização do empreendimento. Ressalta-se que o empreendimento já possui uma
estrutura em terra localizada.

O Ibama informou que devem ser apresentadas alternativas viáveise que a escolha da área
deve ser justificada com base na análise de vantagens e desvantagens socioambientais,
dos impactos previamente observados, como.-

Áreas passíveis de desapropriação; abertura de novos acessos, exclusão, ampliação ou
desvio dos existentes; área total de vegetação a ser suprimida, destacando as áreas
legalmente protegidas; classificação das áreas prioritárias para conservação, conforme
Portaria MMA nõ 09/2007; espécies endêmicas e/ou ameaçadas de extinção; interferências
em corpos d'água; interferência em áreas produtivas e núcleos populacionais; entre outros.

O Ibama recomenda atenção com a itemização e conteúdos do TR, conforme solicitado. O
representante da empresa acredita que no mês de junho devem protocolizar o Eli4 no
IBAMA. •*

Acerca dos estudos referentes ao IPHAN, o Ibama informa que deve ser seguido TR em
anexo a Portaria n° 419-2011, sendo encaminhado ao IBAMA e ao IPHAN para futura
manifestação.

Sobre Audiências Públicas o Ibama informa que há prioridade de realização destas na
área de influência dos impactos, devendo garantir a participação dos interessados, por
meio da escolha de local e horário oportuno para a comunidade, além de divulgação e
transporte adequados.

Oempreendedor questionou por fim acerca da instalação do berço 2 em fase posterior. O
Ibama esclareceu que esta pode ocorrer durante o período de validade da possível licença
de instalação ou, caso necessário, deve ser requerida a prorrogação da mesma,
considerando o prazo legal, {j^^^s

B. Pendência» a ancamlnhamanto» |P«ta Limita |Ra»pon»ável
Nenhum Item de Pauta foi Informado!

IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Núcleo de Licenciamento Ambiental-Ba

DESPACHO 001599/2014 NLA/BA/IBAMA

Salvador, 24 de abril de 2014

ÀCoordenação de Portos, Aeroportos eHidrovias

Assunto: Doe 02006.000921/2014-51.

Vimos por meio deste, encaminhar odocumento em tela, através do qual os moradores de
Hna de Maré encaminham abaixo-assinado contra aconstrução do Terminal de Carqa e
Descarga de produtos da Braskem, dentre outros informes, para ciência e
encaminhamentos.

IBAMA

MIOHELí^BDirBA DE SENNA
Analista Ambiental do NLA/BA/IBAMA

pag. 1/1
24/04/2014-17:25
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IgAMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DESPACHO 02001.018049/2014-48 COPAH/IBAMA

À Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Brasília, 11 de julho de 2014

í6 .
>

fl. 516.
\Ass,^VL/£ /Assunto: Arquivamento de Documentos

Solicito o arquivamento de documentos, referentes aos processos de licenciamento

ambiental abaixo relacionados:

Dragagem: Passo do Jacaré. Processo n« 02001.003432/2009-34

• Plano Básico Ambiental, em atendimento à Condicionante 2.5 da LP n9 435/2012,
relativa à dragagem do Passo do Jacaré, Hidrovia do Paraguai. Protocolo nQ
02001.003573/2013-33 de 04/03/2013;

• Plano Básico Ambiental (Atualizado) - em atendimento ao Parecer nQ
1288/2014/COPAH/IBAMA, que trata da dragagem do Passo do Jacaré, Hidrovia do
Paraguai. Protocolo n° 02001.008559/2014-15 de 12/05/2014;

Terminal da Braskem - construção de cais/pier e dragagem. Processo nfi

02006.001827/99-74

• Pedido de Autorização de Captura e Manejo da Biota Aquática - para realizar coleta no
âmbito do EIA/RIMA. Protocolo nQ 02001.005989/2013-96 de 09/04/2013;

• Pedido de Autorização de Captura e Manejo da Biota Aquática - para realizar coleta no
âmbito do EIA/RIMA. Protocolo nQ 02001.022553/2013-96 de 28/11/2013.

Terminal de Conteineres de Paranaguá - TCP. Processo n° 02001.008253/2009-93

. Resposta ao Parecer Técnico n° 0584/2014-COPAH/IBAMA. Protocolo nQ
02001.004516/2014-52 de 13/03/2014;

• Resposta ao Parecer Técnico nQ 743/2014-COPAH/IBAMA, item 3.5.13 - Procedimento
para proteção da fauna. Protocolo nQ 02001.010519/2014-25 de 06/06/2014;

• Obras de remodelagem e recuperação dos berços de atracação do Porto de Paranaguá -
PR. Resposta ao Parecer nQ 21/2012-COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA. Protocolo nQ
02001.080264/2013-28 de 25/10/2013;

• Resposta ao Parecer Técnico nQ 000743/2014-COPAH/IBAMA. Referente à análise do
Plano de Emergência Individual - PEI. Protocolo nQ 02001.004516/2014-52 de
13/03/2014;

• Relatório de Atividade do Plano Básico Ambiental - PBA, referente à implantação do cais

IBAMA pag. 1/2 11/07/2014 -14:50
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

leste do terminal de conteineres de Paranaguá - TCP. Relatório III de março de 2014.
Protocolo n° 02001.004516/2014-52 de 13/03/2014.

FABIOL^ NujíES DEROSSI
Coordenadora da COPAH/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n9 09566 Brasília • DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1392
www.ibama.gov.br

0F 02001.006412/2014-82 COPAH/IBAMA

À Senhora
Ana Carolina Carvalho Viana Cerqueyra
Representante Legal da BRASKEM S.A.
RUA ETENO, 1561

CAMAÇARI - BAHIA

CEP.: 42.810-000

Brasília, 18 de junho de 2014.

Assunto: Agendamento de vistoria Terminal Privativo da Braskem (Processo
IBAMA no 02006.001827/99-74)

Senhora Representante Legal,

Referindo-me ao processo de licenciamento ambiental do Terminal Privativo da Braskem -
Construção de Cais/Pier e Dragagem (Processo IBAMA n° 02006.001827/99-74), informo
que o Ibama realizará vistoria no empreendimento no dia 15 de julho de 2014, período
vespertino, na qual participarão cinco técnicos.

Solicito apoio logístico para o acesso à área da obra e suas adjacências. Favor enviar
confirmação sobre a possibilidade de apoio por meio do e-mail
fabiola. derossi@ibama.gov. br.

Coloco-me à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

FABIOEA CÂNDIDO DEROSSI

Coordenadora da COPAH/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 18/06/2014 - 09:26
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

PAR. 02001.003160/2014-30 COPAH/IBAMA

Assunto: Relatório de Vistoria realizada entre os dias 15 e 18/7/2014 nas áreas dos
empreendimentos: Terminal da Braskem, Porto de Aratu, Porto da Ford, Porto^e
Cotegipe e Canteiro Náutico e Naval de Aratu (CNNA).

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Ementa: Relatório de Vistoria realizada erítFe-os dias
15 e 18/7/2014 nas áreas dos
empreendimentos: Terminal da Braskem,
Porto de Aratu, Porto da Ford, Porto de
Cotegipe e Canteiro Náutico e Naval de
Aratu (CNNA).

INTRODUÇÃO

Este Parecer apresenta o relatório da vistoria realizada nas áreas dos empreendimentos:
Terminal da Braskem (Processo ne 02006.001827/99-74), Porto de Aratu (Processo nQ
02001.005493/2001-89), Porto da Ford (Processo ne 02006.001540/99-07), Porto de
Cotegipe (Processo nQ 02006.000400/2001-80) e Canteiro Náutico e Naval de Aratu -
CNNA- (Processo nQ 02001.008152/2010-56). A atividade ocorreu entre os dias 15/7/2014
e 18/7/2014 e contou com a participação de analistas ambientais da COPAH/DILIC e do
NLA/BA, além dos representantes dos empreendimentos vistoriados e de suas respectivas
consultorias ambientais. Inicialmente, a cada visita, foram feitas breves apresentações por
parte dos empreendedores, que falaram do empreendimento como um todo, comentaram
a situação atual dos monitoramentos ambientais e as intenções de ações futuras sujeitas
ao licenciamento no IBAMA.

Terminal da Braskem

No período da tarde do dia 15 de julho, a equipe do Ibama visitou a área prevista para
implantação do projeto do Terminal Privado da Braskem, com o acompanhamento dos
responsáveis pelo projeto, gestores ambientais (Sr. Sérgio Hortélio) e uma representante
da empresa consultora que executa o estudo para a construção do cais.

A recepção aconteceu no Centro de Proteção Ambiental. Segundo o empreendedor, o
projeto do novo terminal privado destina-se ao recebimento de nafta, que é conduzido por
dutos até polo industrial de Camaçari. Atualmente, a Braskem utiliza os berços do Porto
de Aratu, entretanto a alta demanda existente acarreta em perda na competitividade da
empresa pelos transtornos devido ao tempo de espera até a atracagem. Assim, o principal
argumento para o atual projeto seria agilizar a importação de nafta, o que daria maior
competitividade e ajudaria a desafogar o Porto de Aratu, além de aumentar a segurança

IBAMA pag.1/5 xA Jfc / J 7 7/08/2014 - 09:27^
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Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

operacional. Segundo o empreendedor, o projeto do cais está sendo atualizado devido a
mudanças na perimetral do porto de Aratu (que está sob consulta pública) e conflito com o
empreendimento vizinho devido a questões locacionais de novo projeto (existe uma
negociação em andamento). Também foram tecidos comentários mais específicos sobre a
logística da operação do transpasse de nafta até o polo industrial e de aspectos referentes
ao volume e tempo da dragagem prevista. Na revisão do TUP foi proposta a adequação de
uma menor ponte de acesso com a implantação de apenas um berço, o que diminuiu as
quantidades de dragagem, que terá duração de dois meses. Salienta-se que a pluma
atingirá de forma indireta as comunidades da Ilha de Maré.

Após isto, o grupo dirigiu-se até a praia em frente ao Canal de Cotegipe, para visualizar o
ambiente eolocal considerado para aconstrução do novo cais (Figura 1). Num segundt^
momento, foram esclarecidas questões relativas a segurança operacional e detecção de
cenários acidentais no prédio da central de operações.

Porto Público de Aratu

No dia 16 de julho, no período da manhã, a equipe visitou o Porto Público de Aratu.
Segundo o empreendedor, o enfoque às operações é principalmente de importação de
concentrado de cobre e fertilizantes, e as eventuais exportações são compostas por
minério de ferro. O empreendimento encontra-se em regularização ambiental, sendo
informado que os estudos ambientais estão em fase final de elaboração. Foram
esclarecidas dúvidas relativas à abrangência do escopo aos arrendatários.

Em seguida foram visitadas as instalações do porto. O pátio de estocagem se encontrava
carregado de fertilizantes recobertos por lona (Figura 2). Foram identificadas leiras de
minério de ferro que aguardavam ocarregamento. Foi possível identificar alguns passivos^à
ambientais como a disposição inadequada de efluente pluvial, resíduos sólidos pelas vias
internas e derramamentos de fertilizante em determinados pontos. A Ilha de Maré fica
localizada próxima ao Porto (Figura 3).

Terminal Portuário Miguel de Oliveira (Porto da Ford)

No dia 16 de julho, período da tarde, a equipe visitou o Porto da Ford, a qual foi
recepcionada pelo Sr. Leandro Carneiro. Foram abordadas as principais condicionantes
da licença de operação e o andamento dos programas ambientais. Foram discutidas
pendências para a renovação da autorização de coleta de fauna.

Ao caminhar pelas instalações foram observadas ações de conscientização ambiental
feitas por meio de informativos visuais, bem como a existência coletores de lixo segregado
de acordo com as boas práticas. Em seguida, a equipe foi direcionada ao local onde se
encontra a estação de tratamento de efluente, dotada da tecnologia RAFA. Ao lado
encontra-se o pátio de compostagem, onde foram visualizadas duas leiras de
compostagem, o local para armazenamento temporário do composto e alguns vegetais

IBAMA pag. 2/5t ^ } à J, 7/08/2014-09:27
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Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

plantados pelos funcionários (Figura 4).

Foram visitados o pátio que estava carregado de veículos e o berço de atracação, onde os
veículos aguardavam para serem carregados em navio (Figura 5). Foi informado que a
freqüência de atracação é de 8 a 10 navios por mês.

Porto de Cotegipe

No dia 17 de julho, no período da manhã, a equipe visitou o Porto de Cotegipe.
Destacou-se a importância do porto para o escoamento da produção de soja do estado da
Bahia e para a importação de trigo, que atende o moinho e a fábrica de biscoitos Dias
Branco. Foi explicitado sobre a importância de concluir o licenciamento dos silos já
construídos na área, mas que ainda não estão operando por falta da licença (Figura 6). Os
responsáveis pela gestão ambiental do porto comentaram sobre as ações e
monitoramentos que estão em andamento, destacando o programa de reflorestamento do
manguezal e do acompanhamento das espécies do fragmento de mata atlântica existente
junto a área. Foi comentado sobre o programa de apoio às marisqueiras (com massagem,
alongamento, ginástica, aulas de artesanato, pilates, e etc), bem como sobre o programa
de controle à poluição. Foi explanado sobre o Programa de Controle da Erosão e
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). Este último foi uma exigência do
Ibama e demorou aproximadamente dois anos para ser iniciado, pois o solo estava instável
devido a água contida no sedimento (Figura 7).

O grupo todo se dirigiu até o cais, onde foi possível observar as estruturas utilizadas na
carga e descarga das embarcações, assim como o sistema de dutos que transportam os
grãos dos navios para os silos e vice-versa. Salienta-se que as correias transportadoras
são recobertas e que em alguns pontos pudemos observar a instalação de telas,
possivelmente para proteção contra pombos e outras aves.

No momento, a equipe teve a oportunidade de observar ao vivo o procedimento de
carregamento de um navio que estava operando no cais e a operação do sistema de dutos
(Figura 8). Durante o carregamento observou-se o soerguimento de particulados,
formando uma pluma acima do compartimento do navio.

Canteiro Náutico Naval de Aratu - CNNA

No dia 17 de julho, período da tarde, foi realizada uma visita a área prevista para a
implantação do canteiro náutico e naval de aratu. Segundo os empreendedores, em
tempos passados, funcionava no local uma fábrica que produzia cimento com base em
calcário proveniente de depósitos de organismos carbonáticos marinhos. Atualmente,
existe uma marina instalada na área próxima ao mar, mas ainda é possível visualizar as
antigas estruturas que eram utilizadas para transportar o cimento até os navios. Os
consultores apresentaram mapas com a área prevista para a instalação do
empreendimento. Segundo estes, o empreendimento atuará na montagem de módulos
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para plataformas de petróleo, sendo o processo bastante simplificado, onde as peças e
partes já chegam prontas, e no local ocorreria principalmente a montagem, dispensando
processos mais complexos de metalurgia, caldeiraria e soldagem.

O grupo visitou as antigas estruturas da fábrica de cimento, onde foi possível visualizar
boa parte da área que será utilizada para a construção do cais e onde hoje está instalada a
marina. Quanto à dragagem prevista,, o projeto considera uma profundidade variável entre
8 e 10 m, para a construção do canal e do cais.

Parte da equipe dirigiu-se com uma embarcação até o local previsto para a construção do
canal de acesso e para melhor visualizar os limites da área. Também foi possível visualizar
de modo mais aproximado o manguezaí onde se considera a supressão de parte á'^%
vegetação para dar lugar ao cais e a atual marina, a qual será reposicionada com a
instalação do empreendimento (Figura 9). Notou-se que esta parte do mangue não foi
considerada nos limites da área do projeto, mas, sim, no polígono da área onde se prevê a
dragagem. Conforme informado, serão suprimidas aproximadamente três hectares de
mangue e 40 hectares em terra. Ressalta-se que um trecho da área de mangue do local foi
vegetado pela empresa de cimento.

A equipe dirigiu-se para conhecer o restante da área onde ficava a antiga fábrica. A área
em questão possui muitos restos de obra, e situa-se em terreno mais elevado,
apresentando trechos de mata e trechos degradados (Figura 10).

Cálculo da Análise:

Total de diárias e passagens aéreas (4 analistas): R$ 4.752,00

^_^ Brasília, 07 de agosto de 2014

Bruna Ruas Batalha

Analista Ambiental da NLA/BA/IBAMA

%w& ^üJtx^Sf õW bJr^
Breno Bispo da Silva

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

EriomaroáCosta Silva

Analista Ambiental da NLA/BA/IBAMA
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FabloU

Coordenadora da COPAH/IBAMA

Í.Jy^J ri- Jím^uamax
Gabriel de Moura Schreiner

Analiáâ Ambiental da COPAH/IBAMA

Jacqueline Aguiar Gonçalves

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

^/Juliana Ferreira de Freitas
Analista Ambiental da NLA/BA/IBAMA

Michelle Borba de Senna

Coordenadora da NLA/BA/IBAMA

Roberto

Analista Ambié
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MEM. 02006.001549/2014-09 NLA/BA/IBAMA

I

IBAM.\

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS I .fXOVÁVEl

Divisão Técnico Ambiental-BA

Núcleo de Licenciamento Ambiental-Ba /<y"

Salvador, 23 de dezembro de 2014

Ao Senhor Coordenador Substituto da COPAH

Assunto: Licenciamento ambiental do Terminal da Braskem (02006.001827/99-74)

- encaminha cópia do documento 02006.003319/2014-76

1 Encaminho cópia do Ofício n. 0933/2014 - PRBA/12qOF/CIV/LBN..
protocolizado no Ibama sob nQ 02006.003319/2014-76, em 16/12/2014, por meio do qual a
Procuradoria da República no Estado da Bahia reiterou c Oficio n. 0793/2014 -
PRBA/l9OF/CIV/LBN (protocolo 02006.002746/2014-37, de 17/10/20! 4).

2 Esclareço que ambos expedientes referem-se aos processos de licenciamento
ambiental do Terminal Marítimo da Braskem (02006 001827/1999-74) e do Canteifc
Náutico e Naval de Aratu (02001.008152/2010-56), sendo que as demandas relpcjonàdas b?
este último processo estão sendo respondidas pelo Núcleo de Licenciamento Afiibremflt! da
Superintendência do Ibama na Bahia, responsável pela condução do licenciamento.

3. Por fim/esclareço que cópia do Ofício n. (F93/2014 - PRBA/lyOF/CIV/LBN foi
encaminhado à Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias, em 15/12/2014.

IBAMA

Atenciosamente,

LTS MONTEIRO SAMPAIO

Analista Ambiental da NLA/BA/; 8 AMA
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Oficio n. 0933/2014 - PRBA/12°OF/CIWLBN

Salvador, 01 de dezembro dè

A Sua Senhoria o Senhor

CÉLIO COSTA PINTO
Superintendente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Avenida Manoel Dias da Silva, n 111, Edifício Espazio Montalto, Pituba
41900-325 - Salvador/B A

Assunto: Inquérito Civil n. 1.14.000.003083/2013-71.

Senhor Superintendente.

Cumprimentando-o cordialmente, para fins de instrução do Inquérito

Civil em epígrafe, com fulcro no art 129, VI. da Constituição Federal e no art 8°, II, da Lei

Complementar n 75, de 20 de maio de 1993, e reiterando todos os termos do Ofíeio n.

0793/2014- PRBA/rOF/CTV/LBN, solicito a Vossa Senhoria no prazo de 30 (trinta) dias,

que informe se nos processos de licenciamento ambiental do Canteiro Náutico e Naval de

Aratu - CNNA (Processo n° 02001 008152/2010-56) e do empreendimento Terminal Marítimo

da Braskem - Baia de Aratu (Processo n° 02001.007987/2012-51), no tocante aos projetos,

estudos de impactos, está sendo considerada a existência do território tradicional da

Comunidade Quilombola de Alto do Tororó (Processo INCRA N° 54160 000793/2011-14),

especificando as medidas compensatórias indicadas, se fora realizada a devida oitiva da

respectiva comunidade e qual a extensão referente à área de sobreposição dos

empreendimentos em relação ao território quilombola

Atenciosamente,

ean/ffo Bastos Nunes
Procurador da República

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão

•
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MMA/IBAMA/SUPES/BA
Documento

02006.002746/2014 m$Y

Ofício n. 0793/2014 - PRBA/rOF/CIV/LBN

A Sua Senhoria o Senhor

CÉLIO COSTA PINTO
Superintendente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Avenida Manoel Dias da Silva, n. 111, Edifício Espazio Montalto, Pituba
41900-325 - Salvador/BA

Assunto: Inquérito Civil n. 1.14.000.003083/2013-71

Senhor Superintendente,

Daia: £}yl£ij$

Salvador, 06 de agosto de 2014.

Cumprimentando-o cordialmente, para fins de instrução do Inquérito

Civil em epígrafe, com fulcro no art. 129, VI, da Constituição Federal e no art. 8o, II, da Lei

Complementar n. 75, de 20 de maio de 1993, solicito a Vossa Senhoria, no pra/o de 30

(trinta) dias, que informe se nos processos de licenciamento ambiental do Canteiro Náutico e

Naval de Aratu (CNNA - Processo n° 02001008152/2010-56) e do empreendimento Terminal

Marítimo da Braskem - Baía de Aratu (Processo n" 02001.007987/2012-51), no tocante aos

projetos, estudos de impactos, está sendo considerada a existência do território tradicional da

Comunidade Quilombola de Alto do Tororó (Processo INCRA N" 54160.000793/2011-14),

especificando as medidas compensatórias indicadas, se fora realizada a devida oitiva da

respectiva comunidade e qual a extensão referente à área de sobreposição dos

empreendimentos em relação ao território quilombola.

Atenciosamente,

íandro Bastos Nunes

Prbíurador da República
Procurador Regional dos Direitos do Cidadão

0RI7'I3 IBAMA. AllO do Tororó. K' 308S-20t3-7t.odl
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n* 09566 Brasília

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1670
www.ibama.gov.br

OF 02001.001126/2015-10 DILIC/IBAMA

DF

Brasília, 30 de janeiro de 2015.

Ao Senhor

Leandro Bastos Nunes

Procurador da República da Procuradoria da República na Bahia
Rua Ivonne Silveira, n9 243 - Loteamento Centro Executivo Doron
SALVADOR - BAHIA

CEP.: 41194015

Assunto: Inquérito Civil n* 1.14.000.003083/2013-71. COM ANEXO.

Senhor Procurador da República,

IznnnniA J" "^ 8° °fiCÍ° °' ^^O^-PRBA/^OF/CIV/LBN, protocolizado no Ibama em
16/12/2014 (documento n« 02006.003319/2014-76), informo que, no que se refere ao empreendimento
Terminal Marítimo da Braskem -Baía de Aratu (Processo n» 02006.001827/99-74), que em outubro de
2013 foi emitido oTermo de Referência para subsidiar aelaboração do estudo ambiental (EIA/RIMA) o
qual ainda nao foi apresentado a este Instituto

Ressalto que, quando da análise do referido estudo, todos os possíveis impactos decorrentes
da implantação do empreendimento serão considerados, incluindo aqueles que possam ocorrer nas
comunidades tradicionais localizadas na sua área de influência os quais serão submetidos àconsideração
dos entes envolvidos no processo de licenciamento, nos termos da legislação vigente.

3. Adicionalmente, destaco que ademanda relativa ao empreendimento Canteiro Náutico e
?20Q6 2S^Q«n^CRe?T™?««í001 -°08152/2010"5«)- foi respondida por meio do ofício n*02006.002349/2014-65 GABIN/BA/IBAMA (cópia/âjiexa).

Atenciosamente,

IBAMA
pag. 1/1 30/01/2015 - 15:15
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n8 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1282 - 1670

www.ibama.gov.br

OF 02001.011047/2013-47 DILIC/IBAMA

Brasília, 27 de agosto de 2013.

A Sua Excelência o Senhor

Eugênio Spengler
Secretário de Estado de Governo da Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia
Av. Luís Viana Filho, 3a Avenida, 390 CAB - Plataforma IV - Ala Norte
SALVADOR - BAHIA

CEP.: 41.745-005

Assunto: Resposta ao Ofício ne 27/2013 - SECEX/CCA-COGEF

Senhor Secretário de Estado de Governo,

Com os devidos cumprimentos, refiro-me ao ofício n9 27/2013 - SECEX/CCA-COGEF, o
qual solicita informações e o posicionamento deste Instituto em relação ao licenciamento
ambiental do Terminal Privativo Braskem (Processo ns 02006.001827/99-74), para
informar que:

• a Licença Prévia para implantação do Terminal Privativo Braskem (LP nQ 118/2002)
venceu em 2004, não tendo sido renovada tampouco emitida Licença de Instalação;

• recentemente houve a retomada do processo de licenciamento ambiental e foi emitido
TR para subsidiar a elaboração de um novo Estudo de Impacto Ambiental e respectivo
Relatório;

Desta forma, com a eventual apresentação de novo EIA/RIMA, os valores e destinações
referentes à compensação ambiental serão revistos.

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos

Atenciosamente,

àPh
GÍSELA DÀMMTORATTINI

Diretora da DILIC/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 27/08/2013 -13:21
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos c Hidrovias

PAR. 006351/2013 COPAH/IBAMA

Assunto: Relatório de Vistoria

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

INTRODUÇÃO

Ementa: Relatório de Vistoria realizada entre os dias
17 e 19/4/2013 nas áreas dos
empreendimentos: Bahia Marina, Canteiro
Náutico e Naval de Aratu (CNNA) e
Terminal da Braskem.

Este Parecer apresenta o relatório da vistoria realizada nas áreas dos empreendimentos
relacionados abaixo:

• Bahia Marina, processo Ibama n9 02006.001400/96-97, referente a implantação de obras
de ampliação e novas solicitações;

• Canteiro Náutico e Naval de Aratu (CNNA), processolbama n9 02001.008152/2010-56,
referente ao início da análise do EIA/RIMA e realização de audiência pública; e

• Terminal da Braskem, processo 02006.001827/99-74, referente a definição de Termo de
Referêcia para elaboração de EIA/RIMA.

Avistoria foi realizada no período de 17/4/2013 a 19/4/2013 e contou com a participação
de analistas ambientais da COPAH e do NLA/BA, além dos representantes dos
empreendimentos vistoriadose de suas respectivas consultorias ambientais.

VISTORIA

• BAHIA MARINA

No período da tarde do dia 17 de abril, a equipe visitou as instalações da Bahia Marina
(Foto 01) com o acompanhamento da gerente comercial do empreendimento, Sra. Sílvia
Regina Braga Ferreira. Foi possível observar os trabalhos de construção dos dois
segmentos de quebramar autorizados pela LI n9 854/2012 (Fotos 02, 03 e 04).

Sobre a previsão de construção de hotel, foi informado que está previsto para ser
instalado em área adjacente a Avenida Contorno onde atualmente funciona um pátio de
estacionamento de lanchas (Foto 05), adjacente a algumas instalações comerciais. Foi
informado ainda que a altura desse hotel não ultrapassará a altura da Avenida Contorno
em razão de restrições relacionadas ao tombamento desta avenida. Sobre o complexo
residencial (apart service com unidades residenciais e comerciais) pretendido para ser
instalado no atual pátio de estacionamento das lanchas próximo aos pieres flutuantes/y
IBAMA pag. 1/7 12/09/2013-11:25
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(Foto 06), foi informado que não haveria a restrição de altura em razão dessa área não ser
adjacente à Av. Contorno e que não seriam necessárias obras de derrocamento para a
construção pretendida. Observou-se nos pilares dos píeres flutuantes a altura máxima que
a água alcança em marés de sizígia (Foto 07). As especificações básicas deste complexo
residencial foram protocolados no Ibama, sendo objeto de análise de parecer a parte.

Foi informado que será realizada a recomposição da praia denominado Praia da Preguiça,
(Fotos 08 e 09) a qual tem sua recomposição inclusa em programas ambientais
condicionados pelo Ibama. De acordo com as informações apresentadas por
representantes do empreendedor, essa recomposição ocorrerá por meio de transposição
dos sedimentos acumulados na praia denominada Praia das Pedrinhas (Foto 10),com
planejmento de cronograma quando da finalização das obras dos dois segmentos de .
quebramar, observando que tal transposição depende da autorização do IPHAN. '
Observa-se que em ambas as praias, da Preguiça e das Pedrinhas, ocorre uso de lazer,
pesca/banho e atracação de embarcações. Estes usuários aparentam ser prioritariamente
moradores da região. Estes usos devem ser observados quando de novos estudos e de
emissões de possíveis licenças ambientais para o empreendimento.

Além das áreas de praia, foram observadas embarcações de pesca artesanai e de lazer na
área marítima na qual ocorre a ampliação, para a qual estão previstas restrições de uso
após a conclusão da ampliação. Dessa forma, devem ser reavaliados os impactos e
verificar a existências de outros impactos junto ao Programa de Educação Ambiental,
devendo conviver com os usos das comunidades vizinhas (Fotos lie 12).

Quanto as obras de construção do edifício garagem, foi observado que essas já estavam
finalizadas.

A equipe técnica do Ibama sugeriu à representante do empreendimento que a placa I
exposta no Restaurante Amado, a qual apresenta informações das obras de ampliação da
Bahia Marina (Foto 13), fosse adaptada para evidenciar melhor aos transeuntes da Av.
Contorno informações referentes à regularidade das obras do empreendimento (Foto 14)
que encontram-se na placa já instalada, porém estão pouco visíveis.

Foi observado que a água oriunda da lavagem de reservatório de água potável escorria
pela área do estacionamento de lanchas (adjacente a Avenida Contorno), enquanto se
realizava atividade de pintura de peças em local inapropriado (Foto 15). O empreendedor
deve ser oficiado quanto a estas irregularidades observadas e apresentar proposta de
correção destas irregularidades no âmbito dos estudos vinculados ao Programa de
Emergência Individual (PEI), o qual foi avaliado pelo Núcleo de Licenciamento Ambiental
do Ibama na Bahia, em parecer a parte.

Recomenda-se ainda que este relatório seja encaminhado para o Ministério do Trabalho
em razão do registro de possíveis irregularidades relacionadas a necessidade de utlização

-£^7;__
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de equipamentos de proteção individual em atividades de manutenção do
empreendimento (Fotos 15 e 16).

TERMINAL DA BRASKEM

FL-J&
/>m

No período da tarde do dia 18 de abril a equipe do Ibama visitou a área prevista para
implantação do projeto do Terminal da Braskem, com o acompanhamento de
representante do empreendedor, Sr. Sérgio Hortélio.

O projeto deste terminal prevê intervenções na praia conhecida como "prainha" (Foto 17)
e na encosta adjacente a esta praia ocupada por vegetação secundária (Foto 18), além de
intervenções em água para implantação de uma ponte e pier de aproximadamente 200m.

Observou-se movimento de banhistas na "prainha" indicando sua utilização para lazer pela
população local (Foto 17). Ressalta-se que as intervenções previstas podemgerar área de
exclusão de usos existentes, inclusive de pesca (Foto 19), devendo detalhar estes
potenciais conflitos em estudo das áreas sobrepostas com as comunidades locais (exemplo:
Caboto, Ilha de Maré, Passe e Ponta da Laje).

Ressalta-se que foi relatada a possibilida de necessidade de dragagem na área prevista
para o empreendimento.

-Reunião com a Comunidade do Passe:

No dia 19 de abril pela manhã, realizou-se uma reunião com aproximadamente 40
pescadores e marisqueiras das comunidades de Caboto, Passe e Ponta da Laje para
dialogar acerca de impactos potenciais do empreendimento proposto pela Braskem (Foto
20). Areunião foi iniciada com uma exposição da consultoria acerca do empreendimento,
em seguida os participantes puderam expressar o seu entendimento dos potenciais
impactos e medidas mitigadoras possíveis.

Os participantes relataram que tradicionalmente utilizam passagem do continente para a
praia ("prainha"), indicando que há dificuldades crescentes para a manutenção destas
passagens. Um participante afirmou que não está tendo acesso a áreas de mariscagem
devido a impedimento na portaria do Porto de Aratu. Moradores que residem em área
atrás do Porto e Braskem afirmam que é necessário manter a passagem existente, e se
possível recuperar as passagens anteriores no porto, para possibilitar a continuidade de
atividades de pesca, mariscagem, saídasde pequenas embarcações ao mar, além de lazer.
OIbama indicou que a manutenção de acessos seguros é relevante principalmente para os
moradores e marisqueiros da área denominada Ponta da Laje, devendo ter abordagem no
estudo a ser realizado. Os participantes observaram que há outro empreendimento que
pretende se instalar na área vizinha a Braskem, gerando novas áreas de exclusão de
passagem e de pesca. Observa-se que deve ser verificado no estudo a geração de novas
áreas de restrição (por segurança ou por novas estruturas que impossibilitem) apassagem/.
'BAMA pag-3/7
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de pedestres na praia e entorno.

Acerca dos empregos e comunicação das vagas a serem geradas pelo empreendimento, os
participantes indicaram a dificuldade de moradores locais (inclusive de Ponta da Laje) de
serem empregados na empresa, o que deve ser observado em um possível programa de
capacitação de mão de obra, e em programa de comunicação social, divulgando os
critérios quanto a escolaridade, experiência e vagas prioritárias para os moradores locais.
Observou-se que a priorização de vagas aos moradores locais é uma recomendação do
Ibama; além do fato de que os programas de mitigação devem incluir capacitações aos
moradores locais.

Sobre a questão de prostituição, solicitam apoio do empreendedor para sua minimização,
possivelmente realizando programas junto aos trabalhadores e moradores acerca da w
questão.

O presidente da associação/colônia ressaltou que um dos problemas para o estudo é a
falta de cadastro de grande parte dos pescadores e marisqueiras da região, pedindo aos
presentes que realizem esse cadastramento.

Em diálogo acerca das áreas de pesca e petrechos, indicam que a pescaria local utiliza
anzol e rede. Marisqueiras e pescadores presentes indicam algumas áreas de mariscagem:
coroa em frente a Mataripe, Ilha de Maré, "topete", caeira, "museo" (próximo a Porto de
Aratu), entorno do Porto de Aratu e prainha (mergulho natural); área do entorno da Dow
química (mergulho); área do canal de cotegipe próximo a Ford e Dow (mariscagem e
pesca); coroas e margens, canal de cotegipe, e nas proximidades de Madre de Deus.
Afirmam que utilizam diversos petrechos de pesca, entre eles, principalmente: pesca de
rede, pesca de anzol, grozeira (linha com 100 anzóis). Na área pretendida para o
empreendimento e seu entorno os participantes afirmam utilizar a pesca de grozeira e de A
mergulho. Foi ressaltado que nas imediações é realizada a pesca de espécies de vermelho
e robalo.

Um participante da reunião afirmou que houve uma terraplanagem sobre manguezaí em
área prevista para Termoelétrica MC2, na rua São Roque, em Caboto, indicando que
fiscais do Ibama já esteviram na área. Dessa forma solicita informação quanto às soluções
deste conflito. Os representantes do Ibama sugeriram que fosse encaminhado documento
com detalhamento da questão para o setor de fiscalização do órgão.

Por fim, os representantes do Ibama convidaram os presentes para participarem da
Audiência Pública do empreendimento CNNA, em Simões Filho.

• CANTEIRO NÁUTICO NAVAL DE ARATU -CNNA

No dia 18 de abril pela manhã a equipe visitou uma das alternativas locacionais - a
alternativa preferencial- para a localização do empreendimento CNNA com a presença de i*

IBAMA pag. 4/7 12/09/2013-11:25
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estes perderiam espaços relevantes, pois suas redes não mais alcançariam aquele local.
Também relacionado a dragagem, as marisqueiras questionam os seus impactos sobre o
manguezaí, indicando ainda que a turbidez da água gera problemas para alguns mariscos.
Essa questão deverá ser verificada no estudo, podendo ser objeto de uma possível
complementação indicando os petrechos específicos, os impactos e as medidas
mitigadoras.

Outro impacto observado foi a iluminação que poderá afastar os peixes, devendo ser
observado no projeto.

Os pescadores questionam a necessidade de restrição de pesca, umavezque a freqüência
de trânsito de embascações no CNNA está prevista para ser baixa (bimestral a semestral).
Indicam que, no mínimo, deve ser planejado a convivência das atividades na área
marítima, relatando que as áreas mais ricas em robalo foram tomadas, e estes peixes são
atraídos pelas áreas com incrustração e proteção existentes nos portos. Aconsultoria
ressalta que o projeto do empreendimento inclue a manutenção da marina existente, a
qual já possui áreas de restrição. Dessa forma, os pescadores perguntam se há alguma
vantagem para os pescadores face aos impactos, sugerem medidas de apoio para a
regularização legal dos pescadores em suas atividades por meio de fornececimento de
equipamentos exigidos e apoio ao processo produtivo da pesca (fábrica de gelo,
embarcações) e treinamentos. Foi indicado pelos representantes do Ibama que doação de
embarcações pode haver apenas se do mesmo porte e com substituição das existentes.
Deve-se observar no estudo quais as áreas de restrição prevista e as medidas mitigadoras
e compensatórias.

Observou-se o relato das marisqueiras acerca de locais utilizados para mariscagem: Ilha
de Papagaio e próximo da Corema.

Ressalta-se o relato dos presentes acerca da pesca realizada por pescadores de Ilha de
Maré, indicam que entorno de 500 pessoas daquela ilha uitlizam a Baía de Aratu. É
relevante também a solicitação de um monitoramento de desembarque.

-Audiência Pública:

Estiveram presentes na Audiência Pública do CNNA (Foto 31) 301 pessoas, entre elas
estão identificadas na lista de presença: 6 representantes do Ibama, 8 da empresa Lacerta
Ambiental, 8 representantes dos emprendimentos envolvidos (SUDIC, Marina de Aratu,
Belov, Niplan), 4 da Onix, 47 de Salvador (Sema, Paripe, Colônia de Pesca de Itapajipe,
UFBA e FTC), 1 representante da Fundação Palmares, 31 trabalhadores da Belov, 1
pessoa de Candeias, 54 de Simões Filho, 66 de Mapele e Aratu (SF), 14 de Ilha de sãojoão;
6 da Associação de Pesca (SF); 6 da CEEP Irmã Dulce; e das comunidades quilombolas: 6
de Tororó, 5 de Rio dos Macacos, 1 de Pitanga dos Palmares e 1 de Dandá. Além destes,
alguns assinantes da lista não identificaram comunidade ou instituição, />...
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representantes da empresa consultora responsável pela elaboração do Estudo de Impacto
Ambiental (Lacerta Ambiental) e de representante da SUDIC.

A área pretendida para instalação do empreendimento possui um forte histórico de
ocupação tendo sediado no passado uma fábrica de cimento, da qual grandes estruturas
ainda estão presentes (galpões e pórticos) (Fotos 21, 22 e 23), além de pátios
abandonados (Foto 24). Há também, na área, a marina de Aratú para embarcações de
lazer, atualmente em operação (Fotos 25 e 26) e que está prevista para integrar o projeto
do CNNA.

As áreas não ocupadas por construções e pátios abandonados são ocupadas por vegetação
secundária, representada por espécies ruderais, bambus, mangueiras, amendoeiras, entre
outras que também refletem o histórico de antropização da área. De formações^
vegetacionais nativas, são encontrados na área dois fragmentos de manguezaí adjacentes
à marina, na porção norte (Foto 27) e na porção sul (Foto 28).

Foi informado que as sondagens realizadas em toda a área prevista para instalação do
empreendimento, mostraram que a área é caracterizada por uma estratigrafia sedimentar
de rejeitos de corais, os quais foram retirados do mar para extração de calcário e lançados
na área.

Foi informado por um representatante da comunidade pesqueira local que alguns dos
pescadores locais estão associados a Colônia Z-2 de Itapagipe, em Salvador. Foi relatado
que a mariscagem de sururu, ostra, camarão, siri e chumbinho é forte nas coroas (Foto
29). Parte das marisqueiras e pescadores vem de Mapele. Os consultores indicam que não
foi registrado mariscagem no limite norte da poligonal do empreendimento. Ressalta-se
que durante a análise do estudo deve de ser verificado possíveis conflitos entre as áreas
pretendidas para atividades do empreendimento (inclusive dragagem) e áreas de pesca •*
existentes.

- Reunião com Comunidade de Mapele:

No dia 19, no período verpertino, os representantes do Ibama realizaram reunião na
Associação de Moradores de Mapele (Foto 30), estando presentes moradores locais, entre
eles oito pescadores e marisqueiras. Nesta reunião a consultoria fez um breve resumo do
projeto do CNNA da SUDIC, explicando o local, método, a dragagem pretendida (áreas de
restrição a pesca) e o fluxo de chegada de materiais por rodovia e saída dos módulos via
barcaças/navios com freqüência bimestral a semestral.

Os moradores/pescadores presentes afirmaram que o fundo da Baía de Aratu é bastante
rico e que poderá haver grande perda na pesca diante a dragagem, restrições e fluxo de
embarcações.Os pescadores ressaltam os impactos da dragagem sobre a pesca: morte da
fauna bentônica e perdas de área de pesca, pois cada pescador utiliza rede com tamanhos
específico (2,7 a 10 m) diante sua condição e espécies. Com o possível aprofundamentos/v
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVE

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Durante a apresentação da empresa de consultoria foi relatado que nas úlitmas décadas
houve uma queda na taxa de emprego formal na região, enquanto houve também uma
redução no território pesqueiro. Foi indicado que o empreendimento poderá gerar uma
restrição no território de pesca, e por outro lado poderá incentivar a geração de empregos
na região. Uma sugestão dada pela empresa é que deve haver incentivo as empresas
locais para a contratação dos moradores locais. Durante o debate, a empresa de
consultoria afirmou que não haverá efluentes para a baía, porém há previsão de supressão
de mangue, que deverá ser compensado com outra área conforme previsões legais.
Também foi afirmado que o empreendimento poderá auxiliar na requalificação das vias,
aumento na frota de ônibus, aumento do consumo de alimentos no entorno, além do
incentivo a qualificação (escolas de qualificação) e aproveitamento de mão de obra local.

Ressalta-se que a demanda dos pescadores quanto a embarcações maiores não é
condizente com a legislação atual. Por outro lado a demanda de reestruturação da Colônia
para manutenção e comercialização de pescado, reativação de casa de farinha, produção
de polpas entre outros, deverão ser objeto de estudo e análise.

Os presentes dos quilombos de Tororó e de São Tome de Paripe indicaram que a maior
parte dos moradores pescam. Manifestaram entendedimento de que haverá impactos à
comunidade diante da dragagem e do uso da Baía de Aratu e solitataram a inclusão destas
comunidades na delimitação da Área de Influência Direta dos impactos do
empreendimento. Estas solicitações foram complementadas pela representante da
Fundação Palmares que indicou que o fundamental é preservar o território de pesca
artesanai.

Além do apoio da Prefeitura de Simões Filho, observou ainda solicitações de qualificação
de mão de obra.

\0''£>>d

H. MO
Ass.: m

Brasília, 12 de setembro de 2013

IBAMA

Lkovva %£ *IVÍtoo/wvtfite S? va.
Liana Neves Salles Nascimento Silva

Analista Ambiental da COPAH

Thiago Ayres Lazzarotti Abreu

Analista Ambiental da COPAH

Verônicaa^oSa^aníoF
Analista Ambiental da COPAH
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Foto oi imagem do empreendimento antes da realização dasobras em Foto 02 Segmento de quebramar perpendicular à linha cosia
mar autorizadas pela li n"S54 2012

ia cosia em

lolo 03 Segmento de quebramar perpendicular a linha cosia em
construção localizado em frente ao restaurante Amado (ao fundo)

construção localizado cm frente ao restaurante Amado

Foto "4 Finaldo segmento de quebramar em construção paralelo a linha
de cosia

FotO OS PátíO de estacionamento de lanchas adjacente a Avenida Foto 06 Pátio de eslacionamenlo de lanchas adjacente aos pieres
Contorno onde estaprevista a construção do hotel flutuantes onde está prevista a construção docomplexo residencial

Foto 07. Marca da altura máxima quea água alcança em pilar dospíeres j Foto 08 Praia da Preguiça, a qual tem sua recomposição inclusa em
flutuantes nasmarés desi/igia. Iprogramas ambientais condicionados peloIbama
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Anexo - Fotos

Foto0" IJareosde pesca ancoradosem frente â Praiada Preguiça..

Foto 11. Comunidade vizinha ao empreendimento adjacente ao Museu
de Arte de Moderna

Foio 13 Placa exposta no Restaurante Amado, a qual apresenta Foto M Informações referentes â regularidade dasobras de ampliação
informações das obras de ampliação da Bahia Marina

Foto 10 Praia da^ Pedrinhas da qi
recuperação da Piau da Pieguiça

rão transpostos sedimentos paia;

Foto 12 Comunidade vizinha ao empreendimento localizada na parte
posteriordo mesmo

da Uahia Marina

Foto 15 Fstacionainentode lanchas adjacente a Av. Contorno no qual foi Folo 10 '1 r.ibalhadores em ati\ idade de lavagem do reservatório de água
observado o escorrimento de água oriunda de lavagem do reservatório e ! potável
atividade de pintura de peças em local inapropriado

c. dilic\COPAH\2llt3VBA\VBloria_B*iB_m»iço 2lH3\RV anexo foiosodi Págmil 2 oV4
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lolo 17 Praia conhecida como 'prainha" onde estão previstas loto IX Insista adiacenle a ••prainha"' ocupada por vegetação
intervenções para construção do terminal da Braskem com movimento secundaria onde esião pievisias intervenções para construção doterminal
de banhistas ao fundo da Braskem

I 01. 19

"pi.unh;
pesca artesanai ou mercadoria atracando na Foto 20 Reunião realizada na comunidade de Passe com pescadores e

marisqueiras das comunidades de Caboto. Passe e Ponta da Laje.

loto 21 Grandes estruturas (pórtico) remanescentes da fabrica 'ol" -- Cirandes estruturas (galpões) remanescentes da fabrica
decimenlo que funcionava naárea prevista paraimplantação doCNNA dccimento que funcionava naárea prevista paraimplantação do CNNA

Foto 23 Grandes estruturas (galpões) remanescentes da fabrica
dccimento que funcionava na arca prevista paraimplantação doCNNA

(. (filie (iipah :i*i* RAWfeiona Bahia março 2ulívRV moto lbtoü.fxli

Foto 24 Pátio abandonado remanescente na arca prevista para
implantação do CNNA

pagina ' àe '
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Foto 25 Visão da porção sul da Marina de Aralu em operação na área
prevista para instalação do CNNA e de remanescente de mangue lao
fundo).

Anexo - Fotos

folo 26 Visão da porção norte da Marina de Aratu em operação na arca
prevista para instalaçãodo CNNA

Foto 27 Fragmento de manguezaí adjacentes a marina na porção norte Foto28 Fragmento de manguezaí adjacentes a marinana porçãosul da
da área previste para implantaçãodo CNNA área prevista para implantaçãodo CNNA

Foto 2') Coroa localizada pioxima a aiea piev islã para o CNNA. ,;°10 -," Reunião realizada na Associação de Moradores de Mapele

(. ihhtr OPAH12UI3 HA.Vimoii.-i Bahia mnco -"HKV meto lolosodl
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Ofício n° J"£ 6 /2013-GAB/ FCP / MinC
Brasília, 16 de setembro de 2013.

A Sua Senhoria o Senhor

Eugênio Pio Costa

Diretor-Substituto

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2, Edf. Sede do IBAMA

70.818-900-Brasília/DF

Assunto: Resposta ao OF. 02001.010929/2013-95 -- DILIC/IBAMA - Minuta do Termo de

Referência para construção do Terminal Privativo da Braskem - Baía de Aratu.

Senhor Diretor - Substituto,

1. Em atenção ao Ofício supracitado, informamos que no município de Candeias/BA

não existem comunidades quilombolas certificadas ou com processo aberto de certificação junto

ao Cadastro Geral desta Fundação, conforme Portaria n° 98/2007.

2. Sendo assim, recomenda-se que por ocasião dos estudos ambientais, caso seja

identificada alguma comunidade quilombola dentro dos limites estabelecidos do Anexo II da

Portaria Interministerial n° 419 de outubro de 2011. que as mesmas sejam incluídas nos estudos

conforme Termo de Referência da referida Portaria e que seja informada a este Órgão.

3. Reiteramos nossos protestos de elevada estima e consideração ao tempo em que

nos colocamos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

antos Almeida

residente

Via L2 Norte - SGAN 601 Conj 'L'- Brasília/DF - Brasil

CEP 70 830-010 - Telefone 55 (61) 3424 0100 - Fax: 55 (61) 3226 0351 - www palmares.gov.br



UajO^txxJ

o iíiora oe Portos,
Ae ! is e Ht/ovtas
Ct v ~y DILIC

Mai..wuTar"íol02l5



• Rua Eteno 1561

PóloPetroquímicode Camaçari
42810 000 Camaçari - BA - Brasil
Fone 55 71 3413 1949

Fax 55 71 3413 2070

www.braskem.com.br

CT-SSMA-13/106

OJool.OfYG^/a^-^
Braskem

Camaçari, 18 de Setembro de 2013.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Brasília - DF

Atenção: Senhora Mariana Graciosa Pereira - Diretoria de Licenciamento Ambiental -
Coordenação de Licenciamento de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Assunto: Minuta de Termo de Referência para Elaboração de Estudo de Impacto
Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - Terminal Privativo da Braskem - Processo
n° 02006.001827/99-74.

Prezada Senhora,

1. O presente documento tem por objetivo apresentar considerações, para avaliação da

equipe técnica de sua coordenadoria, acerca da Minuta de Termo de Referência com vistas

à elaboração de EIA/RIMA para o empreendimento Terminal Privativo localizado no

município de Candeias / BA, cujo empreendedor é a Braskem S.A.

2. A BRASKEM S.A., atual usuária do Terminal de Produtos Gasosos (TPG) do Porto de

Aratu - Bahia, para efetuar melhorias na logística do porto, retomou o projeto do Terminal

Portuário de Matérias Primas, hoje denominado Terminal Privativo Braskem Aratu, a ser

instalado fora da poligonal do Porto de Aratu, adjacente a este.

3. Estudos Ambientais na área de influência do empreendimento vêm sendo realizados

desde 1999/2000, com a Solicitação da Licença Prévia (LP) realizada pela Companhia

Petroquímica do Nordeste - COPENE para a implantação, na época, de um terminal

portuário, uma dutovia e um parque de tancagem (estocagem). A dutovia a que se referiu o



*Vl£Ç> í<V-NOvC^C^Q

u
r>

Ka/OvyoJ

üío^Uooa

Coordenadora da Pdrtos
Aeroporto^e Hidrojí/ias
COPAH/CCTNI4&0ILIC;

Matricula 1S10216



• Rua Eteno 1561
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Braskem

estudo foi Licenciada no âmbito do CRA - Órgão Ambiental Estadual, entretanto o parque de

tancagem apresentado na ocasião não foi instalado, ficando apenas o Terminal Portuário,

objeto de interesse para o Licenciamento Ambiental junto ao IBAMA.

4. Em agosto de 2001, por meio de uma campanha de caracterização da qualidade dos

sedimentos, realizou-se estudo de caracterização qualitativa do material na área a ser

dragada para implantação desse futuro píer do Terminal de Matérias Primas.

I

5. Em abril de 2002 foi realizado o monitoramento das condicionantes da LO de

Dragagem (LO n° 169/2001) junto ao Terminal de Produtos Gasosos - TPG (área adjacente

a de interesse do Licenciamento em análise), com Campanha de Informação às

Comunidades Pesqueiras da região de influência da dragagem, em atendimento à

condicionante n° 2.3 da Licença de Operação n° 169/2001, o Monitoramento da Biota

Aquática e da Qualidade da Água, Levantamento Batimétrico em frente ao TPG e na área de

descarte do material dragado (atendimento as condicionante n° 2.1 e 2.2 da LO n°

169/2001), bem como da Fiscalização do Processo de Dragagem e distribuição dos

sedimentos na área de descarte (atendimento à condicionante n° 2.4 da LO n° 169/2001).

6. Em 2004 foi realizada uma Campanha de Avaliação da Qualidade da Água,

Sedimentos e da Biota Aquática na Área de Influência Direta do Terminal de Produtos

Gasosos - TPG no Porto Organizado de Aratu - Candeias/BA, como já dito, área adjacente

ao objeto de licenciamento.

7. Em 2005, foi realizado Estudo Ambiental para licenciamento de dragagem do

empreendimento, na Baia de Aratu no qual são contempjados resultados do programa de

monitoramento dojnejo__biótícp, realizada no inverno de 2004, contemplado as associações

planctônicas e nectônicas do ambiente pelágico do ecossistema, além das comunidades

bentônicas da zona infralitoral; e outra campanha realizada no verão de 2005, também para

o monitoramento do meio biótico, realizando coleta de uma amostra de comunidade

zoobentônica do meso-litoral, além de todos os outros itens já realizados da campanha

anterior.
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8. Em maio de 2008, realizou-se, em atendimento ao Ofício n° 49/2007

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, uma nova campanha de levantamento da ictiofauna e

comunidades bentônicas, a fim de dar continuidade ao processo de licenciamento da

dragagem, necessária a implantação do empreendimento.

9. Em junho de 2012, foi realizado pelo CETREL, o estudo Monitoramento da Qualidade

do Ar na Área de Influência do Porto de Aratu, em atendimento aos requisitos descritos no

Termo de Cooperação Técnica (TCT) celebrado entre as partes: Ministério Público Estadual

(MPE/BA); Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA); Instituto Brasileiro de

Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA); o Comitê de Fomento Industrial de

Camaçari (COFIC) e a CETREL.

10. Em anexo encontram-se três figuras que contribuem para o melhor entendimento e

visualização do aqui exposto:

Anexo I - Malha amostrai das campanhas executadas na área de influência do

empreendimento;

Anexo II - Quadro 1. Resumo das campanhas de Biota Aquática, Sedimentos e Água

Superficial realizadas na área de infíuência do empreendimento;

Anexo III - Mapa da Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de Influência Direta

(AID);

Anexo IV - Monitoramento da Qualidade do Ar na Área de Influência do Porto de

Aratu.

11. Pelo exposto pode-se constatar que a área pretendida para implementação do

empreendimento Terminal Privativo da Braskem é objeto de muitos estudos já realizados e,

também, tem como característica o fato de estar localizada em uma região bastante

antropizada.

12. Sendo assim, solicitamos que seja avaliada a possibilidade de as seguintes questões

serem consideradas no âmbito do licenciamento ambiental do presente empreendimento:
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- Alterar no Termo de referência o nome do empreendedor, deixando de ser

Odebrecht Oil & Gas passando a ser Braskem S.A.;

- Substituir a expressão "Terminal de Petróleo" (2° parágrafo da Introdução do Termo

de Referência) por "Terminal de Matérias Primas";

- Considerar que as campanhas já realizadas (Avaliação da Qualidade da Água,

Sedimentos e Biota Aquática) na área do empreendimento possam ser validadas como as

a primeiras campanhas realizadas para fins de caracterização de sazonalidade, sendo que

com a realização de mais uma nova campanha (em período a ser definido) seja estabelecida

a caracterização sazonal da região;

- Considerar a possibilidade de utilizar como caracterização da qualidade dos

recursos atmosféricos na AID do empreendimento, item 8.1.2 Qualidade do Ar, o estudo

realizado pela CETREL, Monitoramento da Qualidade do Ar na Área de Influência do Porto

de Aratu;

- Considerar a possibilidade de dispensar a necessidade de caracterização das

correntes de águas subterrâneas da AID para caracterização dos recursos hídricos do

empreendimento, item 8.1.8.1 Hidrologia e Hidrogeologia, uma vez que o empreendimento

não mais contempla tancagens em terra. Vale ressaltar, também, que, por se tratar de um

a empreendimento aquático, considerar que na ADA não é pertinente a questão de águas

subterrâneas.

- Considerar a possibilidade de utilizar, no item 8.1.9 Oceanografia e Hidrodinâmica

Costeira, em seu terceiro parágrafo, no lugar de "Levantamento batimétrico" a mesma

solicitação colocada no último parágrafo do item 8.1.5 Geomorfologia "poderão ser

utilizadas Cartas Topográficas/Batimétricas previamente elaboradas por instituições públicas

ou utilizadas em estudos anteriores atentando-se à escala de trabalho e o marco referencial

rj adotados";

- Por tratar-se de empreendimento cuja área de influência direta é

predominantemente'aquática, solicitamos que seja avaliada a possibilidade de revisão do

item 8.2.2 Fauna Terrestre.
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13. Solicitamos a Vossa Senhoria que seja agendada, o mais breve possível, reunião

técnica para discutirmos detalhadamente as questões aqui colocadas.

Atenciosamente,

/

Sérgio de Rezende Hortélio
Engenheiro Especialista em SSMA
Braskem S/A - Unidade de Insumos Básicos
Saúde, Segurança e Meio Ambiente | UNIB 1 BA
Fone: 55 71 3413.2245 / 71 3413.1949 / 71 9188-4669
Fax: 55 71 3413.2070

Email: sergio.hortelio@braskem.com
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QUAOUO 1 UUMO OA5 CAMPANHAS OE MOTA AQUATKA, SEWMENTOS t ACUA SUPEBfICJAlREALIZADAS NA ÁREA D6 IWIUÍNCIA OO EMPREENDIMENTO

A>-^

Licença de Operação de Dragagem (IO *

1H/2001) na «rea do TPG

COPENÍ/CODEBA/BCUBSCHflO

Estudo Realizado

~" »nKa Complementar de

vertebrados A qual»

nicas), com vistas a IO de Dragagen

I de Mate.

BRASKíM/fiOURSCHf iD

Estação do Ano

Nov/99 - Mai/OO PRIMAVERA / OUTONO BIOTA AQUÁTICA

Out-Nov/99 NMMWM

Out-Nov/99 ÁGUA SUPERFICIAL

SÍCMMEMOS

VEHAO BIOTA AQUATKA

ÁGUAsuperficial

VEKAO

l«l/04 VEKAO

B10IAAQUÁI1CA

HrtW VWAO

SEDIMENTOS

i»VW

tin -Fev/OS BIOTAAQUÁTICA

BIOTA AQUÁTICA

Numero de Estações Melodologi

INVERTER8RAO05 BCNTOMCOS Quadi

utDitando cinco sub-unidades de 2 Sem x 2!

ICTIOFAUNA: Puca e >«de de arrasto.

Resofucçao CONAMA iV 20/86 - Rea*tOU-S* cohW* em 2

Resolução CONAMA n* 20/86 - Realuou-se coleu em 2

profHMUMH

As amostras Coram coletadas seguindoas normasde sondagem
SPT (Standard penetrarton test). Qualíf tcou-se TODO material a

ser dragado da AOA

BENTOS: UNirou-se dragas tipo Petersen/Holme (16

lançamentos em cada estação - arrastos de 1 min de

duração/estação).

Resolucçao CONAMA n* 20/86 - Reaíüou-se coleta durante a

dragagem

Resoluccao CONAMA n*20/86 - Realizou-se coleta após
dragagem.

COMUNOAOES ZO06ENTÔNICAS:Realuada através da

dragagem de material de fundo da baía, da área direta do TPG.

Draga tipo Petersen/Holme (5 lançamentos em cada estação - 2

arrastos de t min de duração/estação).

£OMUN»«0trfyfltilflCA» (PIANCTON: Asamostras de
plâncton foram coletadas segundo a metodologia de Smtth e
Richardson (1977), utiliiando-se aparatos e estratégicas

específicas para cada comunidade estudada

(f itopJartnori/MesoioaplanaoivTctiopláncton

NOAA, 1999. Sedenent QuaUtv Guidelines DeveJoped for the
National Status and Trends Program. Effects Baige-io*. CCME

EPC78E - Canadlan Courtdl of Mkiisters of the Environment,

199S. Canadlan; Sediment Quaftty Guidetlnes for the Protection

of AquatX Ufe- ínterim Sediment Quelity Guidelines. Padrões

para ambiente marinho.

Resolução CONAMA n' 20/86.

COMUNCADESBENTÔNICAS-Dragabpo Petersen/horme (16
lançamentos em cada estação - 2 arrastos de l min de

duraçao/estaçao). Densidade (no, de indivíduos/m2).

Abundância relativa. Freqüência de ocorrência (%)e os íncSces

de Diversidade de Sharmon-Weiríer e de Riqueza de Espécies de
M«pM

ASSOCUÇOCSNECTONKAS:UtiHiou-se petrechos de pesca,
redes de espera de diferentes comprimentos e tamanhos de

malha - Realirou-se em 3 estações com profundidades de 8 m,

14 m, 18 m (esta ultima próxima a área de descarte).

PIANCTON: Metodologia Smilh & Richardson, utiliíou-se

aparatos e estratégicas especffices para cada comunidade

estudada: (Fitopiincton: arrasto superficial com rede de 200

um durante 3 min; Mesoiooplancton: arrasto superficial com

rede de 200 um durante 3 min; tctioplancton: arrasto oblíquo

com rede cónica de 500 pm durante 5 min). As redes foram

dotadas de fluxometros para o cálculo do volume de Água
filtrado, sendo utilizados um total de 3 aparelhos, 1 para cada

rede respectivamente.

COMUNIDADES BENTÔNICAS: Draga tipo Petenen - 16

lançamentos em cada estaçio (8 na maré banca e 8 na maré

alta); Draga de arrasto modelo Holme - arrastos de 1 min de

duraçao/estaçao (maré alta/maré baixa)

ICTIOFAUNA: Redes de pesca monofilamento com 3 m de

altura e 800 m de comprimento, com malha de 35 mm (mesma
metodologia de captura utilizada petos pescadores artesanais

da região), permanecendo de 2-3h/estaçao.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Ata de Reunião

1. Organização

Número: MINUTA

Data: 31/10/2013 Local: COPAH

Hora Início: 10:00 Hora Fim: 11:30

2. Participantes

Nome

Flávia Alves
Lima Paiva

Verônica

Moreira

Ramos

Thiago Ayres
Lazzarotti

Abreu

Cláudio

Langone

Fabrício
Barreto

Sérgio de
Rezende

Hortélio

Rozane

Nogueira

Alessandro

GaYzebinski

Rodrigues

Fernado

Hamens da

Silva

Instituição /
Área

COPAH

COPAH

COPAH

Paradigma

Paradigma
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3. Assunto

Pres Endereço Eletrônico

Sim flavia.paiva@ibama.gov.br

Sim veronica.ramos@ibama.gov.br

Sim thiago.abreu@ibama.gov.br

Sim catudio_langone@yahoo.com.br

Sim fabricio.barreto@paradigmaambiental.com.br

Sim sergio.hortelio@braskem.com

Sim rozane@bourscheid.com.br

Sim alessandrogr@odebrecht.com

Sim fernando.hameas@braskem.com

No âmbito do licenciamento ambiental do Terminal Privativo Braskem (processo Ibama nQ 02001.007987/2012-51),
discutir e esclarecer questões/considera_ões referentes à manifestaQão apresentada pelo empreendedor em relaQão
ao TR presentes no ofício protocolado sob o n« 02001.017647/2013-19.

4. Pauta

Discutir e esclarecer questões/considera_ões referentes à manifestaQão apresentada pelo empreendedor em relarjão
ao TR presentes no ofício protocolado sob o ns 02001.017647/2013-19.

5. Texto da Ata

A reunião foi iniciada com a entrega ao empreendedor do ofício da Fundação
Palmares referente à sua manifestação em relação à minuta de TR. Na seqüência o Ibama
solicitou um breve esclarecimento sobre o Projeto do Terminal. O representante do
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empreendimento apresentou uma planta do projeto, o qual envolve a construção de um
pier para recebimento de matéria-prima e exportação de produtos acabados. Este pier
serQ conectado à estação de bombeio jQ existente. HaverQ realização de dragagem e
intervenção sobre uma faixa de vegetação antropizada e sobre faixa de praia. Foi
ressaltado que não haverQ tancagem na Drea do empreendimento.

A seguir seguem os esclarecimentos das questões apresentadas pelo
empreendedor no ofício protocolado sob o nQ 02001.017647/2013-19.

Em relação a solicitação de utilização de campanhas de monitoramentos da
qualidade da Dgua, sedimentos e biota aquDtica jD realizadas anteriormente para o Porto
de Aratu para caracterização da sazonalidade da Drea de influência do empreendimento, o
Ibama esclareceu que, no caso específico da qualidade da Dgua e dos sedimentos, á^
caracterização não envolve sazonalidade. Nesse sentido é necessDria a realização de uma
campanha de monitoramento para caracterização da qualidade da Dgua e dos sedimentos,
visto que a última campanha ocorreu em 2004 e serfj necessDria a realização de dragagem
para implantação do empreendimento.

Sobre a utilização de dados do monitoramento da biota aquDtica, o Ibama
esclareceu que os dados de 2005 e 2008 podem ser utilizados para caracterização do
período chuvoso, sendo necessDria a realização de uma campanha no período seco para
contemplar a sazonalidade.

Sobre o grupo de bentos de fundo consolidado, para o qual só haviam dados
para o período de 1999, o Ibama indicou que deverão ser apresentados dados secundDrios
para caracterização do período chuvoso e realizada uma campanha para caracterização do
período seco. O Ibama sugeriu a verificação de dados secundDrios levantados para o
licenciamento do Porto da Ford e do Porto de Cotegipe, entre outros na região.

O Ibama ressaltou a necessidade de solicitação de autorização de coleta e
captura de fauna para realização da campanha necessDria para caracterização da biota
aquDtica.

Sobre a utilização do estudo realizado pela CENTREL para caracterização da
qualidade dos recursos atmosféricos na AID do empreendimento (Item 8.1.2 - Qualidade
do Ar), o Ibama esclareceu que não é possível a retirada desse item do TR conforme
solicitado, sugerindo a apresentação de uma justificativa no EIA/RIMA, indicando que o
estudo realizado contempla as solicitações do TR.

Em relação ao Item 8.1.8.1 - Hidrologia e Hidrogeologia, que solicita a
caracterização da hidrologia da ADA, compreendendo os levantamentos do nível e fluxo do
lençol freDtico incluindo sua variação sazonal e espacial, o Ibama esclareceu que poderão
ser utilizados dados secundDrios.

IBAMA pag.2/3 n ^ 31/10/2013 -11:47

^=



MM *

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENO

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

0 Ibama esclareceu que no item 8.1.9 - Oceanografia e Hidrodinâmica
Costeira, o levantamento batimétrico necessDrio para elaboração do EIA se restringe à
ADA.

OIbama esclareceu que para a caracterização de Fauna Terrestre, poderão
ser utilizados dados secundDrios, devendo ser apresentada justificativa para a ausência de

levantamento de dados primDrios. _x=2^___ À jte^^^^~^Y~
Ss

6. Pendências e encaminhamentos Data Limite |ResponsQvel
Nenhum Item de Pauta foi Informado!

my^~~
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DESPACHO 026354/2013 COPAH/IBAMA

Brasília, 01 de novembro de 2013

ÀCoordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Assunto: Termo de Referência do empreendimento Terminal da Braskem
(Processo na 02006.001827/99-74)

Encaminho no anexo deste documento o Termo de Referência para elaboração de
EIA/RIMA referente ao empreendimento Terminal da Braskem, elaborado pelos seguintes
analistas ambientais desta Coordenação:

- Flávia Alves de Lima Paiva

Liana Neves Salles Nascimento Silva

Thiago Ayres Lazzarotti Abreu

Verônica Moreira Ramos

Sem mais, encontro-me à disposição para esclarecimentos.

IBAMA

MÍ
VERÔNICA MOREIRA RAMOS

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA
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DESP. ENC. ABERT. 02001.000632/2015-83 COPAH/IBAMA

Brasília, 20 de maio de 2015

Ao Arquivo Setorial da SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento e abertura de volume do processo nQ
02006.001827/99-74. Após o encerramento e abertura do volume tramite o processo para
à Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias.'

IBAMA

Atenciosamente,

MARJANA GRACIOSA PEREIRA
Coordenadora da COPAH/IBAMA

pag. 1/1 20/05/2015-11:35



#
&*ei)



MM*

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Jc/ie^

Ass.--&±—á

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 20 dias do mês de maio de 2015, procedemos ao encerramento deste volume
n° III do processo de n° 02006.001827/99-74, contendo 180 folhas. Abrindo-se em seguida
o volume nQ IV. Assim sendo subscrevo e assino.

JBAMA

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA
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